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DUAS PALAVRAS

Os serviços de medição, demarcação, discriminação
e venda de terras publicas, legitimação de p6sses e
revalidação de sesmarias- tem seu codigo especiaL- o
Livro das Te?'ras, qu córre impresso e qu já teve tres
edições.

Quanto ao estado servil e respectiva libe?'taçâo, alguns
livrinhos têm sido publicados, sem duvida uteis, mas
deficienti sirnos.

Contém esse livrinhos a Lei de 28 de Setembro de
~87'1 seus Regulamentos e alguns (muito poucos)
Avi O' expedidos pelo MinisteIio da Agricultura e sd­

mente por esse Ministerio e até datajá has~anle·alrazad:ll.

Para supprir esta f<llla, compilámos todas as deter­
mil:léJções legislativus e administrativas, concernentes a
este assumpto, da competencia ou do inLere se dos.
Ministerios da AgricultUt'a, Fazenda, Justiça, lmperio e
Guerra, promulgadas de 28 de Selembro d' 1874 alé a

J'



data deste Prefacio (abrangendo portanto, todos os actos
dos Podel'es publicos deste Imperio, expedidos sobl'e
o alludido assumpto, no indicado periodo), e formámos
o presente livro, para lembl'anç~ou esclarecimento de
todas as classe da sociedade e de funceionarios, isto e,
no interesse do Ministerio da Agricultura, dos em­
pregados da Fazenda Nacional e quaesquel' outros,
Advogados, Juizes, senhores de escravos, ele.

ll1as, como este tl'abalho, ainda assim, seria incom­
pleto e não justificaria o titulo da obm, addilámos, no
começo deste livro, servindo de pórtico, o actos le­
gislalivos e executivos, em beneficio da libel'dade, ante­
riores e, por certo, lal'os prenuncias da Lei de 28 de
Setembro de 1.871.

Acreditamos que o - Livro do Estado Servil e Res­
pectiva Libertação, que tomámos o tr'abalho de organizal'
expontaneamente e cuja publicação foi ordenada pelo
Governo Imperial, será bem recebido pelo publico.



Para as questões relativas ao estado servil, regidas
pelas Leis, Decretos e Decisões do Poder Executivo,
anteriores á Lei de 28 de Setembro de 1871, na erudita c
sobre-excellenle obra intitulada - Da Escravidão no
13razil- Ensaio historico, jurídico e social-devida
sciencia e á consciencia do. egrégio jurisconsulto Dr.
Agostinho Marques Perdigão 1\1al11eiro, têm os que es­
tudam estes. assumptos um fóco de luz vivissima,
constituido pela mais alta pbilosopbia e pelas lições
fecundissimas da historia.

Terminando, seja-nos permiLlido accrescen tal':

Hoje felizmente podemos dizer, sem sacrificio da
verdade: a palavra-escravo-está quasi eliminada da
legislação deste Imper'io.

Em lugar della, figuram duas outras, que exprimem:
a primeira uma situação normal, a segunda uma situa­
ção auspiciosa: libertos e libm"tandos. 4'



Os que pela Lei não são libertos, isto é, não gozam
do }us in re da liberdade, nem são rigorosamente li­
bertanaos, pelas preferencias legaes, isto é, não têm o
}us ad rem, á liberdade, estão cercados de tantas van­
tagens e garantias que, si para elles a liberdade não é
um facto certo no futuro, como o é para outros no pre­
sente, é indubitavelmente um facto provavel, o objectivo
de uma esperança que se firma nas tendencias liber­
tadoras, irresistíveis, diO'nas e providenciaes deste paiz.

A publicação deste livro, por determinação do Go­
verno, já importa o reconhecimento cle sua u tiliclacle;
o acolhimento do publico, porém, sanccionará, t:spe­
ramos, este honroso juizo, e galardaará plenamente
nosso pequeno trabalho.

Em 31 de Dezembro de i875.
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LEI - D1'; '7 DE NOVEMBRO DE i83i.

Declara livres todqs os escravos vindos de t6rà do Imperio, e impõe
penas aos importadores dos mesmos escravos.

A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pe­
dro II, Faz saber a todos os Subditos do Imperio, que a
Assembléa Geral Decretou, e Elia Sanccionou a Lei se·
guinte : '

Art. ~.o Todos os escravos, que entrarem no terrUorio
ou parlas do Brazil, vindos de fóra, ficam livres, Ex­
ceptuam-se:

~ • o Os escravos matriculados no servil.;o de embar­
cações pertencentes a paiz, onde a escravidão é per­
miltida, emquanto empregados no serviço das mesmas
embarcações.

2. ° Os que fugirem do territorio, ou embarcação es­
trangeira, os quaes serão entregues aos senhores que
os reclamarem, e reexportados para fóra do Brazil.

Para os casos da excepção n.O 1.°, na visita da en­
trada se lavrará termo do numero dos escravos, com as
declarações necessal'ias pam verificar a identidaLle dos
mesmos, e fiscalisar-se na visita da sahida se a em­
barcação leva aquelles, com que entrou. Os escravos,
que forem achados depois da sabida da embarcação,
serão apprehendidos, e retidos até serem reexportados.

1'1-
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Art. ~ .• Os importadol'es de escravos no Brllzil in·
correrão na pena corpoml do artigo cento e setenta e
nove do Codlgo Criminal, imposta aos que reduzem á
escravidão pessoas liVl'es, e na multa de duzentos mil
réis por cabeça d cada um do escravos importados,
além de pagarem as despezas da reexporlação para
gualquer parte da Africa; reexportação, que o Governo
fará etrectiva com a maior passivei brevidade, contrac­
tando com as autoridades afl'icanas para lhes darem
um asylo. Os infmctores rcsponderão cada um por si.
e por todos.

Art. 3. • São importadore- :
1.' O Commandante, me tre, ou contramestre.
2.' O que scienteménte deu, ou recebeu o frete, ou

por qualquer outro titulo a embarcaçã.o destinada para
o commercio de escravos.

3.' Todos o interes adas na negociação, e Lodos os
que scientemente forneceram fundos, ou paI' qualquer
motivo deram ajuda, a favor, auxiliando o desembarque.
ou consentindo·o nas suas terras.

4..' Os que scientemente comprarem, como escravos,
os quc' são declal'éldos liHes no arl. i.' ; estes porém só
f1~àm obi'igados shb Idiariatn~nte ás despezas da reei­
portaçflO, sujeiLo , com tlldo, ás outras penas.

Art. 4.' Sendo apprehendida f6ra dos porLos do Brazil
pelas ror~as nacionaes alguma embarcação fazendo o
eommel'CIO de escravos, pror.edel'-se-ha segundo a dis­
posição dos arts. 2," e 3.' ~omo e a apprclIensão fosse
dentro do Imperio.

Art. 5.' Todo aquelle, que der noticia, fOl'Oecer os
meios de se apprehender qualqucr numero de'pessõas
impol'tadas como escravos, ou scm ter precedido de­
nuncia ou mandado judicial, fizer qualquer :JPP"ehensão
desta natul'eza, ou que peranle o Juiz de Paz, ou
qualquer autol'idade local, der noticia do desembarque
de pessoas livl'es, como escravos, pai' lal maneira que
sejam apprebendidos, recebel'á da Fazenda Publica a
quantia de trinta mil l'éis paI' pe soa apprchendida.

ÃrL. C>.Ó O Commanclante, Omciaes, e marinheiros dé
cmbal'cação, que fizel' a apprehensão, de quc faz menção
o arL !~.u, têm direito ao procluclo da muIta, fazendo-se
a partilha, segundo o regimento da marinha para a di­
visão dos presas.

Arl. 7.° Nã,o sel'á pel'l1üttido a qualquer homem liberló,
qu.é l1ãõ róI' brazileiro, desembal'car nos portos do Brazíl
debaixo c\l;l qualquer motivo quú seja. O que desem·
narcar set'ã immediatamen'te reexpbtlílâb. .
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Arl. 8. o O Commandante , mestre, e contramestre,
que trouxerem as pessoas mencionadas no artigo ante­
cedente, incorreriio na multa de cem mill'éis por cada
uma pessoa, e farão as despezas de sua reexpol'tação. O
denunciante receberá da Fazenda Publica a quantia de
triuta mil réis por pessoa.

Arl. 9. o O pl'odueto das multas impostas em virtude
de ta lei, depois de deduzidos o premios concedidos
nos arts. 5. 0 e 8. o, e mais despezas que possa fazer a
Fazenda Publica, será applicada para as casas de Ex­
postos da Provincia respectiva; e quando não haja taes
casas para os hospitaes.

Manda portanto a todas as Autoridades, a que o co­
nhecimento, e execução da referida lei pertencer, que a
cumpl'am, e façam cumprir, e guardar tão inteiramente,
como nella se contém. O Secretal'io de Estado dos Ne­
gocios da Justiça a faça imprimir, publicar, e correr.
Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos sete dias do mez
de Novembro de mil oitocentos trinta e um, decimo da
Inclependencia e do Imperio.

FRANCISCO DE LUlA E SILVA.

JOSÉ DA COSTA CARVALHO.

Joio BRAULIO MONIZ.

Diogo Antonio Feijó.

Carta de Lei, pela qual Vossa Magestade Imperial
Manda executar o Decreto da Assembléa GeraL, que
Houve por bem, Sanccionar, declarando que lodos os
escravos, que entrarem no terrttorio> mt portos do
Brazil, vindos de fóra, ficarão livres, com as excepções
nella declaradas, e i mpondo penas aos i1nportadores
dos ditos escravos, tuâo na (ó1"lna acima declarada.

Para Vossa Magestade Imperial, ver.

Antonio Alvares de Miranda Varejão, a fez.

Foi publicada e selladà na Secretaria de Estado dos
NegoClos da Justiça em 15 de Novernbl'O de 1831:- João
Carneiro de Campos.

Registl'acla nesta Secretal'ia de Estado dos Negocios
da Justiça no L. 1. o de Leis a fi. 98 em 15 de Novem bro
de i831 ,- Thomaz José Tinoco de Almeida. I?
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LEI N. 581 - DE 4, DE SETEMBRO DA 1850.

Estabelece medidas para a repressão do trafico de africanos neste
Imperio.

Dom Pedro por Graça de Deus, e Unanime Acclamação
dos Povos, Imp'erador Constitucional e Defensor Per­
petuo do Brazl1: Fazemos aber a todos o Nossos
Subditos, que a A sembléa Geral Decretou, e Nós Que­
remos a Lei seguinte:

Art. 1. o As embarcações brazileiras encontradas em
qualquer parte, e as estrangeiras encontradas nos portos,
enseadas, ancoradou ros, ou mares terriloriaes do Bl'azil,
tendo a seu bordo escravos, cuja importação é pro­
hibida pela Lei de sete de Tovembro de mil oitocentos
trinta e um, ou havendo-os desembarcado, serão appre­
hendidas pelas Autoridades, ou pelos navios de guerra
brazileiros, c consideradas importadoras de escI'avos.

Aquéllas que não tiverem escravos a bordo, nem os
houverem proximamente desembarcado, porém que se
encontrarem com os signaes de se empregarem no
trafico de escravo, serão igualmente apprehendidas, e
consideradas em tentativa de. importação de escravos.

Art. 2. 0 O Governo Impenal marcará em Regula­
mento os signaes que devem constituir a presumpção
legal do destino das em barcaçães ao trafico de escravos.

Art. 3.0 São au tores do crime de importação, ou de
tentativa dessa importação o dono, o capitão ou mestre,
o piloto e o contramestre da embarcação, e o sobre­
carga. São complices a equipagem, e os que coadjn­
varem o desembarque de escravos no terrilorio bra­
zileiro, ou que concorrerem para os occultar ao
conhecimento da Autoridade, ou para os subtrahir á
apprehensão no mar, ou em acto de desembarque,
sendo perseguido.

Art. .}. o A importação de e cravos no terrilorio do
Imperio fica neJle considerada como pirataria, e será
pynida pelos seus Tribunaes com as penas' declaradas
no artigo segundo da Lei de sete de ovembro de mil
oitocentos trinta e um. A tentaliva e a complicidade
serão punidas segundo as regras dos artigos trinta e
quatro e trinta e cinco da Codigo Criminal.

~rt.. 5. o As embarcações de que tratam os artigos
prlmelfO e ~egundo, e todos os bal'cos empregados no

14'
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desembarque, occultação, ou extl'Uvio de escravos, serão
vendidos com toda a carga encontrada a bordo, e o seu
producto pertencerá aos apresadores, deduzindo-se um
quarto para o denunciante, se o houver. E o Governo,
verif]cado o julgamento de boa presa, retribuirá a tripo­
lação da embarcação com a somma d'e quarenta mil reis
por cada um afl'lcano apprehendido, que será distri­
buido conforme as Leis á respeito.

Arl. 6. o Todos os eseravos que forem apprehendidos
serão reexportados por conta do Estado para os portos
d'onde tiverem vindo, ou para qualquer outro ponto
f6ra do Imperio, que mais conveniente parecer ao Go­
verno; e em quanto essa reexportação se não verificar,
serão empregados em teabalho debaixo da tutela do
Governo, não sendo em caso alO'um concedidos os seus
serviços a parti ulares.

Art. 7. o Não se darão passaportes aos navios mer­
cantes para as/parlas da Costa da Afl'ica sem que seus
donos, capitães ou mestres lenham a signado termo de
não receberem á bordo delles escravo algum; pres­
tando o dono fiança de uma quantia igual ao valor do
navio, e carga, a qual fiança só será levantada se dentro
<le dezoito mezes provar que foi exactamente cumprido
aquillo a que se obrigou no termo.

Arl. 8. 0 Todos os apresamentos de embarcações~de
que tratam os artigos primeiro e segundo, assim como
a liberdade dos escravos apprehendidos no alto mar, ou
na costa antes do desembarque, no acto delle, ou im­
mediatamente depois em armazens, e depositas silos nas
costas e portos, serão processados e julgados em pri­
meira inslancia pela Auditoria de Marinha, e em segunda
pelo Conselho de Estado. O Governo marcará em Regula­
mento a fórma do processo em primeil'a e segunda
iostancia, e poderá crear Auditores de Marinha nos
portos onde convenba, devendo servir de Auditores os
1uizes de Direito das respectivas comarcas, que para
isso forem designados.

Art. 9. 0 Os Auditores de Marinha ,serão igualm~nte

,competentes para processar e julgar os réos mencjona­
dos no artigo terceiro. De suas decisões hav,erá para as
Relações os mesmos recursos e apellaç.õ.es que nos pro­
eessos de responsabilidade.

Os comprebendidos no artigo terceiro da Lei de sete
de Novembro de mil oitocentos trinta e um., que nã.o
e~.tão designados no artigo terceiro desta Lei, con~inua­

rã!> aser processados, eJulgados no forp C.D.mmu.m.
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Arl. '10. Ficam revogadas quaesquer disposiçõe::i em
contI'ario.

l\Iandamos portanto a todas as Autoridades a quem
o conl1eeimento e execução da referida Lei pertencer~

que a cumpram, e façam cumprir', e guardar tão intei­
ramente, como nella se contém. O Secretario ele Estado
do Negocio da Justiça a faça imprimir, publicar e
correr. Dada no Pnlacio do Rio de Janeiro aos qualro de
Setr.mbro de mil oitocentos e cíncoenta, vigesimo nono
da Independencia e do Imperio.

IMPERADOR Com Rubrica e Guarda.

Eusebio de Queó'oz Goitinho Mattoso Gama?"a.

Garla de Lei, pela qual Vossa Ma.c;estade Im.perial
llrIanda executar o Decreto da Assemhléa Geral, que
Houve p01' bem. Sanccionar, estabelecendo medidas
para a repressão elo t?"afico de af'ricanos neste lm­
perio, na fórnw acima declarada.

Para Vossa .Iagestade Imperial Ver.

Antonio Alves de l\Iimnda Varejão a fez.

Eusebio ele Queú"oz Goilillho Mattoso Gamara.

S·llada na Chancellal'ia do Imperio em 5 de Setembro
de 1800.-Josino do Nasicmento Silva,

Publicada na Secretal'ia de Estado dos Ne~ocios da
Ju Liça em 5 ele Setembro de 185D.-Josino ao Nasci­
mento Silva.

Regislrada n fl. 135 I'. do LI'. 1. o ele Leis. Secre­
taria de E 'Lado dos cgocios da JusLica em 27 de Se~
tembro de '185D.-José Tibw"cio Cm"neil"o de Campos,

15'
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DECRETO N. 1303-DE 28 DE DEZEi\IBRO DE 1853.

Declara que os africanos livres, cujos serviços foram arrematados por
particulares, ficam emancipados depois de quatorze annos, quando
o requeiram e providencia sobre o destino dos mesmos africanos.

Hei por bem, de conformidade com a Minha Imperial
Resolução de vinte e quatro do corrente mez, tomada
'obre Con ulLa da Secção de Justiça do Conselho de
E tado, Ordenar que os africanos llvL'e , que tiverem
prestado serviços á particulares pelu espaço de qua­
torze annos, sejam emancipados, quando o requeiram;
com obrigação porém de residirem no lugar que fór
pelo Governo designado, e de tomarem occupação ou
serviços mediante um sala rio.

José Thomaz Nabuco de Araujo, do 1\1eu Conselho, Mi­
nistI'O e Secretario de Estado dos Negodos da Justiça,
o tenha assim entendido, e faça executar. Palado do

.Rio de Janeiro em vinte e oito de Dezembro de mil oito­
centos cincoenta e tI'es, lrigesimo segundo da Indepen­
dencia e do Imperio.

Com a Hubrica de Sua Mogestade o Impemdol'.

José 1'/wmaz Nabuco de Aranjo.
J("
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DECRETO N. 731 - DE 5 DE JU I:IÚ DE 1854.

Declara. de'de quandu deve ter lugar a cOll1petcncia dus Auditore
ue Marinha para [ll'ocessar e j ulgal' os réos mencionados no art. 3.·
da Lei n,o tJBi de 4 de Setembro de iB50, e os casos em que deveul
sel' impostas pelos mesmos Auditores as penas le tentativa. de im­
portação d c cravos,

Hei por bem SaOCCiOIl<lr, L: ilIandar que se execute i.l
Resolução seguinte da AssellJuléa Geral Legislativa.

AI't, 1. o A compelencia Llos Amlilorcs de ~]arinha,

para pl'Ocess[lr ejulgar o réos mencionado no artigo
terceiro la Lei numero quinhentos oitenta e um de
ljualro de Setembro de mil oitocentos e cincoenta, terá
lngar depois da publicação da presente Re olução, ainda
(junnuo a pcrseguição dos delinquentes e dos escravos
t esemJ..H11' ados não se realizo no acto do desembarque,
c se faça posteriormente logo que a Autoridade Publica
tiver noticia do desembarque, qualquer que seja a di ­
tancia da costa em que elle se achem.

Art. 2." Será punido com penas de tentativa de im­
portaçiio de e cravos, processado e julgado pelos dilo
Auditores, o cidadão brazileiro, aonde quer que re­
sida, e o estrangeiro re idente no Brazil, que fôr dono,
apitão ou mestre, piloto ou contra-mestre, ou inte­

ressado no negocio de qualquer emharcação, que se
occupe no tl'afico de escravos, continuando, em relação
aos que importarem para o Brazil, a disposição da Lei
Je quatro de Setembro de mil oitocentos e incoenta,

Esta disposição não comIrehendo o cidadão braú­
leÍl'o residente em paiz estrangeil'o, que ahi já tiver sido
processado e julgado pelo mesmo crime.

Art. 3." Ficam revogadas quaesquer dispo 'ições em
conlrario.

José Thomaz abuco de Araujo, do Meu Conselho, Mi­
nistro e Secl'elario de Estado dos egocios da Justiça,
assim o tenha entendido e faça executar. Palacio do
Rio de Janeiro em cinco de Junho de mil oitocentos
cincoenta e quatro, trige imo ler eim da Independencia
e do Imperio.

Com a Rubrica ele Sua Magestade o Imperador.

José 1'hol/w:; Nabnco de Araujo.
11'
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DECRETO N. 3310 - DE 24· DE -E'rEMBRO DE 1864..

Concede ernRncipação a todos os africanos li \Te existente no
Imperio.

Hei por belll, Tendo ouvido o tlleu Cons lho de Mi­
nistros, Decretar o seguinte:

Al't. 1. 0 Desde a promulgação do presente Decreto
ficam emancipados todos os aft'icllnos livres existentes
no Imperio ao serviço do Estado ou de particulares,
havendo-se por venCido o prazo de quatorze annos do
Decreto numero mil trezentos e tres de vinLe e oilo de
Dezembro de mil oitocentos cincoenta e tres.

Art. 2. 0 As cartas de emancipação desses africanos
serão expedidas com a maior brevidade, e sem des­
peza alguma para elles, pelo Juizo de Orpbãos da CÔrte
e Capitaes das Provincias, ob ervan.do-se o modelo até
agora adoptado j e para tal fim o Governo na CÔrte e
os Presidentes nas Províncias darão as necessarias
ordens.

Art. 3. o Passadas essa" curtas, serão remettidas aos
respectivos Chefes de Policia para as entregarem aos
emancipados depois de regi tradas em livro para is o
destinailo. Çom ellas, ou com certidões extl'abidas do
referido lhl.'o, poderão os africanos emancipados re­
CJuerer em Juizo e ao Governo a protecção a que t m
direito pela legislação em vigor.

Art. q.. o Os africanos ao serviço de particulares,
seráú sem demora recolhidos, na Côrte á Casa de Cor­
recção, nas Provincias a estabeleeimentos publicas,
designados pelos Presidentes j e então serão le,'ados á
presença dos Chefe de Poli ia para receberem suas
cartas de emancipação.

Art. 5. o Os fugidos serào bamados por ellítaes da
Policia, publicados pela impl'ensa, para que venham re­
ceber suas carta de emanc.ipação. Se não compare­
cerem, ficarão as cartas cm depo ito nas Secretaria
rie Policia, pam em qualquer t mpo terem eu devido
destino.

Art. 6. n Os africanos eman ipado po lem fixar seu
domi ilio em qualquer parte do Imperio, L1evenclo
porém declaral-o na Policia, assim como a occupação
bon sta de que pretendem viver para que pos aro ullli-

\%'
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'ar'-se da protecção do Govemo. A me ma de 'laracão
devem fazer sempre que mudarem de domicilio. •

Arl. 7.· O filho menor ele afl'i~ana livr' , acompa­
nllarú a seu pai, se lambem rÓI' livre, e na faHa deste
a sua mãi; dec!al'anúo-se na carta ele emancipação ela­
quelle a quem o mesmo j'r)l' entregue, o eu nome, lugar
do nascimento, idade e quaesquer ignaes Poaracteris­
licos.

O maior de vinte e um annos Lerá sua carla de emano
cipação e poderá residir em qualquer parte elo Imper'io,
nos termos do arL 6."

AI'L. 8.· Em falta de pai e mãi, ou se estes forem in­
capazes., ou esLiverem ausentes, os menores fi~arão á
disposição do respectivo Juizo de Ol'phãos até que
nquem maiores e possam reeeI et' suas cartas.

ArL. 9.· Os Promotores elas comarcas, até a plena
execução deste Decreto, protegeráo os afric~nos livres,
como cmaclores, oncle os n50 houver espeClaes, reque­
rendo a favor clelles quanto rÓi' conveniente.

ArL 10. O Govemo na Côrte e os Presidentes nas
Provincias farão publicar pela imprensa os nomes e
nações elos emancipado .

ArL 11. Fica revogado o DecI'eLo numero mil tre­
zentos e tres cle vinte e oito cle Dezembro de mil oito­
centos cincoenta e tres.

Francisco José Furtado, do Meu Conselltó, Pre idente
do Conselho de Ministros, Ministro c SecI'etario de Es­
lado dos Negocias ela Justiça, assim o lenlH entendido
e taça executar. Palacio do Rio de Janel 'o em vinte
e qualro de Setembro de mil oitocentos se senta equaLr'o,
quadragesimo terceiro da lndependen ia e elo Imperio.

Com a Rubrica ele Sua Mageslaele o Imperador.

F'i'ancisco José Furtado.
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DECRETO N. 1690-DE 15 DE SETEMBRO DE i869.

Prohibe as vendas de escravos debaixo de pregão e em exposição
publica.

Hei por bem SanccionaL' e Mandar que se execute a
Resolução seguint.e da Assembléa Geral:

Art. '1. 0 Todas as vendas de escl'avos debaixo de
pregão e em exposição publica, ficam prohibidas. Os
leiloes commerciaes de escravos ficam probibido ,sob
penfl de n1lllidade de tae vendas e de multa de 100$000
a 300$000, contl'a o leiloeiro, por' cada um escravo que
vendel'em leilão. Aspraçasjudiciaes em virtude deexe­
cuções por divida, ou de partilha entre herdeiro, se­
rão substiluidas por propo las escriplas, que o Juize
receberão dos arrematantes por espaço de 30 dia, all­
nunciando os Juizes por edilaes, contendo o nomes,
idade, profissões, avaliações e maio caracteri licos
dos escravos que tenham de ,er al'l'emalados. Findo
aquelle prazo de 30 dias do annuncio judicial, o Juiz
poderá renoval' o annuncio por novo prazo, publican­
do em audiencia as proposlas se forem insignificantes
os preço::; orrerecidos, ou se forem impugnado por
herdeiros 0U credore que requeiram adjudicação por
preço maior.

Ar\.. 2. 0 Em todas a vendas de escravos, ou sejam
particulares ou judi 'iaes, é prohibido, sob pena de
nullidade, separar O· marido da mulller, o filho do pai
ou mái, salvo sendo o filhos maiores de i5 annos.

Arl. 3. 0 Nos inventarios m que não forem intet'es­
. ado como herdeiros ascendentes ou descendentes, e
ficarem salvos por oulros bens os direilos dos redores,
poderá o Juiz do inventario conceder arlas de liber­
dade aos escr'avo inventariados que exhibirem á visla
o preço de suas avaliações judiciaes .

. ArL. 4,. o Ficam revogada as di posicões em contra­
rIo.

José Mal'tiniano de Alencar', do Meu Conselho, Mi­
nislro e Secretario de Estad() dos Negocios da Ju tiça,
assim o lenha entendido e faça executar. Palacio do
Rio de JaneÍl'o em quinze d Setembro de mil oito-

3 ,~
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centos sessenla e nove, quadragesimo oilavo da Inde­
pendencia e do Imperio,

Com a l'ubrica de Sua Magestade o Imperador.

José Ma1'tiniano de Alencar.
• I 1 ~ I •

Chancellaria·llh.H' do Impel'io. -José .n!artiniano de
Alencar.

Transilou em ~o ele Selembeo Ill'! i~69 .-José ria pu­
nha: Barbosa.,



- :1.9-

LEI N. i 764.-DE 28 DE JUNHO DE 1870.

Ca p. 3. o al't. 18:

« Os predios l'Usticos e urbanos, terrenos e escravos
que as ordens religiosas possuem serão convertidos,
no prazo de dez annos, em apolice intransferiveis da
divida publica interna.

Não se comprebendem nesta disposição os conventos
e dependencias dos conventos em que residirem [JS

communidade '" nem os escravos que as mesmas
ordens libertarem sem clausula ou com reserva de
preslação de serviços não excedente de cinco annos e
as escravas, cujos filhos declararem que nascem livr'es

As, alienações que se tem de fazer para a realização
~o dI posto neste artigo, serão alliviadasde melade do
Imposto de transmissào de propriedade.

O Governo estabelecerá o modo pratico de effec­
tua r-se a conversão no Regulamento qUI3 expedir para
elecução de taes disposições. 2. 0 '
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LEI . 2040- DE 28 DE SETEMBRO DE '1871.

Declara de condição livre os filhos de mulher e crava que nascerem
desde a data desta lei, libertos os escravos da Nação e outros, e
providencia sobre a criaÇão e tratamento daquelles filhos menores
e sobre a libertação annual de escravo .

A Princeza Imperial Regente, em Nome de Sua Ma­
gestade o Imperador o Senhor D. Pedro II, Faz saber a
lodos os sunditos do Imperio que a Assembléa Geral
Decretou e Elia Sanccionou a Lei seguinte:

Art. 1. 0 Os filhos de mulher escrava, que nascerem
no Imperio desde a data desta lei, serão considerados
de condição livre.

§ 1. o Os ditos filhos menores ficarão em poder e sob
a autoridade dos senhores de suas mãis, os quaes terão
obrigação de criaI-os e trataI-os até a idade de oito
annos completos.

Chegando o filho da escrava a esta idade, o senhor da
mãi terá a ~ÇãO' ou de receber do Estado a indemni­
zação de 600 000, ou de utilisar-se dos serviços do menor
até a idade e 21 annos completos.

No primeiro caso o Governo receberá o menor, e lhe
dará destino, em conformidade da presente lei.

A indemnização pecuniaria acima fixada será paga em
titulos de renda com o juro annual de 6 %, os quaes se
considerarão extinctos no fim de 30 annos. Z

~
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A declul'ação do senhor deverá ser feito dentro de 3
dias, u contar datluelle em que o menor chegar á idade
de oilo annos, e, se a não üzer enlão, ficará entendido
que opta pelo arbitrio de utilisar-se dos serviços do
mesmo menor.

§ 2. o Qualquer desses menores poderiÍ. remil'-se do
onus cle servil', mediante prévia indemnizu<;ão pecunia­
ria, que por si ou paI' outrem oITeref';u ao enhor de ua
mài, procedendo-se ti avaliação dos !'ierviços pelo tempo
que Ibe restar a preencher, se nfio LouveI nccônlo
solJre o qUéllJtum da mesma indemIJizaçüo.

~ 3.° CulJe tamIJem aos senhores criar e tratar os
filhos que as filIJas de suas escravas possam ter quando
aquellns estiverem prestando serviços.

Tol obrigação, porém, cessará logo que lindar u pres­
tação dos serviços das mãis. Se e3tas fallecerem dentro
daquelle prazo, seus filhos poderão ser postos á lispo­
sição do Governo.

§ 4. 0 Se a mulher escl'UVU obtivel' liIJerclarle, os filhos
menol'es de oito annos, que estejam em poder do senhor
dellu por virtude do § '1.°, lhe erão entl'egues, excepto
se preferir deixaI-os, e o senhor annuir u ncur com
elles.

§ 5. 0 No caso de alienação da mulher escrava, seus
filIJos livres, menores de 12 annos, a acompanbarão,
ficando o novo senbol' da mesma escraVil subrogado
nos direitos e obrigações elo antecessor.

§ 6. o Cessa a pI'e taçào do sel'viços dos filhos das
escI'avas antes do prazo marcado no 3 1.°, se, por
sentença do juizo c-I'iminal, reconhecer-se que os se­
nhol'es das mãis os malLratam, infligindo-lhes castigos
excessivos.

3 7.° O direito eonl'er-ido aos senhores no 31. 0 tI'ans­
fere-se nos casos de uccessão necessal'ia, devendo 0
filho da escmva prestar serviços á pessoa a quem nas
par'ti lhas pertencél' a mesma eSC1'ava.

ArL. 2. o O Governo poderá entregar a as ociações por
elle autorizadas os filhos das escravas, nascido desde
a data desta lei, que sejam cedidos ou abandonados
pelos senhores dellas, ou timdos do poder destes em
virtude do art. 1. o 36.o

3 1. o As ditas associações terão direito aos serviços
gratuitos dos menores até a idade de 21 annos com­
pletos e poderão alugar esses serviços, mas sel'ão
obrigadas:

1. o A criar e tratar os mesmos menores;
2. ° A constituir para cada um dellcs um pecuHo,
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consistente na quota que para esle fim róI' reservada
nos respectivos estatuto~ ; .

3. o A procurar-lhes, findo o tempo de serViço, apro­
priada co \locação.

§ 2. o As associações de que lrala o paragrapho an te­
cedente serão sujeitas á inspecção dos Jnizes de Ol'phãos,
quanto aos menores.

§ 3. o A disposição deste artigo é applicavel ás casas
de expostos, e ás pessoas a quem os Juizes de Orphãos
~ncarregarem a educação dos ditos menores, na faILa de
associaçõe1'l ou estabelecimentos creados para tal fim.

S 4. o' Fica salvo ao Governo o direito de mandar
recolher os referidos menores aos estabelecimentos
publicos, transferindo-se neste caso para o Estado as
obr-igações que o § 1. o impõe ás associações autori­
zadas.

Art. 3. o Serão annualmente libertados em cada Pro­
vincia do Impel'io tantos escravos quantos correspon­
derem á quota annualmente disponivel do fundo
destinado para a emanc.;ipação.

§ 1. o O fundo da emancipação compõe-se:
1 . o Da taxa de escravos;
2. o Dos impostos geraes sobre transmissão de pro­

priedade dos escravos;
3. o Do producto de seis loterias annuaes, isentas de

impostos, e da decimn parte das que forem concedidas
el'om em diante para correrem na capital do Imperio ;

~. o Das multas impostas em virtude desta lei;
5. o Das quotas que sejam marcadas no Orçamento

geral e nos provinciaes e municipaes ;
.6. o De subscripções, doações e legados com esse eles­

tIDO.
§ 2. o As quotas marcadas nos Orçamentos provin­

ciaes e municipaes, assim como as subscripções,
doações e legados com destino local, serão applicadas á
emancipacão nas Províncias, (~omarcas, municipios e
freguezias designadns.

Art. L o E' permiLticto ao escravo a formação de um
peculio com o que lhe provier de doações, legados e he­
ranças, e com o que, por consentimento lo senhor,
obtiv.8I' do seu l['aballlo e economias. O Governo provi­
denciará nos regulam~nlos sobre a collocação e segu­
rança do mesmo peculIo.

§ 1. o Por mol'le do escravo, metade do seu peculio
perlencerá ao conjuge sobrevh'ente, se o houver, e a
outra metade se tl'ansmiLLirá aos seus hel'deiros, na
fórl11a ela lei civil. '\
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Nu falta de herdeiros, o peculio será adjudicado no
fundo ele emancipação de que trata o art. 3. o

§ ~. o O escravo que, por meio ele seu peculio, obti­
ver meios para indemnização de seu valor, tem direito
á alforria. Se a indemnização não fôr fixada por accõrdo,
o será por arbitramento. Nas vendas judiciaes ou nos
inventarios o preço da alforria será o da avaliação.

3. o E' outrosim permitLido ao escravo, em favor
da sua liberdade, contractar com terceiro a prestação
de futuros serviços por tempo que não exceda de sete
annos, mediante o consentimento do senhor e appro­
vação do Juiz de Orphãos.

4. o O escravo que pertencer a condominos, e fôr
libertado por um destes, terá direito á sua alforria,
indemnizando os outros senhores da quota do 'valor que
lhes pertencer. Esta indemnização poderá ser paga
com serviços prestados por prazo não maior de sete
annos, em conformidade do paragrapho antecedente.

S õ.· A alforria com a clausula de serviços durante
certo tempo não ficará annullada pela falta de imple­
mento da mesma clausula, mas oliberto será compelLido
a cumpril-a por meio de trabalho nos estabelecimentos
publicos ou por contractos de serviços a particulare .

§ 6.· As alforrias, quér gratuitas quér a titulo one­
roso, serão isentas de qqaesquer direitos, emolumento
ou despezas.

S 7. o Em qualquer caso de alienação ou transmissão
de escravos é probibido, sob pena de nullidade, separaI'
os ~onjuges, e os filhos menores de 42 annos, do pai ou
mãl.

S 8. o Se a divisão de bens entre herdeiros ou socios
não comportar a reunião de uma família, e nenhum
delles preferir conserval-a ob o seu dominio, me­
diante reposição da quota parte dos outros interes­
sados, será a mesma familia vendida e o seu producto
rateado.

S 9. o Fica derogada a Ord. liv. 4.·, tiL. 63, na parte
que revoga as alforrias por ingratidão.

Art. 5. 0 Serão sujeitas á inspecção dos Juizes de
Orphãos as sociedades de emanCIpação já organizaclase
que de futuro se organizarem.

Paragrapho unico. As ditas sociedades terão privi­
legio sobre os serviços dos escravos que libertarem,
para indemnização do preço da compra.

Art. 6.· Serão declarados libertos:
§ 1. o Os escravos pertencentes á nação, dando-lhes

o Governo a occupação que julgar conveniente.
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§ 2. o Os escravos dados em usufructo á CorÓa.
§ 3. o Os escravos das heranças vagas.
§ 4. o Os escravos abandonados por seus senhores.
Se estes os abandonarem por invalidas, serão obri­

gados a alimentai-o, salvo o caso de penuria, sendo
os alimentos taxados pelo Juiz de Orphãos.

§ 5. o Em geral o escravos libertados em virtude
desta Lei ficam durante cinco annos sob a inspecção
do Governo. Elles são obrigados a contractar seu ser­
viços sob pena de sel'em constrangidos, se vivel'em
vadios, a trabalhar nos estabelecimentos publicas.

Cessará, porém, o constrangimento do trabalho sem-
pre que o liberto emibir contracto de serviço.

ArL. 7. o Nas causas em favor da liberdade:
§ ,I. o O processo será summario.
§ 2. o Haverá appellações ex-aflicia quando as decisões

forem contrarias a liberdade.
ArL. 8. o O Governo mandará proceder' á matricula

especial de todos os escravos existentes no Imperio, com
declaraçã,o do nome, sexo, estado, aptidão para o tra­
balbo e filiação de cada um se fór connecida.

§ 1. 0 O prazo em que deve começar e encerrar- e a
matricula será annunciado com a maior antecedencia
pos ivel por meio de editaes repetidos, nos quaes será
lD erta a disposição do paragrapho seguinte.

§ 2. o Os escravos que, par culpa ou omissão dos
interessados, não fllrem dados á matricula até um anno
depois do enc rramento desta, serão por este facto con­
siderados libertos.

§ 3. o Pela matricula de cada escravo pagará o enhor
por uma vez s6ment o emolumento de 500 réi , se o
fizer dentro do prazo marcado, e de 18000 se exceder o
dito prazo. O producto de te emolumento será desti­
nado ás de pezas da matricula e o excedente ao fundo
de emancipaç.ão.

§ q.• o Serão tambem matriculados em livro distincto
o.s filhos da mulher escrava que por esta lei ficam
livres.

Incorrerão os senhores omissos, por negligepcia, na
mulla de 100$ a 200$, repetida tanta "eze quanto
forem os individuas omittidos, e, por fmude, na pena
do al'L. 179 do Codigo Cri minaI.

§ 5. o O purocbos serão obrigados atei' 1ivro espe­
ciue' para o registro elos nascimentos e obitos do filhos
de e ct'Uva , nascidos cl sde a data desta lei. Cada
omi .ãosuj itu!'áospurochosámulLade100$000. ,

ArL, n.O O Governo em seu regulumento' poclera.,
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impõr muHas alé 1008 e penas de prisão simples alé
um mez.

Art. 10. Ficam revogadas as disposições em con­
trario.

Manda portanto a todas as autoridades, a quem o co­
nhecimento e exeeução da referida lei pertenceI', que a
cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente
como nella se contém. O Secretario de Estado dos
Negocios da Agricultura, Commercio e ObTas Publicas
D faça imprimir, publicar e correr. Dada no Palacio do
Hio de Janeiro aos vinte e oito de Setembro de mil
olLoeentos setenta e um, quinquagesimo ela Inelepen­
dencia e do Imperio.

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE.

Theodoro Machado Freire Pereira da Silva.

Carta de lei, pela qual Vossa Alte%a Imperial Manda
executar o DeC1"eto da Assembléa Geral, que H01tVe por
bem, 8anccümar, declarando de condição livre os filhos
de mulher escrava que nascerem desde a data desta
lei, libel"tos os esc?"avos da Nação e outros, (J p?"ovi­
denciando sobre a criação e tratamento daquelles
filhos menores e sobre a libertação annua de esc?"avos,
co?no nella se declara.

Para Vossa Alteza Imperial ver.

OConselheiro JoséAgostinho Moreira Guimarães a fez.

Chancellaria-mór do Imperio. - Francisco de Pa1tla
de Negreiros Sayão Lobato.

Transitou em 28 ele Setembro de 1871.-And?"é Au­
guslo de Padua Fteury.

Publicàcla na Secretaria de Estado dos Negocios da
Agricultura, Commercio e Obras Publicas em 28 de
Setembro ele 1871.-José Agoslinho Moreira G1Úma?"ães.
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AGnICULTURA, COl\IMEIlClO E OBRAS PUBLlCAS. - E~[

8 DE OUT nno DE 1871.

Accusando a communicação feita pelo D. Abbade do Mosteiro de
S. l:enlo de terem sido liberlado todos os escravos da Ordem Be­
nedictina.

l\Itnisterio dos: egocios da Agl"icultura, Commereio e
Obras Publicfls.- Rio ele Janeir'o em 8 de Outubro ele
1871.

Compenetrado o Governo Imperial do serviço que a
Orelem Renerlictioa, de que é Vossa Paternidade o digno
representante, acaba de prestar, não só á civilisaç:.ão
como á humanidade, com u generosa resolução que
tomou cm 29 do mez proximo passado, de libertar todos
os seus escravos, coo forme Vossa Patel'l1ielade serviu-se
communicar-me em officio de 6, do corrente mez, é
com a maior atisfacão que o mesmo Governo Imperial
louva tão signilicativo e importante acto.

Deus Guarde a Vossa Paternidade.-Theodoro Ma­
chado FreÍ?'e Pereira da Silva, - SI', D, AlJbade do
Mosteiro d S. Benlo.
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DECRETO N. 4,835 - DO ~. o DE DEZEMBRO DE ,1871 .

Approva o Regulamento para 11 matricula especial dos escravos e dos
·filhos de mulher escrava.

Para execução do disposto no arL. 8. 0 da Lei n. o 204,0
de ~8 de Setembro deste anno, Sua Alteza Imperial a
Regente, em Nome de Sua Magestade o Imperador o Se­
nhor D. Pedro II, Ha por bem Approvar o Regulamento
para a matricula especial dos escravos existentes no
Imperio, e cios filhos de mulher escrava, considerados
de éondição livre pela mencionada Lei, o qual com este
baixa, assignado por Theodoro Machado Freire Pereira
da Silva, elo Conselho de Sua Magestade o Imperador,
Ministro e Secretario de Estado dos Negoocios da Agri­
cultura, Commercio e Obras Publicas I que assim o
tenha entendido e fáça executar. Palacio do Rio de
Janeiro em o primeiro de Dezembro de mil oitocentos
setenta e um, quinquagesimo da Independencia e do
Imperio.

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE.

Theodot'o Machado Frei?"e Pe?"eira da Silva.

Regulamenlo aque se refere o Decrelo 0. 0 4851) desla
dala, pam execucão do art. 8.° da Lei 11.° 2040 de 28
de Selerubl'o de t87t.

CAPITULO I.

DA MATRICULA DOS ESCRAVOS.

ArL. 1. 0 A ma tl'icuLa de todos os eSCI'avos exis teu tes
conterá as seguintes declarações (modelo ll.);
• ~. o O nome por inteiro e o lugar da residencia do
senhol' do matriculando;

2. o O numero de ordem do matriculando na matricula
dos escravos do municipio e nas relações de que trata
o art 2. o deste regulamento;

3. o O nome, sexo, cór, idade, estado, filiação (se fÓI'
conhecida), aptidão pam o trabalho e profissão do ma·
triculanC!.0; 7

;)
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4. o A data da matricula;
1). o Averbações.
Art. 2.0 A matricula dos escravos será feita no mu­

nicipio em que elles residirem, á vista de relações, em
duplicata, contendo as declarações exigidas no art. 1.·
n. ol 1 e 3, pela fÓl'ma do modelo B.

Paragrapbo unico. As relações dos escravos deverão
ser datadas e assignadas pelas pessoas a quem incumbe
a obrigação de daI-os á matricula, ou pór alguem a seu
rogo com duas testemunbas, si essas pessoas não sou­
berem ou não poderem escrever.

ArL. 3. o Incumbe a obrigação de dar á matricula:
1 .o Aos senbores ou possuidores dos escravos, e, no

impeditYJento destes, a quem os representar legalmente;
2. o Aos tutores e curadores, a respeHo dos escravos

de seus tutelados e curatelados ;
3. o Aos depositarias judiciaes, a respeito dos escravos

depositados em seu poder;
. 4. o Aos syndicos, procuradores ou Outl'OS represen­
tantes de ol'dens e corporações religiosas, a respeito dos
escravos dessas ordens e corporações;

IS. o Aos gerentes, directores ou outros representantes
de socif'..dades, companbias e outras quaesquer associa­
,Ções, a respeito dos escravos dessas associações.

eA PITULO II.

DA MATRICULA DOS FU.HOS LIVRES DE MULHER ESCRAVA.

MI.. 4. 0 A matricula cios filllos livres de mulher es­
'crava, nascidos desde o dia 28 de Setembro do corrente
anno, será feita no municipio em que se acharem com
suas mãis, e conterá as seguintes cleclarações <mo­
delo C) :

1 .• O nome por inteiro e o lugar da residencia do
senhor da mãi do matriculando;

2." O numero de ordem do matriculando na matricula
dos filhos livres de mulher escrava;

3." O nome, sexo, cõr, dia, mez e anno do nascimento,
naturalidade e filiação do matriculando;

4." A data da matricula;
5. • Averbações. .
Art. 5. o Nas declarações concernentes á filiação na­

tural ou legitima dos filhos livres de mulher escrava,
in~ic~r-se-hãoos numeras de ordem q~.e as mãis .< s~ a
fihaçao fór natural) ou os pais e as maIS (se a fihaçao
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101' legitima) tiverem na matricula dos e Cl'aVOS do mu­
nicipio e nas relações de que trata o art. ~. °

Se os matriculandos não estiverem ainda baptizados,
declal'ar-se-hão os nomes que tiverem de receber.

Al't. 6. ° A' vista de relações, em duplicata, que con­
tenha m todas as decla rações exigidas nos n. 01 1 e 3 do
art. 4.°na fórma do modelo D, lavrar-se-ha a matricula.

Paragrapho unico. Estas relações deverão ser datadas
e assignadas pelas pessoas a quem incu mbe a obrigação
de dará matricula os filhos livres de mulher escrava, ou
por alguem a seu rogo, nos termos do paragrapho unico
do art. 2.°

Art. 7.' Incumbe a obrigação de dar á matricula:
1.° A's mesmas pessoas deSIgnadas no art. 3.°, a quem

cumpre matricular as escravas mãis dos menores;
2.° Aos cUl'adores goeraes de orphãos, aos promotores

publicas e seus adjuntos, e aos juizes de o~phãos t

quando lhes constar que alguns desses filhos llvres de
mulher escrava. deixaram de ser dados á matricula
dentro do prazo marcado neste regulamento. A ma­
tl'icula, neste caso, será feita á requisição do juiz de
orphãos, precedendo audiencia do senhor da mãi do
matriculando.

CAPITULO TIl.

DAS PESSOAS E CARREGADAS DA MATRICULA E DO LiVRO
CONCER E "TES A ESTA.

Art. 8.° Aos collectore3, administradores de mesas
de rendas e de recebedorias de rendas geraes internas,
e inspectol'es das alfandegas nos municipios onde não
houver aquellas estações fiscaes, compete fazer a ma·
tricula. Para cada uma das duas classes de matl'icu­
landos, de que ti'alam os caps. 1. n e 2.°, terão um livro
espec;ial, abel'Lo, numerado, rubricado e encerrado pelo
inspector da thesouraria de fazenda, nas provincias, e
pelo director geral da rendas puhlicas, na do Rio de
Janeiro, e municipio nel1ll'o, ou pelos funccionarios a.
quem estes commellerem esse ene.argo.

Art.· 9. °Tambem terão os ditos empreO'ados, e do
mesmo modo authenticados, dous indicp.s afphabuticos,
um dos nomes dos senhores dos escravos matriculados,
outro dos nomes dos senhores de eSCl'avas, cujos lilhos
livres tenham sido dados á mall'icnla, na fórma dos
modelos E e F. &
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Paragrapho unico. A despeza com esses livros e rodas
as mais que.se fizel'em com ú sHrviço da matricula,
correriio por conta dos cofres geraes, sendo a ellas
applicada a parte dos emolumentos da matricula que
para isso fôr fixada pelo Ministerio da Agricultura, Com­
mercio e Obras Publicas.

CAPITULO IV.

DO TEMPO E DO MODO DE PROCEDEI\. A' MATRICULA D:l&
ESCRAVOS.

Art. 10. Os funccional'ios encarregados da matricula,
em conformidade do art. 8. o, logo que por comrnu­
nicação da autoridade superior, alI pelo Diario Official,
Livel'em conhecimento da publicação deste regulamen­
to, mandarao annunciar pela imprens'a, e por edilaes
aflixados nos lugares mais publicas do municipio, que
a matricula dos escravos, ordenaria pelo art. 8, o da Lei
n. o 20~0 ele 28 de Setembro do COI'l'ente flnno, uehal'·
se-ha aberta, na respectiva repal'tição Dscal desde o dia
-I de Abril até 30 de Setembro de 1872, devendo ir inserLa
nos annuncios e editaes a integra do § 2, o do citado
art. 8,0

Art. 11. Dos annuncios e edilaes enviarão oflicial·
mente cópias aos parochos de todas as freguezias do
município, afim ele que estes, em todos os domingos e
dias santos, até o fim do mez de Junho, aonuncíem a seus
freguezes, á estação da missa conventual, a abertura
da matricula, o dia do encerramento e a comminação
do art. 8. o § 2. o. da Lei.

Art. 12. As sobreditas estações fiscaes estarão abertas,
em todos os dias uteis, desde o dia 1 de Abl'il até o dia
30 de Setembl'o... das 9horas da manhã até as 4, da tarde,
para o trabalho. das matriculas, que serão feitas pela
ordem em que forem sendo apresentadas as relações
dos escra vos,

ArL. 13. C.onctuidas as matriculas de cada relação, o
chefe da repaFtíção com o empregado que tiver feito a
inscripção. notarão em ambos os exemplares os nl:l­
meros de ordem sob os quaes forem ínscríptos os es­
cravos na matricula do municipio, dalarão e assignarão,
e arcbivando um dos exemp~ares, entregarão o outro á
pessoa que os tiver apresentado.

Arl, 14., Havendo em cada dia afiluencia lal de ma·
viculas.. que nâo possam todas ficar concluídas até a
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itom de recitar-se j) repartição, os' funccionôrios _de
que trata o artigo antecedente, rece.ben9o as reJaço~s
que lhes forem apl'esentadas, as l'Ubl'lcamo e lhes pomo
os numeras que lhes devam con~sponder na matri~ula;
e passarão aos apresentantes recIbos datados e asslgna­
dos, que declarem esses numeras.

N.este caso os mesmos funccionarios entl'~gar-lhes­
lião os exemplares das ditas relações, que. lhes deyem
ser devolvidas, depois que tiverem concluldo a sua lOS­
cripção na matl'icu!a.

Arl. 15. No dia 30 de Setembl'o de 1872, ás 4- horas
d!l tarde, em presença do .presidente da Cao:ara Muni­
cIpal e do promotor publIco ou de seu adjunto, que
serão convocados pelos encarregarias da m~tricula com
a necessaria antecedencia, se lavrarão DOS lIvros da ma­
tricula dos eSCI'avos termos de encerramento, que serão
assigoados pelos mesmos encarregados da matrieula e
pelos funccionarios convocados para esse acto.

§ 1. o Se até aquelle dia não ficarem ioscriptas todasas
refações apresentadas, lavrar-se-ha em separado um
termo, no qual se mencionem o ultimo numero das re­
lações inscl'Íptas e os das que restarem por inscrever,
sendo esse termo assignado na fÓl'ma acima pres­
cl'ipta.

§ ~.o Dentl'O do prazo de 30 dias subsequentes, es­
tarão lançadas todas as relacões recebidos até 30 de Se­
tembl'o, e eocerrar-se-ha o'livro da matricula do modo
já indicado.

Art. 16. Depois de expil'ado o prazo fixado no arl. 10
e de encerrada a matricula, como determina o artigo
antecedente, poder-se-hão admiLLir ainda, durante um
anno, novas matriculas, que serão escripturadas nos
mesmos livros e da mesma fórma, em seguida ao termo
de encerramento.

Arl. 17. Em tudo se observará a re,;peito destas novas
m~triculas o que ficou determinado para as que são
feItas no pr'azo do art. 10.

Ar'L, '18. No dia 30 de Sete flI bro de 1873, ás q, horas da
tal'de, tenham ou não havido novas matriculas no prazo
complementar do ar!. 16, serão lavrados, nos livros res­
pectivos, novos termos de encerramento com as mesmas
formalidades e com assistencia dos mesmos funcciona­
rios mencionados no ar!. 15.
. ArL 19. Os escravos que, por culpa ou omissão dos
llltel'essados, não forem dados á mall'icula até o dia 30
~e Setembro de 1873, serão por esle faclo considerados
libertos, salyos aos m snlOs interessados o meio de pro-

'i
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varem em acção ordinaria, com citação e audiencia dos.
libertos e de seus curadores:

~.o Odominio que têm sobre elles ;
. 2. o Que não houve culpa ou omissão de sua parte
em não serem dados á matricula dentro dos prazos dos
arts. 4Oe 16.

Art. 20. No decurso do mez de Outubro de 1872, os
chefes das repartições encarregados da matricula re­
mellerão á directoria geral de estatistica, na côrte, di­
rectamente, e nas provincias, pelo intermedio das the­
sourarias de fazenda, um resumo geral dos escravos
matriculados, com as especificações relativas ao numero
de cada sexo, idade, estado, profissão e residencia ur­
bana ou rural, conforme o modelo G.

O mesmo se fará, DOS quinze primeiros dias do mez
de Outubro de 1873, com relação ás matriculas reali­
zadas no prazo do art. 16.

CAPITULO V.

DAS AVERBAÇÕES NA MATRICULA DOS ESCRAVOS.

Arl. 21. Os encarl'egados da matricula averbarão no­
livro desta as manumissões, mudanças de residencia
para fóra do municipio, transferencias de dominio e
obitos dos escravos matriculados no municipio, á vista
das declarações, em duplicata, que dentro de tres
mezes subsequentes á occurrencia desses factos, são
obrigadas a fazer as pessoas designadas no art. 3. o

Essas declamções conterão as especificações men­
cionadas na respectiva matricula, e as relativas aos filhos
livres que acompanharam as escravas ou libertas, nos
lermos dos ~§ 4-. 0 a 7. 0 do arL L o da Lei n. o 204·0 de 28 ele
Setem bro do corren te anno.

§ :1. o A mudança de residencia dos esct'rlVOS para
fóra do municipio, onde realizou-se a matricula, obriga
aquellas pessoas não só a declararem·n'a, como pres­
creve este artigo, na estação do mesmo municipio,
como na do municipio de sua nova residencia, onde
será averbada em livro especial, conforme o modelo H.

§ 2. o Do mesmo modu, quando haja transferencia de
dominio de escravos para fóra do municipio, a dita obri­
gação é applicavel ao vendedor e ao comprador;
áqueUe para que apresente as declarações sómente no
mllniciplO onde celebrar-se a transferencia, e a este para
que o faça no municipio da nova residencia dos
escravos.
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Art. 22. FeiLas as averbações, os encarregados da
matricula as annotarão ou farão annotar nas decla­
rações de que trata o art. 21, datarão e assignarão; e
archivando um dos. exemplares, entregarão o outro
aos interessados ou seus prepostos.

Arl. 23. Para fiscalisação e complemento da obriga­
ção prescripta no art. ~1, serão remettidas informa­
ções aos encarregados da matricula até os dias 3i de
Janeiro e de Julho de cada anno :

L o Pelos tabelliães, escrivães, testamenteiros, cura­
dores geraes de orphãos, promotores publicas, seus
adjuntos e juizes de orphãos, ácerca da mudança de
{londição e transferenCla de dominio dos escravos,
·assim como pelos juizes que intervierem ou conhece­
rem de questões de liberdade, ou em hasta publica
aceiLnrem lnnço em favor della;

2. ° Pelos parochos e administradores ou encarrega­
dos de cemiterios, sobre o numero e nomes dos es­
eravos falte,cidos, lugar de seu fallecimento e nomes
de seus senhores.

Art. 24. Em vista destns informações, os enc',arre'
gados da matricula opportunamente completarão as
averbações e inscripções de que trata o ar1. 21, muI·
tando as pessoas indicadas no ar1. 3.°, se tiverem sido
omissas.

Arl. 25. Tambem cumpre aos encarregados da ma­
tricula organizar e remetter, nos mezes de Abril e Ou­
tubro, á repartição de estatistica o quadro das altera­
ções, de que trata o art. 21, dos escravos residentes
no municipio, com especificação do numero dos li­
bertados, dos que tiverem mudado de residencia e dos
fallecidos no semestre anterior, a contar do mez de
Julho de cada Rnno.

CAPITULO VI.

DO TEMPO E DO MODO DE PROCEDER Á MATRICULA DOS FILHOS
LIVRES DE MULHER ESCRAVA.

Art. 26. Serão dados á matricula respectiva, no mez
de Abril de 1872, todos os filhos livres de mulher escra­
va, nascidos desde o dia 28 de Setembro até 31 de De­
zembro de 1871 ; e de então em diante, dentro do prazo
de tres mezes, contados da data do nascimento, os se·
nhores das escravas declararão, nas relações que devem
apresentar, quaes os menores livres que tenham falle·
cldo antes de serem dados á matricula. ~o
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Arl. '1.1. Quando forem simullaneamenLe dados á
matl'icula os filhos lh res e as mãis escravas\ estas
serão matriculadas em primeil'O lugar no livro compe­
tente, afim de se poder cumprir, com relação á matri­
cula dos filhos, a disposição do art. 1>. o

ArL. 28. As disposições dos arts. 13 e U, a respeito
da matricula dos escravos, são extensivas ás dos filhos
livres de mulher eSCl'ava, no que lhes fór applicavel.

Art. 29. Os funcdonarios encarregados da matricula
remelleráo trimensalmente á directoria geral de esta­
\istica, pelo meio prescripto no art. 20, e ao juiz de
orphãos do lugar, uma relação dos filhos livres de
mulher escrava, matriculados no trimestre anterior,
contendo todas as declarações do art. 4,. o

As relações dos matriculados no mez de Maio de 187~

serão envIadas até o ultimo de Setembro.
Art. 30. Amatricula dos filhos livres de mulher es­

crava estará sempre aberta, para ser feHa no tempo e
do modo prescripto neste regulamento, emquanto não
fÓr de todo extincta a escravidão no Imperio.

CAPITULO VIr:

DAS AVERBAÇÕES NA ;IATRlCULA DOS FILHOS LIVRES DE MULHER
ESCRAVA.

ArL. 31. No caso de fallecimento dos menores liVl'es
nascidos de mulheres escravas, e que já estiverem
matriculados, proceder-se-ba á averbação dessa occur­
renda na respectiva matric:ula do modo prescripto nos
arts. 2i, 22 e n. o 2 do art. 23.

ArL. 32, Os encarregados da matricula tambem or­
ganizarão e remetteráo á directoria geral ele estatistica
e ao juiz de orphãos do lugar, nos mesmos períodos de
que falia o art. 21>, um quadro nominal dos ditos me­
nores livres que tiverem fallecido no municipio, com
indicação do numero de ordem de cada um.

CAPITULO vnt.

DAS MULTAS E DAS PE AS.

Art. 33. As pessoas a quem- incumbe dar á ma­
tricula filhos livres de mulher escrava, não o fazendo
no tempo e do modo estabelecido incorrerão, se por



- 41 -

mera negligencia, na multa de ·100$000 a 200$000, tan.
tas vezes repetida quantos forem os individuos omit­
tidos na matricula; se por fraude, nas penas do arl. ~79

do Codigo Criminal.
Incorrerão na multa de 10S000 a oOSOOO, se forem

omissas em communicar o fállecimento dos mesmos
filhos livres de muUler escrava.

Arl. 34. Na rnu lta de oOSOOO a 1008000 incorrerá a
pessoa que fizer intencionalmente declarações inexactas;
e si essas declarações tiverem sido feitas no intuito
de serem matriculadas como escravas crianças nascidas
no dia 28 de Setembro do corrente anno ou posterior­
mente, soffl'erá, além disso, as penas do al'L. -179 do
Codigo Criminal.

Al'l. 35. A pessoa que celebrar qualquer contracto
dos meneionados no arl. 6.,0, sem exhibir as relações ou
(;ertidões das respectivas matriculas; a que aceitar as
estipulações dos ditos contractos sem exigir a apre­
sentação de algum desses documentos; a que não com­
municar á estação competente a mudança de resíclencia
para fÓl'a do município, transferencia de dominio ou o
!allecimento de escravos, ou de menores livres nascidos
cle mulher escrava, conforme prescreve este regula­
mento j o official publico que lavrar termo, auto ou es­
cl'iptura de transferencia de dominio OLl de penhor,
bypotheca ou de servi~o de escl'aVOS, sem as formali·
dades pl'escriptas no Citado al't. 45; o que dei' passa­
porte a escravos, sem exigil' a apresentação das rela­
ções ou certidões de matriculas; e o que não par­
ticipar aos i'unccionarios incumbielos da matricula as
manumissões que houver lançado nas suas notas, in­
cOl'rerão na mu Ita de -10$000 a 00$000.

Art. 36. O empregado a quem incumbe fuzer a ma­
ll'icula e que não a tiver escl'ipturaelo em dia, na devida
rórma e segundo as disposições deste regulamento; e o
que deixal' de organizar ou de remeUer, em tempo, as
relações, notas, quadros e informações, ele que lmtam
os arts. ~O, ~3, ~o, 31 e 32, incorrerão na multa de
208000 pela primeim vez, e no duplo pela reincidencia,
além do processo por crime de responsabilidade em
que possa ter incol'l'ido.

Art. 37. Os funccionarios convocados, nos lermos
do art. 10, para assistirem aos actos do primeiro e
segundo encerramento das matriculas, e que não com­
pal'ecerem, sem causa justificada, e communicada com
antecedencia, a fim de serem substituidos, incorrerão,
cada um, na multa de ooHOOO. 1\

6 .
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Art. 38. Os paro '11os que, tendo recebido a cópias
de que trata o art. 11, não annunciarem a seus freguezes
a abertura e o dia do ell erramento da matricula, no
tempo e do modo pres ripto no referido artigo, incor­
rerão na multa de 10$000, tantas vezes repelida quantos
forem o domingos e dias santos em que deixarem de
fazer o annuncio.

Art. 39. O juiz ou autoridade que admittir que pe­
rante elle se levante litigio sobre o domin io ou posse
de escravos, sem que sejam logo exhibidas as relações
ou cel'tidões da matricula, incorrerá na multa de 20$000
a 1008000.

ArL 40. São competentes:
§ 1.0 Os chefes das repartições encarregadas ela ma­

tricula, para imporem multas ás pessoas de que tratam
os arts. 33,34 e 35, se o motivo fÓr verificado por auto­
ridade aclrninislrali va ; e os juizes e tribunaes civeis e
criminaes, para imporem as multas e penas de que
tratam os mesmos artigos, se os motivos forem vel'i­
ficados em juizo.

§ 2. o Os inspe tores das thesourarias de fazenda; e
no municipio neutro e na provincia do Rio de Janeiro
o di1rector geral das rendas publicas, para imporem as
muHas de que tratam os arts. 35, 37 e 38 aos funccio­
narios publicos nelles designados.

3. o O juiz ou tribunal a quem forem presentes os
contractos, a que se refere o art. 35, para impor as
multas ahi estabelecidas.

S 4. 0 O juiz ou tribunal superior, que, em recurso
de aggravo, de appellação ou de revista, tiver de co­
nhecer do litígio de que trata o art. 39, para impôl' a
mulLa ahi estabelecida.

A mesma competencia tem o juiz de direito em cor­
reição.

Art. 44. O Ministro e Secretario de Eslado dos Nego­
cios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, no
municipio neutro, e os presidentes, nas provincias, im­
porão a multa de 50S000 a 1OOSOOO ás autoridades indi­
cadas no al'tigo antecedente, que forem omissas na
imposição das multas de sua competencia.

Art. 42. O mesmo Ministro, no municipio neutro, e
os presidentes nas provincias, nomearão sempre que
lhes parecer convenienle, pessoas que examinem os
livros da escrípturação das matl'ículas e informem cir­
cumstanciadamente sobre o modo por ([ue esse serviço
é feito, a fim de se tornarem eifectivas, contra os empre-



gados omissos ou negligenLe ,a penas e multas acima
eomminadas.

Art. 4.3. Da imposição de muHa haverá recurso:
Para os presidentes, nas provincias, quando forem

impostas pelas autoridades admini trativas e judiciarias
da mesma pl'ovincia;

Pal'a o Ministro, quando impostas pelos presidentes
de província ou director geral das renrlas publicas;

Para o Conselho de Estado, na fórma do arL. 4.6 do re­
gulamenLo n.· 1z~ de 5 de Fevereiro de 184-2 quando
impostas pelo M.inistro.

Al'L. 44. As mulLas serão cobradas executivamente,
J'erneLtendo-se para esse fim as competentes cerLidões
<is reparlições fiscaes.

CAPITULO L .

DISPOSIÇÕES GEIUE

Art. 4.5. Depois do dia 30 de SeLem oro de 1872 não se
lavrará escriplura de conll'acto de alienação, trans­
missão, penhor, l1ypoLheca ou serviço de escravos, sem
que 30 omcial publICO, que tiveI' de lavrar a escriptma,
sejam presenles as relações das maLriculas ou cerLidão
dellas, devendo sel'incluidos no instrumento os numero
de ordem dos matriculados, a daLa e o município em que
1:e fez a maLt'icula, assim como os nomes e mais decla­
rações dos filhos livres de mulheres escravas, que as
acompanharem, nos termos do arL. 1.·, § 5,· e 7.· da Lei
n.· 204.0 de 28 de SeLernbl'{1 do onenLe anno.

Tambem se não dai á passaporte a escravos, sem que
sejam presentes á aULoridade que o houver de dar, o do­
cumenLo da matricula, cujos numeras de ordem, data e
Jugat' em que foi feita sel'áo mencionados no passaporte;
e si forem acompanhados por seus filllos livres devem
os passapol'Les conter os nomes e mais declal'ações re­
lativas a e teso

Assim Lambem nenbum inventario ou partilha enlre
herdeil'os ou ocios, que comprebender escravos, e
nenhum IiLig-io, que versar sobl'e o dominio ou a posse
de escravos, será admiLLido em juizo, se não fÓl' desde
logo exl1ibido o documenLo da maLl'il:ula.

ArL. 46. Aos encal'l'egados das matriculas seL'á arbi­
trada, pelo Ministel'io da AgricuILura, Commercio e
Obra~ Publicas, uma graLificação cOITespondente ao ac-
creSClmo de Lrabalho que passam a ter. \"



Arl. 47. Pela matricula de cada escravo, feita no prazo
marcado no arL. ~ O, pagará o senhor, ou quem suas vezes
fizer, a quantia de DOO réis; e ~ $000, se fôI' feita depois
desse prazo.

Não se cobrará emolumento pela matricula dos filhos
livres de mulher escrava.

Art. ft8. Pelas certidões da matricula ele eSCI'avos e
de filhos livres de mulher escrava, cobrar-se-ha o emo­
lumento que marca a tahella annexa ao regulamento
n.o 4356 ele 24- de Abril de ~869.

Serão, porém, extrahidas gratuitamente quando forem
requisitadas pelos juizes, curadores geraes de orphãos,
promotores publicas, seus adjuntos, ou pelos curadores
particulares dos matriculados para a defesa dos direitos
destes.

Art. 49. Os emolumentos fixados no art. 47, assim
como as muHas com minadas por este regulamento,
farRa parLe do fundo de emancipação.

Palacio do Hio de Janeiro em 1 de Dezembro úe ,1871.
- Theodoro Machado Frei1'e Pe?"ei?"a da Silva.



MODELOS

PARA AMATRICULA ESPECIAL DOS ESCRAVOS EXISTENTES NO IMPERIO

E DOS FILHOS LIVRES DE MULHER ESCRAVA

QUE DEVEM ACOMPANHAR

oREGULAMENTO DA MESMA MATRICULA.
\3





MODELO - A.

Para a escripturação elo livro ela matricula especial de todos os escravos existentes no municipio
de ela Provincia de _ __.._. .._ .

CArL 1.0 do Regulamento.)

8ENHORE8. JUATRICULA. E8CRAV08. .
cn 111 .
-.: fííl 111
"l 10 [;W
;:;; :iDlimo DE
~.n OI{])E~I. DATA. ~ 10
"''''' t!I! ~
c: 10 t!I!°0 ...--/"-"

~~~
,

APTID.~O PRUFISSÃO.
~=~ "o~ms.

-.: NOMES. SEXO. COR. IDADE. ESTADO. FILlAÇ.\O. PARA o
[; '" TRABALHO. fíílõ:;C: o '"'" Q l~

~
~ .~.. 111

~Cl 3 ~j

=li Vi ;;; 2 WI':J :; ~ ~ O t!I!c: : " '011 -
LO Ju~tillo de ~Iolllion~a... :iicthero)' .. I L 2 Janeiro. l72 Maria da

Capaz de qUal'!uoJGloria .. FemioiJlo. Parda 2 aonos.. Solteira. Descoobeeilia.....
Irabalbo ........ Coslureir,'...... Alugada oa Côrto. Mudada ~ara a Pro\·io·

eia do . Paolo em 5
do A.br ii de i87:l.

2.° M"nool .\ntollio ,tI Silva. Côrlo ..... - 2 ~ .Ibril. .. 1872 AMonio .. ~I.,~culioo Preta. 56 · Viu\'o ... . Capaz d..o tr~balho
lIue naOSejallllll'

Fugido desde o dialo posado....... Cal'llillloiro.....
2t do Sotombro
de i 71......... Falloeido DO dia 6 do

Maio do i. 72.

3.° Jo Ó da illa Poixulo ... ....... 3 1 J . ManoeI. .. > . · Solleiro. Filho legitimo de
~Ianoel Cassange
e Maria crioula. lnralilio .. ....... Trabalhador de

enxada ....... .................. ManumiLLido por carla
do LOdeMaio de i8í2,
lançada em DoIas do
Tabellião Fialho.

~.o M'"001 José Borges ..... C til' a lo do
ali la Cruz. 4 - ;; . . Euuoxia .. Feminino. Parda 48 · Canda .. Filha nalural de

Bealriz ........• :ienhnma......... Eogommadeira .. .................. Vondida a Manoel Josó
da ilva, eseriplura
de 6 de Maio de 1.872.





MODELO - B.

Relação n.O 4 dos escravos pertencentes a Justino de Mendonça, residente no municipio de Nictheroy.

(Art. 2.° elo Regulamento.)

OBSERVAÇÕES.PROFISSÃO.

EDgommadoira.

APTIDÃO PARA O TRABALHO.

....................................................... Filho legitimo de JoaDna o Mathias.

NOMES. COR. IDADE. ESTADO. 'ATURALIDADE. FILIAÇÃO.

João ..... Preta. 32 annos .. Solteiro .• Rio de Janeiro.... Desconhecida... Capaz de qnalquer trabalho ......••. Cavouqneiro.

Mathias •. Parda i>0. Casado ... Bahia... ..•...... • • de trabalho leve .........•.... Cozinheiro .....•. E' casado com a escrava Joanna desta relação sob n.o 7.

Firmino .. Preta. 35. Solteiro .. Rio de Janeiro.... • •••• Mal·itimo.

Invalido............. •

Nenhnma Pedreij·o.

Valetudinario Lavadeira.

Capaz de qualquer trabalho ....••.. Costureira ílfulhor do Mathias n.° 2.

Thomã ... · 50 · · . . ·
Jacintho.. · 25 · · . . ·
Thernza .. Parda 50 · · S. Paulo ......... ·
Joanna ... Preta. 35 · Casada ... Bahia•.........•.. ·
Rita...... · 20 · · Rio de Janeiro .. ·
- pagão .. Pal'da i> mezes Cõrto .

< <!
Z Z

:a :a
~. ~

~< [;30p:;-1
oD ot~

u '-"

~~
~<
~-1

0< ~~P:;:a
E;3

~5z z

S i

9 2

iO 3

ii i>

:12 5

i3 G

:Ii> 7

:15 S

:lG 9

Apresentado â. matricula o matriculado em 3 de Janoiro do iS72. N. B.- A' oxcepção do ultimo, que é cria da casa, todos os mais toram havidos po
legitima paterna.

Pagou quatro mil n quinhontos réis de emolumentos.

O AdmInistrador, o Escrivão,
COrte, 3 de Janeiro do iS72

Como procurador do unhor

vieira pinto. Silva. Diogo de ,1fendonça.

'"b





MODELO-C.

para'a matr-icula elos filhos livres de mulher escrava residentes no município ele __ __ da Provincia de ..

CArL. L o do Regulamento.)

FILHOS LIVRES DE l\IULHER ESCRAVA.

"
.,; .;

:: .... '" " '".... '" ....
'" " '" Q

" '"

OBSERVAÇÕES A VERIJlAÇÕES.
I

FlLlAÇ:\O.

~

o

"~.,
'"o
'"

~

lriu:~n~RO UE
OROE3:l

DOS PAIS.
NAT RA·
LIDADE.

DATA
DO :'iASCUiEXTO.------------

SEXOS. COR.:'\OMES.

l\IATRICULA

1\O)[ES.

SE~HORES DAl!I
l\IÃIS.Iu:i

<O
~oz
cn
<
A
::;;

""Q
~
o
~

A
o
c::

'"::;;;.;,
Z

!

LO José Francisco da CosIa.... Município
neutro. 1 3 ~Iarço •. i ~ João ..... ~lascuJino Parda 2S Setembro .... i 71 Municipio

ucutro. Izabel.... 7 2 'o •••• o FaiJc}ceu a 23 de Março da
i872.

2. 0 Justino do ~Iondonça Xicthero)' 2 5 • Eduardo. Preta. tO De~embro.... • Antonio e
Rit;~ .... 4 ° 7 3 e 8 Ainda não foi baptizado. Re·

cobeu °baptismo a 30 do
~rarço do 1872 ~iudou·so para a Pro"incia

do Maranhão. acompa·
nhando seus pais. quo
para alli foram "ondidos.





MODELO-D.

(Art. 6.° do Regulamento.)

NOTA N. 1.

José Francisco da Cunha, residente neste municipio,
declara que no dia 28 de Setembro de 1871 nasceram
de sua e<::crava, solLeira, de nome I abel, parda, en­
gommadeira, que se acha matriculada com os n."" 7 da
matricula geral do municipio e 2 da relação apresen­
tada pelo mesmo Cunha, duas crianças gerneas, uma do
sexo masculino, baptizada com o nome de João, outra do
sexo feminino, baptizada Coom o nome de Maria, e ambas
pardas.

Côrte em 3 de Março de 1872.

José Francisco da Cunha.

Apresentados á matricula e malTiculados,
João com o n." 1 e Maria com o n." 2 da
matricula geral, em 3 de Março de 1872.

O Administrador

Vieira Pinto.

O Escrivão.

Silva.
1'1





MODELO-E.
(Art. 9. 0 do Regulamento).

Iodice alpbabetlco da matricula doe e!ilcravoe pelos
OOluee doe eeohoreliil.

i.i52

NUMERO
DE anDEM D S

ESCRAVOS.

NOllIES
DOS SENHOREf'.

Aar1i.o Bonifacio da
Silva. 450'a 47i i a 22

Abel José da Cunha.. 200 a 204 i a 5

AdãO Francisco dos
Santos............ 903 a 905 i a 3

Alfonso Arthul' da
Costa .

Age ilau Pereira da
Silva.............. 62i a 629 i a 9

MATRICULA.

21

i2

58

37

A­

D

C

D

Amancio Borges de
Mello U03 a LH1S i a 49 L o 57

Antonio Alves de
Abreu............ 205 a 292 i a 88 Lo i2

Antonio Alves de
Banos .. . .. . . . .. .. 630 a 649 i a 20 L o 37

Antonio Bento da
Fon eca .. .. .. . . . .. 906 a 920 i a i5 i. o 47

Antonio Candido da
Rocha............. 472 a 1.79 i a 8





MüDELO-F.

(Art. 9.° do Regtüamento.)

Indice alphabetico da IDatricuJa dos filhos livres
de lDulber escrava pejos nOIDes dos senhores
das IDãis.

MATRICULA A

DAS MÃIS DOS MATRICULADOS. --
D

C
MATRICULADOS MÃIS --

DOS lIIATRICULADOS. D
~~ --

Nomes dos senhores &

das mãis. :li MATnI- NUMEI\OS DE llIATI\I-

ro<l CULA. ORDEM. CULA.
Q
p:;
o '" '" cn

'3 CD CD
ro<l 'o ....
Q <> • 000

E"2 .<11.<=1
o .n ã3l:l ,,;p:; ci '" "'CD .... CD ci '"ro<l ElbD '":<l .... :9 '" [; .<=I

> «l'" ÕP
~

o <11 Zo ~;.; ~ Z 'O ~

Abel José da Cunba 953 LO 89 203 ~ 1.0 i2

AlJonso Artbur da
Costa ............ 63 )) i3 Liõ2 i )) 58

Amancio Borges de
57lIIello ........... 20i » ~i U.06, 2 »

Antonio Alves de
Barros.......... , 502 » 62 636 7 » 38





MODELO-G.
llesulIlo geral dos escravos lIlulI'iculados no mUllicipio

de. . . . . . .. Provincia de .

(Art. 20 do Regulamento).

Desue O dia de de 1812 até o dia .
de Outubro do mesmo anno, matricularam-se ..••...••
escravos, sendo:

Sexo ...... { Ma culino .
Feminino •..••.•...•...

Somma....

Até:l. anno ..
De :I. a 7 annos , .
De 7 a:l.6, " " .
De :1.6, a 21 " .
De 2:1. a 6,0 " .
De 6,0 a tiO " ••••..
De tiO a 60 " .
Maiores de 60 ..

Somma••..

~
Solteiros .

Eslado . .. • Ca ados ..
Viuvos .

Somma.•..

Profis ão .. ~

Residencia. {

Agl'icola •..............
Artista .
Jornaleiro .

Somma....

Urbanos..••.•.....••...
Ruraes .••.......•.•....

Total. .....





Para as averbacões dos escravos.
Provincia de. .

MODELO-H.

que mudarem de domicilio. (Art. 211 S1. o do Regulamento.)

Municipio de .

AVERBAÇÃO DO SENHOR DO ESCRAVO. I AVERBAÇÃO DO ESCRAVO.
~ ------,.-

:li! DATA DA AVBRBAÇÃO.o LUGAR Bill QUR POI DATA ...
Q<

< MATRICULADO. DA MATRICULA. ,,'" OBSERVAÇÕES." . 05<o.. = .; .. o <::
NOME. RESIDENCIA. 0:1

o;:;
ó l~ .<; 'e. 0<

.; .; Q .< " " .<; .; ,,:a Ó
Ó

Q< ii:
'" .; Q < -" .;;: 'Q .ri N " "<

.~
N "o E < r;; :-E-o o e " "

:aQ .,
"'B :: .. " " ;g " :a <llz '" < .. p., ;g Q < z Q

LO Manool Antonio da Si"·a. Cidade de A.ngra... Antonio .. Masculino Preta... 36 ann~s .. Solteiro .. Boa.. Cozinheiro. Pará. Cametá ...... 2 Maio. i87:! H 5 Solembro. i874 Acha-50 averbado nos
mUDicipios da Côrte
o de lla~uaby. dosta
Provincla.

2.° José Mauoel da Fonseca. Cidade do Rezende. Eudolia.. feminino. Parda .• 27 > Casada ... Boa .. Costnreira. Babia Santo Amaro. 7 Junho 18B 4 6 Outuhro.. 1874
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DECRETO N. 4.960 - DE 8 DE ~lAIO DE 4812.

Altera o regulameJ.llo approvado pelo Decreto n. o 4835 do i. o de
Dezembro de i871. na parte relativa á matricula dos filhos livres
de mulher escrava,

Para evitar que a Lei n. o 204.0 de 28 de Setembro
do anno passado e torne vexatoria em sua execução,
e que incorram na penalidade nena comminada as pes­
soas que de boa fé deixaram de matricular no mez
de Abril proximo findo os filhos livres de mulher es­
crava, nascidos até 3,1 de Dezembro do anno passado,
Hei por bem Decretar:

Al'l. 4. o Serão dados á matricula respectiva, até o
fim de Ago to de 4812, todos os filhos de mulher
escrava nascidos desde o dia 28 de Setembro elo anno
passado até 3'1 do corrente mez de Maio: e desta data
em diante dentro do prazo de tres meze contados do
nascimento. Os senhores das escravas declararão, nas re­
lações que devem apresentar, quaes os menores livres
que tenham fallecido antes de setem daelos á matri­
cula.

Art. 2. o As relações dos matriculados até Junllo do
corrente anno serão enviadas no mez ele Outubro pro­
~ir:no futmo á directoria geral de esta!i tica e aos
JUlzes de orpbãos.

ArL 3. o Ficam revogado. o art. 26 e a egunda parte
do art. 29 do regulamento apPl'Ovado pelo decreto
n. o 4835 do 1 . o de Dezembro do anno passado.

O Barão de ltaüna, do Meu Conselho, Senador do Im­
perio, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da
Agl'icultura, Commer 'io e Obras Publicas, assim o tenha
entendido e faça executar. Palacio do Rio ele Janeiro
em oito ele i\Iaio de mil oitocento etenta e dou, quin­
quagesimo primeiro da Indep nel ncia e lo Impeno.

CaIU a rubrica de ua Mao'e tade o lrnperador.

Bw'ão de [laúna.
j~
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DECRETO N. 5133- DE 13 DE NOVEM13nO DE '1872.

Approva o Regulamento geral para a execução da Lei n." 20\.0
de 28 de Setembro de 187i.

Usando da aLlribuição Iue me confere o § 12 do
arL. 102 da Constituição Politica do Imperio, Hei por
bem Approyar o Regulamento geral, que com este baixa,
organizado para a ex.ecucão da Lei n." 2040 de 28 de Se­
tembro do anno passadó', e assignado por Francisco do
Rego Barro BalTeto, do Meu Conselho, Senador do Im­
perio, l\Iinistro e SecreLal'io de EsLado dos Negocios da
Agricu1tura, Commercio e Obras Publicas, que a sim o
tenha entendi lo e faça executar. PaJacio do Rio de
Janeiro em treze de Novembro de mil oitocentos seLenta
e dou , quinquagesimo primeiro da fndependencia e do
Impel'io.

Com a rubrica de Sua MagesLnde o Imperador.

Francisco do Rego Barros Barreto.

Regulamento a que se l'cfel'e o DecI'eto no" aUa de n
de Novembro de f872.

CAPIT LO I.

DOS FILHOS LIVRE DA II1ULlIEU ESCRAVA.

Art. 1." O [ilbo da mulher e Cl'ava, nascidos no
Imperio desde a data da Lei n." 2040 de 28 deSetembro
de 1871, são de cond ição livl'e. (Lei- art. 1.")

Art. 2." Os assentamentos de bnpti mo dos filbos de
mulher escrava devem mencionar o (lia do nascimenLo.

Al't. 3." A declaração errada do parocho, que no a ­
sen to de bapti mo inscrever o filho livre de mulher
e crava como de ondição servil, . cau a de multa ou
puniC'ão cl'iminal, confol'me as cil'cumstancias do facLo.

Puragrapbo unico. Os parochos, para isenLal'em-se
de responsa-bilidade, devel'ão exigir declaração escl'ipLa,
ou 'implesmenLe as ignada, do senhor da mãi e~Cl'ava,
obre as circum t.an ia nece aria ao a entamento de

.1 ..
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baptismo, e, na falta da referida declaração, bastal'á
a que fór feita verbalmente, pelo senhor ou quem o
representar, ante duas testemunba , que attestem ou
assignem o assentamento.

Art. L· Quaesquer erradas declarações nos assenta·
mentos de baptismo, em prejuizo da liberdade, deverão
ser rectificadas pelos senhores ou possuidores das mãis
escravas, perante o parocho respectivo e na matricnla
a que se refere o § 4-. 0 do arl. 8,0 da lei.

31.0 A rectificação esponlanea, durante o primeiro
anno de idade do prejudicado em sua liberdade, isenla
de culpa.

§ 2. o A mesma isenção aproveitará ao parocho, se
dentro do dito prazo corrigir o engano ou erro, sendo
seu; o que communicará ao senhor ou pos uidor da mãi
escrava e à estação fiscal encarregada da matricula.

Art. 5. 0 Os filhos da mulher escrava, livres pela
lei, ficarão em poder e sob a autoridade dos senhores
de suas mãis até á idade de 8 ou de 21 anno , conforme
as condições da mesma lei.

AI'L 6. o Até á idade de 8 annos completo, os se­
nhores das mãis são obrigados a criai-os e a trataI-os
(Lei - art. 1,0 § 1. O), sob pena de pfJgarem, desde o
dia do abandono, salvo o caso de penUl'la, os alimentos
que, a prudente arbitrio, forem taxados pelo juizo
de orphãos, até que os menores sejam entregues a
alguma das associa,;;ões mencionadas na lei, ás casas
de expostos ou ás pessoas que forem encarregadas de
sua educação.

Paragmpbo unico. Se o abandono do menor se re­
vestir de circumstancias que o cal'qcterisem crime,
será como tal processado e punido, e mais serão taxado
os alimentos.

Art. 7. o Ainda que fallecam as mãis antes que os
filhos completem os 8 anóos de idade, subsistem as
disposições do artigo e paragrapho antecedentes.

Art. 8. o A cessão de menores, a que refere-se o art.
2. 0 da lei, não poderá ser feita sem o assentimento do
juiz de orpbãos; nem antes da idade de tres annos
(Ord. liv. 4-. 0

, til. 99 inprinc.), excepto searoãihouver
fallecido, ou se tiver tal impedimento, que não possa
criar, ou se houver associação beneficente que se preste
a receber as crianças antes daquella idade.

Art. 9. o A mulher escrava, que obtiver sua liber­
dade, tem o direito de conduzir comsigo os filhos me­
nores de 8 annos (Lei-art. 1. o § LO), os quaes ficaI'ão
desde logo ujeiLos á legislação commum. Poderá,
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~ol'em, deixai-os em podeI' do senhor, se este annuir a
ficaI' com ellos (Lei- ibid) .

Aet. 10. A declaração do senuol', paea habiliLal-o a
reCJuerel' ao govemo a indemnização pecuniaria em ti­
tulo de renda de 600S000 com jul'o' annual de 6 %, será
feiLa ante qualquer autoridade judiciaria, em f6rma dE'.
protesto, dentl'o de 30 dias a contar daquelle em que
o menor attingir á idade de 8 annos; e, se o não
fizer então, ficará entendido que opta pelo arbitrio de
utilisar-se dos serviços do mesmo menor até á idade
De 2~ armas completos. '(Lei-art. 1. o § 1. O)

§ 1.'0 O protesto será intimado ao agente da fazenda
na ional, no districto da jurisdicção do juiz, que o
houver mandado tomar por termo; e, na falta, ao
agente fiscal que fÓr mais vizinbo, por carta preca­
t'Úria.

§ 2. 0 Não poderá ser recebido protesto para ser re­
duzido a tel'mo, se não forem juntas ao requerimento
inicial as respectivas certidões de matricula.

Ai't. H. Estando em termos o requerimento de pro­
testo, o juiz ordenará a exhibição do menor, a quem
interrogará, e procederá ás diligencias necessarias para
verificar a identidade de pessoa. O agente fiscal deverá
ser citado para assistir a todas essas diligencia .

Art. 12. Se o agente fiscal reconhecer que não ha di­
reito á indemnização, ou porque de facto o protesto
haja sido requerido fMa do prazo legal, ou porque o
menor exhibido não seja o mesmo individuo mencio­
nado nas certidões de baptismo e de matricula, ou
emüm pOl'que existam outl'OS quaesquer fundamentos
juridico , requererá, dentro de 40 dias, que seja
tomado por termo o seu contraprotesto nos mesmos
autos.

Paragl'apho unico. Afalta de contmprotesto por parte
do agente fiscal não prejudica á fazenda nacional, se so­
breVier o conhecimento de algum dos fundameGtos que
obstem á indemnização. O agente fiscal respondera por
qualquer damno a que der causa por d lo, culpa ou
negligencia.

Art. 13. O processo original será remeLlido á the­
souraria de fazenda na respectiva provincia, e ao the­
souro nacional na côrte, extrahido traslado para existir
no cartorio.

Art. 1q.. A thesouraria de fazenda eru sessão da junta
examinará o processo; e, em vista das provas dos
autos, de outras que exigil', sendo precisas, e depois de
ouivdo, por escripto, o procurador fiscal, reconhecerá

7 j~
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ou denegará o redil, inlel'pondo, no 'U o li deI ('~

gação, recurso su peD ivo para o lhesouro.
Arl. 45. Sendo recunhecidos o credilos, a lhesou­

ral'ia emiltirá os litulos de renda, logo que lhe sejam
forneeidos pelo thesouro; e ficarão vencendo o juro
aonual de 6 %desde o dia do recon1Jecimeoto da divida.
S melhantemente procederá o thesouro na cÔI'te.

ELes titulos de renda se considerarão extinctos no
fim de 30 annos. (Lei-art. ~ ,0 § ~ ,0)

Arl. ~ 6. Os serviços optados, em conformidade da
lei, são intransferiveis, salvos os easos los §§ 5. ° e 7"
do art. 1,° da mesma lei, ou, se o menor rÔr de ic}.ade
superior a 12 annos, havendo accÔrdo com assislencia
de um curador ad hoc e consentimento do juiz de
orphãos.

Arl. 17. O menor podel'a remil'-se do onus de servir,
mediante préYia indemnização pecuoiaria, que por si
ou por outrem offereça ao senuol' de slla mãi, proce­
dendo-se á avaliação dos serviços pelo tempo que lhe
restar a preencher, se não houver accôrdo sobre o
quantum da mesma iod mnização. (Lei-arL. 1,° 2.°)

Paragrapho unico. O processo de arbitramento cor­
rerá perante o juizo de orphãos, f:: será identico ao do
ar!. 39 deste regulamento. O preço será taxado, pura c
simplesmente, sobre as condições da idade, saude e
protissão. O menor será representado ou acompanhado
por um curador ad hoc, nomeado pelo juiz, Aappe\lação
do senhor não terá etreito suspensivo.

Arl. ~ 8. Cessa a prestação dos serviços dos filhos das
escl'avas, antes de allingirem eUes á idade de 21 anno ,
se, por sentença do juizo criminal, reconhecer-se que
os senhores das mãis os maltratam infligindo-lhes cas­
tigos excessÍ\·os. (Lei-art. L° § 6,°)

Art. ~9. A privação de alimentos, ou a sujeição a
actos immoraes, pI'oduzirá effeito igual ao do artigo
antecedente.

ParagraplJ.o unico. O juiz de orphãos, verificando
administrativamente, com citação ela pnrLe,interessada,
a existencia desles factos, si julgar Clue 11a fundamento
bastante para a acção no juizo commum, nomeará de­
flositario c curador ao menor.

AI'l. 20. No caso de aliena<,;ão da mulher escrava,
:seus I1Ihos livres, menorc de 12 aono ,a acompanharão,
sob pena ele nuUidade do conll'L1clo, havendo-o; ficando
o novo senhor da. escrava subrogaclo nos direitos e obri­
o'ações do anteces 01', (Lei-art. 1.° § 5.°)

Parao'l'apho unic , A di po i~ã cl st artiO'o, special
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il s tilltos livres, uão prejudica nem limilCl a do ~ 7.° lo
arl. 4. 0 da lei, relativa aos filhos escravos.

Al't. 2,1. O direito conferido aos senlJores no § 1. o elo
arl. 1. ° da lei, tl'ül1sferc-se nos casos de successão ne­
cc 'saria, devendo o filho da e crava prestar serviços á
pe oa a quem nas partilhas pertencer a mesma escrava.
(Li-art.1.°§7. 0

) •

rL ~. Incumbe lambem aos senlJol'CS criar e tralár
os filhos que as filhas livres de suas escrava tenham
dumnte o prazo tia prestação de serviços. (Lei-art. 1. 0

§ 3. 0) ~ . 1 _
§ 1. 0 Essa obrigaçao cessa logo que tine ar apre taçao

dos serviços, e o filllos ficat'ào desd logo sujeitos á
legislação commnm, alva a disposição do paragt'apho
seguinte. (Lei-ibid.)

§ 2. 0 Se a mãis fallecerem antes cle findo o prazo la
prestação cle servi os, seus filhos poderão ser posto á
disposição do governo, que IlJes dará qualquer cio des·
tinos ele ignudos no arL 2. 0 rIa lei. (LCl-ibid.)

CAPITULO II.

DO FUNDO DE EMANCIPAÇÃO.

At'L. 23. Serão annuallllenle libertados, em cada PI'O­
vincia do lmpet'io, tanto escravos quantos correspon,.
derem ó. quota disponivel do fundo destinado pam eman­
cipação. (Lei-at'L 3. O)

§ 1." O fundo de emancipação compõe-se:
J. Da taxa de escravos; (Lei-i bid. § LO)
II. Dos impo tos geraes sob"e transmissão de pl'O­

priedade dos escravos; (Lei·-ibicl.)
III. DQ producto de seis loterias annUiles, isentas de

impostos, e da decima parte das que forem concedida
pal'a correrem na capital do Imperio; (Lei-ibid.)

IV. Das multas impostas em virtude deste regula­
mento; (Lei-ibid.j

V: Das quotas que sejam marcadas no orçamento geral
e no provIDciaes e municipaes; (Lel-ibid.)

VI. Da subscripções, doações e legados com e se
destino. (Lei-ibid.)

§ 2. ° As quotas marcada nos orçamentos provinciaes
e municipaes, assim como as subSt;!'ipções, doações e
legados, se tiverem destino local, sel'ào applicadus á

mancipação nas pt'Ovincia , comarcas, municipio e
freguezia. designada. (Lei-ibir'l. ~ 2. 0

) .J5
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Arl. 240, Para distl'ibuição do fundo de emancipação,
o governo tomará como base a estatistica organi7'..ada
em conforrni lade do Decreto n. o 4835 elo 1.0 de DeZemDI'O
de 1871.

Paragra[Jho unico. Aos presidentes de provincia será
l'emettida cópia parcial da estatistica da população es·
crav~ na. respectiva provincia, por municipios e por 1'1'e­
guezlas.

Art. 25. O fundo ele emancipação será distribuido
annualmente pelo municipio neutro e pelas provincias
do Imperio na proporção da respectiva população es­
crava.

Pal'agrapho unico. Não serão contempladas no fundo
divisivel a importancia das quotas decretadas nos orça­
mentos provinciaes e municipaes, e bem assim a im­
portancia das subscripções, doações, e legados, se ti­
verem destino local.' Essas quanLlaS serão applicadas á
emancipação na fÓI'ma determinada no § 2. o do art. 3. o

da lei, e no § 2, o do art. z3 deste regulamento.
Art. 26. Os presidentes de provincia, reunindo a quota

distribuida e as quantias destinadas pelas assembléas
provinciaes e por particulares á emancipação nas res­
pectivas provincias, sem designação de localidade, di­
vidirão o total pelos municiplOs e freguezias na pro­
porção da população escrava.

Art. 27. A classificação para as alforrias pelo fundo
de emancipação será a seguinte:

I. Familias;
I1.Individuos.
§ 1. 0 Na libertação por famUias, preferirão:
L Os conjuges que forem e cravos de diITerentes

senhores;
II. Os conjuges, que tiverem filhos, nascidos livres cm

virtude da fei e menores de oito annos ; .
III. Os conjuges, que tiverem filhos livres menores de

21 annos;
IV. Os conjuges com filhos menores escravos;
V. As mãis com filhos menores escravos;
VI. Os conjuges sem filhos menores.
§ 2. o Na libertação por individuos, preferirão:
I. A mãi ou pai com filhos lin'es ;
n. Os de 12 a 50 annos de idade, começando pelos

mais moços no sexo feminino, e pelos mais velhos no
sexo masculino.

Na ordem da emancipação das famílias e dos indivi­
duo, serão preferidos: 1, o, os que por, i ou por outrem
entrarem com erta quota para a sua lib rtaçã ; 2, o
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os mais morigerados a ju izo elos sr,nlwres. Em igual­
dade de conJições a sorte decidirá.

Arl. 28. Haverá em cada municipio, para classificação
dos e cravos que possam ser libertados, uma junta com­
posta do presIdente da camara, do promotor publico e
do collector. No municipio em que não residir o pro­
motor servirá o seu ajudante, e onde n50 houver col­
lector, o chefe da repal'tiçào fiscal encarregado da ma­
tricula ou o empregado por este designado. Opresidente
da camara será substi tuido, em seus impedimentos,
pelo vereador immediato na votação e que esteja no
exercicio do cargo.

Art. 29. O presidente da junta será o da camara mu-
nicipal ou o seu substituto legal. .

Um dos escrivães do juizo de paz da freo-uezia, em
que se reunir ajunta, servirá nos trabalhos desta, á. re­
quisição do presidente.

A falta ou impedimento do escnvao será supprida
pelo cidadão que o mesmo presidente nomear.

Art. 30. A junta deverá reunir-se annualmente na pri­
meira dominga do mez de Julho, precedendo annuncio
por editaes. A primeim r união, porém, verificar-se-ha
na 1. a dominga de Abril de 1873.

Qualquer pessoa do povo poderá dirigir á junta as
informações que julgue dignas de consideração para o
trabalho que IDcumbe á mesma junta.

Art. 31. O ministerio da agricultura, commercio e
obras publicas fome en\ os livros necessarios para os
trabalbos das juntas e lanç.amento do quadro das clas­
sifica ões :los escravos, numerados, rubricados e encer­
rados do mesme modo que os da matricula dos escl'UVOS,
na forma do art. 8. o do Decreto n. o 4-835 do 1. o de De·
zembro de 1871.

Arl. 32. Para a classificação, além dos esclareci­
mentos que os senhores ou possuidores de escravos
podem espontaneamente prestar-lhe, ajunLa os exigirá,
quando lhe' sejam precisos, dos mesmos senhores e
possuidores, dos encarregados da matricula e de quaes­
q~er f~n.9cionarjos'publicos; e observará as seguintes
dlSposH;;oes :

§ 1. n Os all'orriados com a .clausula de serviços du­
rante cerLo espaço de tempo, ou sujeitos a cumprir
alguma ouLra especificada condição, não serão con­
templados na classificação; e, se classificados, serão
omittidos, salvo o caso do art. 90, § 3. o

§ 2. 0 EmbOl·a classificados, serão preteridos na ordem
da emancipação: ~"
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I. O::. indiciados no crimes mencionados na Lei le
10 de Junho de 1835;

II. Os pronunciados em summllrio de culpa;
III. Os condemnado ;
IV. Os fugidos ou que o houverem estado nos sei'

mezes anteriores á reunião da junta;
V. Os habituados á embriaguez.
§ 3.° O escravo que estiver litig-ando pela sua libcL'­

dade, não será contemplado na execução do aL'to 42 ;
mas ser-lhe-ha mantida a preferencia, que entretanto
houver adquirido até a decisão do pleito, se esta lhe fôr
contraria.

Art. 33. Feita a classificação, e affixadas ás portas das
matrize do municipio para conhecimento dos intere ­
sados, serão extrabidas duas ópias, uma para ser
remettida ao juiz de orpllãos do termo e outra ao presi­
dente da provincia. Na eôrte esta egunda cópia será
remettida ao ministro da agricultura, commeL'cio e
obras publicas. As cópias deverão ser rubricadas, em
todas as paO'ina , pe los membro da ,junta.
Paragrap~o unico. No prazo de 15 dlD , depois de con­

cluidos os trabalhos, o livro da classificação será tam­
bem remettido ao juizo de orphãos, que seL'á o da 1.·
vara, onde houver mais de um.

Art. 34-. Perante o juiz ele orphãos deverão os interes­
sados apresentaL' suas L'eclamações dentro do pL'aZO de
um mez, dupois de concluidos os trabal bos da j unta. As
reclamações ver::iaL'ão sómente sobre a ordem de prefe­
reneia ou pretericão na classificacão.

Paragrapho uníco. Se houver rêclamações, o juiz de
orphãos as decidirá den tro do prazo de Hi dias.

An. 35. Não havendo reclamações, ou decididas estas
pelo juiz de orphãos, considerar-se-ha concluída a clas­
sificação.

Art. 36. São competentes para reclamar e recorrer na
fórma do art. 34-:

I. O senhor ou o possuidor do escl'aVO ;
n. Oescravo, representado por um curado L' ad hoo.
Paragmpho unico. As re lamações são isentas de seHo

e de emolumentos. (Lei-art. 4.° § 6.°)
Art. 37. Concluida a classificação do modo acima pres­

cripto, o collector, ou o empregado fiscal de que falIa o
art. 28, promoverá, Das comarcas gemes, ante o juizo
municipal, salva a alçada para o julgamento final, e, Das
comarcas especiaes, ante o juii de direito, o arbitra­
mento da indemnização, se e la não houver ido decla­
racln pelo senhor 0\1, e der! raela, não h l1Y l' sidn
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julgada razoa,'!::l pelo J) esmo ag' nte fiscal, ou se Ilão
IlouveI' avaliação judicial, que o dispense.

Ar!. 38. São partes para o arbitramento o senhor e o
empregado fiscal mencionado no artigos nntecedentes.

No caso de condominio, os condominos presentes de­
verão combinar entre si para que uma s6 pessoa os re­
pre ente, sob pena de serem considerados revéis.
AS im, no casos de usufructo e de {idei-cO?nm,isso.

Nos·casos de penhor com ou sem a clausula de C011S­
tituti, e de hypolhecll convencional ou judicial, o credor
ou exequente tem preferencia ao senhor para er parte
no arbitramento. Se for m mais de um credor ou exe­
quente, procederão corno os condominos.

Nas massas fallidas, o curador fiscal e depois a admi­
nistração representarão o senhor. Assim, na cessão civil
de bens,

Art. 39. O processo de arbitI'amento consistirá. s6­
mente na nomeação dos louvados, na decisão da sus­
peição ele algum delles, se fór allcgada, e na resolução
dos arl itradores, seguinelo- se o lisposto nos arts. 19í1,
~ 93, ~ 95, '196, 197, 20 I e 202 do regulamento n.° 737 cle 25
de Novembro de 1850.

O juiz nomeará arbitradores á revelia das partes, na
ausencia do senhor, credor e exequente fórado termo,
sem tGr deixado procuradol', e bem assim no caso de
litigio sobre o dominio. O ter eira arbitrador é obrigado
a concordaI' com qualrjuer dos louvados divergentes, se
não 110uver nccÔrdo.

Paragrapho unico. Feito o arbitramento, o juiz respec­
tivo o remelterá immediatamente ao de orphãos, de que
trata o ar!. 42.

As custa do processo do arbitramento correrão por
onta do funelo de emancipação.
Ar!. 40. Nas avalinç.ões ob:3el'var- e-hão [IS seguintes

reo-ra :
§ 1.° O preço ela indemnização será tllxado obre as

ondições da idade, saude e profissão.
§ 2.0 Os es ravos sujeitos a usufructo ou a fidei­

cornmisso serão avaliados em aLLenção a qualquer
de ses onus; Q seu preço, porém, os representará
para todos o cffeitos jurídicos como se permaneces­
sem escravos, salvas as seguranças a que, egundo a
legislação civil, julgue-se com direito o proprietarjo ou
o successol' .

. §.3.0 Os escravos, que houvel'em de ser vendidos ju­
dlclêllmento ou que ainda não houverem sido adjudica­
dos em partilha por sentenç.a final, não dependem de

,J1
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arbitramento; prevalecerá a ,naliaçúo judi ial ou a do
inven tario.

§ 4-. o a avaliação será levada em conta, para ser de·
duzidll, qualquer quantia que o escravo houver pago
ao senhor para sua alforriu, devendo er declarada essa
circumstancia no termo da avaliação. Qualquer fraude,
neste caso, será punida nos termos do codigo criminal.

Arl. 4-1. Averificação do valor dos escravos por algum
dos meios precedentes dC\'erá e tal' concluida até. 31. de
Dezembro de cada anno, e comprebenderá tantos escra­
vos classificados, quantos po sam ser libertados pela
importancia do fundo de emancipação.

Arl. 4·2. Os jnizes de orpbãos, cm au liencia previa­
mente annunciada, declararão libertos, e por edilaes o
farão constar, todos os escravos que, segundo a ordem
da classifieação, possam ser alforriaclos pela respectivu
quota de emancipação; e entregar-lhes-hão suas cartas
pelo intermeJio dos senhores; assim como remeUerão
aos presidentes, nas provincias, e ao ministerio da
agriculturo, commercio e obras publicas, na côrte, uma
relação em duplicata, a 'fim de ser ordenado o paga­
mento, Qublicando-se os nomes do senhor e do liberto
por edital impresso nas gazetas do lugar e a1lixado na
porta da matriz de cada parochia, com antecedencia de
um mez, para gamntir direitos de quem quér que os
tenha sobre o preço do mesmo liberto.

1\rt. 4-3. Dentro das forças da quota do fundo de
emancipação, a alforria declarada pelos juizes de 01'­
phãos é irretratavel e independente de quaesquer re­
0ursos, com tanto que seja seguida a ordem das classi­
ficações.

Paragrapho unico. No caso de inver ão da ordem das
classificações, o culpado será multado em 100S000, re­
petindo-se esta multa tantas vezes quantos forem os
escravos prejudicados; e no ca o de fraude, será puni­
do criminalmente.

Arl. H. Decorrido um mez depois da expedição das
cartas de liberdade na fórma do art. 4-2, pelas thesoura­
rias de fazenda nas provincias, e pelo tbesouro na cÔrte
serA entregue o preço aos individuos mencionado nas
relações dos juizes de orpbãos, se áquellas repartições
não houver sido apresentada requisição judicial, ou re­
clamação fundada de qualquer interessado para o de­
posito.

Paragrapbo' unico. Em geral o preço dos escravos su­
jeitos a penhor, 'hypotheca judicial, bypotheca legal es­
pecialisada ou convencional, deposito, ou outros quaes-
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quel' onus, em que o mesmo preço possa ser subrogado
não será entl'egue senão em virtude de requi ição judi­
cia� fundada, conforme o caso, sobre accôrdo ou sobre
audiencia contenciosa das partes.

Art. á-5. As sobras das quotas das differentes parochias
do mesmo municipi<> serão reunidas para a libertação
de um ou mais escravos immediatos nas classificações.
que tiverem em seu favor a preferencia estatuida no
tirt. 27.

§ 1. 0 A applícação do sobredito remanescente se fará
ás familias e individuos que nas dilfel'entes classifica­
ções representem esse valor) segundo os preços accor­
dados ou arbitrados; observada a preferencia estabe­
lecida no art. 27. Em igualdade de condiçõe , decidirá
a sorte.

~ 2:'8e a quantia das sobras fór absolutamente insuf­
ficlente para a libertação da família do inàividuo im­
mediato nas classificações, conforme o paragrapho an­
tecedente, ou se, applicadn a um ou maL escravos, dei­
xar algum resto, e não houver quem queira, em um ou
em outro caso, reforçar esse residuo até completar o
preço de uma alforria, uem escravo que o po sa fazer
com seu proprio peculio, será reservada essa quantia a
favor do municipio para accrescer á quota do auno e­
guinte.

Art. á-6. O escravo é obrigado a contribuir, até á im­
portancia do preço de sua aJforria ou da família a que
pertencer, com as doações, legados e heranças que te­
nba obtido com esse destino especial. Os que não quize­
rem fazel-o perderão o lugar de ordem na ela ificação
e serão preteridos.

Art. 4.7. Os escraVGlS mudado para o municipio de­
pois da ultima classiflcação só poderão sei' ahi contem­
plados na do anno immediato.

Paragrapho unico. Em compensação não perderão no
municlpio, do qual foram mudados, o ::seu numero de
ordem para a libertação.

CAPITULO I1r.

00 PECULlO E DO DIRElTO Á ALFORRlA.

Art. á-8. E' pel'mittido ao escravo a formação ele
um pecullo com. o que lhe provier de doações, legados
e beranças, e com o que, por Coon entimento do senhor,
O-btiver do seu trabalho e economias.(Lei--art. á-. O)

8 J~
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Pal'agl'apl1 unico. As lIoações para a lilJel'lladc 50
independentes de escriptura publIca e nõo são sujeitas
< insinuação. ,

Art. 6.9. O peculio do escravo será deixado em mão
do enhor ou do possuidor, se e te o consentir, salva a
bypotbese do art. 53, vencendo o juro de 6 % ao anno ;
e outrosim poderá, com prévia autorização do juizo de
orphãos, ser recolhido pelo mesmo senhor ou possuidor
ás estações fiscaes, ou a alguma caixa economica ou
banco de depositas, que inspire sulliciente confiança.

Paragmphu unico. E' permittido ao senhol' receber,
com o mesmo juro de 6 0/., o peculio do escravo, á
medida que este o fól' adquirindo, como indemnização
parcial de sua alforria,.uma vez que o preço seja fixado
previamente em documento entregue ao mesmo es­
cravo.

No caso de condominio, poderá ficar em mão do con­
domino que o escravo preferir.

Art. 50. O senhor ou possuidor do scravo é obri­
gado a declarar a existencia do peculio na occasião da
matricula dos escravos ou de quaesquer averbações
nesta, alI quando hajê de effectuar contractos, inventa­
rias ou partilhas sobre eUes, ou solicitar passaporte para
os mesmo , afim de que esta sua declaração seja inserta
nos respectivos livros, instrumentos, autos ou papeis.

Art, 51.. O peculio do escravo, no caso de transfe­
reneia de dominio, passará para as mãos do novo se­
nhor, ou terá qualquer dos destinos mencionados no
arl. 4·9.

Paragrapbo unico. A transferencia de dominio com­
prehende a adjudicação por partilha entre herdeiros ou
sacias; a adjudicação nestes casos não se fará sem ex­
bibiç:ão do peculio ou documento do seu deposito.

Art. 5'2. Quando haja impossibilidade de ser re ga­
tado do poder do enhor o peculio do escravo, este tem
direito á alforria inlIemnizando o resto do seu valor,
com sel'viços prestados por prazo não maior de 7 annos.
O preço da allor1'ia será fixado por arbitl'amento, nos
termos do § 2. 0 do art. q,.o da lei, se não existir ava·
liação judiCIal, que deverá prevalecer.

Art. 53. O juizo de orphãos tem a faculdade de im­
pedir que o peculio permaneça em poder do senhor ou
do possuidor do escravo, ou de qualquer estabeleci­
mento particular onde tenba sido depositado, se reco­
nhecer que não ha sufficiente garantia, expedindo mal)­
c1ado para. a comminação de sequestro.

Pal'agrapbo unico. Os tulot'Cs e os cumdore ; e em
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eral Quaesquer pessoas, que não são senuores ou pos­
suidores de escravos, são obrigados a exhibir, sob pena
de sr.questro, o peculio e juros pertencentes a escravos
que estiverem sob sua administração, sempre que o
juizo de orphãos o detemúnar, independentemente da
circumstancia da falta de garantia.

ArL. 54-. Em concurso de cmelores, o escravo perten­
cerá á classe de credores ele dominio, por seu peculio e
juros, considerado este sob admini tmçúo.

Ar!. 55. O peculio, recolhido ao tJlesouro nacional, e
ás Lbesourarias de fazenda, será equiparado a dinheiro
de orpbãos.

Art. 56. O escravo que, por meio de seu peculio pu­
derinelemnizar o seu valor, tem elireito ú alforrin. (Lei­
ar!. ~"O § 2.°)

§ 1.° Em quaesquer autos judiciaes, existindo ava­
liação e cOl'l'esponelenelo a esta a somma do peculio, será
a mesma avalia'ção o preço da indemnização (Lr.i­
ar!. LO § 2.°), pára ser decI'eLada ex-ofTicío a alt"orrin.

~ 2.° Em falta de avaliação judicial ou cle accôr'do
sobre o preço, será este fixado por arbitramenLo. (Lei­
aI'!. 4.° § 2.°)

1\1'l. 57. _ão poderá requerer arbitramento, para exc­
cução do art. LO, 32.° da lei, o escl'UVO que nüo exhibir,
no mesmo acto em juizo, dinheiro ou titulas do peculio,
cuja som ma equivalha ao seu preço razoave!.

§ 1.· ão é permittida a libsmlidade ele terceiro para
a alforria, excepto como elemento para a constituiçúo do
peculio; e só por meio leste e pOl' iniciativa do escravo
será admiLtido o exercicio do direito á alforria, nos tOI'­
mos do alt. 4. 0, 32.° da lei.

§ 2.° Prevalecem na libertação, por meio do peculio,
as regras estaLuidas no paragl'apho unico lo arL. 44-,
quanto é.Í enirega do preço do escravo alforriado.

Alt. 58. Além das regl'Us do proce so de arbitra­
mento pre criptas nos arL:;, 39 e 40 deste regulamento,
observar-se-hão mais as seguinte em execução do ci­
tatlo § 2. ° do arl. 4.· da lei:

§ 1.° O CUl'SO do dito processo não será prejudicado
pOI' outros trabalhos judiciarias de natuI' za civil.

2.° No al'bitramento figurará paI' pal'to do es ravo
um curador nomeado pelo juiz. Quanto ao senhor, ou
u quae quel' intel'essado:; no valaI' do escravo, obsel'­
val'-se-ua o disposto no U1'L. 38,

§ 3, ° Ta avaliação dos escravos, cuja liberdade osteja
promeLlida para erla época, ou até que se cumpra es­
pecificada condi~,i1o, se e1evol'á allendcr, pam a llxacão

,2"'1
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r aI elo seu valor, a estas cil'cumstan ias como .fi.li·ora~

veis ao libertando.
Art. 59. Por marte do escra, o, metade do seu pecu­

lia pertencerá ao conjuge sobrevivente, se o houver, e
a outra metade se transmittirá aos seus herdeiros, con­
forme a lei civil. Na falta de herdeiros e do conjuge o
peculio será adjudicado ao fundo de emancipação geral.
( Lei-art. ~. o ~ 1.o )

Fica subentendido que todo o peculio pertencerá ao
conjuge sobrevivente, se o escravo não tiver outros !ler­
deiros.

Art. 60. Porfallecimento do escravo, deixando pecu­
tio e herdeiro escravo ou menor liYI'e, o juiz de 01'­
pbão , tomando a declaraÇ<1.o do enhor ou possuidor,
mandará lavrar auto da existencia do dito peculio, no
qual o partilhará sem mais formalidade pelos herdei­
ros, ou o adjudicará ao fundo de emancipação geral. Só
levDutando··se questão contenciosD, êleixar-se-ha de
ob ervar este processo summarissimo, que fica isento
desello e custas.

CAPITULO IV.

DA CLAUSULA E DOS CONTRACTOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

Art. 61. Er permittklo ao escravo, em favor de sua
liberdade, contractar com terceiro a prestação de futu­
ros serviços, por tempo que não exceda de sete annos,
mediante o consentimento do senbor e approvação do
juiz de orphãos. (Lei- art. 4. o § 3. 1»

Art. 62. O escravo que pertencer a condominos, e
fór libertado por um destes, terá direito á SUl) alt'orria,
indemnizando os outros enhores da quota do valor que
lhes pertencer. Esta indemnização poderá ser paga em
serviços prestado por prazo não maior de sete annos,
em conformidade do artigo antecedente. (Lei-al'L. 4. 0

§ ~. O)
Pal'agrapho unico. Nesta bypotbese o exercicio do di­

reito do escravo não depende do ~onsentimento dos
outros condominos.

ArL. 63-. A alforria com a clausula de serviços du­
rante certo tempo não ficará annullada pela falta de
implemento da mesma clausula.

Em geral, os libertos com a clausula de prestação de
serviços durante certo tempo, e os que adquirirem a
sua alforria mediante indemnização com futuros servi-



- GI -

eos, são obrigados a Ines serviços, sob pena ele serei}'}
compeli idos a pl'estal-os nos estabelecimentos puhh­
cos, ou por contracto a pal'ticu lares ( Lei-a rt. q.. o § 5. O),
mediante intervenção do juiz de orphãos.

CAPITULO V.

D.\S ASSOCl.\ÇÕE" •

Al'l. 6L Os juizes de orpbãos poderão entregar a as­
sociações autol'izadas pelo governo os filhos ele escra­
vas, nascidos desde a daLa da lei, que sejam cedidos
ou abandonados pelos senhores, ou tirados do poder
desles em virtude dos arLs. 18e19do presenLeregu.
lamento. (Lei-arL. 2.°)

§ 1. U A essas associações poderão ser entregues Lam·
bem os fJlbos das filhas livres de escravas. l Lei-art.
1. 0 § 3. 0

)

§ 2. 0 Na falta de associações ou de estabelecimentos
creados para tal fim, os menol'es podel'ão ser entre­
O'ues ás casas de expostos, ou a particulDres, aos quaes
os juizes de orphão encarregarão a sua educação.
(Lei-art. 2. 0 § 3. 0

)

An. 65. As associações, as casas de C;,xposlos, ou os
particulures terão dil'eito aos sel'viços gratuitos dos
menores alé a idade de 21 anno, e poderão alugar
e ses serviços; mas têm a obrigação:

1. o De cI'eat' e tratar os mesmos menores;
2. o De constitui!' pam cada um delles um peculio,

coo isLenLe na quota que para esse fim fÔr marcada;
~. o Oe procurar-lhes,. findo o tempo de serviço, apro­

prlUda collocação. (Lel-arl. 2. o §§ L o e 3. O)
§ 1. o As associações são sujeitas áin pecção dos jui­

zes de orpltãos, quanto aos menores sómente (Lei­
art. 2. 0 § 2. O); devendo dar annualmenLe conta das
obrigações que a lei lhes incumbe. e exhibir, pam ser
recolhielo ao cofre dos orpbãos, o peculio dos mesmos
!TIenores. Os pat'üculares e as casas de ~xpostos devem
Igualmente prestar contas e exuibir o peculio, qual fôr
cou traclac1o.

~ 2. o A's associações, ás casas de exposLos e aos
particulares são upplicaveis as disposições dos arL .18
e.i9 deste regulamento, quél' no caso de utilisarem-se
directamente dos sel'viços dos menores, quér no caso
de alugarp.m esses s~l'viços, se nüo pl'ovidencial'em,
deutro do prazo assiguaLlo após a intimação, a respeito

ZO
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dos mesmo menores. Ojuiz decrdal'iÍ cx-olficio o de­
po ito, se houver perigo; e, para ordenai-o, é compe-
tente qualquer autoridade judiciaria. .

§ 3. o Os contractos de aluguel dos serviços serão
feitos sob a inspecção do juiz de orpb50s, sómenle
pnra verificar as suas condições legaes e a idoneidade
tio locatario, a üm de prevenir os ractos mencionados
nos arts. ~8 e ~9. Ojuiz de orpbãos recusará a pessoa
do [ocatario, cujo procedimento ou pI'oflssão não ga­
rantir a vida, a saude e a moralidade do menor.

Só poderão ser alugados os serviços dos menores que
houverem completado 8 annos de idade.

§ q.• o Igualmente é-Ioes applil:avel o disposto no
art. ~'1, para o eífeito de poderem os menores remir-se
do onus de servir, mediante prévia indemnização.
Desde o momento da remissão ücarão sujeitos á legis-
lação commum., que rege os !nenores em ge~al. .

Arl. 66. No Juizo de orphaos deverá eXlsllr um I1vro
especial, aberto, encerrado, numerado e rubricado pelo
juiz, para a matricula dos menores entregues em Vil'­
lUde do art. 2. o da lei á::; associações, ás casas de ex­
postos e aos particu lares . Nesse livro constará o
nascimento, :J. tiliação, íI assoei:J.ção, estabelecimento
ou particular, que aceitou o menor, se foi cedido pelo
senlJol' de sua mãi, se foi tirnclo do poder do mesmo,
ou abondonado, em que data, e quaes as causas; e ou­
trosim a rembs,ão de erviços, a emancipação por
maioriLlaue, o obito, se o indiviLiuo houver fallecido
notes de sei' collocado em conformidade do art. 2. 0

,

§ i. o da lei. Anoualmente serão avel'badas no res­
pecti\'o registro todas ns Gil'cumstancias sobl'e a pessoa
do menor c obre o seu peculio.

§ 1. o O livro especial não dispensa o processo da to­
mada de contas, em nutos.

§ 2. o Se dous forem os escrivães, o govemo, na
côrte, e os pre identes, nns provincias, designarão
qual deverá ser o encanegado desse serviço.

S 3. o As cu tas do processo de contas serüo paga"
pelas associações, e tabelccimentos ou parliculares, a
quell11'orem e'ntregues os n enores.

Mt. G7. O juizo de orpllãos fi calisará a instrucçiio
primaria c a éducação religiosa dos menores, quér exi­
gindo das associações, das casas de expostos e dos
particulares o cumprimento des a obrigação, quêr im­
pondo-a aos locatarias de serviços nos respe tivos
('ontructo~.

An, 68, Fica sallro ai 'I1\'üt'UO o direito Lle mandar
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reculher os referidos menores aos e labc:lccimenl05
publicos, transferindo-se neste ca o pa~·n. o E_ tado as
obricrações que o ~ '1. o do alto 2. o da lei Impoe ás as­
soci~ções autorizadas. (Lei -arL. 2. o § L O)

Não entende-se, porém, que o goyerno possa retirar
do poder das associações,. çlas casas de expo~tos e do
particulares os menores JU entl'egues em vlrlude do
arL. 2. o da lei, salvo o aso do art. 65, § 2. o

Art. 69. Além das associações encarregadas da edu­
eação dos menores, são tambem sujeitas á fnspecção
dos juizes de orpbãos as sociedades d~ emancipação
já organizadas e que de futuro se orgaDlzarem. (Ici­
art. 5. 0

)

§ 1. o Essa inspecção limita-se ao exame annual das
eontas entre as sociedades e cada um dos manumittidos,
le accôrdo com os estatutos ou com os respectivos con­
tl'actos.

§ 2. o Todavia, os juizes de orpbãos poderão prover,
sempre que o julgarem necessario, sobre o tratamento
dos manumiltidos, em relação á sua moralidade, vida e
saúde.

Art. 70. As sociedades de emancipação terão privi­
legio sobre os serviços dos escravos, que libertarem,
para indemnziação do preço da compra. (Lei-art. 5. o

paragrapho unico)
§ 1. o Esses serviços não são devidos durante prazo

maior de sete annos, qualquer que seja o valor da in­
demnização. Será descontado no prazo o tempo de pri­
são criminal e de fuga.

Os menores de 21 annos completarão essa idade em
poder das sociedades, ainda que excedam o prazo
prescripto, salvo o caso do paragL'apho seguinte. Em
relação a estes, as sociedades de emancipação são
equiparadas ás associações do art. M para todos os
eífeitos juridicos.

§ 2. 0 Os manumiLLidos poderão I'emir-se do onus de
servir, mediante prévia indemniza~,ão pecuniaria, que
por si ou pOL' outrem offel'eçam á sociedade, com a cau­
tela do art. 57, se o requererem em juizo.

Se não houver accôrdo sobre o quantum da indem­
nização, será esta calculada sobre o preço da compra,
dividido pel~s anDOS de serviço para que eja paga pelo
tempo que alOda restar.

As sociedades têm direito ao accrescimo de 18 %

sobre o preço total despendido, qualquer que seja o
tempo decorrido. -

Esta disposição applicar-se-ha, em geral, a todos os
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escravos libertados por preço certo, com a clausula ou
contracto de prestação de serviços.

§ 3.· As sociedades de emancipação lêm o direito
de usar da providencia permittida no art. 4.. § 5.· da
lei e mencionada no art. 63 deste regulamento.

A1't. 71. Aos manumitlidos por sociedades e por
parliculare , com a clausula ou contracto de prestação
de serviços, é applicavel tudo o que na lei e ne te re­
gulamento está determinado quanto á formação, guarda
e disposição do pecu lio.

Art. 72. No juizo de orphãos haverá um liVI'O es­
pecial, igual ao do art. 66 deste regulamento, para a
matricula dos escravos libertados paI' indemnização do
seu preço com a clausula da prestação de serviços,
quér por sociedades, quér por individuas. No registro
de cada um liberto, além do nascimento e filIação
constará o nome do que foi seu senhor, o numero de
ordem na matricula especial, a data e o municipio em
que esta foi feita, a associação ou pal'ticular que o li­
liertou, o seu pr,eço, o tempo de prestação de serviços
e a sua aptidão; e outrosim a remissão ou o obito, se
houver fal/ecido antes de completar o tempo de serviço.
Annualmente serão averbadas no respectivo registro
todas as circumstancias sobre a pessoa do liberto e
sobre o seu peculio.

Os manumlttidos, cujo tempo de serviço houver de
completar-se antes da maioridade, serão matricula­
dos em outro livro especial, que será appenso ao an­
terior.

O mais como nos §§ 1.·,2.· e 3.· do art. 66.
Paragrapho unico. A séde da sociedade ou a resi­

dencia do particular, que libertar ~scravos com a
clausula ou contracto de serviços, indemnizando se u
valor, firma a competencia dO respectivo juizo de 01'·
pbãos para a matricula. Assim, relativamente ás as­
sociações para menores livres, filhos de escravas.

Art. 73. O § 3.· do art. 1.· da lei amplia-se á
associações, casas de expostos e particulares, para o
effeito de ser acautelada a sorte dos filhos elas me·
nores livres e das menores sujeitas á pres,lação ele
serviços,

Art. 7~. O governo ga ran te ás associações a concessão
gratuita de terrenos devolutos, mediante as condições
que estabelecCtr em regulamentos especiaes, par,u a
fundação de colonias agricola ou estabelecimentos
industriaes, em que sejam empregadp os libertos e se
cure da educação dos menol'e -.
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Igualmente gal'ante ás associações, pelo pl'eço mi­
nimo, a concessão de terrenos devolutos para fuo:daçâó
ele estabelecimento ruraes, que as mesmas assoc13çoes
destinem para sel'em vendidos a emigrados.

CAPITULO VI.

DOS LlDEI\TOS PELA LEI,

ArL. 75. São declal'ados libertos:
I. Os escravos pertencentes á nação, dando-lhes o

governo a occupação que julgar eonveniente;
II. Os escravos dado em usufrueto á cOI'ôa;
III. Os escravos das heranças vagas;
IV. Os escravos abandonados por seus senhores. (Lei

-art. 6. o §§ 1 ,o a "'. o)
§ 1, o Os escravos pertencentes á nação receberão as

suas cartas de al[orria, em conrormidade elo Decreto
n. o "'815 de 11 de Novembro de 1871, e terão o destino
determinado no mesmo decreto.

§ 2," Os escravos dados em usu['ructo á cO.l'ôa são
equipamdos, para todos os etreitos, aos escravos per­
tencentes á nação.

§ 3. o Os e cravos da heranças vagas receberão do
juiz, quejulgar da vacancia, as suas competentes cartas.
Não podem, pois, ser arrematados ex vi do art. 38 do
Decreto n. o 24-33 de 1t> de Junho de 1859, até á decisão
sobre a vacancia da heranoça e devolução de ta ao Es­
tado; e, durante esse tempo, os seus serviços serão
alugados pelo curador da herança, sob a inspecção e
com acqUlescencia do juiz.

§ "', o O escravos abandonados por seus enhores re­
ceberão igualmente do juizo, que julgar o abandono,
as suas carias.

Art. 16. Considera-se abandonad0 o e cravo cujo
senhor, re idindo no lugar, e sendo conhecido, não o
mantem em sujeição, e não manifesta querer mantêl-o
sob sua utoridade.

Art. 17. As carta passadas aos escravo da herança
vagas, e aos e cravos abandonados, serão a certidão da
sentença extrahida pelo escrivão e rubricada pelo juiz.

Art. 78. Se os senhores abandonarem os escravos por
invalido, são obrigados a alimentaI-os, salvo o caso de
penuria, st:!ndo os alimentos taxados pelo juiz de 01'­
phãos. (Lei - art. 6,0 § V in fine.)

Paragrapbo unico. Os alimento serão taxados ..na
s~mtença qu julgar OÇ\bandpoo.

9 $
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Art. 79. Em geral, os escravos libertados em virtude
da lei ficam durante cinco annos sob a inspecção do go­
verno. Elles são obrigados a contractar seus serviçost
sob pena de serem constr-angidos, se viverem vadios, a
trabalhar nos estab~lecimentos publicos.

Cessará, porém, oconstrangimento do trabalbo sempre
que o liberto exhibir con tracto de serviço. (Lei-art. 6.°
2 õ. O

)

CAPITULO VII.

DO PROCESSO.

ArL 80. Nas causas em favor da libel'dade:
§ L° O processo será summario.
~ 2.0 Haverá appellações ex-officio quando as decisões

forem contrarias á liberdade. (Lei-art. 7.° e seus para­
graphos)

Art. 81. O processo summario é o indicado no al'L 65
do Decreto n.o 4824 de 22 de Novembro de 1871.

~ 1.° As causas de liberdade não dependem de con­
cilIação.

§ 2.° Os manutenidos em sua liberdade deverão con­
tractar seus sel'viços durante o litigio, constituindo-se
o locatario, ante o juiz da causa, bom e fiel depositaria
dos salarios, em beneficio de qualquer das partes que
vencer o pleito. Se o não fizerem, serão forçados a tra­
balhar em estabelecimentos publicas, requerendo-o ao
juiz o pretendido senhor.

§ 3.0 Estes processos serão isentos de custas.
Ãrt. 82. O processo para verificar os factos do art. 18

deste regulamento é o dos paragraphos do art. 63 do
Decreto n.o 4824 de 22 de Novembro de 1871,

Paragrapho unico. Essa mesma fórma de processo
servirá para verificação do abandono, conforme os
arts. 76, 77 e 78 deste reO'ulamento.

Arl. 83. No caso de in1racção do contracto de presta­
ção de serviços, a fórma do processo é a da Lei de 11
de Outubl'o de 1837; e o juiz competente é o de 01'­
phãos nas comarcas geraes, e o de direito nas comarcas
especiaes, onde não houver juiz privativo de orphãos.

Paragrapho unico. Havendo perigo de fuga, ou no
caso de fuga, póde ser ordenada ii prisão do liberto
contractado, como medida preventiva. não podendo,
porém, exceder de trinta dias.

Art. 84. Para a alforria por indemniza~ão do valor,
e para a remissão, é suffiClente uma petição na qual,



- 67-

exposta a intenção do peticionaria, será solicitada a
venia para a citação do senhor do escravo ou do pos­
suidor do liberto. Antes da citação o juiz convidará o
senhor para um accórdo, e s6 em falta des te prosegnirá
nos termos ulteriores. (Lei - art. q.. ° e seus para-
graphos) .

§ 1.° Se houver necessidade de curador, precederá á
citação nomeação do mesmo curador, em conformidade
das dispo ições deste regulamento.

§ 2.° Feita a ciLacão, as partes serão admittidas a
louvarem-se em aroiLradores, se houver necessidade
de arbitramento; e o Juiz proseguirá nos termos dos
arts. 39, 4-0 e 58 deste regulamento, decretando a final
o valor ou o preço da indemnização, e, paga esta, expe­
dirá a carta de alfol'l'ia ou o titulo ele remissão.

§ 3. ° Se a alforria. fÓr adquirida por contracto de
serviços, esta circumstancia será mencionada na carta;
e, no caso de ulterior remissão, não se passará titulo
especial, mas bastará averbaI-a na me ma carta.

Ar!. 85. TOS caso para que este regulamento não
designa f6rma de processo, o juiz procederá administl'a­
tivamente.

ArL. 86. O valor da indemnização para nlforria, ou
para a remissão, regulará a competencia para o simples
preparo ou para o preparo e julgamento, em confor­
midade da Lei n.· 2033 de 20 de Setembro de 1871.
A sim, o valor do escravo no caso de abandono.

CAPITULO VIII.

DA MATRICULA ESPECIAL.

Ar!. 87. Pl'oceder-se-iJa á matricula especial de
todos os escravos existentes no Imperio, com declal'ação
do nome, sexo, idade, estado, aptidão para o trabalho
e fJIiação de cada um se rÓI conhecida. (Lei-art. 8.°)

§ 1. ° O prazo em que deve começor e encerrar-se a
matricula será annunc.iado com a maior antecedencia
possivel, por meio de editaes repetidos, nos quaes será
lnsel'ta a disposição do paragrapho seguinte. (Lei
ibid.-§LO)

§ 2. ° Os escravos que, por culpa ou omissão dos in­
tel'essados, não fOI'em dados á matricula até um anno
depois do encenamento desta, serão por este facto con­
siderados liberto. (Lei ibid.-~2.0)

§ 3. o Pela matricula de cada escravo pagará o senhor,
por uma vez s6mentfl, o emolumenlo ele 500 rs., se o

3
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fizer dentro do prazo marcado; e de 18000, se exce­
der o dito pl'azo. O producto .deste emolumento será
destinado ás despezas da matricula e o cxecdente ao
fundo ele emanci pação. (Lei iblel .-::> 3. o)

§ 4. ° Serão tambem matricu lados em li \TO distincto
os ülbos da mulher escrava, que pela Lei o.°2040 de ~8

de Setembro de 1871 ficaram livre..
Inconerão os senhores omi sos, por oegli encia, oa

multa de 100S000 a 2008000, repetida tantas vezes quan­
tos forem os individuas omittidos; e, por fraude, nas
penasdo ar1.169 doCod. Crim. (Lei ibid.- 4.°)

§ 5. ° Os parochos são obrigados a ter livros espe­
ciaes para os registro cios nascimentos e ouitos dos
filhos de escrava , na cidos desde a data ela lei. Cada
omissão sujeitará os parochos á mulla de 1OOSOOO. (Lei
ibid.-§ 5.°)

Art. 88. A matJ'icuta será regulada pelos Decretos
n. °~·835 do ·1 . o de Dezembro de 1871, e n.° 1~960 de 8 de
Maio de -1872.

CAPITULO IX.

DISPOSiÇÕES GERAE

Art. 89. A alforrias, quér gratui tas, q uêr a titulo one­
roso, ão isentas de quaesq,uer direito, emolumentos
ou despeza . (Lei-art. L o ~ 6. 0)

Art. 90 .. A Lei n. o 1695 ue 15 de Setembro de 1869
permanece em seu inteil'o vigor, com as eguinles alte­
rações:

3 1. ° Em qualquer caso d.e alienação ou lransmi são
de escravo é pl'Ohibido, sob pena de nullidade, sepa­
rar os conjuges, e os filhos menores de 12 annos do pai
oumãi. (Lel-art. 4. 0§1.0)

E ta di po ição comprehende a alienação ou trans­
missão extrajudicial.

Em beneficio da liberdade, porém, podem ser sepa­
rados do pai ou da mãi os filhos menores ele 12 annos,
que forem manumittidos com ou em a clausula de
tu turos serviços.

~ 2. ° Nas vendas judiciacs e nos inventarias cm ge­
rar, o juiz concederá carta de alforria aos escravos que
exhibirem á vista o preço de suas avaliações. Neste
caso é permittida a liberalida le directa de terceiro.

§ ~. ° As propostas ele arrematação para alforria sem
condiçõe , respeitada a avaliação, preferem a outra
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quaesquel'. Em segunrlo lugar serão a ttendidas as pro­
po tas para alforria com a clausula de contracto de
servicos; e, entt'e estas, a que conceder menor prazo
para' ervir, havendo igualdade no preço da inliemni­
zação.

Havendo propo ta des a natmezD, não será renovado
annuncio por novo prazo, nem erá admittida impug­
nação de herdeiros ou ele redores que requeiram adj u­
dicação por preço maior.

O e cravo, que tiver direito de ser manumittido pelo
fundo de emancipação, dentro do anno em que for an­
nunciada a arrematação, não será preterido, embora
arrematado com contracto de pre lação de erviço ;
excepto se incorrer em alguma das faltas mencionadas
no art. 32 § 2. °

Art. 91. ão intransferiveis os serviço , q uér do me­
nores livres, salvos os ca os dos ~§ 5. ° e 7. ° do art. 1.°
da lei, ou o prévio accôrdo do art. 16 deste regulamento,
quêr dos manumittido gt'Utuitamente com a clausula
de pre tação dos lPesmos serviços. Poderão, porém, ser
alugado.

§ 1 . ° E ta disposição lião omprehende os erviços
ontractados para acquisição da al('orria, eja judicial ou

particular o ontracto.
§2.0 A di po ição do art. 1. 0,§5.odalei,é appli­

caveI tanto á alienação forçada, como á onel'Osa ou gt'a­
tuita.

No caso de di po iCiio testamentaria, a alienação da
mãi e crava não comprehende os menores livres, e o
le~atarios não forem herdeiros necc sario , conforme
o ~ 1.° do arl. 1 . ° da lei.

Art. 92. Seadivi ão de ben elllrellerlieirosou socios
não comportat' a reunião de llma familia escrava, e
nenhum delJe preferir conservaI-a sob o seu dominio,
mediante reposi ão da quota-parte dos outros intet'e ­
sados, será a m 5ma familia vendida e o seu product(}
rateado. (Lei-art. ~.o 8.°)

§ 1. ° Os filho livres menol' s de 12 annos não acom­
panbarão a mãi escrava cnão no caso tie ser herdeiro.
nece sario aquelle que adquirit' na partilha a família.

§ 2. ° Assim no caso de não ser herdeiro necess ario,
como no ca '0 de d ivi ão entl'e socios, os menores ficarã(}
á disposiç.ão do governo ou do juiz de orphãos.

§ 3.° Todavia, tanto na hypothese dos paragt'aphos
ante edentes, como na do § 2. ° do al't. !H, o juiz de 01'- .
pbãos pr ferirá os senllOr elas mãis para os encal'regnr
da edu asão elo m nOl'e ; , em todo ca o, a separação

~4
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não será feita senão depois que o menor hou er com·
pletado a idade de tre aono, salva as excepções do
art. 8.°

Art. 93. Nenhum inventario ou partill.Ja entre her­
deiros ou sacio, que comprehendel' e:;cravo., e nenhum
litígio, que versar obre o domínio ou a posse de es­
cravos, será admiLtido em juizo, e não fór desde logo
exhibido o documento da matricula. (Dec.reto n. 04835
do ~.o de Dezembl'O de 187·1, art. 4.5.)

Tarnbem e não darú passaporte a e cravo, sem que
sejam presentes ú autoridade, que o houver de dar, os
documentos da matl'icula cujos numeras de ordem, data
e lugar, onde foi feita, erão mencionado no passa­
portes' e, se forem acompanhados por eu filhos livres,
devem os passaportes conter o nomes e mais declal'a­
ções relativas a estes. (Decreto citado- ibid.)

Art. 94.. Fica derogada a Ord. Liv. 4,.0, Tit. 63, na
parle que revoga as alforrias paI' ingratidão. (Lei­
art. ~.oS2.0)

ArL. 95. Quaesqucr r,erlidõe requisitadas pelos,iuizes,
cu!'adore .gemes de orphão , promotores publicas e
adjuntos, ou pelos cmadores particulare , para defesa
dos escravos, dos menores livres e dos manumittidos
sujeitos a serviços, serão extrahida gratuitamente.

CAPITULO X.

DAS mJL'f.AS E DAS PENA.

Art. 96. Além das mullas comminada pelo Decreto
n." 4-835 do·I,o de Dezembro de ~871, arl. 33 e seguintes,
serão impostas:

A de 10$000 até 50$000, a cada um dos membros das
juntas mllnicipaes de emancipa ão, que deixarem de
comparecer aos respectivos trabalhos sem motivo jus­
tificado. Na mesma multa incorrerá o escrivão e bem
assim os funccional'ios e os in ividuos que não se pres­
tarem a dar os esclarecimentos do art. 32 dest~ regu­
lamento;

A de 20$000 até 60$000, aos individuas que, nomeados
arbitraclol'es, curadores ou depositarias, recusarem-se
sem motivo legitimo ou justificado;

A de 50$000 até 100$000, aos juizes e mais funcciona­
rios, que não cumprirem, nos [Jmzos mareados, os
deveres que este regulamento lhes recommenda ;

A de 508000 até 100$000. aos senhores e possuidores,
e aos par chos, que conCOl'rerem para erro na d cla-
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ração do arl. 3.· deste regulamento, se não fór recti­
ficada em tempo, llão sendo caso de punição criminal.

A de 50sqoo até iOO$OOO! aos juizes e e~crivães que
forem negllgentes ou omissos no CUl~pl'lmento das
obrigações que eiHc regulamento Ibes Illcumbe, além
da l'esponsabilidade criminal;

A de i008000, a cada um dos directores das asso­
ciações, administradores das casas de expostos e pos­
suidores de menores livres, e de manumiLLidos com
clausula ou contracto de sel'viços, que não derem á
matricula no juizo competente os menores e os manu­
mittidos sob sua autorlelade, ou que annualmente não
prestarem as contas, ou não derem as inl'ormações ne­
cessarias para as averbações no registro respecti \"0.

ArL. 97. SofI't'erào a pena de pl'isão :
Os que de mA fé não derem á classificação de que

tratam o art. 27 e see-uintes os nomes dos eSCl'avos para
a emancipação pelo lUndo publico: de iO a 20 dias;

Os que, tendo em seu poder peculio de escravos ou
de manumiLtidos sujeitos a serviço, sem autorização
legal, não o manife larem em juizo dentro de prazo
assignado em edital: 30 dias;

Os que alliciarem menores sujeitos á autoridade dos
senhores das mãis entregues a associações~ casas de
expostos e particulares, ou manumittidos obrigados a
serviço: 30 dias.

ArL. 98. São competen tes pam impôr as multas:
O ministro e secretario de estado dos negocios da

agricultura, commercio e obras publieas, na côrte, aos
membros da junta municipal, aos parúchos e Rosjuizes;

Os presidentes de provincia, aos individuos que devem
compÔr as juntas municipaes, aos parochos e aos juizes;

As juntas municipaes, aos respectivos escrivãe ou
individuos, que o devam substif.uir, e ás pessoas que
reeusarem-se a dar-lhes esclarecimentos solicitados;

Os juize , ao seus subaltel'llos, comprehendidas as
autondade inferiores, escrivães, individuos nomeados
curadore ~ depositarios ou arbitradores; aos senhores
e possuidores de menores livres e de manumittidos ; ás
as ociações e ás casas de expostos.

Paragrapho unico. Em geral, as autoridades supe­
riores podem impÔr as multas que as autoridades in­
feriores não houverem imposto sem motivo justificado ;
multando-as pela negligencia ou omissão em 508000
até ~ 00$000 .

Art. 99. Da impo ição de multa haverá recurso:
Para o pl'e idente , nas provincias, quando forem

§
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impostas pelas autol'idades administratiras e judicia­
rins da mesma provincia' para o ministro quando im­
posta pelos pl'esidentes de pl'Ovincias .

Para o conselho de estado, na rórma do arL. iG <.\0
Regul. n.· 424, de;) de Fevereiro de 1842, (juauclo im­
posta pelo mini troo

Na côrte o recursos serão interpo tos para o mi­
nistro.

Art. 400. As multas serão cobradas executivamente,
remeltendo-se para esse fim as certidões ás repartições
fiscaes.

Art, 101. A pena de prisão será imposta pela auto­
ridade judiciaria competente.

Art. \02. A multa comminada por este regula­
mento farão porte do fundo de emancipação.

PalaCio do Rio de Janeiro em 13 de Novembro de
1872. - Francisco do Rego [Jarros Ban'eto.
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AGRICULTORA, COJ\1MERCIO E OBRAS PUBLICAS.~

ElI[ 7 DE JULHO DE 1873.

Resolve que em falta de Collectores e seus Escri vães devem os Agentes
do Correio ser incumbidos do serviço da matricula dos escravos.

Ministerio dos Negados da Agl'Ícultura, Commercio e
Obms Publicas.- Rio de Janeiro em 7 de Julho de
1873.

IIlm. e Exm. Sr.-De posse do Aviso de V. Ex. com
data de 31 de Maio proximo findo, em que serviu-se
commuoicar-me que a Presidencia da Provincia de Per­
nambuco, vi lo a difficuldade de prover de Collectores
e Escriváes as Collectoria do alto sertão; incumbira do
serviço da matricula de escravos prescripta pelo Regu·
lamento n.o 4.835 do L° de Dezembro de 1871, os Pro­
matare Publicas das comarcas em que se acham vagas
taes Collectorias até ulteriol' deci ão do Governo; tenho
a honra de declarar a V. Ex. que, não podendo os Pro­
motores Publicas ser incu mbidos de semelhanle serviço,
por isso que o ar!. ,15 do citado Regulamento dispõe
terminantemente que e ses funccionarios ou seus ad­
junto assi tam ao encerramento ela dita matricula, P­
as ignem os respectivos termos, deve o alludido tra­
balho ser commeltido ao Agente do Correio nos
lugarps em que se verificar a d1ÍIicllldade mencionada
pela Presidencia.

Deus Guarde a V. Ex.- José F61'nandes da Costa Pe­
l'eira Junior.- A' S. Ex. o Sr. Conselheiro de Estado
Visconde do Rio Branco, 3'

l()





- 7;S -

DECRETO N. 1>39.2- DE 10 DE SETEMBRO DE i873.

Autoriza a celebração do contracto propo to por Francisco Parentes
para a fundação de um e tabele imento rural na Provinci2. do
Piauhy, comprehendendo as fazendas nacionae denominadas­
Gual'ibas, Serrinhas, MatLo3, Algodões, e Olho d'Agua-, perten­
centes ao departamento de Tazareth.

Hei por bem Autorizar a celebl'ação do contracto pro­
posto por Francisco Parentes pal'a a fundação de um
estabelecimento rural na ProYincia do Piauhy, compre­
hendendo as fazendas oacionaes denominadas-Gua­
ribas, Sereinhas, Maltas, Algodões e Olho d'Agua-,
pertencentes ao departamento de Nazaretb, sob as
clausulfls que com e te baixam, assiO'nadas por Jasé
Fernandes da Costa Pereira Junior, do feu Conselho,
Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Agri­
cullura, Commercio e Obra Publicas, que assim o Lenha
entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em .
dez de Setembro de mil oitocentos setenta e tres,
quinquagesimo segundo da Independencia e do Impel'io.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

José Fernandes da Costa Pereira Junior.

Contracto entre o Ministerlo da Agricultura, COID­
IDercio e Obras Publicas e o AgronOIDO Francis­
co Parente para f'uudação de Dan estabelechueno
to rural na Provincia do Plauhy. cOIDpreheudelh
do as f'azendas nacionaes Guarihas, SerrinhBs~

1\lattos, AI~odões e Olho d'Agua, pertencentes
ao departaIDento de Nazareth.

O contractante Francisco Parentes obriga-se a ob·
servar as seguintes condições:

r.

Fundará, á margem do rio Parnahyba, na Provincia
do Piauhy, um estabelecimento de agricultura pratica,
empregando como trabalhadores os libertos da nação,
existentes nas fazendas do Estado que forem ap.to

J<l
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para o trabalho e não estiverem empregauo por conta
ao Governo; podendl) tambem contra tal' na Provincia
ou fóra dena trabalhadores que não sejam lib nos la
nação, se o numero destes fôr lOsuflicientp ou não forr.m
flptos para o serviç.o ~

I~.

Educará pb.)'sica, moral e religiosamente o libertos
das dita 1'1zenda, que forem menores, e o filhos elas
libertas na cidos depois da promulgação ela Lei de 28
de Setembro de 187·1, não podendo, porém, o meno­
res ser separados da eompanhia de suas mãis, nem
entrar para o e tabelecimento a que se refere a ondi­
ção 1. n, antes de completarem inco anno de idade.
salvo os orpbãos de pai e mãi.

Proverá, outro'im, á educação moral e religiosa dos,
adultos.

~II.

Prestará os necessarios soccorros e alimento, vestua­
rio e habitação aos libertos. das di tas fazendas, que
forem invalidos e quizerem-se asylar no estabeleci ~

mento, sujeitos ao regulamento e policia do mesmo.

IV.

Estabelecerá lavouras de algodão, de canna de assu"
car, de cereaes e quaesquer outras que forem proprias
do clima e do solo; fabricas de queijos e de abão,
charqueadas e cortume em que se empr'eguem os pro­
cessos mais aperfeiçoados e cOQlpativeIs com os recur-
os do estabelecimento.

V"

construirá predio de residencia, casa de oração, en ..
fermaria, aula, cemiterio, edificios com proporço.es para
ílS fabricas e cortume, para depositos, para engenho de
assucar e suas dependencias, para prensa e descaro­
~o do algodão e para quartel das praças encarregadas
(la poliCIa do estabelecImento e fazendas de gado, de ..
'Yen~o tambem preparar um campo para estudos agl'O­
nom~co.s.
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VI.

Consll'Uirá curraes, cercados e estabulos apropriados
para o melhoramento e aperfeiçoamento das raças de
gado' formará açude e prado artificiaes e fará ap­
plicação do sy:;lema de cruzamento ou do de selecção,
segundo a especie de gado e os resultados de um ou
de outro ystema,

vn.
o estabelecimento terá o seguinte pessoal: um Dire­

ctor, que será o l:ontra lanle acima referido, um Es~

cripturario, um Sacerdote, um Prol'es or, uma Profes­
í>ora, uma Directora dos trab~lbos domesticos-, um Ca­
rapioa, um Ferreiro, um Enfermeiro, uma Enfermeira,
seIS criados, trinla trabalbadores para a lavoura da
canoa de assucal', trinta ditos para a do algodão,
quatro ditos para o cortume, quatro para as charquea­
das, quatro para a fabrica de quei.\os, dous para a
de sabão, seis enca1'l'egados da direcção das indus­
trias, cinco vaqueiros e os fabricas necessario , seis
praças e um Sargento, e, finalmente, todos os menores
e invalidas de qlJe tratam as condiçõe 2.· e 3. a

Fica entendido lJu ,além do numero fixado ne la clau­
sula, deverão ser admiuidos, corno trabalhadores,
todos os libertos da nação que forem aplos para o
serviço rural e outro a que se de Lina o estabeleci­
lllento.

VIII.

Ao Director compete admittil' e despedir livremente
todo o pessoal do estabelecimento e marcar-lhe o res­
pectivos vencimento e salarios, salvo, pOI'ém, o dis­
posto na condição 16. a

; organizar e sujeitar á appro­
vação do Governo o regulamento interno do eslabele('.i­
menta, no qual poderá impôr p nas correccionaes;
fazer todas as rlespezas neces arias ás co~strucções,
regimen e bom serviço do me mo eSlabelecimento;
vender todos os productos naturaes e industriaes ele te,
comprebendidos os bois de talho das cinco fazendas
que fi<:am sob sua direcção; e remetLel' á Thesou raria
de Fazenda, no fim de cada trimestre, os saldos liqui ..
dos existentes, depois de deduzidas as menciona
das despezas. .

purante os cinco primeiros annos, em qu o contra..
3
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clante tera de receber consignaçõe::> do Govel'Oo, serão
encontradas nestas as quantias liquidas que possam
existir em seu poder, produl:to do estabeleCImento,
constantes dos balancetes trimeslrae

IX.

A escripturação da receita e despeza do eslabeleci·
menta ficará a cargo do Escripturario respectivo.

O Director remellerá trimestralmente á Tl1esollraria
ele Fazenda balancetes explil:ados e o documentos da
sua receita e despeza, que as comprovarem, para que
a mesma Thesouraria possa exercer a fiscalisação que
lhe compete.

A' vista nesses balancetes se fará L3mbem a escrip­
turação devida naquella repartição, de modo que no
fim de cada exercicio, apre. entado o balanço 3nnual do
estabelecimento, 'se possa Loolar a conta da Directoria
e dar-se-Ihe quilação.

Na liquidnção da contas e nos balanços annuaes e
trimestraes se discriminará a renda do estabelecimen­
to e a de peza propria da fundação, bem como a do
custeio. .

A Tbesouraria dará conta ao Ministerio da Agricultu­
ra dos resultados da liquidação das contas annuaes.

x.
O Director poderá fazer no estabelecimento todas as

modificações que julgar nece sarias, quêr augmentando
ou reduzindo o pessoal, sempre com attenção ao final
da clausula 7.', quér alterando a distribuição dos di­
versos servicos, sem accrescimo, porém, das consigna­
ções convencionadas com o Governo.

Xl.

Dará principio aos trabalhos da fundação do estabele­
cimento no prazo de seis mezes, contados do dia em que
receber as fazendas do Estado, sendo-lhe entregue
dentro de tres mezes, da data do recebimento das ditas
fazendas, a primeira prestação para as despezas da in­
dicada fundação.

XII.

Concluirá todas as construcções e obras e fará·func...
cionar regularmente as fabricas industriaes mencio-
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nadas na cOlldição L', no prazo de cinco annos, uma
vez que por parte do Governo lhe sejam entregues nas
épocas estipuladas as prestações devidas, dev~ndo,
poré~, conCluir ~entro de d.~us annos a c<?nstrucçao de
edificlOs e a fabnca de queIJos, no terceIrO anno fazer
funccionar as charqueadas, o cortume e a fabrica de
sabão, e nos ultimas annos as lavouras de algodão e de
canna.

XIII.

Prestará fiança idonea da quantia de ~ o: 000$000 na
Tbesouraria de Fazenda da Provincia do Piauby, não s6
para receber as consignações contractadas, como para
garantir a arrecadação da renda do estabeleeimento,
que tem de recolher trimestralmente á mesma Tbesou­
raria, na f6rma das condições S.' e 9.'

Sempre que o contractante apresentar a sua conta
documentada das despezas feitas, e forem estas jul­
gadas regulares pela Tbesouraria, considerar-se-ba exo­
nerado da importancia dellas e bablitado para receber
nova consignação, prevaleeendo a dita fiança.

Se verificar-se a existencia do saldo em ::leu poder, a
mesma Tbesouraria lhe entregará sómente a somma
que, reunida a esse sa·Ido, perfaça a prestação pedida.

XIV.

Se durante o primeiro e segundo anno o contractante
não bouver despendido os 50: 000$000 de que trata o
§ 3. 0 da condição 17.', o saldo deverá ser-lhe entregue
nos annos subsequentes, de sorte que em caso algum
venha a receber mais do que os SO: OOoHooo estipulados
no § 3.° da condição 17.'

XV.

A inexecuçâo, devidamente comprovada a JUIZO do
Governo, de alguma das condições do presente con­
tracto, determinará a sua rescisão com audiencia prévia
do contractante Director.

XVI.

o estabelecimento fica sujeito á inspecção immediata
do Ministerio da Agricultura, Commercio e Obras Pu­
blicas ou do Presidente da Provincia, sempre que ne·
IUlssario rÓI'. )Ci

oJ
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Ao m~smo Presidente compete nomflur o EscriptU~
tario do estabelecimento e marcar-lhe o vencimento
que ba de perceber pelo encargo e responsabilidade da
escripturação.

XVII.

o ~1inisterio da Agricultura, Commel'cio e Obras Pu­
blicas aceita as condições acima estipu la das e obriga-se:

§ ~.' A mandar entregar ao contractante Director do
estabelecimento as fazendas denominadas Guaribas,
Serrinhas, Algodões, Maltos e Olho d'Agu:I, perten­
centes ao Estado no departamento de Nazar'eth, PI'O­
vincia do PiaulJy, as qU:Je foram conr.edidas pelo Mi­
nisterio da Fazenda por Aviso de ~o de Junho deste
anno para fazel'em parte do estabelecimento, com todei
o gado nellas existente, e as casas; terras, curraes e
logradoUl'os.

As ditas fazendas e utensílios que lhes pertencem
serão entregues ao contractante por meio de inventario,
a que se procederá pela Tbe~ouI'ariade Fazenda.

§ 2." A mandar entregar ao mesmo Director os li..:
bertos da nação precisos para os trabalh . do e tabele­
cimento, e todos os menores e invalidos, o qUrJes
deverão ser conservados nos lugnres m qu aclu 1­
mente se acham, até qu possam ser lI'ansl'eridos para
o estabelecimento; o que ,e entendel'á até que seja
concluido o predio que deve [I. ylal-o , nos termos da
clausula ~2.·, predio f]11e deverá ~el' concluídu, rle pre­
fel'encia a outm consll'ucção, dentl'o de um anno, o
mais tardaI'.

Os inv[llidos que precisarem de promptos soccorros
e os orphãos de pai e mãi serão irumediatamente
transferidos para as cinco mencionadas fazenda~ a fim
de receberem os auxilios de que nece sUarem,

§ 3.' A fornecer ao contractante, para a fund~ção do
estabelecimento, no primeiro anno a quantia de 30:000$
p.m quatro prestações iguaes de tl'es em tres mezes, no
segundo a quantia de 20:000S pela mesma f6rma, e
30: OOOS em prestações, á proporção que forem requisi­
tadas pelo mesmo contractante até completar o prazo
de cinco annos, tendo-se sempre em vista o disposto
na ultima parte da condição 8.'

Fica entendido que, emquantoo estabe'lecimento não
produzir renda sufficiente, as despezas de seu custéio
correrão por conta das consignações convencionadas.

I 4,,' Toda él receita e despeza do estabelecimento,
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quér seja relativa ás consignaçõe recebidas do Governo,
quérá renda do me mo estabelecimento, será escriptu­
rada em livros abertos, rubricados e encerrados por
empregados da Thesouraria. Estes livros serão reco·
lhidos annualmente á mesma Thesouraria para a tomada
das contas

Além desses livros, haverá um destinado á entl'ada e
sahida de generos, incluidos os bois de talho de que
tl'ata a condlção 8.a, e outros objectos que sejam do uso
e serviço do estabelecimento.

S 5. o A abonar ao contractante, pelo trabalho da fun­
dação e direcção do estabelecimento, o bonorario aonllal
de 6:000S durante os cinco annos de que trata a con­
<;lição 12.·, e dahi em diante, annualmente, o de 5:000$
e uma porcentagem, deduzida do rendimento liquido
do estabelecimento, a qual será mal'cada pela P1'esi­
dencia de accôrdo com o contl'actante, com tanto que a
sua importancia não seja superior a 3:000S, não senrlo
tambem menor de 1:000$000.

§ 6. o A garantir ao contractante a dit'ecção do esta­
b.elecimento por tempo de 15 aonos, salvo o caso pl'e­
VIsto na condição 15.", não podendo o mesmo contra­
~tante, durante esse prazo, exercer nenhum ramo de
lOdu~tria ou de commercio por conta propria ou de
terceIro.

Palacio do Rio de Janeiro em iOde Setembro de
i 873 .- José Fernandes da Costa Pet'ei?'a hmio?'.

4"
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AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS.­
EM 18 DE SETEMBRO DE 1873.

Decide que os credores bypothecarios devem ser admittidos a pro­
mover a matricula de escravos, quando os respectivos senhores
se recusem a Cazêl-o.

N. 13.- Ministerio dos Negocias da AgriculLura, Com­
mercio e Obras Publicas. - Rio de Janeiro em 18 de
Setembro de 1873.

Il\m. e Exm. 81'.- Ao Aviso de V. Ex. de 16 do mez ul­
timo, com que me transmittiu a consulta que lhe di­
rigiu o Collector das Renda Geraes do município de
Rezende sobre o facto de serem ou não admittidos a
promover a matricula de que trata o Decreto n.O 4835
do 1.° de Dezembro de 1811, credores hypothecarios,
quando os senhores dos escravos que lhes estejam hYl3o­
thecados se recusat'em a fazêl-o, cabe-me responder
declarando que taes cl'edores podem ser admiltidos a
promover a referida matricula em resguardo de seu
direito.

Deus Guarde a V. Ex. - José Fernandes da Costa Pe­
reira htnior'.- A' S. Ex. o SI'. Conselheiro de E. tado
Visconde do Rio Branco.
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AGRICULTURA, CO~MERCIO E OBRAS PUBLICAS.­
E~ ~ 9 DE SETEMI'RO DE ~ 873.

Declara que, sendo um nos conjuges escravo, deve este ser classin·
cado de preferencia na ordem das familias e não de individuas.

N. 4..- Ministerio dos Negocias da Agricultura, Com­
mercio e Obras Publicas. -·Rio de Janeiro em 19 de
Setembro de 1873.

111m. e Exm. Sr.- Em resposta ao omcio de V. Ex. de
i8 de Julho ultimo, deciMa, para fazel-o constar ao Pro­
motor Publico da comarca do Rio Bonito, que, tratan­
do-se de conjuges dos quaes um seja escravo e outro
liberto, deve o conjuge escravo ser dassificado de pre­
ferencia na ordem das familias e não de individuas.

Deus Guarde a V. Ex.- José Fernandes da Costa Pe­
reira Junior.- Sr. Presidente da Provincia do Rio de
Janeiro. ~':'
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AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS. ­
EM 3 DE OUTUBR<:l DE '1873.

Circular, exigindo informações dos Presidentes de Provincias so­
bre sociedades fundadas para a creação, tratamento e educação
dos filhos livres de mulher escrava e recommendando-Ihes que
promovam o augmento do fundo de emancipação.

Circular.- ~.' Secção. - . 5.- Ministerio dos Nego­
cios da Agricullul'a, Commercio e Obras Publicas.- H.io
de Janeiro em 3 de Outubro de ~873.

Illm. e Exm. I'. - Convindo promover a organização
de associações para a creação, tratamento, educação e
estabelecimento dos menores, filhos de escravas dê que
falia o art. 2.° da Lei n.o 204,0 de 28 de Setembro ul­
t~mo, e de envoh'el' ~s instit1;1ições que existirem des­
tlOadas a e te fim ou a emancipação dos e cravos, cum·
pl'e que V. Ex. informe com Ul'gencia: L° se existem
na Provincia a seu cal'go elementos e disposições para
fundarem-se aquella a sociações, devendo immediata­
mente empregaI' esforços para a sua organização e com­
municar-me as medidas que por parte do Governo forem
precisas para e e fim; 2.° se existem sociedades de
emancipação já organizadas e funccionando com esta­
tutos legalmente approvados, devendo V. Ex. promoveI'
sua reg'ularização na hypothese contraria; quaes os
meios de que dispõem, os erviços que têm prestado,
as medidas que convem adoptaI' pal'a seu desenvolvi­
mento ; finalmente se estão dispostos a admittil' entre
os fins de sua instituição o de recebel'em os menores
filhos de escravas mencionados no citado art. 2.° e sob
que condições. Outrosim, eonvindo para execução do
que dispõe o arl. 3.° da Lei crear o fundo de emanci­
pação com as forças necessal'ias para obter-se annual­
mente o maior numero possivel de manumissões, cum­
pre que V. Ex. chame sobre este assumpto a attenção
da Assembléa Legislativa da Pl'Ovincia para que nos or­
çamentos provincial e municipaes consigne cotas, se
lhe pal'ecer', ou para reforçar o fundo gemI, ou ter
applicação provincial ou local.

Deus Guarde a V. Ex.- José Fernandes da Costa Pe·
?'ei?'a Junior.- Sr. Presidente da Provincia de ....

~3
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AGRICULTURA, CO:rt1MERCIO E OBRAS PUBLICAS. -
EM 12 DE OVEMBRO DE 4873.

Decide que a classificação dos escravos deve ser feita no municipio,
onde se procedeu á matricula, cumprindo á. Junta classificadora
comprehender todos os escravos matriculãdos sem attender para
as forças do fundo de emancipação e dedicar-se a este serviço em
dias consecutivos .

. 1).- :rt1inisterio dos Negocias da AgricultUl'a, Com­
mercio e Obras Publicas.- Rio de Janeiro em 42 de
Novembro de 4873.

IlIm. e Exm. Sr. - Ao seu omcio de 12 de Abril ul­
Limo respondo declarando-lhe, quanto á 1." duvida,
nelle sujeita á decisão do Governo, que a classificação
dos escravos de que trata o al't. 28 do Regulamento
n.O 1S135 de 42 de Novembro de 1872 deve abrang'er não
s6 os do municipio da capital como Lambem os dos mu­
nicipios dos Pinhae , Campo Largo e Voturerava J?or
não se ter e.ff'ectuado nestes e sim naquelle muniClpio
a matricula a que se refere o citado artigo; quanto á 2.",
que na classificação devem ser comprehendidos todos
os e cravo matrICulado sem attender-se ás forças do
fundo de emancipação, finalmente, quanto á 3." que a
Junta deve trabalhar em dias consecutivos ás horas em
que possa comparecer o Collector sem sacrificios dos '
interesses da Fazenda Nacional

Deus Guarde a V. Ex.-José Fernandes da Costa Pe­
reira Junior.-Sr. Presidente da Província do Paraná.

12
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AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS.­
EM ~1 DE NOVEMBRO DE 1873.

Determina que as peS50as que de istirem da índemnizaç~o ou pres­
tação dos serviços de filhos livres de suas escravas, são obrigadas
a dai-os á matricula.

N. 15. - Ministerio dos Negocios da Agricultura,
Commercio e Obras Publicas.- Rio de Janeiro !TI 21
de Novembro de 1873.

IIlm. e Exm. Sr.-Tendo o Inspector da Thesouraria
da Provincia de Minas Geraes consultado se os pos­
suidores de escravos que têm filhos livre , e gue decla­
ram na pia baptismal ou por escriptura publlca desis­
tirem ela indemnização ou prestação de serviços, são
obrigados a dal-os á matricula, tenho a honra de de­
clarar a V. Ex., em re posla ao Aviso de 27 do mez
proximo findo, que, em virtude das disposições do
art. 4.0 do Regulamento n. o 4835 do 1. o de Dezembro de
1871, sem dUVIda cumpre aos senhores, naquella hypo­
these, matricular os referidos menores.

Deus Guarde a V. EX.-José Fernandes da Costa Pe­
reira Junior.- A' S. Ex. o Sr. Conselheiro de Esludo
Visconde do Rio Bran<',o.
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AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS.­
EM 29 DE NOVEMBRO DE 1873.

Exige dos Presidentes das Provincias informações ácerca da execução
que tem tido as disposições relativas á emancipação do estado servil.

N. 2.- Circular.- Minísterio dos Negocios da Agri­
cultura, Commercio e Obras Publicas ,- Rio de Janeiro
em 29 de Novembro de 1873.

Illm. e Exm. Sr. - Carecendo o Ministerio a meu
cal'go de esclarecimentos sobre a execução que nessa
Província têm tido a disposições relativas á emancipa­
ção do elemento servil, cumpre que V. Ex. com toda a
brevidade informe sobre este assumpto, maxime sobre
o eguintes pontos: 1.· se peJos ParocllOs têm sido
cumpridas as disposições concernentes aos assenta­
mentos de baptismo dos filhos livres de mulher escrava;
2..• se foram ~xecutadas as disposições relativas á ma­
tflcula espeCIal dos escraV03 e dos ingenuos, declarando
qual o numero de uns e de outros matriculados até o
fim de Setembro ultimo; 3.· se em todos os municipios
da Provincia foram organizadas as Juntas de classifi­
cação dos escravos que têm de ser libertados pelo
fundo de emancipação, se taes Juntas têm funccionado
regularmente, e qual o motivo por que pos am ter dei­
xado de organizar- e as menclOnadas Juntas em al­
gumas localidades; 4. o qual o resultado dos trabalhos
das JunLa de classificação, declarando qual o numero
de escravos classificados, e o processo observado nos
ditos trabalhos á vista do que dispõe o art. 27 do Re­
gulamento n. o 5133 de 13 de Novembeo de 4872; 5. o qual
a importancia do fundo de emancipação, discriminando
as quantias consignadas pela Assembléa Provincial, e
a proveniente de doações, ou legados instituidos com
aquelle fim ; 6. 0 quae as associações que na Provincia
e têm organizado com o fim de promover a libertação

de escravos, e os re ultados obtidos; 7. o fi1lalmente,
qual o numero de escravos alforríados pela liberalidade
particular desde a promulgação da LeI n. o 2040 de 28
de Setembl'o de 1871 até 30 de Setembro pro:ximo findo.

Deu Guarde a V. Ex.-José Fernandes da Costa Pe-
reira Junio?'.-Sr. Pre idente da Provincia de .

41.
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AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS.­
EM 10 DE DEZEMBRO DE 1873.

Declara que, sendo o CoUector de Rendas Geraes genro do Presidente
da Camara Municipal, deve este ser substituido pelo immediato
em votos para a composição da Junta classificadora, devendo-se
arbitral' o valor do escravo que tenha de ser emancipado, quando
não tenha sido accordado ou não constar de avaliação judicial.

N. 3.-1.· Secção.- Ministerio dos Negocios da Agri·
cultura, Commercio e Obras Publicas.-Hio de Janeiro
em 10 de Dezembro de 1873.

Illm. e Exm. Sr.-O Governo Imperial approva a
decisão pela qual V. Ex., respondendo á consulta que
lhe dirigiu o Presidente da Camara Municipal de Maroim,
declarou, que, dada a hypothese de ser o Collector de
Rendas Geraes do mumcipio genro do Presidente da
Camara, deverá, para composição das Juntas classifica­
doras de que trata o arL. 28 do Rp-gulamento que baixou
com o Decreto n. o M3D de 13 de ovembro de 1872,
ser o dilo Presidente substituido pelo Vereador im­
mediato na votação e que esteja em exercicio do cargo;
e bem assim qu'e o valor do escravo que tenha de ser
emancipado, deve ser arbitrado nos termos do arL. 37
do citado Regulamento, uma vez que não tenha sido
declarado pelo senhor, ou se, declarado, não houver
sido julgado razoavel pelo agente fiscal, ou finalmente
se nao houver avaliação judicial que di pense arbi­
tramento.

Deus Guarde a V. Ex. - José Fernandes da Costa Pe­
reira Junior.- Sr. Presidente da Provincia de Sergipe.

~"l
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AGRIC LTt!RA, COMMERClO E OBRAS PUBLICAS.­
EM 30 DE JA EIRO DE 1874..

Declarando que nos municipios em que não houver Adjuntos de
Promotor, compete ao Juiz lIIunicipal nomear pes oa idonea para
assistir ao encerramento da matricula de escravos. ~

l\1ioistel'io dos cgocios da Agricultura, Cornmercio
e Obras Publicas.- Rio de Janeiro em 30 de Janeiro
de 18H.

111m. e Exrn. Sr.-Em solução do seu omcio de 1)
de Novembro do anno findo, declaro a V. Ex. que o
Aviso n. o 458 de 10 de ovembro de 1872, do Ministerio
da Justiça, resolveu a duvida por V. Ex. exposta, de­
clarando que nos municipios em que não houver
Adjuntos de Promotor, compete ao Juiz Municipal no­
mear pessoa idonea, para assistir ao encerramento da
matricula de escravos.

Deu Guarde a V. Ex. - José Fernandes da Costa Pe­
1'ei?-a Junio?" .-Sr. Presiden te da Provincia da Parabyba.

13
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AGHICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLlCAS.­
Eu 12 DE FEVEREIRO DE 18n.

Determinando que em lermo especial seja lançada a declaração tio
valor de escravos (lue têm de ser libertados pelo fundo da emanci­
pação, feita de accôl'do com oAgente Fi cal, ob ervando-se, quanto
ao al'bitramento do mesmos,ã disposi.;ao do art. 39 tio Regulamento
n. o 5:l35 de :l3 de Novembro de :l8i2.

Mini. teria d05 Negocias da AgriculturA, Commel'cio e
Obras Publicas.- Rio de Janeiro em 12 de Feyereiro
de 1874.

Illm. e EXI!. Sr. -Accll ando o recebimento do
alicio de 27 de 'ovembro cio anno proximo passado,
em (juc V. Ex. submette á approvllção do Governo IJl1­
pel'ial a resposta que deu ao Admini trador da l\1esa de
Renda da cidade de Antonina, sobre o lançamento do
valor de escravos que têm de ser libertado pelo fundo
da emancipação, declal'O Ille bem resolveu V. Ex. or­
denando que em termo especial fosse lançada a decla­
racão Lio valor de tue escravos feita de acCÓrdo com o
Agente Fiscal, observando-se, quanto ao arbitramento
dos mesmos, a di 'posiçã do al't. 39 do Regulamento
approvado pelo Decreto n . o G135 Lle 13 de Novembro ele
1872.

Deu GuarLle a V. Ex. - José Fernandes da Costa Pe­
reira Juniol'.- r. Pre idenlr; da Provincia do Paraná.
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.\GRICULTURA, L;OMMERCIO E OBRA P nLIcAS.---,
E~ 42 DE FEVEREIRO DE 187i.

Declarando que, segundo o 3rt. 20 do RegulamenLo approvado pe~o

Decreto n. o 4835 do 1. o de Dezembro de i872, a matrícula dos es~

cravos deve ser feita no município em que elIes residem.

Ministerio los Negoci.os da Ao-riculLura Commercio e
Obras Publicas.- Rio de JaneIro em 12 de Fevereiro
de 1874-.

111m. e Exm. Sr.- Tenho a honra de accusar o re­
cebimento do Aviso de V. Ex. de 7 ele Novembro do
anno proximo findo, a que acompanbou o officio da
Tbesouraria de Fazenda da Provincia de Pernambuco
de 30 de Setembro do dito anno, communicando a V. Ex,
a re olução que havia tomado de mandar admHLir á
matricula especial de e cravos que para esse fim apre-
entava o Dr. Malaquias Antomo Gonçalves, não ob­

stante a recusa do Administrador da Recebedoria das
Rendas da capital daquella Provi~cia' e que por igual
modo proced~ ra em rela~o a LIberal MoreIra VItal,
occorrendo a mesma duvIda ácerca dos escravos que
apresenLára á matricula: E, em resposta, cabe-me de­
clarar a V. Ex. que este l\linisterio approva a decisão
daquella Inspectoria, como acima fica expo to; por
quanto, nos termos do art. 20 do Regulamento que
baixou com o Decreto n. o 4835, a matricula dos escravos
deve er feita no municipio em que elles residem.

Deu Guarde a V. Ex. - José Fernandes da Costa Pe­
1'eira Junio".-A' S. Ex. o Sr. Visconde do Rio Branco,

,0
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AGRICULTURA, COi\1l\lERCIO E OBRA P BLfCAS.-EII1
~6 DE MARÇO DE~87~.

Determinando que a clas ificação do e cravos que têm de ser libel~
tados pelo fundo de emancipação em um município, onde não se
in tallou ainda a re pectiva ColIectoria, seja feita em outro muni­
cipio onde se procedeu á matricula do escravos do primeiro
municipio conforme o já determinado em Ayíso de i2 de ovembro
do anno proximo findo.

N. 97. - Ministerio dos Negocios da Agricu \tura ,
Commercio e Obras Publicas.-Rio de Janeiro em ~6
de Março de ~8n.

111m. e Esm. Sr.-Accusando o recebimento do
oflicio de ~9 de Janeiro ultimo, declaro-lhe que bem
resolveu V. Ex. mandando que a clflssificação dos
escravos qne têmde ser Jibertado pelo fundo de emnn­
cipnção, no município de S. João do Piauh~r, onde não
se iostallou ainda a respectiya Collectoria, fosse feita
no de S. Raymundo Nonnato, onde se procedeu á ma­
tricula elos escravos daquelle município, de conformi­
dade com o que foi determinado em Aviso deste
Ministerio, expedido á Presidencia ela Provincia do Pa­
raná com a data de ~2 de Novembro do anno proximo
pas ado.

Deus Guarde a ,. E: .-José Fm"nandes da Costa
Peí'eÍ1'a JuniOí".-Sr. Pre idente da Proyincia do Piauh)".
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AGRICULTURA, COl\lMERCIO E OBnAS PUBLICAS. - EM
24. DE MARÇO D-E 1874.

Dec'arando que uma vez inslallada em uma yilla estaç:lo Jlscal
devem ser neIla elIeclüadas as averbações de que lrata o al't. 21­
do Regulamenlo de i de Dezembro de i81"-, em referencia á
matl'icula de escravos ora existentes no respectivo municipio, mas
que anteriormente á referida inslallação haviam sido matriculados
em Collectoria pertencente a oulro municipio.

MinisLel'i~ dos Neg.ocios da Agricultura, Commel'cio e
Obras Publtcas.- RIO ele Janeiro em 24. de Mal'ço de
1874..

111m. e Exm. S".- Accu ando o rcc bimento do Aviso
de V. Ex. de 28 de Janeiro ultimo, ao flual acompanhou
o oilicio que em data de 20 de Novembro proximo pas­
sado, a V. Ex. dirigiu o Collector das Rendas geraes
da villa do Tubarno, na Pl'ovincia de Santa Catbarina,
cabe-me a honra de declarar, em solução ás duvidas
expostas no mesmo officio, que, uma vez installada
naquella vil la estação fiscal, devem sul' nella eífectuadas
as averbações de que trata o nrt. 21 cio Regulamento
que baixou com o Decreto de 1 de Dezembro de 1871,
em I'eferencia ás matriculas dos escravos ora existentes
no j'espectivo municipio; mas, que anteriormente á
referida instal1ação haviam sido matriculados na Collec­
toria da Laguna, da mesma Provincia.

Deus Guarde 11 V. Ex.- José li'eí'nandes da Costa
Pe?"eira Junior.-A' S. Ex. o SI'. Viscond do Rio
Bl'anco. 1)1.
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AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS. - EM
28 DE MARÇO nE 187q..

Oeclarando que as actas de uma lunla de classificação podem ser
e criptas independentemente tIe livro especial, uma vez que sejam
a signadas por lodos os membros presentes, nos termos do Regula­
mento de i3 de Novembro de i872.

Ministerio dos Negocias da Agricultura, Commercio
(1 Obra Publicas.- Rio de Janeiro em 28 de Março
cl e 1814.

Il\m. e Exm. Sr.-Em solução ao oflicio de V. Ex.
de 9 de Fevereit'o ultimo, a que acompanhou, por cópia,
o officio do Presidente da Junta de classificação dos
escravos do municipio de Valença, requisitando livro
especial, para lançamento das actas das suas sessões,
declaro a V. Ex. que approvo a decisão dessa Presi­
dencia, contida na PortarIa que, por cópia, igualmente
acompanhou o seu mp-ncionado officio; podendo as
referidas actas ser escriplas independente de livro
especial, uma vez que sejam assignadas por todos os
membros presentes, nos termos do Regulamento de 13
de Novembro de ~872.

Deus Guarde a V. Ex. -José Fgrnandes da Costa
Pereira Junio?'. - Sr. Presidente da Provincia do Rio
de Janeiro.
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AGIUC LT RA, COMMERcrO E OBRAS PUBLlCA
EM 30 DE MARÇO DE 1874-.

Mandando observar o art. i7 do Regulamento n. o Mal> de ia de No­
vembro de i872, que estabelece a classitlcação para as alforrias pelo
fundo de emancipação.

Mioislerio dos Negocios da Agricultura, Commercio e
Obras Publicas .-Rio de Janeiro em 30 de Março de 1874.

111m. e Exm. Sr.-Accusando o recebimento do offi·
cio de 6 de Fevereiro ultimo, no qual V. Ex, informa a
proposta que fez o cidadão Pedro Coelho de Oliveira,
para libertar nove escravos pela quantia que se arbitrar,
timda do fundo de emancipação, declaro a V, Ex" para
fazer constar ao mencionado proponente, que não p6de
ser attendida a sua proposta, sem que primeiru sejam
os ditos escravos competentemente classificados, obser­
vando-se o art, 27 do Regulamento com referencia ao
Decreto n. o 5135 de 13 de Novembro de 1872, que esta·
belece a classificação para as alforrias, pelo fundo de
emancipação.

Deus Guarde a V. Ex.-José Fe~'nandes da Costa Pe·
reira Junior .-SL'. Presidente da Provincia de Mina
Geraes.
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AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PURLH:AS.- Enl
17 DE ABRIL DE ,1871\..

Resolvendo quesitos relativos á avaliação dos bens de escravos, na
conformidade das disposições dos arts. 27,30, 32,49,50, 52,53, 55,
56 e 158 do Regulamento D.O 5i35 de i3 de Novembro de i872.

Ministerio dos egocios da Agl'icultura, Commercio e
Obras Publicas.- Rio de Janeiro em 17 de Abril de 1874.

IIlm, e Exm. S,',-A Junta classificadora de escl'avos
na villa do Triumpho pediu a V. Ex, cm alicio de 10
de Janeiro do corrente anno, a solução das seguintes
duvidas:

1," POI' quem devem s~r avaliados os bens do e~cravo,

dado o caso de ser necessaria a avaliaçãu dos que forem
declarados pelo senhor?

2,· Pertencendo ao senhor a avaliacão dos bens do
escravo, poderá esta ser impugnada? No caso affirma­
Livo, perante quem deve ser feita a impugnação e quaes
as pessoas que nella devem intervir?

3." Não querendo o senhor ou outra pessoa adminis­
trar os bens do escravo, a fim de não pagar o juro legal,
que destino se lhes deve dar?

4," P6de-se deixar ao escravo a administração de seus
bens e mesmo preferir-se semelhante alvitre, sendo
possi vel, ao de ficarem os mesmos bens sob a adminis­
tração alheia, ainda que esta seja a do pl'oprio senhor
elo escravo a que pertencem?

5," As informacões ministradas pelos senhores dos
escravos ou por·outras pessoas, para a regularidade
dos trabalhos da cla sificação, devem ser integralmente
transcriptas nas actas de reunião das juntas?

Em 23 do cilado mez resolveu V. Ex. as supra dilas
duvidas do modo seguinte:

1.° Que é da competencia dos Juizes de Orphãos a
avaliação dos bens con tiLutivos do pecu lia de qualquer
escravo, nos casos previstos pela legislação commum
e especialmente pelo Regulamento a que se refere o
Decreto n,o 5135 de 13 de Novembro de 1812, Devem,
porém, a::s juntas cla sificadoras averbar a declaração
do senhor ou possuidor do escravo, de que este tem
peculio con istente em bens de qualquer nalur za. ~

J
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2.· Que o senhol' ou possuidor do escravo p6Lie im­
pugnai' a avaliação judicial dos bens que constituem o
peculio deste, quando a 'l'ulgue lesiva, principalmente
si se procedei' á dita ava iação, para a venda dos bens
em hasta publica.

3.· Que não querendo o senhol' ou possuidor do es­
cravo, ou outra qualquel' pessoa encarregar-se da admi­
nistração do referido peculio, deverão ser os bens que
o compõem avaliados e arl'ematados judicialmente e o
respectivo producto recolhido, como permitte o cilada
Decreto n.o 5135 de 13 de Novembro de 1872, aos cofl'e
gemes para vencer juros, como dinheil'O de orpbãos,
ao qual é equiparac1o. Aos Juizes de Ol'pMos, neste,
como nos supracitados casos, cabe pl'ovldenciar e re­
solver as questões que se suscitarem.

4.° Que, salva a íaculdade conferida aos Juizes de
Orphãos no art. 53 do precitado Regulamento, nada
obsta que, eonsentindo o senhor ou possuidor do es­
cravo, administre este os bens do seu pecnllo.

5.° Finalmente, que não é necessario transcrever
integralmente nas actas das sessões da Junta as decla­
rações ministradas pelos senhores dos escravos, urna
vez que sejam ellas inscriptas no livro competente,. que
é o do lançamento da classificação.

Cabe-me declarar, em l'esposta ao oilicio ele V. Ex. de
11 do mez passado, com o qual submelleu á approvação
deste Ministerio a resposta dada á mencionada Junta,
que bem decididas foram as duvidas 1.., 3.° e 5." allento
o que dispõem os arts. 27 § 2.°,30, 32, 49, 50, 52,53, e
55 a 1:\8 do Regulamento que baixou com o Decreto
n.o 5135 de 13 de Novembro de 1872.

Quanto ás que foram apresentadas sob os n.os 2 e 4,
devem ser resolvidas nos seguintes termos:

Primeiro, que, sendo pelo senuor declarada a e{(is­
tencia do pecullo do escravo, deverá a avaliação dos
bens que o compõem ser effectuada, quando se torne
necessal'ia, de conformidade com os arls. 56 e 58 do
cilada Regulamento, figurando por parte do escravo
um cUl'ador nomeaclo pelo Juiz de Orphãos ;

Segundo, que, não querendo o senhor ou possuidol'
do escravo administrar os bens do peculio, devem tel'
estes o destino prescl'ipto nos arts. 49 e 55 do cilada
Regulamento n.O 5135 de 13 de Novembro de 1872.

Deus Guarde a V. Ex.- José Fernandes da Costa
Pereira Junior.- Sr. Pl'esidente da Provincia do Rio
Grande do Norte.
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AGRICULTURA, CmmERClO E ORnAS PUBLICAS. ­
E.\l '18 DE ABRIL DE 18H.

Mandando executar a di 'po'iÇão do art. 4. o do Regulamento n. 01>131>
de i3 de Novembro dc i872, para a I' ctiflcação de engano de nome
de uma menor livre, \'j, to ter ,ido rerific,\da a IdenLidadeda pessoa,

Ministerio dos Negocias da Agt'icultura, Commel'cio e
Obras Publicas .-Rio de Janeiro em 18 de Abril de 187.\.,.

Illm. e Exm. Sr.-Em solução ao offi ,ia de 18 de
Março ultimo, com o flual su\)m'elle V. Ex. ó. approvação
deste Ministerio a deliberllção con lante da resposta
por essa Presidencia dada em 'I &, do dito mez ao omcio
do Inspector da Thesouraria de Fazenda ele 9 ele Janeiro
do corrente anno, referente ao da ln 'pecloria da Alfdn­
dega dessa Provincia datado de 2~ de Dezembro do
anno proximo pa ado, no qual se expõe o fDctO de 1..Ia­
v r Monoel Pinto Nello dado á matricula na dita Alfan­
dega, com o nome de Emília, a menor livr , em vil'ludc
da Lei n. O 2040 de 28 de Setembro de 1871, Olha de sua
escrava Esmeria, acontecendo que mais tarde, a1l5ente
o r ferido Pinto Nelto, fosse a mesma menor baplisada
com o nome de Mal'ia, o que tudo se vê das cóplas qu
acompanham o mencionado oflicio de 18 de Março; de­
claro que bem decicliu V. Ex., ol'denando que, no caso
sujeito, e pl'O edesse na fórma detel'minada pelo art.
&'. o do Regulamento que baixou com o Decreto n. 01>1315
de 13 de Novembm de 187 , para a rectificação do en­
gano, visto ter sido vel'illcada a identidade da dila
menor.

Deus Guarde a V. Ex .-José Fernandes ela Costa Pe­
reira Junio?'.-Sr. Presidente da Provincia elo E pil'iLo
Sanlo. 55
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AGRICULTURA, COm'IERClO E OBRAS PUBLICAS.­
EM ~ 8 DE ADRlL DE ~ 8H.

Declara ser gratuito o serviço de classiflcaçllo de escravos e manda
arbitrar quantia para as de pezas do expediente.

Ministerio dos Negocios da Agricultura, Commercio e
Obras Publicas.- RIO de JaneIro em 18 de Abril de
4874,(,

Illm. e EXill. Sr.- Com o oflicio de 4- de Março ulLimo
submetle V. Ex. á consideração eleste Ministerio o que,
por cópia, veio junto, endeL'eçado a essa Presidencia
pelo Presidenle da Junta de classificação de escravos
dessa capital, em 11 de Fevereiro do corrente anno, no
qual se communica a nomeação feita do cidadão João da
Silva Leal, para, no impedimento do Escrivão do Juiz
de Paz, servir na dita Junta, e se pede uma remuneração
para esse substituto, assim como que se marque uma
quantia para a despeza do respectivo expediente.

Em resposta, declaro a V. Ex. que, sendo gratuito o
serviço da classificação de escravos, não se póde marcar
gratificação ao funccionario a que se .allude, sobre o
que, entretanto, providenciará o Governo opporluna­
mente. Quanto, porém, ao expediente da mencionada
Junta, sirva-se V. Ex. de arbitrar a quantia necessaría,
ouvida II mesma Junta, para ser autorizada a despeza
com esse serviço.

Deus Guarde a V. Ex.- José Fernandes da Costa Pe­
?'eira Junior.-Sr. Presidente da Província do Rio de
Janeiro. 6
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AGRICULTURA, COMUERCIO E OBRAS PUBLICA.S.­
E~ 21 DE ADRIL DE 18H.

Declarando competir ao Inspector da Thesouraria a Imposição de
multa aos ColIectores, segundo determinam os arts. 36 e iO § 2. o

do Regulamento n. o 4831> do i. o de Dezembro de i87i.

Ministerio dos egocios da Agricultura, Commercio e
Obras Publicas.- Rio de Janeil'o em 21 de Abril de
1874-.

Illm. e Exm. Sl'~-Accu o o recebimento do seu officio
de n de Janeil'O do corrente anno, communicando-me
a decisão que déra ú duvida propo ta a Y. Ex. pelo
Inspectol' [la Thesouraria de Fazenda dessa Provincia
sobre qual seria a autoridade competente para impÔl'
aos Collectores a multa de que trata o art. 36 do Re­
gulamento approvado pelo Decreto n.· 4,835 do ,1. o de
Dezembro de 1811.

Em resposta, cube-me approvar a uecisão por V. Ex:.
dada, no sentido de competir a impo ição da referida
multa ao Inspector da The ouraria de. sa Provincia, sendo
applicavel ao caso a disposição do art. 40, S': 2. 0 do citado
Regulamento.

Deus Guarde a Y. Ex.- José Fernandes da Costa Pe­
?'eim JlInió1\-Sr. Pre ielente da Provincia ela Bahia.

rI}
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AGRICULTURA, COl\1MERCW E OBRAS PUBLICAS.­
EM 8 DE MAIO DE ~814-.

Declara que no impedimento do Escrivão de Paz da freguezia em que
se reunir aJunta classificadora de escravos deve servir um cidadão
designado pelo Presidente da Provincia.

Ministerio dos Negocias da Agricultura, Commercio
e Obras Publicas .-Rio de Janeil'o em 8 de Maio de 1874-.

Illm. e Exm. Sr.-Em solução ao seu officio de 27 de
Março ultimo, declaro a V. Ex. queero vista da2.' parte
do art. 29 do Regulamento ele 13 de Novembro de 1872,
no impedimento do Escri\"ão de Paz da freguezia em
que se reuni!' a Junta classificadora de escravCõs, deve
servir nos trabalhos desta um cidadão designado pelo
Presidente da Província, convindo re olver deste modo
a consulta feita pela junta dassificadora de Nova Fri­
burgo.

Deus Guarde a V. Ex.-Jvsé Fernandes da Costa Pe­
reira JuniOl' .-Sr. Presidente da Provincia do Rio de
Janeiro.
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AGRICULTURA, COMMERClO E OBRAS PUBLICAS. ­
EM 13 DE ~IAIO DE 1874..

Dcclaranllo ser gratuito o serviço das Iuntas de classitlcação de
escravos.

Ministerio dos Negocios da AgriculLllra, Commercio
e Obrns Puhlicas.-RIO de Janeil'o em 13 de Maiode 1874..

111m. e Exm. Si'. "':'Declaro a V. Ex. que, nos termos
do Regulamento de 13 de Novembro de 1872, é gratuito
o servIço das Juntas de classificação de escravos,não po­
dendo, por este motivo, ser deferida a representação
da Iunta classificadora do município de Campinas, cuja
cópia V. Ex. me remetteu com o officio de H do mez
findo.

Deus Guarije a V. Ex. -JOS8 Fernandes da Costa Pe­
reira JzmiliJr.-Sl', Presidente da Provinciade S. Paulo.
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AGRlr.úLTURA, COMMERClO E OBRAS PUBLICAS.­
EM 13 DE MAIO DE 1874.

Declarando que, mesmo anles de saber-se o numero dos escravos
libertados, cumpre promover o arbitramento do valol' dos mesm05
c'cravos, como acto complementai' da respectiva classificação e
preparatorio para a concessão da liberdade.

Millisterio dos Negocias da Agricultul'a, Commercio e
Obras Publicas.-RIO de Janeiro em ,13 de Maio de 1814-.

lllm. e Exm. Sr.-Accusando o recebimenlo do offi­
cio de V. Ex. de 31 de :l\Iarço, acompanhado tia c6pia
do alicio que a essa Presidencia dirigiu em 23 do mesmo
mez o Juiz de Orphãos do lermo da Victoria, pedindo
esclarecimentos sobre o numero dos escravos que têm
de sei' libertados pelo fundo de emancipação naquelle
municipio, vi lo não constar esse numero dos livros que
se acham no Juizo de Orphãos do dito termo, por ter a
Junta clas ificado todos os escravos alli existentes no
termo de Vianna, esclarecimentos de que diz precisar
para que se possa proceder ao arbilramen to da indem­
niza~,ão, nos termo do Regulamento a que se refere o
Decreto n, c IH 35 de 13 de Novembro de 1872, declaro a
V, Ex. que approvo a sua decisão, proferida no oficio
com que naquella data de 3,1 de Março respondeu
ao mencionado Juiz e que, pai' c6pia, igualmente foi-me
presente, explicando ao mesmo Juiz, que ainda antes
de saber- e o numero dos escravos libertados, o qual
s6 poderá ser conheci 10, Cjuando o Governo Imperial
houvel' declarado a quo La do fundo de emancipação que
deve tocar a es a Provincia, e depois de feita a dislri­
buição pelos diíferentes municipios, cumpre promo­
ver o arbitramento do valor dos mesmos escravos, como
acto complementar da respectiva classificação e prepa­
rataria para a concessão da liberdade, á vista do arl.
37 do citado Regulamento.

Deus Guarde a V, Ex. -José Fernandes da Costa Pe­
rei?'a Junior .-Sr. Presidente da Provincia do E'pirito
Santo.
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AGRICULTUHA, COMl\IERCIO E OBRAS PUBLICAS.­
EM '15 DE M.o\lO DE 1814..

Ápprova UÍlla decisâo presidencial 'obre classificação e avaliaçao,
mandando execular as disposiçoes do art. '1.7 do Regulamento de 13
de Novembro de 18;2 c as de um Avi o de lO de Dezembro do anno
anterior.

Ministerio dos Negu<.;ios da Agri<.;ullura Commcrcio e
Obl'as Publicas.-Rlo de Janeiro em 15 de laio de ·1874..

111111. C EXIO, St' .-A<.;<.;uso o recebimento do amcio de
V, Ex. datado ue 23 de Março ultimo, a que acompa­
nhou cópia do que, nessa mesma data, dirIgira á Junta
classificadora dos escravos do municipio do TI'iumpho,
resolvendo as duvidas por elle propostas sobre os se­
guintes pon tos: 1, o i [I class itica ção deve comprehen­
der lodos os escr[lvos do muni ipio; 2. o si todos devem
ser avaliados; 3, o i a avaliaç.ão póde ser feita pela Jun­
ta ou paI' um dos seus membros, sem accôrdo particu­
lar com o senhor ou possuidor do escravo, e lançada,
com esta declaração no livro da classificação.

E tendo'. Ex. decidido, quanto ao L o ponto, que
devem sei' classifi adas todos os escravos, guardadas
as prcferencias estabelecidas no art. 27 do Re~ulamen­
to de 13 de Novembro de 1872, e, quanto ao 2. e ao 3.·,
que a avaliação deve e1fectuar-se a respeito de todos
os escravos classificados, quando tenham de s~r liber­
tados pelo fundo de emancipação, sendo requenda pelo
Collector ou Agente fiscal ante o Juizo Municipal salvo
a alçada para o julgamento final, uma vez que nâo tenha.
o valor do escravo sido declarado á Junta pelo senhor ou
i declarado não howve1' sido julgado razoavel pelo Col­

lector ou Agente fiscal, ou ficlalmente, i não houver
avaliação judicial que dispense o arbitram\?llto ; cabe­
me expressar a V. Ex. que o Governo IlfJlJenal (Ipprova
a de isão dada, por e1' conforme á dou t ri na do ci tad I

Regulamento c do Aviso deste Minislerio, expedido á
Presidencia de Sergipe em o 1. o de UeZCfl/ bro do anilo
proximo pa sado.

Deus Guarde CI V. Ex. -José F&rnande' da C0sla Pe­
reÚ'aJuni01".-Sr, Prefõirlenl dil Provinl'Ía doRi Gran-
de do ort . h\
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AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLlCAS.­
EM 19 DE MAIO DE 1874..

Declara competir aos Inspectores das Thesourárias de Fazenda a imo
posição da multa de que trata o art. {lO do Regulamento do L o de
Dezembro de iS7!.

Ministerio dos Negocias da Agricultura, Commercio
e Obras Publicas.-Rio de Janeiro em 19 de Maio de 1874.

ll1lJJ. e Exm. Sr .-Declaro a V. Ex., para perfeita exe·
cução do Regulamento approvado pelo Decreto n.o 4835
do 1. o de Dezembro de 187'1, que cabe aos Inspectores das
Thesourarias de Fazenda a imposição da multa de que
trata o art. 4.0 do mesmo Regulamento.

Deus Guarde a V. Ex.-JosÓ Fernandes da Costa Perei-
ra Junior.-Sr. Pre idenle da Provincia de .

6í-
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AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS.­
EM '),7 DE MAIO DE 1874..

Declara que aos Inspectores das Thesourarias de Fazenda compete
impOr a multa de que trata o art. 36 do Regulamento do LO de
Dezembro de iS7!.

Ministerio dos Negocias da Agricultura, Commercio e
Obras Publicas.-RlO de Janeiro em 27 de Maio de 187ft..

lllm. eExm. Sr.-Declaro a V. Ex., em resposta ao
seu oflicio de 2 do corrente, que aos Inspectores das
Thesourarias de Fazenda cabe impôr a multa commina­
da pelo art. 36 do Regulamento do i. o de Dezembro de
1.871. aos encarregados da matricula de escravos que,
infringindo li art. 32 do mesmo Regulamento, deixarem
de remelter em tempo competente os quadros nominaes
dos menores livres que houverem fallecido no respec­
tivo municipio, com indicação do numero da ordem de
cada um.

Deus Guarde a Y. Ex.-José Fernandes daCosta Pe­
reira Jtmior.-Sr. Presidente da Provincia de Minas.

"

i7
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AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS.­
EM 20 DE JUNHO DE 1874.

Declara que o fundo de emancipaçllo será distribuido annualmente,
tendo por base a estatistica organizada de conformidade com oRe·
gulamento do i. o de Dezembro de i87i.

Ministerio dos Negocios da Agricultura, Commercio e
Obras Publicas.-Rio de Janeiro em 20 de Junho de 1874.

111m. e Exm. Sr .-Com referencia ao requerimento
por V. Ex. informado em 10 de Fevereiro do corrente
anno, no qual o Bacharel Antonio Antero Alves Monteiro,
Adjunto do Promotor Publico da comarca de Maceió,
pede providencias a favor dos escravos classificados no
municipio dessa cal?ital e que têm de ser alforriados
pelo fundo de emanCIpação, declaro a V. Ex., para o fuzer
constar ao dito Bacharel que, á vista do arL. 25 do Regu­
lamento de i3 de Novembro de1872, devf!ndo ser annual­
mente distribuido o fundo de emancipação pelo Munici­
pio Neutro e Provincias do Imperio na proporção da
respectiva população escrava, tomando-se por base
dessa distribuição, como dispõe o art. 24 do mesmo
Regulamento, a e tatistica organizada de conformidade
com o Regulamen to do L o de Dezembro de 1871, não
póde por ora sel' deferido o mencionado requerimento,
por isso que ainda não se acha concluido aquelle tra­
balbo.

Deus Guarde a V. Ex.-José Fernandes da Costa Pe­
reira Jun-ior.-Sr. Presidente da Provincia das Alagõas.

o~
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AGRICULTURA, CmlMERCIO E OBRAS PUBLICAS.­
Enl 30 DE SETEMBRO DE 1874,.

Mandando executar o art. 96 do Regulamento de i3 de Novembro
de i87i, obrigando os membros da Iunta classificadora de escravos
ao cumprimento dos seus deveres, sendo desconhecida a natureza
do impedimento do respectivo Escrivão.

Ministerio dos Negocias da Agricultura, Commercio
e Obras Publicas.- Rio de Janeiro em 30 de Setembro
de 1874.

Illm. e Exm. S1'.- Em resposta ao officio dessa Pre­
sidencia n. o 526 de 31 de Agos to proximo findo, com­
munico a V. Ex. que, nesta data, solicilo do Ministerio
da Fazenda, a expedição das necessarias ordens para que
seja posta á di posição dessa Presidencia a quantia de
200$000, por conta da verba- Manumissões- do cor­
rente exercicio, a fim de ser applicada a occorrer ás
despezas com objectos para o expediente da Junta clas­
sificadora de escravos desta capital.

Quanto á suspensão dos trabalhos da Junta, por·não
ter sido ainda tomada providencia alguma sobre a re­
muneração pelos serviços do individuo que serve no
impedimento do Escrivão do Juizo de Paz, recommendo
a V. Ex. que, na conformidade do art. 96 do Regula­
mento de 13 de Novembro de 1872, compilla os membros
da mesma Junta ao cumprimento dos seus deveres,
tanto mais quanto não se' declarou a natureza do im­
pedimento que tem impossibilitado de comparecer o
referido Escrivão.

Deus Guarde a V. Ex.- José Fer'l'l,andes da Costa Pe­
reira Junior.- Sr. Presidente da Provincia do Rio de
Janeiro. r<
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AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRA-S PUBLICAS.­
EM 31 DE OUTUBRO DE 187q,.

Declarando que nenhuma disposição de Lei isenta os senhores ou
possuidores de escravos do pagamento devido aos Parochos pelos
baptizados e encoIDOlendações dos 11lhos livres de suas escravas.

Ministerio dos Negocias da Agricultura, Commercio
e Obras Publicas ,- Rio de Janeiro em 31 de Outubro
de '187q,,'

Illm. e Exm. Sr. -Consultando o Vigario da fre­
guezia de JequiLibá, no municipio de Santa Luzia dessa
Provincia, si os emolumentos pelos actos de baptismoe
encommendações dos filhos livres de mulher escrava
devem ser pagos ao Parocho pelos senhores destes, de­
claro a V. Ex., para o fazer constar ao diLo Vigario, que
nenhuma disposição de J.ei isenta os senhores ou pos­
suidores de escravos do pagamento devido aos Parochos
pelos baptizados e encommendações dos filhos livres de
suas eSCl'avas, o que foi já declarado em Aviso de 27 de
Junho de 1872, quanto a enterramentos; devendo igual
doutrina ser observada ácerca dos actos de baptismo.

Deus Guarde a V. Ex.- José Fernandes da Costa Pe­
reira Jzmior.- Sr. Presidente da Provincia de Minas
Geraes.
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AGRIC LTUHA, COMMERClO E OBLU PUBLlCAS.-
EM 23 DE D~ZF.l\IBRO DE 1S7 ~.

Declara que Jevem ser imposlas ambas a muI la' de que trata o
art. 33 do Regulamento do i. o de Dezembro de i87i aos que
deixarem de communical' por simples negligencia o fallecimento
de menores, filhos de suas escravas, não os tendo matriculados,
fazendo-se applicaçao do arl. t79 do Codigo Criminal. no caso
de fraude.

Directoria Centl'al.- Ministel'lo do,:; Negados da Agri­
cullma, Commercio e Obras Pllblif'é} .- Rio dI" Janeim
em 23 de Dezembro de ~ 74..

Illm. e Ex-m. 8r.-Ten1l0 ü honra de acéusat o rece­
bimento do aviso de V. Ex. \ ao qual acompanhou o
alicio que em dala de 1~ de Março proximo dirigiu o
Administrador da !'Ilesa de Rendas da cidade de Angra
tios Reis á Directoria Geral das Rendas Publicas do
Thesomo Nacional, pedindo esclarecimentos sobre as
multas que deve impÔr aos senhores que deixarem de
communicar o fallecimento de menores livl'es, filhos
de suas escravas, dentro de tres mezes do nascimento
destes, duvidando o dito Administrador si além da multa
de 1OosOOO a 200S000, por falta de matricula, commi­
nada no art. 33 cio Regulamenta que baixou com o
Decreto n. o 6.835 do L o de Dezembro de ~ 871, deve ser
imposta a de 1OSOOO a 50S000, de que trata a 2." parte
do mesmo al'ligo. Em respo ta, cabe-me declarai' a
V. Ex. que l dada a hypothe e de omissão dentro do
prazo legal e por simples negligencia, não só da ma­
tricula, como da communicação do faLlecimento dos
referidos menore , tem lugar a imposição de ambas as
mulLas com minada no citado Regulamento, fazendo-se
applícação do art. 179 do Codigo Criminal, no caso de
fraude.

Deus Guarde a V. Ex. - José Fernandes da Costa
Pe?'eira JuniO?'. - Sr. Vi onde do Rio Branco. toti

18
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;\GHICULTUHA, O~lMERClO E OBRAS PUBLICAS. - E~

GDE .~JlHIL DE t87õ.

Rccomnlcndando a observancia das disposições do arts. 37 c U do
Regulamenlo approvado pelo Decreto n .• üi31S d i8 de Novembro
d9 1873.

Circular n.· 10. - .J.' SecÇáo da Directoria Central.
Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocias da Agricultura,
Commercio e Obras Publicas em 6 de Abril de ~ 875.

II!. 01· e Ex. mo Sr. - Tendo solicitado do Ministl'O dos
Negocias da Fazenda a distribuição do fundo de emano
cipação, pelas diversas provinclas, na proporção da
respeetiva população escrava, cumpre que V. Ex. faça
observar as dIsposições dos arts. 37 e ~1 do Regula~
menta approvado pelo Decreto n.· 5135 de 13 de Novem­
bro de 1872, a fim de que, verificado até 31 de Dezem~

bro do corrente aono o valor de tanlos escravos
classificados quantos possam ser libp,rtados, pela quota
destinada a essa Provincia, fiquem habilitados os Juizes
de Orphãos a desempenbar a obrigação que lhes foi
commettida no art. á,2 do citado Regulamento, decla~
rando livres semelhantes escravos e entregando-lhes
as carlas de liberdade.

Deus Guarde a V. Ex. - José Fernandes ela Costa
Pereira I1mior. - Sr. Pre idente da Pl'ovincia cio Ama~

:Ionas.

De igual teor aos outros Pl'e 'iclentes de ProvinciH.
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AGRrCULTURA CO!l1l\iERCIO E OBRA PURLICA .- EM
20 DE MAIO DE ,t87!.>.

Declam ser gratuito o serviço de cla ificação de e cravos de que
trata o Regulamento de i3 de Novembro de i872.

N. 60.·-1." Secção da Directoria Central. Rio de Ja­
neiro. Ministerio dos Negocios da Agricultura, Commer­
cio e ObJ'a Publica. em 20 de Maio de 1870.

I\lm. e Exm. Sr.-Sendo gl'atuito o serviço I'elativo
á classificação de escravos, de que trata o Regulamento
de ~3 de Novembro de 1872, não póde seI' attendido o
que requer Antonio Pinto Homem de Azevedo, Escri­
vão do Juizo de Paz da Capital dessa Provincia, a que
se refere o officio de V. Ex. de 6 de Fevereiro ultimo.

Deus Guarde a V. Ex. - José Fernandes da Costa
Pereira luniO?".- SI'. Presidente da Provincia do Espi­
rito Santo.
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AGRICULTURA, COMl\IERCIO E OBRAS PUBLICAS.- EM
3i DE MAIO DE :1.875.

Declara que a classülcação deve comprehender todos os escravos
matriculados, procedendo- e á verificação do valOr dos mesmos
findos que sejam os re pectivos trabalhos, e a libertação dos clas­
sUlcados pelo fundo de emancipação, guardadas as disposições
do art. 23 e eguintes do Regulamento de i3 de Novembro de 1872.

. 38. -1 .• Secção. - Directoria Central. Rio de
Janeiro. Minislerio dos Negocias da Agricultura, Com­
mercio Obras Publica em 31 ele Maio de 1875.

Illm. c Exm. S,'.- Com o officio de 1. o de Abril ulti­
mo completou V. Ex. as informações requisitadas pelo
Aviso Circular deste Ministerio de 11 de Fevereiro do
corrente armo, relativamente aos trabalbo das Juntas
de classificação de escravos, enviando-me a relação
dos municipios em que consta haverem-se reunido as
referidas Juntas, com a indicação do numero de escra­
vos clas jOcados nos annos de 1873 e 1874..

Declaro a V, Ex., em resposta ao mencionado officio,
que a classificação deve comprehender todos os escra­
vos matriculados, sendo indispensavel p1'Oceder á
verificação do valor dos escravos, findo que sejam os
traba lho da classificação, e á libertação dos cla ifica­
dos pelo fundo de emancipação, guardadas as di posi­
ções do art. 23 e eguintes do Regulamento que baixou
com o Decreto n,o 5135, de 13 de Novembro de 1872.

Deus Guarde a V. Ex. - José Fernandes da Costa
Pereira Junior.- SI'. Presidente ela Provincia de Per.­
nambu o.
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AGRICULT RA, COMMERClO E OBRAS PUBLICAS.-Eal
::lI DE MAIO DE 1875.

.Declara que, em relação ao conjuges dos quaes um seja escravo e
outro liberto. deve o e3cravo ser classificado de preterencia na
ordem das Ji'amilias e não na de IndividltOS .

'. 12. -1. o Secção da Directoria Centra\. -Rio de Ja­
neiro, Mini teria dos egocios da AgriculLura, Com­
mercio e Obrns Publicas em 31 de l\lDlO de i815.

Illm. e Exm. Sr.- Accusando a recepção do oflicio
de V. Ex., a que acompanhou, por cópia, o da JunLa
classificadora de CScr'avos do municipio dessa Capital,
participando a resolução que tomára, ele classificar em
o n. o 1 do § 1. o do art. 21 do Regu lamento a que se re­
fere o DecreLo n. o 5i35 de 13 de Novembro de i812, os
escravos casados com mulheres livres e as escravas ca­
sadas com homens livres; declaro que bem procedeu
V. Ex. approvando aquella resolução, porquanto, de
conformidade com o que já foi declarado á Presidencia
da Provincia do Rio ele Janeiro, tratando:-se de conju­
ges do quaes um eja. escravo e outro lioerto, deve o
conjut5e escravo ser' clas.siticado de vrefereocia na or­
dem aas « familias » e não de « individuas ».

Deus Gua rde fi V. Ex:. -José Fernandes da Costa Perei­
ra Junior.-Sr'. Pro idente da Província da Parahyba,

12-
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AGRICULTURA' COMl\1ERCIO E OBRAS PUBLICAS. - EM
8 DE lU HO DE 1.875.

Declara que a dispo ição do art. 4. o § 6. o da Lei n. o 2040 de 28 de
Setembro de i87i e a do art. 8i § 3. o e 89 do Decreto n. o IH35 de i3
de ovembro de i872, não ão applicaveis ao caso em que seja
vencedor no pleito aquelle cujo intuitos d ixem de aproveitar á
causa da liberdade .

. . ~0.-1.· Secção da Directoria Cenlra\. Rio de Ja­
neiro. Ministerio dos Negocios da Agricullura, Com­
mercio e Obra Publicas em 8 de Ju nho de 1875.

Illm. c Exm. Sr.-Foi presente a este l\'linisterio, com
o otlicio de V. Ex. de 26 de Novembro ultimo, o reque­
rimento em que José Maria de Almeida solicita do Go­
verno Imperial a verdadeira interpretação da Lei n. o

204-0 de 28 de Setembro de 1871, e Dect'eto n. o 5135 de
13 de Novembl'o de 1872, relativamente á isenção das
custas em causas de emancipação de escravos, visto
julgat'- e prejudicado pela <.lecisão do Tribunal da Re­
lação dessa Provincia, proferida na acção de liberdade
movida contra o peticionaria pot' um eu esct'avo .

Em t'e posta, declaro a V. Ex. que a dispas ição do
art. q..o 6. 0 na citada Lei e os do art. 81, S3. 0 e art.
89 do mencionado Dect'eto ácerca da i enção de direi­
tos, emolumentos ou despezas, nas causas de alforria,
não são applicaveis ao caso a que se refere o requeri­
mento apresentado a este Mini teria, porquanto, tendo
sido vencedot' o peticionaria e não o escravo, não apro­
veitou o pleito á liberdade, em cujo beneficio é conce-
dida a isenção mencionada. .

Deu Guarde a V. Ex. -José Fernandes da Costa Pe­
reira Junio1·.-Sr. Pr ident da Província da B:.thia.

~~
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AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS.-EM
23 DE JUNHO DE i875.

Declara que sllo livres duas crianças cujas rnãis foram alforriadas
com condição, embora as mesmas crianças tives em sido matri­
culadas.

N. 41 B. _i. H Secção da Directoria Central.- Rio de
Janeiro. Ministerio elos egocios da Agricultura, Com­
mereio e Obras Publicas em 23 de Junho de i 875.

111m. eExm. Sr.-Accu o o l'ecebimentodo omcio
<1e V. Ex., a que acompanhou cópia da resposta dada
por V. Ex. em officio ao Escrivão da Collectoria de
Abrantes, sobre o facto occorrido naquelle municipio,
de haver o Tenente Coronel Firmino Grumichama ma­
triculado, em 23 e 26 de Setembro de i 873, como inge­
nuos, duas criança de nomes Agrippina e Angelina,
nascida a primeira da escrava Genuina, e a segunda de
Palmira, tambem escrava, ambas já alforriadas com
condição, segundo as declarações do me mo Tenente
Coronel, ao dai-as á matricula anteriormente áquellas
datas, consultando o referido E crlvão, a fim de poder
reger-se em casos identicos, se taes crianças deveriam
ser consideradas ingenuas ou livI'es.

Sua Magestade o Imperador, a cuja Augusta presença
levei os ditos officios, manda declarar a V. Ex:. que foi
juridica a sua deci ão pelos fundamento em que as­
senta.

Em face do direito que regula o estado civil, e se­
gundo a jurisprudencia do Tribunaes, como bem pon­
dera V. Ex., eram considerado livres os na cidos de
mulhel' alforriada com a condição de prestai' serviços.
E tendo desapparecido perante a Lei de 28 de Setembro
de 187i, pela qual e e Latuio que ninguem mais nas­
ceria escravo, a distincção que d'ante se fazia, entre
ingenuo e liberto, livres são absolutamente as mencio­
nadas crianças, sem embargo de terem sido levadas á
matricula. O que, para os fins conveniente commu­
nico a V. Ex., em respo ta ao seu officio.

Deus Guarde a V. Ex. - José Fernandes da Costa
PereiraJunior.- Sr. Presidente da Provincia da Bahia.

tj
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AGfHCUL'I' I RA, COMMERCIO E OBitA P llLTCAc.- ElI

2:3 DE J NilO DE 18i5.

Dtclara que sITo validas a matriculas dos escravo <.Ie um terlUo
-onde não havia E·ta~ão flscal-feilas em outro até 30 de Setembro
<.Ie l.873; que são IIulIas as realizadas depois daqllella data; que o
beneficio da Lei deve aproveitar aos e cravos que deixarem de ser
matriculados, salvo aos respectivos senhore. o recurso do art. iii
do Regulamento de iO da Dezembro de l.8U, e que, em relação ao
(aclo dt: não ter havido matricula por (alta de fino Oll pessoal,
o Governo opportllnamente deI i bel"Urá.

N. 4-3 C.-1.· Secção.-Directoria Central. Rio de
Janeiro. Ministet'io dos Negocios da Agricultura, Com­
mar io eObras Publicas em ~3 el Junho de~875.

lllm. e Exm. Sr.- ubrneLL u V. Ex:. á decisão do
lJovel'110 Imperial, em seu omcio de ~7 de Dezembro
ultimo, a consulta feita a essa Presidenda pelo Juiz Mu­
nicipal supplente do termo de Ingazeira, Francisco
Miguel de Siqueira, sobre os seguintes pontos relativo
á execução da Lei de 28 de Setembro de 1871 :

t. o São válidas as matricula feitas até 30 de eLem­
b1'o de ~ 873 no termo de Flôre pelos proprietarios re­
:iidentes em Ingazeira, onde não havia estação ti cal

2. o São válidas as que se fizeram na Villa Bella, quando
depois daquella data eomeçou a funccionar are p cti va
Collectoria ?

3. o São válidas as matl'iculas feita pelo ag nte do
Correio de Ingazeira depois de Setembro de 1873, quando
para esse fim r c beu elte elo Promotor o livro com­
petentes ?

"'. o Deve-se nomear curador que promova a liberdade
dos escravos não matriculados dos que o foram fóra
das Collectorias devidas?

5. o Deve-se julgar findo o prazo leO'al para a matricula
no termo de IngazeiI'a, quando a âita matrieu la só se
verificou depois de Setembro de 1873, á cargo do agente
do Correio, endo sustada pau o depoi por ordem da
Thesouraria de Fazenda?

6.· Devel'ão os proprietal'ios perder os seus escravos
quando, mandando o Regulamento que se fizesse a ma­
lricula no municipio da residencia, não foram cUll)pri­

~o
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das a pl'escri pções do' arts. 10 e H do m smo l'egu­
lamento '?

Em resposta cabe-me declarar a V. Ex.:
Quanto ao 1.° ponto:-Asmatricula feitas até 30 de­

Setem bro de 1873 no termo de Flôres pelos proprieta­
rio residente em Ingazeira, on.de não hayia e 'tação
fiscal, são consideradas válida, uma vez que o serviço
tenha ido realizado de acc6rdo com as prescl'i pções elo
Regulamento do 1. ° de Dezembro de 1871 .
. Quanto ao 2. ° e 3.°: -São con ideradas nunas as ma­
tl'iculas feitas no termo de Villa Bella, quando depoi
daquella data começou a funccionar a Collectoria, e em
InO'azeÍl'a tambem depois daquella dnta, urna v z flue
pe~o respectivo Promotor foram em tempo minislrados
ao agente do Correio os livro competentes.

Quanto ao 4..0: -Não e tando no me mo caso o scra­
vos que deixaram de ser matt'iculado e o que o fomm
em outras Collectorias, dentro do prazo 1 gal, J?ot' falta
de agentes ofIlciaes nos municipio em que resIdiam os
senhores ou possuidores, ófl1ente aos primeiros deve
aproveitar o beneficio ela lei-para que sejam con idera­
dos livre J salvo ao respectivos senhore o direito g­
tatuido no art. 19 do Regulamen to do 1 . o de Dezem bro
de ,1871.

Quanto aos dous ultimas ponto : -Tendo-se dado em
vario municípios o facto de não haver, no prazo 1 gal,
o pessoal incumbido de effectuar a matricula de e ra­
vo , ou os livros para e te fim ele. tinados, resolveu
o Goyerno OUVil' á tal, re peito a Se çõe do lmp rio,
1ustiça e Fazenda do Conselho de E tado, sendo que
opportunamente dará a omeniente d cisão, commu­
nicando-a a V. Ex.

Deus Guarde a V. Ex.- José Fernandes da CostaPe­
?'eir'a Junio?',- SI'. PI' sidente da Provin ia d P r­
nômbuco.
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!1;TI1C LT H. COi\lMEllCIO E OBRAS PUBL1CAS.-Enl
23 DE JU "/la DE 1875,

Declara que as Junlas elas incadoras de escravos dev~m trabaJl1ar
cm dias con eculivos e horas em que possa comparecer oCoJlector;
que a ela sinca~ão deve ter por ba e a matricula, podendo a Junta
exigir dos senbores pos uidore ou quaescluer funccionarios o
esclarecimento ele que carecer, impondo mullas a quem negar laes
e clarecimenlo ; e que a pena de pri ão, imposta pela autoridade
judiciaria, só é applicavel aos que de má fé não derem seus es­
cravos á ela sif]cação.

N.13.-1,~ acção ua Directol'ia Cenlral. RiodeJa­
neiro. Mini terio dos Negocios ela Agricultura, Com­
mor 'ia e Obras Publi a em 23 de Junho de 1875.

Illm. e EXIll, Sr.- Em seu alicio de 14 de Setembro
llltin o, communi ou-me Y. E '. haver a Junta classiQ­
eadora dos e'Cl'ilVO do municipio des a Capital ence­
tado eus' trabalho com a publicação de um edital em
que, marcando o prazo ele quinze dias, exigiu dos se­
nJ101' sei ossuidores de escravos por qualquer tilulo
uma relação do nomes, idade, estado, naturalidade,
Jjliação, aptidão para o trabalbo, profls iío e valol' dos
loe IDOS e 1';1'1'05, com indicação dos que tiverem filhos
livre em virtude da Lei n. o 20~O de 28 de Setembro de
1871, e quanto menore de vinte e um annos, decla­
I'ando que os senbore que não eumpril'em a disposi­
ção do art. 32 do Regulamento appl'ovado pelo Decreto
n.· 5135 de 13 ele Novembro d 1872, in orreriam na
mulla de 10S000 a 20S000, além ela pena de pt'isão de 10
a 20 dias, amo pre crevem o al'ts. 96 e 97 do mesmo
Regulameoto.

u citando-se duvidas sobre se ó. Junta a 'sistia o di­
r ito de fazer 11 exigencia constante do referido edital e
de comminar a pena de pri do, requi itou V. Ex. in­
formações, que lhe foram prestadas em oflicio de 5 do
Ago to, remettido, por cópia, a este Minister'io com e
de Y. Ex. d 14· de Setembro, verificando-se de taes in­
formações ter entendido a mencionada Junta: 1. 0 que
era necessal'Ío fixar um pl'azo, embol'a o ampliasse de­
pois, como fez, a fim de obter a tempo todos os esr.!are­
eimentos ne e sarios li classificação dos escl'UVOS ; ~ .•
que ó os senltol'es de escravos podiam mioisll'ar-Ibo

~Io



informnç.ões cOlupletas, não podendo ajunta subsLituil-a'
pelos livros da matriculô, exi tentes na Alfandega, e
fôltanrto-Ihe, além disso, o direito de exigir taes livro'
rios encarregados daquelle servi,.o· 3.° que o arl. 97 do
Regulamento que baixou com o DecreLo n. o 5135 de 13
de Novembro de 1872 autorizava a commin(}[' a penu de
prisão de 10 a 20 dias aos senhores que não satisfizes­
sem a exigencia da entrega da relação de seus escravos.

Tendo examinado a interpretação que aos citado
a['Ligos do RegulômenLo deu a Junta no inLuiLo de obsLar
a inobservancia da lei, de desempenhar escrupulosa­
mente as obrigações que lhe cabem, devo declarar 11.
V. Ex.: 1, o que, conforme foi decidido por esLe Minis­
teria cm Aviso de 12 de Novembro do anno findo á Pre-
idencia da Provincia do Paraná, a Junta deve tmballlDr

em dias consecutivus e a horas em que possa compa­
recer o Collector em prejuizo dos intel'esses da Fa­
zenda Nacional; 2. o que a classificação dos escravos
deve ter por base a matricula, para o que requisiLará
a Junta uma relação dos escravos matriculados com <I:;
ave,l'bações constantes dos respectivos livros, e, be/II
assIlIí, nos termos do art, 32 do Regulamen to cltaLlu,
além dos esclarecimentos que os senbores ou possui­
dores podem exponlaneameote prestar-lhe ,a Junta o.
deve exigir, quando lhe forem preci os, dos mesmos
senhores e possuidores, c de quaesquer funccionarios
publicas, cabendo-lhe Carl. 98) multar as pessoas que
recusarem dar-lhe tae esclarecimentos; 3. o finalmeute
que a pena de pr'ísão comminada pelo arL. 97 só é appli­
caveI aos que de má fé não derem á classificação os
nomes do. escravos, sendo competente para impÔr a
dita pena a autoridade judiciaria, n . LeI'II1O' do a['t. 10'1
do mesmo regulamenlo.

Deus Gual'd e a V. Ex. - José Fernandes da Co ta f'e­
reirItJw7iO?'.- Sr. PI'r. idflnll' da Provincin dil Pill'llh,yhêl.
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AGRICULT LU, CUMMli:RCLO E OBHAS PUBLLCAS, - E~r

23 DE JUNHO OE i875,

E c!arclje I'al'ios pontos relativos á elas jfieação de e 'cr:lvo~, sob o
dou ti tulo - Familias -e Indivilluos.

N. 32.-1,· 'ccçiio da Dircctoria Central. Rio de Ja­
neiro. Minist rio dos NeO'ociosda Agricultura, Com­
mercio e Obrfl' Publicas, 23 de Junho de 4875.

lllm. c Exm. 1',- Com o ofIieio de 5 de Agosto ultimo
enviou V. Ex. o de 'l.l do mez anterior, em que a Junta
clas ilicadora de e. cravo, no municipio de Baependy,
pediu a solução de varias duvidas sobre a execu(~ão

de diversas disposições do Regulamento de 43 de No­
vembro de 4872. Decidindo com a doutrina do Aviso de
4:2 de overnbro do aono pas ado, que a lassif1cação
comprehende todos os e:cl'avos matriculado, seo!
allenJer á <;ir 'ulnstaocia do fundo de emancipação,
subllletteu V. Ex, â decisão deste l\Iioisterio, a' duvi­
das seguintes:

1.· a expressão - conjugcs que forem escravo de
difl'erentes enhorcs-, e tão comprel1endidos os mari­
Jos ou Illulllerc.', pertencentes ao' mesmos ou a c1ivcl'­
'o cO:1dominio' '?

2,· a cxprc são - conjuge que tivcrem filho, na ­
cidos livrcs ell1 vÍl'tllde da Lf'i e rnenore de 8 annos,
e tão compl'8l1endido o conjuges com filbos de igual
idade, mas livrcs por lualqller outro meio?

3," A difi'crellçil de s'xo do filhos influe na classifi­
caçáo elos pu is ?

4. .• \ diflcrcl1('Ll de idade do' lilllOS, do llle '1110 ou
de dirUI"O exo" illfluu lia ela ificação Jo' pai' "

5." fiav ndo razó"s p'ilra a ordem da emancipação lia
eia- iJica\(Üo das famllia', a c1ifTül'nçn ele idade dos
Hlhos do nle mo ou div I' o exo, c cm igual numero,
concorre para lrJnSIOl'I1ill' a ordem c labelecida.

G.· a cxpl'e süo - conjuge sem filhos menores-,
tão omprehendidos os conjuges em filhos?
7.· Dando-se cm fuvol' de Ul1l u não de ambos o

conjuges motivos cle p,'cl'crencia na ol'dem da emanci­
pação devem scr igualou diversamente cla:siJicaclo' ?

8." Os cscravos maiores de 50 nnnos ão x 'luielo:>
do' IJ 'llf'li(:ill di! l'Iilssitit'il\;ÕO? t)1')
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9.' De que modo deve el' entendida a ullima parte
tio art. 27, solJr os motivos de preferencia na ordem
da emancipação das familias e individuas?

10. Para determinaI' a prefereociu na ordem ela eman­
cipação basta qualquel' quota?

14. Devem ser classificados como familia os conjuges
separadospol' venda aote da Lei n. o 4695 de 15 de
Setembro de 1869 ?

42. Perdem o direito á preferencia estabelecido, pal'a
a classiiicacãú os conjuges eparado para a venda
antes da citada Lei de 1869, mas COlO liIuos nas condi­
ções especiOcadas no Regulamento?

De accÔl'do com as dispo ições do at'L. 27 do mencio­
nado Regulamento, declare V. Ex. á upradita Junta:

1. 0 Que na expl'essão-conjuges escravos de diversos
senhores - compreltendem-se os que pertençam aos
mesmos ou a divel'sos condominio .
. 2. o Que os conjuges com filhos menol'es de 8 annos e

lIvres por outro meio que não pelo facto de nascimento
postel'lOl' á Lei n.o 204-0 de 28 de Setembro de 1871,
estão. comprebendielos no n. o 3 do §l. o do n. o 1 elo
arl. 27 do Regulamento.

3. o Que a differença de sexo dos filhos não influe na
ordem ela classificoção elos pai .

4-. 0 Que a diffel'enca de idade dos filhe cio mesmo
ou de divel'so sexo· tambern não influe na ordem da
cio iOcação dos pais.

5. o Que a diiferença de idade dos fi1bos elo mesmo ou
de diverso sexo e em igual numel'O não póde alt rar a
ordem da classificação das familias, para cuja liberta­
çiío haja motivos de pref-reneia.

6. o Que na expressão-conjuges sem ilihos menores
-estão comprehendidos os que não U~m fillJos.

7. o Que não sendo permillida a separação dos conju­
ge ,não podem ser diversamente cla slfi ado emlora
em favor de um delles exi ·tam motivos de preferenciu.

8. 0 Qlle os eseravos de 50 nono ou mlliores de sa
idade devem ser cla sificados observnndo- e n regm
do n.· 2 do § 2. 0 do arL. 2í do Regulornenlo.

9." Que os moti vos ele preferen 'jo, espeeifieados na
ultima parte do arl. 27, eoncorrern juntos ou separados
para estabeleceI' a prelação das famílias ou individuos
comprehendidos em cada um cios numeras dos §. 1..
e 2." do arl. '27 do Begularneoto, mas não para alterarem
a ol'del1J nelles prescl'ipta, 'oufol'me as condições de
eada família ou indiYiC\uo.
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iD. Que basta a entrada de qualquer quota para d ­
l'minar a preferen ia na ordem da emancipação.
14. Que devem ser onsid rados como famílias, os

conjuges separados por venda ao.tes da Lei de iSfl9.
12 o Que tendo filbos os conJuges separados por

venda, devem ser classificados do mesmo modo, guar­
dada a ordem dos diversos numeras do § L o do n. o i
do art. 27 do Regulamento.

Deus Guarde a V. Ex. - José Fernandes da Costa
Pereira J1mior.-Sr. Presidente da Provincia ele Minas
Geraes. 1\ii
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AGRT ULTUHA, COmlERCIO E OBnAS PUBLICAS.- EM
23 DE JUNHO DE 1875.

Declara que, nãu só os conjuges pel"leucenles â um senhor e osfllbos
menores a outro, como as mais com filbos menores nas mesmas
condições, e lambem o conjuge que permanece no captiveiro sendo
livre o seu consorte, devem ser classificados sob o titulo-Familias;
e que os escravos menores de i2 annos, cujos pais houverem fal·
letido ou ignore a Junta a quem pertençam, devem ser elas ifl­
cado sob o titulo - Illdividuos.

N. 33. 1.· Secção da Directoria Central. Rio ele Janei­
I'o.-Ministerio dos Negocias LIa Agricultura, Commer­
cio e Obra Publicas em 23 de Junho de 1875.

111m. e Exm. Sr,-Com o seu omcio ele 7 de Agosto pr'o­
ximo findo, recebi, por cópia, o que lhe dirigiu a Junla
de classificação de escravos do município do Rio Novo"
consultando em que paragl'aphos do art. 27 do Regula­
mento de 13 de Novembro de 1872, devem ser ela sIfica­
dos: 1.0 os conjuges e seus filhos menOI'es, quando aquel­
les pertençam a um e e tes a outro spnhor ; 2. o a mãis
e seus filhos menores nas me mas condições; 3.0 o COIl­
juge que ~ermanece no capliveiro, sendo livre o seu con­
, arte; q.. os escravos menore de 12 annos cujos pais
houverem fallecido ou que a Junta ignore a quem per­
tençam.

Em resposta declaro a V. Ex,: 1,· que os conjuges
pertencentes a um senhol' e os lilhos menores a outro
devem ser classificados de accÓrdo com a indicação do
n.· q. § 1.· do art. 27 do cilada Regulamento, sob o titulo
- Familias - visto como a diversidade dos senhores
não prejudica o dirt:Íto COI ['eriJo paI' Lei á familia; 2. 0

que sob o me mo titulo devem er classificada:s as mãis
pertencentes a um senhor e o filhos menores a outl'OS,
de accÓrdo com o n. o 5 do referidos paragrapho e ar­
tigo; 3,· que o conjuge que permanece no captiveiro,
sendo livre o seu consorte, deve ser classificado sob o
referido litulo, conforme foi decidido por este Mini te­
ria em Aviso dirigido á Presidencia do Rio de Janeiro
de 49 de Setembro de 1873' 4,0 finalmente que os es­
cravos lIlenOl'es de 42 anno ~ujos pais houverem fal1e­
cido ou ignore a Junta a qu m pertençam devem ser

21 ~
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cl'assificados, de accôrdo com o n. 02, § 2.° do dilo ill't. 27,
sob o titulo-Individuos-convindo que a me ma Junta,
em relação fi segunda hYPolhese figuradn, proceda pri­
meit'o a minuciosas indagações ácerca dos pais de taes
menores, a fim de que não sejam contrAriados o inlui-
tos do legislador. .

Deus Guarde a V. Ex.-José Fernandes da CostaPe­
reira JUn1·or.-Sr. Presidente da Provineia de Mina Ge­
raes.
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AGRiCULTURA, COMlIlEL'\CIO E OBRAS PUBLlCAS.­
EM 23 DE JUNHO DE i87õ.

Declllra que, nem o aft. 2i, nem o arL. 23 dI) Itegulamento do Lo
de Dezembro de iS7i, impOe aos senhores de escravos a obrigação de
mencionarem nas communicações que devem fazer das manu·
mi sOes porelles conferidas, o Tabellião em cujo livro foram re­
gistradas as respectl vas cartas.

N. 94- D.-'I.' Secção da Directoria Central.- Rio de
Janeiro.-Ministerio dos Negocios da Agricultura, Com­
mereio e Obras Publicas em 23 de Junho de '1875.

Illm. e Exm. Sr.-Ao aviso de V. Ex. do 28 de Agosto
\.Iltimo relativamente â duvida que expõe o Collector do
municipio de Petropolis procUl'ando saber se as com­
municações que os senhores de escravos são obrigados
a fazer, nos termos do arl. 21 do Regulamento do LO de
Dezembro de 187,1, a respeito das manumissões que con­
ferirem, podem ser aceitas sem que riellas conste o Ta­
bellião em cujos livros foram registradas as respectivas
cartas, cabe-me responder declarando que nem o art. 24,
nem o 23 do cilada Regulamento que lhe é complemen­
tar, impõe aos senhores dos escravos libertados obriga­
ção de fazerem aquella indicação, sendo que, qualquer
que seja o Tabelhão, fará em tempo a cornmunicação
ner;essaria.

Deus Guarde 1\ V. Ex. -José Fernandes da Costa Pe­
reira Juni01".-A' S. Ex. o Sr. Visconde do Rio Branco.

iO
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AGRIC LTUHA, COMMERCIO E OBRAS P BLICA·.­
Eu 23 J1E JU 1i0 DE 1875.

Trala das 1I1ullas illlposlas peJos arts. 33 e 35 combinado COl1l o
art. ~ do I\eg. do i. o de Dezembro de i87i pela falla de ma­
tricula de uma ingenua cuja mái foi vendida. e do modo de
proceder-se agora ii mesma malricula.

N. 94 E. '-t .• Secção da Directoria Central. Hio de
Janeiro.-Ministerio dos Negocias da Agricultura, Com­
mercio e Obras Publicas em 23 de Junho de 1875.

Illm. e EXI11. Sr .-Tenho a honra de accusar o recebi­
mento do aviso de V. Ex. de 3i de Dezembro ultimo,
abrindo por cópia o officio em que o Collector de Ren­

das Geraes do municipio de Cantagallo, dando conheci·
menta de não haver sido matriculada a filha livre da
escrava RiLa, vendida ao Tenente Coronel Joaquim Luiz
Pinheiro, por D. Maria Luiza de Jesus, consulta sobre que
procedimento deve ter, em relação ás multas commina­
das pelo Regulamento do 1. o de Dezembro de ·1871.

Em respo ta, declaro a V. Ex. que ao referido Collec­
tal' cabe antes de tudo communicar o occorrido ao Juiz
de Orpbãos respectivo, afim de que este: nos termos do
art. 7. o n. o 2 do citado Regulamento, promova a matri­
cula da ingenua, incumbindo ao dito Juiz impôr ao com­
prador da eSCl'ava Rita a multa marcada no art. 35. Pelo
que respeita á vendedora, residente em Minas Geraes,
V. Ex. se dignará dar as suas ordens á Tbesouraria da­
quella Provmcia, atim de tornar effectiva a multa de
que trata o al'L 33 do Regulamento citado, impondo
igualmente a multa, marcada no art. 35 combinado
com o art. 4.5, ao official publico que lavrou a e criptura
de venda da escrava.

Deu' Guarde a V. Ex. - José Fernandes da CostaPe­
reÍ?'a Juniol".-A S. Ex. o Sr, Vrconde do Rio Branco.

'd
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AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLLCAS. - E~

23 DE JU:'/HO DE i815.

Declara que incorre na multa do art. 36 do Regulamento do i. o de
Dezembro de iS7i o testamenteiro que, dentro do prazo do art. i3
do mesmo Regulamento, não communicar á Collectoria respectiva
o facto de lJaver o testador deixado livres alguns escravos.

N. 94 F.-Ln Secção da Directoria Central. Rio de
Janeiro.- Ministerio dos Negocias da Agricultura, Com­
mercio e Obras Publicas em 23 de Junho de 1815.

Illm. e Exm. Sr. - Tenho a honra de accu ar rece­
bido o aviso de V. Ex. de 11 do mez proximo findo,
acompanhado do omcio em que o Collector das Rendas
Geraes do municipio de Cantagallo consulta si, á vista
do disposto no art. 21 combinado com os arts. 33, 3q.,
35 e 36 do Regulameuto do 1.0 de Dezembro de 1871, um
testamenteiro que só depois de tres mezes, a datar da
abertura do testamento, fez á Collp.ctoria a declaração
de ter o fallecido deixado livres alguns escravos, in­
correu, por isso, em mui ta.

Em resposta, declaro a V. Ex. que o testamenteiro de
que se trata incorreu na multa comminada pelo art. 36
do citado Regulamento, por não ter opportunamente
pre tado as informações devidas aos encarregados da
matricula, conforme exp"essamente lhe impunha o art.
23 do mesmo Regulamento.

Deus Guarde a V. Ex.- José Fernandt3s da Costa Pe­
1'ei1'a Junio?'. - A' S. Ex. o SI'. Visc.oncle do Rio Branco.

gt
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AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS.- EM
i7 DE JULHO DE 1875.

Manda considerar livres escravos que e tão nas condições previstas
pelo art. i9 do Regulamento .10 L· de Dezembro de i87L

N. U.- ..... Secção.- Directoria Cuntra1.- Rio de Ja­
neiro.- ~1inisterio dos Negocio da Agl'icuHura, Com­
mercio e Obeas Publicas erll 17 de Julho de 1875.

Illm. e Exm. Sr.- Accu o o recebimento do officio
de V. Ex. de 19 de Agosto do anno proximo pas ado a
gue acompanhou, paI' cópia, o I'equerimento de D. Anna
Joaquina de S. Jo é e vario documentos referente ao
acto do Collectol' da villa do PilaI', que recusou admittir
á matricula di\' rsos escravos pertenceutf' á mesma
peticional'ia, por OCCOl'rerem duvidas, e com ju to fun­
damento quanto á veracidaJe das relaçãe apresentadas
antes de 30 de Setembro de 1873 a iO'nadas, a rogo
da requerente, por Antonio Soares de ~Jiral1da e Silva.
Em VIsta dos indicado J)ílPei , o Governo Imperial,
considerando que, além a denuncia levada ao onhe­
cimento do Colle lar da "i\la do Pi lar de que D. Anna
Joaquina I S. Jo 'é, oppunha- e a que foss m matri­
culados os ditos e 'ravo , accresce a circum Lancia de
não estarem as r lac,:.ões apresentadas-r v Lidas das
formalida le::; prescripla pelo art. 20 do cilada Regula­
menta; con Iderando Lambem que enLr a dJta da
recusa do Colle tal' e a em que xpirou o prazo ela ma­
tricula, decolTBu Lempo uíftcienlc para que [o em
sanadas a faUa arguilJa " Lanto mai:; grave~ quanLo se
tratava de uma enhora enr l'ma avnn~ada cm anno ,
resolveu nã conformar-se om 11 decI ão dada pai'
V. Ex. no cnUdo de eITe luar- e a matricula, apezar
ele esgotado o praz'o legal, e de . er imposta ao Col­
lector do Pilai' a p na do art. 36 do HeO'ulamento elo 1.·
de Dezembro de 11871. Conseguintemente devem ser con­
siderados livre o escrn os de que se trnta, na confor­
midade do arb. 19 daquell regulamento ficando, enbl'e·
tanto, salvo á requerente o r curso de provnr em acção
ordinaria, com CitélÇão audiencia do lib rlos p rante
o Juizo competente, o dominio que po sa Ler obre elle

22 g~
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por não ter havido c.ulpa ou omissão de ua parte em
não serem dados á matricula dentro dos prazos decor­
ridos de 1 de Abril de 1871 a 30 de Setembro de 1872
e do L° de Outubro deste anno até 30 de Setembro de
1873. O que declaro a V. Ex. para sua intelligencia e
devida observancia.

Deus Guarde a V. Ex.- Thomaz José Coelho de Al­
meida.- Sr. Presidente da Província da Parabyba.
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AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS.- EM
-17 DE JULHO DE 1.871>.

Resolve diversas duvidas apresentadas por uma Junta classificadora
de escravos.

. 36.- L" Secção.- Directoria Central.- Rio de Ja­
neiro. - Ministerio dos Negocios da Agricultura, Com­
mereio e Obras Publicas, ~ 7 de Julho de ~ 875.

lIlm. e Exm. Sl'.- Accuso o recebimento do oflicio de
V. Ex. de 22 de Agosto do anno proximo passado, com
o qual submelleu a consideração deste Ministerio a so­
lução dada ás seguintes duvidas, formuladas pela Junta
classificadora de escravos do municipio de Caethé, nessa
Provincia:

f •• Qual o meio pratico de apreciar a moralidade dos
escravos e fazer as notas competentes no livro da clas­
sificação?

2.· Deixando os senhores dos escravos de fazer a de­
claração do valor destes, como deverá ser elie fixado?

3." Por conta de quem deverão correr as despezas com
objectos para o expediente d?- Junta?

4-." Como devera ser conSIderado o escravo casado
com pessoa livre?

õ.· Onde deverão ser classificados os escravos menores
de Hl annos e maiores de 50?

6." Os predicamentos dos escravos deverão constar
das actas, ou sómente do livro da classificação?

Da cópia do officio por V. Ex. endereçado á mencio­
nada Junla classificadora, consta terem sido as indicadas.
consultas respondidas por V. Ex. deste modo:

f ." O art. 32 do Decreto n. 051 35 de ~ 3 de Novembro
de f8~2 resolve a especie. As Juntas podem exigir os
esclarecimentos necessarios dos senhores ou possui­
dores de escravos e de quaesquet' funccionarios pu­
blicos, impondo-lhes multas, quando a isso se recusem.

2." O arL. 37 responde á duvida. Concluída a classifi­
cação, o Collector ou o agente fiscal respectivo promo­
verá ante o Juizo Municipal o arbitramento da indem­
nização, se esta não tiver sido declarada pelo senhor, ou
não fór julgada razoave1 pelo mesmo agente fiscal,

14
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3.' As despezas com o expediente das Juntas correm
pela ThesQufÇ\ria de Fazen~a. RemeLLida a onta, a Pre­
sidencia soliciLaeá o preciso credito, nos termos do
Aviso de ~7 de Abril de ~874.

4." O escravo ca ado com pessoa livre tem a mesma
preferencia dos conjuge comprehendidos no n. o 1, § ~.o

do art. 27 do citado reg lamenLo.
5," Os escravos menores de ~2 unnos e maiores de 50

devem ser classifi adas depois dos que têm a prefe­
rencia estabelecida pelo mencionado aet. 27 § ~. o e 2. 0

6.' Os predicamentos los escravos devem ser espe­
cificados,não só nasaclas como no livro do lançamentos
do quadro da la sificação. O Go,:el'Oo In~perial , appro­
vando a solução dada ás upradllu_ duvidas, addIla a
seguintes explica ões: quanto á 3.', que o pagamento
será feito na Tbesoul'aria de Fazenda dessa Provincia por
conta do credito relativo á verba- manumissões - ;
quanto á 4· .", que o escravo casado eom pessoa livre
prefere os conjuges escravos de diversos senhores,
desde que na ol~dem da emancipação das familias pre­
ferem os que, poe si ou por outrem, enlrarem com certa
quota para sua libertação; quanto á 5.", que os menores
de 12 annos, tendo pais legitimo ou mãi natural, são
classificados na ordem dos I'espectivos pais ou mái, e
que, no caso contrario, serão c1assificudos orno indi­
viduas, respeitada u ordem do n. 02, § 2. o do art. 27 do
regulamento; e quanto, finalmente, á 6." duvida, que
não é preciso transcrever integralmente nas actas os
predicamentos dos escravos ou informações obtidas
pela Junta, bastando que o sejam no livro competente,
que é o do lançamento das c1assi1icuções.

Deus Guard e a V. Ex. - Thonwz José Coelho de Al­
meida.- Sr. Presidente da Provincia de Minas Gerae .
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AGRICULTURA, COMMERC10 E OBRAS P BLICAS.­
El\I 21 DE AGOSTO DE 1875.

Providencia sobre a distribuição das quotas relaU vas ao fundo de
emancipação pelos municipio e freguezias de cada Provincia,
na devida proporção.

?tIinisterio dos egocios da Agricu Itura, Commercio e
Obras Publica .- Rio de Janeiro em 21 de AO'osto de
1875.

HemetLo a V. Ex. um exemplar do relatorio e traba­
lhos estatisticos ultimamente orqanizados, para que, na
parte que lhe tor.a, haja V. Ex. oe satisfazer, com bre­
vidade, o que lhe ê recommendado no art. 26 do Hegu­
lamento que baixou com o Decreto n. o 5'135 de 13 de
Novembro de 1872. No sobredito exemplar, encontra:,á
V. Ex. a cópia parcial a que se refere o paragrapbo
unico, art. 26, daquelle regulamento. Cumpre, pois,
que V. Ex., fazendo reunir a quota distribuida para o
fundo de emancipação ne sa provincia ás quantia
que por ventura tiverem sido ahi de tinadas para seme­
lhante fim, quêr pela respectiva Assembléa, quêr P9r
particulares, sem designação de localidade, divida o
total pelos differentes municipios e freguezias, na pro­
porção da população escrava de c:Jda uma dellas; traba­
lho este que interessa a exacta observancia do arl. 41
do regulamento por vezes ciLado, isto é : a comIletente
verificação do valor elos e ravos devidamente ela ifi­
'ados.

D us Guarc\ a V. Ex.- Tho'l?'/,a~ José Coelho de Al­
meida.- Sr. Pre idente da Provincia de ....
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LEI N. 264-0 - DE 22 DE SETEMBRO DE '1875.

Fixa a despeza e orça a receita geral do Imperio para o exercicio
de 1871>':"1876 e dá outras providencias .

. Capitulo II - Receita Geral - Extraordinaria. N. 55.
Renda com applicação especial:

Producto das seguintes quotas destinadas ao fundo de
emancipação, além de outras Cl'eadas pelo_arl. 3. o da Lei
n. o 204-0 de 28 de Setembro de 1871 :

1. Taxa de escravos.
2. Transmissão de propriedade dos mesmos.
3. Multas.
~. Benefiei(J de seis loterias isentas de impostos.
5. Divida activa.
Art. 10. De ora em diante serão os donativos escrip­

turados como receita do Estado .
............... ' 0" •• 0 ..

Disposições geraes :
Art. 15. A despeza com o fornecimento de livros e

outros objectos necessarios para a classificação dos es­
cravos, nos termos do Regulamento n. o 5135 de 13 de
Novembro de 1872, será paga pelo fundo de eman­
cipação.





- 17í -

. T[\tC LT nA. COMMEH.CIO E OBI1A punLfCA'.- RI
II DF.·NOY"MnnO OE 1 75.

Decla.ra que a.- quanlia' arbitrada' provi oJ"ialllellle aos liberlal do'
devem ser isentas do premio de 2 0/0' dilndo- e execução ás dispo­
ições do al't. 4. o 6.· da Lei n.° 2040 de 28 ele Setembl'o de 1871 e

art. 29 do Rertularnento dI' t3 rir ~o\'f'mbl'o de i "72.

2.' Secção.- Dire ·toria de Agl"icultura.-Rio ele Ja­
neiro. - Mini teria cios Negocio da Agricul tura, Com­
mel' ia r Obras Pu blica em 11 de Novembro ele 1815.

ILlm. e Exm. SI'. - Determinando o al't. 4- •• ~ 6. • ela
Lei de 28 de Setembro de 1871, o aJ't.. 81 3. ° do Decre­
to de 13 de Nov mbro de 1872, e o Aviso do Ministerio
da Jusliça de 22 de Outubro do mesmo anno, que a
alforrias, quêr gratuitas, quêr a tilulo one1'OSO, sejam
isentas de quaesquer direitos, emolumentos ou despe­
zas e bem assim que se não cobrem custas dos proces-
os em favor da liberdade, nem do registl'o das cal'la

ele alforl'Ía, dirigindo-se V. Ex., por Aviso de 24 de
Março ultimo, ao Ministerio a meu cargo, para que in­
forma se sobre o seguinte quesito: si as quantias arbi­
lrada provisoriamente aos libertando para poderem
requerer o arbitramenlo definitivo de sua liberdade,
devem ser isentas do premio de 2°/. que, na fórma das
Instrucções elo 1.° de Dezembro de 1845 e arL. 16 elo Re­
gulamento de i1 de Março de 1860, se cobra das quan­
tias deposiladas nos cofres publicas, afim de poder esse
Ministerio resolver ácerca da consulta a tal respeito
formulada pelo Juiz de Direito da 1.' Vara ciyel da
Côrte, em officio de 24 de Oulubro do anno proximo
findo.

Em resposta ao precitado, cabe-me significar a V. Ex.
que, sendo o intuito manifesto da Lei favorecer as ma­
numi õe, devem as quantias arbitradas provisoria­
mente aos libertandos ser isenlas do premio de 2 "lo,
applicando-se ao caso verlente as disposições da Lei
n.o2040de28deSetembro de 187'1 (art. 4.° 6. 0)edo
Regulamento de 13 de Novembro de 1.872 (al'L. 89).

Deus Guarde a V. Ex.- Thomaz José Coelho de Al­
meida.- A' S. Ex. o Sr. Mini tro e Secretario de Eslado
do Negocio la Fazenda. t'
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AGIUCULTUI{A, CmUIEHClO E OBRAS PUBLlCAS.- En
12 DE NOV~MnRo DE 4875.

Re~olvf) divcrd,ls duvidas sobre classificação ri!'> eilCr&VO~.

~.' Secção. - Directoria de AgricullUl'll. - Ministel'io
dos cgocios da l\gl'icullUra, Commercio e Obras Pu­
bliclls.- Rio rle Janeiro em 1~ de Novembro de 4875.

111m. e EXIlI. L-Em ameio de ·16 de l\farço do I1nno
-proximo findo, submetteu V. Ex. á appl'Ovação deste
Ministerio a solução que dél'a ás duvidas a v.. Ex. pro­
postas pela Junta de classificação ele escravos do
municipio elo Tl'iumpho, relativamente aos seguintes
pontos: 1. o PaI' quem deverão ser dados á classificação
os conjuges eSCl'avos pertencentes a elifferentes se­
nhores, quando em poder de um destes se acham filhos
maiores de doze annos e no de outro os menores' 2. o

Si os filhos maiores daquella idade devem ser classi­
ficados como pessoas de familia; 3.· Si uma m5i ou
casal tiver filhos menOI'es escravos, devem estes ser
classificados numerica ou nominalmente? 40,0 Si nomi­
nalmente, em que lugar no quadro gel'al onde lia casa
com inscrípção «pessoas de familia» cujo espaço é
muito limitado? 5. 0 Si um casalou um indi iduo tiver
sómente filhos livres, bastal'<.Í mencionar o 'nome destes?
6, o Si na casa destinada a indical' o numero da matricula
deve mencionar-se o numero que o escmvo tinha nas
matriculas anteriores ou o da classificacão a que Se
está procedendo, nos lermos do al't. 27 e ·seguintes do
Regulamento que baixou com o Decl'eto n. o 5135 de 13
de Novembro de 1872? 7. o Si na classificacão actual ,L'
famílias devem ter urna numeraeão e os individuas
outl'1l? 8. o Si o fundo de elJ1at,cipação distribuido a um
município róI' apenas sufficiente para alforrial' um casal
que tenha cim'.o tilbos menores, devem esles na classi­
ficação do anilo seguinte preferi!' a qualquer outl'U
família?

1\1el'eco a approvação do Governo Imperial a decisão
por V. Ex. pl'Oferida, em virtude do que foi commu­
uicado á mencionada Junla de classificação do muni­
cipi tio Tl'iumpho : 1.· que deve cada um dos conjuO'e .
eSCl'UVO ser dado á das 'ificução pelo respectivo senhor

t g



- l~O-

com o: filhos que estiverem en poder deste, consti­
tuindo família e como tal sendo classificado, na con·
formidade do art. '>.7 i.o n." 1 do Regulamento que
baixou com o cilada Decreto de 13 da Novembro de 1872
2." que o filhos maiores de onze nnnos e menore de
dous devem sel' classificados como ('azendo part c da
familia, aproveitando á libertação dos conjujes a
circumstancia de serem livres ou escravo os ditos
menores, nos termo do citado artiEo, § 1.", n."· 3 e~,

5." 6." o 7.", que se deve escrever o numero da matri­
cula esper.ial feita na Collectoria, de conformi lade com
o Regulamento do 1." de Dezembro de 187'1 de par coru
o de ordem da ela sificação. não sendo necessario
fazer a l1umeração distinck1. Quanto á duvidas expres a
em 3.", 6:." e 8." luO'ar, entende o Governo Imperial que
devem ser resolvidas da seguinte maneira: 1." Si uma
mãi ou casal tiver filhos menores escravos, devem estes
ser classificados nominalmente, sendo lançado os
nomes na casa ias «ob ervaçõe » do quadro geral a
que se refere a consulla, bastando a declaração dos
nomes si os menores forem livre ; 2." Si o fundo de
emancipação fór apenas sufficiente para a alforria dos
pais, devem ser preferidos os filhos no anDO seguinte,
urna vez que não tenuam aLtingido á maioridade.

Deus GUaL'de a V. Ex.- T/wmaz José Coelho de
Almeidu.- Sr. Presidente da Pr'ovincia do Rio GI'and
do Norte.
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AGHrCULT HA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS.­
EM '12 Oli: NOVEMllRO Oli: 4875.

~Ianlelldo <l doulrina do Aviso de ao de Janeiro de H:l70, li ue ucclaroLl
inadmis'ivcis rccursos das deci óes proferi;ln3 PIIl nltima inslan­
Ci:l pelo Covcmo Impcrial.

N. 1.2." 'ecção.-DireGIOl'iü lIa Agl'icullul'u.-Rio
lIe JÜIPil'o.-Ministel'io dos Negocios lI,) Agl'i 'ulluI'Cl,
Comm rcio e Obras Publi as cm ,I ~ de Norcmbro de
'1875.

III ln. c Exm . Sr. - Com o oflicio dessa Presideucia de
20 de 'larço ele 1813 foi submettido á consideração do
Goveruo Imperial o requerimento em que o Bacharel
João Zeferino Pil'es de Lyra recorre da decisão constan­
te <.10 Aviso deste Ministerio de n de Janeiro de l812,
negando provimento ao recurso por elle interposto da
sentença pela qual essa Presidencia confirmou a do Juiz
Commissario, approvando a medição e legitimação da
posse denominada « Monles» no municipio de Agua­
Preta. Estando consagrada pelo Aviso deste Ministerio
de 30 ele Junho de 1870 a doutl'ina de que pela Lei

n.O 601 de 18 de Setem1.lI'o de 1850 e arts. 47 e 52 do
Hegulamento 11. o 1318 L1e 30 de Janeiro de 1854 não são
admissireis reCUl'SOS das decisões proferidas em ultima
instancia pelo Governo Imperial, Houve por bem Sua
Mag' stade o Imperador Ouvir sobre esta questão a Sec­
ção dos Negocios do Imperio do Conselho de Estado e
de 'jLlir por Sua Immediata Resolução de 30 de Outubl'o
pl'oximo findo proferida de accôrdo com o parecer da
referida Secção exarado em Consulta de H de Abril de
·18H que, além le ter sido aceita até hoje sem impug­
nação do Poder competente a doutrina do Aviso de 30
de Janeiro de 1870, nenhum fundamento lia para que
d ixe de ser mantida, porquanto não decidindo o Go­
verno Imperial em primeira e unica instancia mas em
gnlo cl recurso e em presença de um processo estabe­
lecido e regulado por lei as IJypotheses declaradas nos
ar! .47 e 52 do Regulamento n. o 1318 de 30 de Janeiro
de 18o~', são terminantes e considel'ndas m u\t.í ma in­
'laneia as de·j 'õ's I elas CJllaes o m SOlO Gov roo con-
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firma ou revoga as sentenças dos Pl'esidenles de Pro­
vincias proferidas em processos ele medições para D
JegiLimação de posses e revalidação de sesrnarias e
ou lras concessões.

Deus Guarde a V. Ex.- Thomaz José Coelho do Almei­
da. - Sr. Pl'esidenle da Provincio de Pernambuco.
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AGI:HCULTURA, COMMERCIO E üBHA PUBLICA
EM 12 DE NOYITMBRO DE 1875.

De lara que ao.; escl'avos I'ecolhidos em uma Ca a de Detenção e arl'e­
matados como bens do evento aproveita a disposlçilo do art. t9 do
Regulamento do t. o de Dezembl'o de f87t, devendo seI' considera­
dos livres sem prejulzo dos direitos dos senhore .

N. 3. 2.' Secção.- Dil'eclol'iu da Agricultura.- Rio
de Janeiro. - Ministerlo dos Negocias da Agricultura,
Commercio e Obras Puhlicas em 12 de Novembro de
1875. .

111m. e Exm. Sr.-Tenho a honra de accusar recebi­
do o Aviso desse Ministeria, de 28 de Abril ultimo, co­
brindo as informações solicitadas em 13 de Janeiro do
c.orrente anno, ácel'ca do oflicio de 15 de Maio do anno
passado, em que o Juiz da Pl'Ovedoria da CÔrte partici­
pou terem sido rejeitadas pela Recebedoria do Rio de
Janeiro as guias passadas pelo referido Juiz para paga­
mento do imposto de transmissão de alguns escravo
do evento, arrematados por propostas em 28 de Março
do dito anno, com o fundamento de faltar o numero da
matricula especial de que tratam os arts. 4-5 do Regula­
mento approvado pelo Decreto n. o 4835 do 4. 0 de De­
zembro de 1871, e 93 do de ·13 de Novembro de 4872.­
Em resposta cabe-me declarar a V. Ex. que, á vis ta do
exposto nos arts. 45 e 93 dos precitados Regnlamentos,
procedeu acertadamente a Recebedoria, recusando as
guias que lhe foram presentes sem o numero da ma­
.tricula especial; sendo que aos escravos de que se
trata, recolhidos á Detenção em 46 de Julho de 4873, e
arrematados, como bens do evento, em 28 de Março de
1SH, aproveita a disposição do art. 49 do Regula­
mento do 4. o de Dezembro de 4874, devendo ser de­
clarados livres, salvo aos senhores o recurso de prova­
rem que em tempo os matricularam ou que a falta de
matricula não proveio de culpa ou omissão SU,).

Deus Guarde a V. Ex.- Thomaz JoséCoelho de Alm.ei­
da.- A' S. Ex. o Sr. Barão de Cotegipe, Ministro e Se­
cretario de Estado do Negocio da Fazenda.
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AnHIC[JLTURA. CO~nll~RCIO E OBRAS PUBLrCAS.-E1I1
I;) DE NO nUIB nO OF: ~ R75 .

}Ianua pl'oec Ir'r a IIlalricula dc tl'es escravos cujas relações foram
apresentadas eOI tempo á Colleetoria das Rendas Geraes de Nil;­
lheroy, mas que deixaram de ser escripturadas no livro com petente
por psquecimenLO 011 descuido do rpsper,tivo empregado.

N. 9. 2.' Secção. - Directoria ria Agricultura. - Rio de
Janeiro. Ministerio dos Negocio' da Agricultut'a, COll\­
mareio e Obm' Publica em .(;> de :'iovembrode ,1875.

111m. c EXI11. SI' .-SubmeLl.eu o ~linistel'io dos l\e­
gocios da Fazenda, em Aviso de 22 de Outubro de 1873,
á on idel'ação desta Seeretaria de Estado, dous offieios
do Collect.or dus Rendas Goraes do municipio de Nicthe­
I'OY relativamente ao facto de ter Bemurdino Constancio
QUlntanilha I'eclamado em 3 do refel'ido mez e anno pela
Inatricula de ('seraros cujas relações, em numero d~ 3,
apresentára em teltlpo, mas que deixaram de ser escnp­
1uradas por circumstancias alheias á sua vontade.

Attendendo ao que a respeito infol'mou o dito Collectol'
em seus officios de 7 de Outubro de ~ 873, dos quaes se
collige que as mencionadas relações, embora não ti­
vessem sido inscriptas no livro competente, foram rece­
bidas pelo agente do mesmo Collector, q1le por esque­
cimento ou clescuido deixou de apresentai-as no acto
do encenamento da segunda matricula; tendo ainda
em consideração o parecer do Conselheiro Procurador
da CorÕa, Fazenda e Soberania Nacional que julga o
referido Bernardino Constancio Quintanilha no caso de
ser attendido, autorizo V. Ex. n mandaI' proceder li ma­
trieula dos escravos constantes elas supmdilas relações
observadas as fOl'ma Iidades pt'escri ptas nos al'I s. 15 e
~8 elo Regulamento do ~. o de Dezemuro de ~87'1.

Deus Guarde a V. Ex. - Thomaz José Coelho de A l­
meida.-Sr. PI'esidente da Pro\'incia do Rio de Janeiro.

C\
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AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS. - EM
30 DE NOVEMBRO DE ~ 815.

Approva a autorizaÇãO dada a uma Thesouraria de Fa1.enda para atar·
necimento de livros requisitados por algumas Juntas de classifica­
ção de escravos.

N. lL 2.' Secção da Directoria de Agricullura.- Rio
de Janeiro. - Ministerio dos Negocios da Agricultura,
Commercio e Obras Publicas em 30 de Novembro
de ~815.

lllm. e Exm. Sr. - Em resposta ao officio de V. Ex.
n.o 2~2 de ~3 do corrente, tenho a dizer-lhe que appro­
vo a autorização dada á Thesouraria de Fazenda dessa
Provincia para o fornecimento de livros requisitados
pelas Juntas classificadoras de escravos dos munici­
pios de « Ilapemerim » e «Cachoeira » , devendo V. Ex.
communicar a importancia da respectiva despeza afim
de providenciar-se sobre seu pagamento pela verba
« Manumissões» da lei de orçamento vigente.

Deus Guarde a V. EX.-Thomaz JoséCoelho de Almei­
da.-Sr. Presidente da Provincia do Espirito Santo.

q...
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AGRIC\ LTUll.\, I:OmIEH.CIO ~ OBRAS P 'BLlCAS.- E~l

30 DI': Norf:~lBnO Df: 187".

Aulol'iz<llldo a redilkação do IIOllle de UIIl escravo matriculado com
nome· indevirlo. depoi: de produzida uma procedente justificação.

N. ti. i." Sec~u.-Direcloriada AO'l'icullura.-Rio
de Janeiro.- Mini lcrio do :egocio b da Agricultura,
Comnlerci(l e Ohrn. Publi a cm 30 de Novembro d~
1875.

111111. e EXUI. Sr. - O Cúllel:lOr de re1lJas geraes de
S. João do Principe, em ollicio de 3 de Julho de ~874"

subntctleu ii consIderação do rtlinistel'io dos Negocios
da Fazenda a seguinte questão: - 10 tutor dos orphãos
do finado Eleuterio Rodrigues de Souza requereu para
.'er feita a necessaria rectificação no nome de um es­
l:ravo pertellcente aos mesmos arphãos que, por enga­
no, fôm dado á matricula especial com o nome de Mau­
ricio, quando chama- e Manoel Mauricio. Oindicado
lutor produziu no Juizo d Orphãos uma justificação
que foi con idel'ada boa e procedente, Entra, porém,
cm duvida o collector ~e deve ou não fazer a alteração
requerida.» Com o Avi o de 16 deJulbo do mencionado
armo o indicado Ministerio remetLeu-me os papeis refe­
rentes á espccie de que se trata, visto não lhe competir
ii solução ela duvida proposta.- Altendendo ao que in­
formou o Collector da. rendas geraes de S. João do
Principe, autorizo V. Ex. a mandar fazer a rectificação
pedida, uma vez que na mesma c.ollectol'ia eja plena­
ment' verificada n identidnde do escravo Manoel Mau­
ricio, perl 'IlCClIt' ao orphãos do finado Eleulerio Ro­
drigu '::; de Souza, que se acha matriculado COtll o nome
de Maul'ieio.

Deus Guarde a V. Ex. - Thomaz José Coelho de A/meí­
(10.-0;:.1'. PI'l':-irjl'nlr da Pl'flvineia elo Rio cip Jan iro.

q3
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AGRICULTURA, COMl\IERC10 E OBRAS PUBLICAS.- E~l

30 DF. OVEMBRO DF. ~ 875.

Declara que sómente depois de pas ada cm julgado urna sentença [a­
voravel a um senhor que deixou de matricular em tempo uma sua
escrava, pMe ser esta matriculada.

N. 1.- 2." ec(,;ão.- Dil'eciol'ia de Agl'icultUl'él.­
Rio de Janeiro,-Minislel'io dos Negocias da Agricul­
tura, Commel'cio e Obra Publica - em ~o de Novemhl'O
de ~ 875.

Illm. e Exm. SI'.- Tendo o Inspector da Thesouraria
de Fazenda dessa Provincia feito chegar ao conheci­
mento deste Ministerio, em 0ffi.cio de 8 de Janeil'o pas­
sado, a consulta que lhe fizera o Collector das ,'endas
geraes de « Ayuruoca »: -si de~ia ou nã.o matricul~l'
a escrava Helena de João Evangelista da Silva que dei­
xou, em tempo, de dai-a á matricula; obtendo, depois,
sentença favoravel na acção ordinaria que intentou pe­
rante o Juizo competente, nos termos dos n. 05 1 e 2 do
art. 19 do Regulamento do 1. o de Dezembro de 1871,
resolvi a declarar a V. Ex. que sómente depois de pas­
sada em julgado a sentença poderá ser matriculada
a referida escrava, cumprindo ao Collector observar as
rormalidades dos arts. 15 e 18 do Regulamento em re­
lação ao termo que lavrar no livro competente.

Deus Guarde a V. EX.-Thornaz José Coelho de Almei­
da.- Sr'. Presidente da Provin ia de Mina Geraes.

'1u
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AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS.­
EM 30 DF. NOVEMBRO DE 1875.

Declara que os Collectores devem remetter aos Inspectores das The­
sourarias de Fazenda uma relação em duplicata dos escravos não
matriculados .

.N. 4..- 2.' Secção.- Director'ia de AgTicuILUJ'a.­
RIO de Jllneiro.- Ministerio dos Negocios da Agricultu­
ra em 30 de Novembro de 1875.

111m. e Exm. SI'.- Tendo o Ministerio dos egocios da
Fazenda submeLLido á consideração desta Secretaria de
Estado a resolução tomada pelo ln pector da ThesoUl'a­
ria de Fazenda dessa Provincia, de ordenar aos Collec­
tores de rendas geraes que lhe l'emeLLessem uma rela·
ção, em duplicatn, dos escravos não matriculados, á fim
de conhecer :l veracidade de boatos que corriam - de
que varios individuos usufruiam o trabalho de escravos
que pelo § 2." art. 8.° da Lei n.o 204.0 de '28 de Setembro
de ,1871 - são considerado liberto, -autorizo V. Ex.
a declarar ao illdicaclo Inspector da Thesouraria de Fa­
zenrta que o Governo Imperial approva o alvitre por elle
adoptado visto não ir de encontro ás disposições le­
gaes que regem a especie.

Deus Guarde a V. Ex.- Thomaz JoséCoelho de ATmei­
da.-Sr. Pre iclente da P,'o\'incia do Paraná.

~i
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AGRICULTURA,COMMERCIO E OBRAS PUBLlCAS.-EI.I 10
DE Dr,;Zl::M IlRO Dr,; 1875.

Pede esclarecimentos a respeito dos municipios nos quaes deixou de
verificar-se a matricula de escravos, até o dia 30 de Setembro de
l8i3, por falta de agentes oficiaes ou dos respectivos livros.

Circulai', N. 4·.2.· Secçuo.-Dil'ectoria lia Agriculluríl.
Rio de Janeiro. Minislerio dos Negocios da AgrieulturD,
Commercio c Obras Publicils em ,IOde Dezembro de 1875.

111m. e EXl1l. Sr .-Suscilando-se duvidíls sobre n con­
dição uos escravos que deixilL'8lT1 de sel' matriculados
em divel' as localidades até 30 de Setembro de 1873, ou
por fallas de agentes oillciaes a quem foi Incumbido
esse serviço ou por deficiencia de livros que, embora
remetLidos á tempo, não chegaram ás referidas locali­
dades dentro do prazo legal, e sendo ouvidas sobre esta
questão as Secções do Imperio e Justiça do Conselho de
EstadQ, Houve por bem Decidir Sua Magestade o Impera­
uor, pela Imperial Resolução de 13 de Novembro proxi­
mo passado, tomada de accôrdo com o pal'ecer da ultima
Secção que, não sendo applicüvel aos escravos que dei­
xaram de ser matriculados-pelos motivos expustos-a
doutrina do art. 19 do Decreto n .o 4.835 do 1. o de Dezem­
bl'O do 1871, não estão nas condições de ser considera­
dos livres, tornando-se, portanto, indi pensavel a fixa­
ção de novo prazo pam a respectiva matricula. Assim,
pai:::, ronommendo a Y. Ex, que com a passivei brevida­
de, inl"ol'me detalhadamente a este Minislel'Ío quaes os
municípios dessa Provincia onde se tenham verificado
as bypotlleses previstas, a fim de que o Governo fique
habilitado a providenciaL' com pel'feito conhecimento
sobre a espocie de que se Lratíl.

DeLIS Guarde ii V. Ex.-Thomaz José Coelho de Almeida.
-Sr. Prcsiclenl d:J Provincia de.... 91.0
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AGRICULTURA, COMMERClO E OBRAS VUBLlCAS.-Eu: ~O
DE DEZEMBIlO DE 1875,

Manda fazer a rectificação pedida por Francisco José Teixeira de
Mesquita na matricula de quatro escravos que por engano foram
dados em seu nome á Collectoria das Rendas Geraes do Pirahy,
mas que pertencem a sua irmã D. Rosalia Maria da Conceição .

. 8.2." Secção.-Dirt1ctoria da Agl'icultura.-Riode
Janeiro. Ministerio dos Negocias da Agricultura, Com­
mercio e Obras Publicas em 10 de Dezembro de 1815.

IIlm. e EXIl1. Sr.-Ao Col1ectol' das Rendas Geraes do
Pirahy, requereu Francisco José Tei~eira de Mesquita,
como procurador de sua irmã, D. Rosalia Maria da Con­
ceição, pal'a C]ue na malricula dos escravos-Ignacio,
sob n. O ~0.4oi2;-Zeferino, sob n. 10,4013; Catbarina
sob 11,° 10.4.14; e Maria,sob n.o10.4.15; se fizesse a de­
clal'ação de que os ditos escravos pertenciam-não a si
como por engano haviam sido dados á matrieula, mas
sim á referida D. Rosalia, que vive em sua companhia.
O Collector, porém, recu ando auender ao pedi.do feito
pelo mencionado Teixeim de MesquÍla, sob o pretexlo
de que a mall'icula achava-se encerrada e os escravos
liberlo , ubmelteu a solu~ão do ponto duvidoso á eon­
sideração do Mini teriodos Negocias da Fazenda que em
Aviso de 24. de Março·destE'. anno enviou os respectivos
papeis a esta Secrelal'Ía de Eslndo a qnem competia
deliberar sobl'e a especie. Tendo ouvido o parecer do
Conselheiro Procuradol' da COI'ôa, Fazenda e Soberania
Nacional, autorizo V. Ex. li mandar fazeI' a averbação
requerida. exhibinclo-se previnmente os titulas de pro­
priedade Lias a\ludidos e cravos, provando-se a iclenLi­
dade delles e o faclo de re idil' a proprietôria em com ..
panhia do reclamante.

Deus Guarrle él V, Jt~x.-Thornaz José Coelho de AI...
rneida.-SI'. Presidente da Provincia do Rio de Janeiro
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AGUI .UL'l'URA. COMMERCIO fi; OBRAS PUBLlCAS.-Ell '10
, DE DEZEMBRO OE 1875.

Mandando averbar a tran ferencia de dous escravos matriculados em
nome de Antonio Francisco da Silva e vendidos por seus legitimas
herdeiros quando ainda o expolia estava 111'0 indiviso, não constan­
do que os mesmos e cravo, pertencessem a outros herdeiro que
não fo·sem os proprio vendedores .

. 7. 2.' Sccção.-Uireljloria da Agricullura .-Rio de
laneiro. Miuiste"io dos Negocias da Agricultum, Com­
mereio e Obras Publicas eill 10 de Dezembr'o de 1875.

11l1l1. e EXI11. SI'. -Atlendrndo ás razõe nllegadas
por losé Teixeim Pinto, que reclamou perante este Minis­
terio contra a inLerpretação duda pelo Collector das
Rendas Gemes de 19ua sú ao art. 3.° e 2,1 do Hegu­
lümento do 1. o de Dezembro ele 1871 para não u(;ellar
a declaração que fizera da compra dos escravo -Ma­
noel c, eridiuno-malriculados em nome de Antonio
Francisco da Silva e vendidos por seu legitimas her­
deiro , resolvi üutorizar Y. Ex. a mandar averbar 11
transf'erencia dos escra vos em que Lào requp.rida den­
tro do prazo elo art. 21 cio citado Regulamenlo e vi to
ter sido feita a venda estando ainda o expolio p1'O in­
diviso e nüo constar ljue Laes e-eravos pertencessem a
outro herdeiro que não fossem os proprios vende­
dores.

Deus GuarLle a \. EX.-Tltomaz José Coelho de Al­
meida. -Sr. Presidcnt da Provincia cio Rio de Janeiro.
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AGRICULTURA, CO~UIERCIO E OBRAS PUBLlCAS.- EM
13 DE DEZmlBRO DE 1875.

Declara que cinco escravos perlencentesao espolio da finada D. Maria
de Santa Anna Cavalcantl, dados á matricula depois de esgotados os
prazos de lei, são considerados Ilvres independente de qualquer ti
tulo ou carta, cabendo aos Interessados provar o contrario elu ac:
ção ordinaria, na fórma do art. i9 do Regulamento do i. o de
Dezembro de i87L

N.2. 2.· Secção.- Directoria da Agl'icultura.- Rio de
Janeiro. Ministerio dos Negocias da Agricultura, Com­
mercio e Obras Publicas em 13 de Dezembro de 1875.

Illm. e Exm. Sr.-Consultando o Juiz Municipal do
termo do Triumpho ao Juiz de Direito da comarca ele
Villa Bella se devia mandat' passar cartas de Jibel'dade
a cinco e ravos pertencentes ao espolio da finada D. Ma­
ria de Santa Anna Cavalcanti, os quaes foram dados á
matricula no municipio do Oricury depois de esgotados
os prazos da lei; respondeu-llle o indicado Juiz de Di­
reito, que não tendo sido os escravos dados á matricula
até o dIa 30 de Setembro de 1873, já no termo de FIÔres
de que o do Tl'iumpho fizem parte, já no de Villa Bella,
a que ficou annexa depois de lDstallada a respecti va co­
marca, e bavendoCollectoria nesses lugares, não podiam
os escravos em questão ser descriptos e partilhados,
pelo que, nos termos do art. 85 do Decreto n.o 5135 de
13 de Novembro de 1872, se lhes devia passar cartas de
liberdade, hypotbese que daria lagar a recurso pelos
interessados. Com oflicio de 18 de Dezembro de 1874,
n. o 117, essa Presidencia submeLLeu á approvação deste
l\Iinisterio a resolução dada á supradita consulta. Em
re posta cumpre-me dizer a V. Ex. que os cinco es­
cravos já mencionados, são por lei con iderados livres,
independente de qualquer titulo ou carta, a não ser a cer­
tidão negativa da qual con te não acharem-se matricu­
lados. No caso de que se trata o Jui;J; Municipal procedeu
irregularmente julgando a partilha de escravos sem 11
exhIbição do documento da respectiva matricula, nos
termos da ultima parte do art. 4,5 do Regulamento do 1. o

de Dezembt'o de f871. Em favor delles, por tanto, pre­
valece é\ pl'e-umpção de que são libertos até a prova em

~ n
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contrario que cnbe aos interessados intentar em acçã
ordinaria, na conformidade do art. 19 daquelle Regula­
mento, cumprindo então ao Juiz competente nomear
curador para promover o reconhecimento do direito que
por ventura tenham á effectiva liberdade os escravos
não matriculados.

Deus Guarde a V. Ex.- Thomaz José Coelho de Al­
meida.-Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco.



.ESTADO SERVIL

RESPECTIVA LIBERTAÇAO.

MINISTERIO DA. FA.ZENDA.
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DECRETO N. !J.8i5-DE H DE NOVEMBnO DR ,1871.

Dá instrucçOes para execução do arl. 6.·, § LO da Lei n.· 20~O de
28 de Setembro do corrente anno.

Tendo sido declarados liberto , pelo art. 6.· § 1.·, da
Lei n. o 20q.O de 28 de Setembro pl'Oximo passado, os
escravos pertencentes á nação, Manda a Princeza Im­
perial Regente, em orne do Imperador o Senhor D.
Pedro II, que na execução do referido artigo e paragra­
pho se observem as instrucções que com este baixam,
assignadas pelo Visconde do Rio Branco, Conselheiro
de Estado, Senador do Imperio, Presidente do ConsellJO
de Ministros, Ministro e Secretario de Estado dos Nego­
cias da Fazenda e Presidente do Tribunal do Thesouro
Nacional, que assim o tenba entendido e faça execu­
tar. Palacio do Rio de Janeiro cm onze de Novembro
de mil oitocentos setenta e um, quinfluagesimo da
Independencia e do Imperio.

PRINCEZA IMPERIAL HEGENTE.

Visconde do Rio Branco.
10\



- 206-

Instrucyões, a que se rerer'e o Decreto desta data, para
execução do art. 6. o ~ 1 . o, da Lei n. o 2040 de 28 ele
Setembro de '1871 .

Ârt. 1. o Passar-se-ba carta de liberdade a cada um
dos escravo:; que perten eram ao dominio do Estado,
e que a Lei n. o 204-0 de ~8 de Setembro ultimo, arl. 6. o,
§ i. o, mandou declarar libertos.

As ditas cartas serão assis'nadas, na CÔrte, pelo Minis­
tro da Fazenda, e Das Pl'Ovmeias pelos Presidentes res­
p~ctivos, conforme os modelos juntos a estas instru.;­
çoes.

As dos menores serão confiadas á guarda de suas
mãis ou pais, e existirem, e na falta destes serão re­
m~ttidas ao Juiz de Orphãos do termo, que as fará ar­
chIvar no cartorio do respectivo Escrivão, para serem
e:ntregues, por ordem do mesmo Juiz, quando os ditos
lIbertos attinjam á maioridade.

Art. 2. o Haverá na Directoria Geral das Rendas do
Thesouro Nacional um registro de todas as cartas de
liberdade, que deverão ser passadas em conformidade
do artigo antecedente; e nas Thesoumrias de Fazenda
registras especiaes das que forem passadas nas Provin­
cias, remettendo-se destas relações circumstanciadas
para o assentamento que incumbe á sobredita Reparti­
ção Central do Thesouro.

Art. 3. o Estes libertos poderão continuar nos mesmos
serviços em que ora se acham empregados, sob as
condições que corresponderem ao seu novo estado civil.

OGoverno fixará os salarios ou vantagens dos que ser­
virem em estabelecimentos publicas, e assim procede­
rão os Presiden tes de Provincia, sobre informação dos
Inspectores das Thesourarias de Fazenda, a re peito dos
que se acham nas fazendas nacionae do Piauhy, Mara­
nhão e Pará, em quanto não tiverem estas outro destino.

Art. 4. 0 O Presidente da Província do Piauby provi­
denciará, do mesmo modo que se prescreve no art. 3. o,
relativamente aos libertos que se acharem nas fazen­
das de Canindé, que foram dadas em patrimonio á Sere­
nissima Princeza a Senhora D. Jannaria, Condessa
d'Aquila, precedendo o necessario accôrdo com o admi­
nistrador das ditas fazendas.

Ar!.. 5. o Será permittido aos referidos libertos procu­
rarem outra occupação um que mais lhes convenh~,
uma vez que o façam mediante autorização do PreSI­
dente da Provincia, dada directamente ou por delega­
ção ua, e eom s ieneia do Juiz de Orphãos do lugar,
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conforme as disposições combinadas dos ~§ 'I. o e 1). o do
art. 6. o da lei.

Art. 6.0 Os filhos seguirão o destino das mãis ou pais,
sendo só perrniLticla a separação dos maiores de ~ 2 an­
nos, quando não seja possivel a reunião de toda a
familia.

Art. 1.0 Os Presidentes das Provincias regularão a
disciplina a que devam ficar sujeitos os libertos que
permanecerem nas fazendas do Estado e nas de Ca­
nilldé, tendo muito em vista a educação dos menores e
a instrucção religiosa necessaria a todos.

Art. 8. o Os Presidentes das Provincias do Piaul1Y"l
Maranhão e Pará dirigirão, com a maior brevidade pos­
sivel, ao Ministerio da Fazenda um relatorio cil'cum­
stanciado do modo por que forem executadas estas
instrucções provisorias ; e proporão ao mesmo tempo as
providencias que lhes pareçam mais convenientes a
bem dos libertos, e sobre o de tino que devam ter as
lazendas nacionaes, considerando a conveniencia do
arrendamento ou alienação destas.

Rio de Janeiro, H de Novembro de 1871.- Visconde
do Rio Branco

MODELO N. ~.

o V'isconde do Rio Branco, Conselhei1"o de Estado, Se­
nador do Imperio, Pt'esidente do Conselho de Minis­
tros, Ministro e SeC1"etario de Estado dos Negocias
da Fazenda e Presidente elo Tribunal do Thesouro
Nacional:

Faç0 saber aos que a presente carta virem, que, de
conformidade com o disposto no art. 6.0, ~ L o, da Lei
n.O 204-0 de 28 de Setembro de 187~, foi declarado li-
berto o escravo da nação por nome .
cÔr natural d. , de idade de annos,
eom officio de , o qual se achava ao serviço
d o ••••••••••••••••••••••• 00 •••••••••••••• o ••

'om a clausula de ficar sujeito durante cinco anno á
inspecção do Governo e de aceitar a occupação que
por este lbe fôr designada dentro do dilo prazo. E, para
garantir-lhe o pleno gozo da liberdade que pela leI lhe
foi conferida. mandei pa. sar-lhe, em execução do D ­
creto n. o 4815 de 11 de Novembro de ~87~, a presente
carta. por mim a signada, a qual as autoridades a quem
competir farão guardaI' e cumprir como nella. e contém.

Rio de Janeiro de de ~B7.. ~D1.
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MODELO N. 2.

F. . . . . . . . . . . . . . .. (o nome do Presidente ela P?'O 'incia
e seus titulos.)

Faço saber aos que a presente carla virem, que, de
confol'midade com o disposto no nrt. 6.·, ~ L·, da Lei
n.· 2040 de 28 de Setembro de 1871, foi declarado li·
berto o escravo da nação por nome ............•.......
côr natmai d de idade de annos,
com o officio de .•........ o qual e achava ao serviço
d......... ............................. ...•.... '.' ....
com a clausula de ficar sujeito durante cinco annos á
inspecção do Governo e de aceitar a occupação que
por e te lhe rÓI' designada, dentro do dito prazo. E, para
~arantir.lheo pleno gozo da liberdade que pela lei lhe
loi conferida, mandeI passar-lhe, em execução do De­
creto n.· 4815 de 11 ele Novembro de 4871, a presente
carta, por mim é1ssignada, a qual as autoriJades a
quem competir nl.ráo guardar e cumprlr como Dclla se
contém.

Palacio do Governo de em .
de de 187 .
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FAZENDA. -Eu 13 DE NOVEMBRO DE 1871 .

Estabelece regras para a escripluração da receita e despeza do fundo
de emancipação creado pelo art. 3. 0 da Lei n. o ~o~o de 28 de Se­
tembro proximo passado.

Ministerio dos Negocias da Faz nda .-Rio de Janei['o
em 13 de Novembro de 1871.

o Visconde do Rio Branco, P['esiden te do Tribunal do
Thesouro Nacional, tendo em vista o disposto no art. 3. 0

da Lei n. o 204.0 de 28 de Se tembro ultimo, que creou
um fundo de emancipação, composto, além de outras
quota, dos impostos gerae sobr transmissão de pro­
priedade dos e cravo e da taxa destes, declara aos 81'S.
Inspectores das Thesouraria de Fazenda, para a devida
int ll~encia e execução, que a E 41. ões arrecadadoras
deverao continuar a cobrar e e cripturar are pectiva
renda pela fórma até agora estabeleClda, levando-se po­
rém a importancia arrecadada da data da Lei em diante
a um novo apitulo denominado-Renda com applica­
ç.ão e pecial- ob o titulo-Fundo de emancipação,­
no qual se discriminará o producto de cada um dos so­
breditos impo to .

Do mesmo modo e procederá quanto ás multas cobra­
da em virtude da r.itada Lei, emolumentos da matricula
a que e refere o al't. 8. o, § 3. o, quo tas que forem marca­
da nos Orçamento Geral, Provinciaes e Municipaes,
SUbSCI'ipções, doaçõ e legados, com especificação do
destino local de que trata o § 2. 0 do mesmo artigo,
quando a con iana Õ donativo tragam essa clau­
sula.

E convindo qu nos balanços fJgUl'e distinctamente
le de já a apphcação da somma de ta origem, cum­
pr , outrosim, que no corrente exercicio e no subse­
quente I emquanto não houver I'Ubrica propria na Lei do
Orçamento, 8 acre cente um paragrapho aos da despeza
do Mini terio da Agl'icultura Commercio e Obras Publi-
a com o litulo-Paaamento de manumissõe -para
erem nelle contempladas a importancias, que se fo­

[' m despend ndo.
Ao balanço d finitivo juntar-se-ha uma tabella espe­

cial da l'ec ita e despeza de ta proveniencia, demons·
trando o saldo pa snoos para o exer icio seguint , os

27 \.03



transportados do antel'ior, o producto de cada quota do
fundo de emancipação e o numero dos escravos liber­
tados.

Pela cobrança dos mencionados impostos continuará
a ser abonada aos empregados das Estações arrecadado­
ras a porcentagem que Ines competir, a qual, assim co­
mo as mais despezas de arrecadação, calculadas pro­
porcionalmente, no fim do exercício, seráe cripturada na
renda geral sob o titulo-Indemnizações-e em de pe­
za de-Pagamento de manumissões-com a devida es­
pecificação.

Fica en tendido que a cobrança da divida activa da
taxa de escravos, lançada no corrente ex rcicio e nos
seguintes, deve ser tambem levada ao titulo-Fundo de
emancipação,- arrecadando-se unicamente nas Provi0­
c:a , pelo que toea ao imposto de transmi são, a quo­
tas das doações inter vivos, designada no § 2.· da Ta­
bella annexa ao Regulamento de 17 ele Abril de 1869;
por quanto, as da compra e venda, arrematação, etc.,
de que .trata o § 5.·, s6 pertencem á renda geral do
Munrcipio da Côrte.

Visconjle do Rio Branco.
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FAZENDA.-EM21 DE NOVEMBRO DE 1811.

Providencia sobre a execução do art. 6.0 § f.O da Lei n. o 20W de
:!8 de Setembro ultimo.

Ministerio dos Negocios da Fazenda.- Rio (\e Janeiro
em 2t de Novembro de 1811.

Illm. e Exm. Sr .-Transmitto a li. Ex., a fim de que
lhes dê cumprimento na parte que lhe toca, o Decreto
e Instrucções annexas, de 11 do corrente mez, para
execução do art. 6. o § 'I. o da Lei n.o 2040 de 28 de Se­
tembro ultimo, que mandou libertar os escravos da
Nação.

O espirito da sobredila Lei, e do art. 3. o do Decreto,
é que estes libertos continuem nos mesmos estabeleci­
mentos em que se acharem actualmente, si assim 1'ór
mais conveniente, percebendo dos cofres publicos um
salario razoavel. Na fixação, porém, deste salario,
cumpre ter muito em vista a renda e proveito que o
Estado tire dos estabelecimentos onde trabalharem os
libertos, para que a Fazenda Nacional não fique preju­
dicada com esta medida.

No al't. 5. 0 do Decreto, perrnitte-se aos libertos pro­
curarem a occupação que lhes convenha, mediante au­
torização do Governo e sciencia do Juiz de Orphãos;
mas V. Ex. compl'ehenderá que essa permissão só póde
ser dada sem prejuizo do serviço das fazendas, que não
deverão ser desprovidas dos braços que lhes fotem in­
dispensaveis, emquanto o Governo não as vender ou
al'l'endar; salvo si pela falta de renda sufficienle para
seu custeio não convier ter nellas libertos assalariados.

Pelo que toca aos que estão ao serviço das fazendas
do Canindé, pertencentes ao patrimonio de Sua Alteza
a Princeza Senhora D. Januaria, convem que os res­
pectivos salarios sejam marcados com audiencia de
V. Ex. para que a retribuição seja proporcionada aos
seus serviços, e á que tiver de ar arnitrada pelo Estado
para os que ficarem nas suas fazendas.

Deus Guarde a V. Ex.- Visconde do Rio Branco.- A'
S. Ex. o Sr. Presidente da Provincia do Piauby.

- Identicos, com exclusão do ultimo paragrapho, ás
Presidencias das Provincias do Amazonas, Pará, Ma-
ranhão, S. Pedro e Mato Grosso. l<O~
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FAZENDA.-EM o 1.0 DE DEZEMBRO DE 1871.

Sobre o fornecimento dos livros necessarios aos Paroctos, para re­
gistro dos nascimentos e obitos de filhos de escravas, nascidos
da data da Lei n. O 2().íO deste anno em diante.

Ministerio dos Negocias da Fazenda.- Rio de Janeiro
em o 1. o de Dezembro de 1871.

o Visconde do Ria Branco, Presidente do Tribunal do
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Thesou­
raria de Fazenda da Provincia do Espirita Santo, em
resposta ao seu officio n. o 66 de 1li, de Outubro proximo
passado, que os livros para o registro dos nasc.imentos
e obitos de filhos de escravas, nascidos da data da Lei
n. o 2040 de ~8 do mez anterior em diante, serão man­
dados fornecer pela Presidencia da mesma Provincia,
na fórma das Circulares do Ministerio da AgI'icultura,
Commercio e Obras Publicas de 30 de Setembro e 3 de
Outubro do corrente anno; devendo, porém, os Pa­
rochas entrar opportunamente para os cofres nacionae
com a importancia dos ditos livros.

Visconde do Rio Branco.

\r:h
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FAZENDA.- EM 19 DE FEVEREIRO DE 1872.

Providencia para a execução do disposto no art. 3.° 5 Lo, n.O 2,
da Lei de 28 de Setembro de i87i.

Ministerio dos Negocios da Fazencla.- Rio de Janeiro
em 19 de Fevereiro de 1872.

lllm. e Exm. 8r.- Para que e possa execular o
disposto no art. 3.° § L° n.o 2 da Lei de 28 de Selembro
de 1871, rogo a V. Ex. se digne dar as necessarias ordens
aos Juizes de L° instancia deste municipio para que
d'ora em diante, por occasião de se liquiaar o imposlo
de transmissão de propriedade das heranças, nos pro­
cesses de inventario e outros, que perante elies cor­
rerem, ülçam distinguir a q\lota relativa ao impo lo
dos escravos da dos demais ben , conforme solicitou o
Adm}nistrador da Recebedoria ,do Rio de Janeiro em
officlO n.o 6 de 3 do corrente mez.

Deus Guarde a V. Ex.- Visconde do Rio Branco.­
A' S. Ex. o Sr. Fl'anci co de Paula de Negt'eiros Sayão
Lobato. lo

'0
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FAZENDA.-EaI24·DE MAIO DE ~872.

Declara que os empregados das Collectorias têm direito, pela arreca­
dação dos emolumentos da matricula especial de escravos, á mesma
porcentagem que lhes compete pela cobrança dos demais im­
postos.

Ministerio dos Ne~ocios da Fazenda.- Rio de Ja­
neiro em 24 de Maio oe 1872.

Illm. J3 Exm. Sr.- Sirva-se V. Ex. declarar ao Col­
lector de Rendas Gerae do municipio do Rio Bonito,
em resposta ao seu officio de ~7 do mez proximo pas­
sado, consultando-si da arrecadação dos emolumentos
da matricula e pecial de escravos, e das multas im­
postas em virtude do Regulamento n. O 4.835 do ~. o de
Dezembro de ~871 deve deduzir para os empregados da
Collectoria a mesma porcentagem que percebem os das
outras rendas: que, determinando a Circular de i3 de
Novembro do dito armo que aos encarregados da refe­
,'ida matricula se continuasse a abonar a porcentagem
que lhes competisse pela cobrança da taxa de escravos,
além de outras quotas que formam o fundo de eman­
cipação creado pelo art. 3. 0 da Lei n. o 2040 de 28 de
Setembro do mesmo anno; é f6ra de duvida que aos
empregados da Collectol'ias cabe porcentagem, como
das ou lras rendas, pela cobrança do di tos emolumentos,
visto fazerem parte daquelle fundo (arl. 4-9 do citado
Re&,ulamento) ; não assim, porém, das multas, porque,
emoorn façam Lambem parte do mesmo fundo, da sua
cobrança não se deduz porcentagem.

Deus Guarde a V. Ex.- Visconde do Rio B,·anco.­
A'S. Ex. oSr. Con elheiro Director Geral das Rendas
Publicas. \')11

lt· ...~~.... ,."
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FAZENDA.-EM 8 DE JUNHO DE 1872.

Não se podendo considerar como escravos os individuos a quem se
conceder líberdade sob qualquer condição ou onus, nito deverão
elles ser comprehendidos na matricula de que trata o art. 8. ° da
Lei n.O 20,.0 de 28 de Setembro do anno passado.

Ministerio dos Negocios da Fazenda. - Rio de Janeiro
em 8 de Junho de 1872.

Um. e Exm. Sr.- Consultando-me o Administrador
da Recebedoria do Rio de Janeiro, em oflicio n." :15 de
15 de Abril ui timo, si devia aceitar para a matricula es­
pecial dos escravos, relações em yue se declare que aos
mdividuos nellas contemplados fOl concedida liberdade
sob qualquer condição ou onus; resolvi, por despacho
de 25 de Maio findo, que, não se podendo considerar
taes individuos como escravos, não deviam ser compre­
hendidos na matricula de que trata o art. 8.° da Lei
n.O 20á,0 de 28 de Setembro do anno passado; sendo'por
conseguinte inaceiLaveis as relações que se acharem
assim concebidas. O que communico a V. Ex. para sua
intelligencia.

Deus Guarde a V. Ex.- Visconde do Rio Branco.-A'
S. Ex. o Sr. Barão de Itaúna.

PortarIa a que se rei"ere o Aviso supra.

Mini terio 40s Negocios da Fazenda.- Rio de Janeiro
cm 8 de Junho de :1872.

Declaro ao Sr. Administrador da Recebedoria do Rio
de Janeiro, em resposta ao seu oflicio n.· 15 de 15 de
Abril ultimo, que, não se podendo considerar escravos
os individuos a quem se conceder liberdade, sob qual­
quer condição ou onus, não deverão taes individuos ser
comprehendidos na matricula de que trata o art. 8." da
Lei o." 204:0 de 28 de Setembro do anno passado.

Visconde do Rio Bt'anca.
~~
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FAZE DA.-EM 15 DE JUNHO DE 4872.

Os escl'avos libertados sob qualquer condição não devem ser inclui­
dos na matricula especial de que trat a o art. 8.' da Lei n.' 20iO
de 28 de Setembro do anno passado.

Ministerio dos Negocios da Fazenda.-Rio de Janeiro
em 45 de Junho de 1872.

oVisconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Thesou­
raria de Fazenda da Provincia de Sergipe, em resposta
ao seu officio n.' 29 de 20 de Abril proximo passado,
que os escravos libertados sob qualquer condição não
devem ser incluidos na matricula especial de que trata
o arL. 8.'da Lein.'204.0 de 28 de Setembro cle1871,
conforme já foi communicaclo á Recebedoria do Rio de
Janeiro em Portaria de 8 do mez corrente.

Visconde do Rio Branco.
\()~
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FAZENDA.-EM 1~ D1i: JULHO DE 1812.

Marca a porcentagem que deve ser abonada aos Collectores e seus
Escrivães pelo serviço da nova matricula dos escravos, e dos JlIbos
livres de mulher escrava.

Ministerio dos Negocias da Fazenda. -Rio de Janeiro
em 12 de Julho de 1872.

o Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do
Thesouro Nacional, em cumprimento do que lhe foi re­
quisitado pelo Ministerio da Agricultura, Commercio e
Obras Publicas, em Aviso de 3 do corrente mez, declara
aos Srs. Inspectores da Thesou rarias de Fazend a, para
sua intelligencia e devida execução, que durante o tem­
po em que estiver aberta a nova matricula elos escravos
e dos filhos livres de mu lher escrava, ordenada pelo
Decreto n. o 4835 do :I. o de Dezembro de 1871, compete
aos Collectores e Escrivães encarregados desse serviço
a quota de 1~O réis, deduzida do emolumento pago pela
matricula de cada escravo, sendo 'J./a do producto dessa
quota para o Collector e i/a para o E crivão, com tanto
que áq.uelle não caiba mais de 1:500$000 e a este mais
de 750~000 annualmente.

Outrosim declara ao mesmos Sr . Inspectores que
aos Collectores e Escrivães, que tiverem recebido a por­
centagem na fórma da Circular de 13 de Novembro de
1871, se abonará sómente a differença entre a porcen­
tagem já percebida e o maximo da gratificação que ora
lhes é concedida; e que nas cidades, onde esse ser­
viço se achar a cargo das Alfandegas, deve a dita grati­
ficação ser distribuída proporcionalmente aos empre­
gados delle encarregados, e subordinada aos limites
acima fixados.

Visconde do Rio Branco.
IA?
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FAZENDA.-EM r. DE SETEMBnO DE t872.

Declara BUjeitos ao Bello mencionado no § 51. o do art. i3 do Regula­
mento de Ode Abril de 1870, os livros de assentamento de baptismos
eobitos de !Ilbos de mulber escrava.

Ministerio dos Nee-0cios da Fazenda. - Rio de laneiro
em i de Setembro oe 1872.

Illm. e Exm. Sr. -Declaro a V. Ex., em solução á
consulta feita pelo Vigario de Mangaraliba, constante
do officio dessa Presidencia de 3i de lulho proximo pas­
sado, que estão sujeitos ao se110 mencionado no § 2. o do
art. 13 do Regulamento de 9 de Abril de i870, os livros
de assentamentos de baptismos e obitos de filhos de
mulher escrava, de que trata a Lei n. o 2040 de 28 de
Setembro de 1871; visto nenhuma distincção fazer o
mesmo paragrapho.

Deus Guarde a V. Ex.- Visconde do Rio Branco.-A'
S. Ex. o Sr. Presidente da Provincia do Rio de Janeiro.

II \

i9
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FAZENDA.-EM~3DE 8ETEMDRODE 1812.

Declara que a providencia da Circular n. o iõ de U de lulho proximo
passado, é extensiva aos empregados da Recebedoria da Provincia
da Bahia, encarregados da matricula especial de escravos.

Ministerio dos Ne&,ocios da Fazenda.-Rio de Janeiro
em 23 de Setembro oe i872.

o Visconde do Rio Branco, Presidente do Tl'ibunal
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The­
souraria de Fazenda da Provincia da Bahia que a quota
de 120 réis, deduzida do emolumento devido pela ma­
tricula especial de cada escravo, que se mandou abonar
pela Circular n. o 15 de 12 de Julho proximo passado aos
Collectores, Escrivães e empregados das Alfandegas en­
carregados da mesma matricula, é extensiva aos da
Recebedoria da dita Provincia incumbidos desse serviço.

Visconde do Rio Branco.,. '
-IdenLica á The ouraria de Pernambuco.





- 2~9-

FAZE DA. - EM 9 DE JANEIRO DE 18'13.

Os livros em que os Parochos registram os nascimentos e obltos dos
filhos livres de mulher escrava, Mo sendo sellados antes de rubri­
cados ou de começarem a servir, ficam sujeitos á revalidação.

Minislel'io dos Negocios da Fazenda.- Rio de Janeiro
cm 9 de Janeiro de 1873.

o Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do
Thesouro Nacional, tomando em considera<;,ão as duvidas
suscitadas sobre serem ou não sujeitos ao imposto do
sello e ás taxas de revalidação os livros especmes, em
f)ue se devAm registrar nas parochias os nascimentos e
obitos de filhos livres de mulher escrava, na f6rma do
art. 8.· ~ 5.· da Lei n.· 20~0 de 28 de Setembro de 1871:
declara aos Srs. Inspectores das Thesourarias de Fa­
zenda, para seu conhecimento e devida execução, que
os ditos livros estão comprehendidos nas palavras­
de registro de nascimentos, baptismos, casamentos e
obitos-do art. 13, § 2.·, do Regulamento n.· ~505 de 9
de Abril de 1870, e devem ser sp.lIados antes de rubri­
cados ou de começarem a servir, sob pena de serem
revalidados, nos termos dos orts. 23 n.· 8, e 31 do mesmo
Regulamento.

Como, porém, tenham alguns Parochos recebido já
rubricados os livros de que se trata, e comec-ado a es­
criptural-os sem o prévio pagamento do sello, por não
havel'em sabido a tempo dessa obrigação, cumpre que
os livros, que se acharem em taes condições, sejam
sellados com a taxa simples de 100 réis por folha, mar­
cada no citado Regulamen to, até ao dia 31 de Dezembro
do corrente anno; endo a I'eferida pena de revalidação
applicada tão s6mente ao que e apresentarem depoi
daquelle dia.

Visconde do Rio Br'anco.

I j
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FAZE~DA.-EM 'I~ DE JANEIRO DE ~873.

Sobre a escripluraÇào de quantias cedidas por um Parocilo em
beneficio do fundo de emancipação.

Ministerio dos egocio da Fazenda.- Rio de Janeiro
em 11 de Janeiro de ~ 873 .

oVisconde do Rio Branco, Presidenle do Tl'ibunal do
Tbesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da The­
souraria de Fazenda da Provincia da Babia que, segundo
consta do Aviso do Ministerio da Agricultura, Commercio
e Obras Publicas, de 23 de Dezembro proximo passado,
o Vigario da freguezia da villa da Victoria, na mesma
Provincia, Padre José Maria Cabral Leal de Menezes,
renunciou em beneficio do fundo de emancipação as
quantias que lhe competirem pelos enterramentos de
escravos e baptismos, e enterros dos filhos livres de
mulher escrava; e declara-lhe que as mencionadas
quantias devem ser escripturadas nessa Thesouraria
pelo modo prescripto nas ordens já expedidas ácerca
das que são applicadas áquelle fim.

Visconde do Rio Branco.
·lt

~





FAZENDA. - EM 7 DE MAIIÇO DE 18'13.

Permitte que ejam sellados sem revalidação, atéo dia 3i de Dezembro
do corrente anno, os livros de as enlamento de baptismos e obitos
dos filhos livres de escrava.

Ministerio dos egocios da Fazenda. - Rio de Janeiro
em 7 de Março ele 1873.

Illm. e Exm. Sl'.- Declaro a V. Ex., em solução á
coo ulLa constante do seu oflicio de 23 de Janeiro pro­
ximo passado, que podem ser sellados, sem revalidação,
os livros de a sentamentos de bapLi mo e obilos dos
filhos livres de mulher escrava que pagarem o imposto
do sello até o dia 31 de Dezembro do anno corrente,
conforme foi ultimamente resolvido pela Circular n. o 1
expedida ás Tbesourarias de Fazenda em 9 de Janeiro
proximo pa sado, da qual remetto a V. Ex. o exemplar
Junto.

Deus Guarde c V. Ex.- Visconde do Rio Branco.
- A' S. Ex. o Sr. Presidente da Provincia do Rio de
Janeiro. /

l'J

30
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FAZE:'íDA.- EM:.9 DE ~L\lO DE ~R73.

Nega :lpprovação á deliberação da Thesouraria do Amazonas de
multar os donos, ou administradores de escravos que, pela ma­
tricula especial a que se está procedendo, se verificar não te l-os
dado á matricula geral.

Ministel'io dos eO'ocio da Fazencta.- Rio de Janeiro
111 29 de Maio de 1873.

o Visconde do Rio 8ranco, Presidente do Tribunal do
The ouro Jacional, declara DO Sr. Tn pector da Thesou­
raria de Fazenda da Provincia do Amazona, em resposta
ao eu oflicio n.a 37 de 5 de Abril de 1872, que não p6de
ser approvada a deliberação que tomou, de impor as
multas de que tL'ata o al'L 11 do Regulamento annexo
ao Decreto n. o 4,129 de 28 de Março de i 868, aos donos
ou administradores te e cravos, que pela matricula
especial a que se e tá procedendo em virtude do Re­
guLamento que baixou com o Decreto n. o 4-835 cio i. o de'
Dezembro de 1871, se verillcasse não tel-os dado á
matricula a que se refere aquelle Regulamento; por
quanto p6de i o er proveniente de não residirem na
povoação tae es ravos, ou de ainda não haver termi­
nado o prazo em que devem ser matriculados, ou finaL­
mente, de terem sido dados á matricula ~eral pelo
administmdor, e á e pecial pelo dono, que e para is o
o competente.

Vis(:ondc do Rio Branco.

I(\D
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VAZE DA. - EM 30 DE JULHO DE ~ 873.

o erviço da matricula e pecial do escravos nos municipios, cujas
Collectorias se acham vagas deve ser incumbido aos Agentes do
Correio e não aos Promotore Publicos, attenta a obl'igaçllo que a
estes cabe pelo al't. Ui do Regulamento n.O 483õ do LO de Dezembro
de i87L

MinisLerio dos Negocios da Fazenda.- Rio ele Janeiro
em 30 de JullJo de ~813.

Illm. e Exm. Sr. - Parlicipando-me V. Ex. em seu
oflicio de 27 de Março uHimo, ter-lhe a respectiva The­
souraria de Fazenda repl'esentado sobre as diflicul­
dades com que ha lutado para prover de Collectores e
Escrivães, as Collectorias do alLo serLão, o que tem dado
lugar á falta de execução das disposições do Re~ula­

mento n.· 4835 do 1.° de Dezembro de ~ 871, com relação
á matricula especial dos escravos, e bem assim haver
incumbido des e serviço aos Promotores Publicas das
comarcas de Cabrobó, Ingazeira e Ouricury, cujas Col­
lectoria se acham vaga~ ; tenho a declarar a V. Ex., de
conformidade com o Aviso do Ministerio dos Negocios
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas de ~4 do
corrente mez, que, não podendo os Promotores Publico
ser incumbidos de semelhante serviço, por isso que o
art. ~ I) do citado Regulamento dispõe terminantemente
que esses funccionario ou seus adjuntos assistam ao
encerramento da dita matricula, e assignem os respec­
Uvas termos, deve o alludido trabalho ser commettido
aos Agentes do Cort'eio nos lugares em que se verificar
a difficuldade mencionada no seu citado ofli io.

Deu Guarde a V. Ex.- Visconde do Rio Branco.­
A' . Ex. o Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco.

Il
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]<'AZENDA.- EM '19 de AGO TO DE '1873.

Declara appl'ovada a deliberação que tomou a Tbesouraria de Per­
nambuco, de mandar cobrar a taxa de 500 réis, pela matricula
dos escravos existentes no municipio da Villa BeIJa, não obstante
ler-se effectuado a mesma matricula [6ra do prazo marcado.

Ministerio dos Negocios da Fazenda.- Rio de Janeiro
em ~9 de Agosto de ~873.

o Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal
do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da
Thesouraria de Fazenda da Provincia de Pernambuco,
em resposta ao seu otlicio n.o 65 de 3 de Junho proximo
passado, que, segundo declarou o Ministerio da Agri­
culLura, Commercio e Obras Publicas em Aviso de 8 do
mez corrente, foi approvada a deliberação que tomou,
de mandar cobrar pela matricula dos escravos existentes
no município da Villa Bella, a taxa marcada na primeira
parte do art. 47 do Regulamento n.O 4835 do ~.o de De­
zembro de 1871, e não o dobro da mesma tàxa; visto
corno, na época em que começou a referida matricula,
e em todo o período decorrido do ~ .° de Abril a 30 de
Setembro de 1872, não havia Collectoria naquelle mu­
nicipio.

Visconde elo Rio Branco.
I'?
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FAZENDA.- EM 9 DE OUTUBRO DE 1873.

As quantias provenientes de peculio de escravos, recolhidas aos
cofl'es das Tlle ourarias, devem vencer juros, sendo escripturadas
como depo itos, em nome dos mesmos escravos.

Ministerio dos Negocias da Fazenda,- Rio de Janeiro
em 9 de Ou tubro de 1873.

O Visconde do Rio Bmnco, Pre idente do TribunaL do
Tbesouro acional, declara aos S1's. Inspectores das
The ourarias de Fazenda que a quantia~ p1'ovenientes
de pe ulio de escravos, 4ue forem recolhida aos cofres
das mesmas Tbesoura1'ias, na fórma do nrt. 4.9 das dis­
posi ões regulamentares do Decl'eto n. o 5135 de 13 de
Novembro âe 1872, devem vencer juro, e, portanto,
ser e ~ripturadas como depositas em nome dos escravos,
sob o titulo e pe ial «Peculio de eSCI'aVOS)} pela mesma
fórma por que se procede com os dinbeir'os de orphãos,
como di põe o art. 55 do diLo De reta· licando os Sl's.
Inspectore na intell igencia de que a entrega das refe­
rida quantias sómente será efi'eclua la em Vil'lude de
l' qUiSH;,ão dos resp~ctivos Jlliz"s de 01'pbão

l'is onde do Rio B?"anco.

:H
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FAZENDA. - EM 11 DE OUTUBRO DE 18í3.

Os Jllhos natul'aes s6 têm dil'eito ao lUeio soldo de seus pais, sendo
legitimados pOI' subsequente matrimonio.

Ministerio dos legocios daFazenda.-Rio <JcJaneiro
em 17 de Ou tubro de '1873.

Illm. e Exm. Sr.-Eml'cspostaaoAvisodeV. Ex ..
de ,19 de Setembro pl'oximo pas:;adoJ ao qual acom­
panhou o requerimento em que D. Julia Margar'ida
Conte, mãi do menor Affonso Herculano da Silva
Regnant, filho natural do finado 2.· Tenente José 19nacio
da Silva Regnant, pede que se mande abonar ao dilo
menor o melO soldo a que o julga com direito, eum­
pre-me communicar a V. Ex. que foi indeferido o men­
cionado requerimento, á vi ta da doutrina da Resoluçiio
de Consulta do Conselho de E tado de 17 de Março de
184-9 e das Ordens n.·1 322 de H de Julho de 1862 e 4·71
de 9 de Ou tu! 1'0 de 1863, que só con -ideram os filbos
naturaes com direito ao meio soldu ele seus pais quando
legitimados POI' subsequente matrimonio, caso em que
não se acha o menor dc que :;e trata.

Deus Guarde a V, Ex.- Visconde do Rio Branco.­
A' S. Ex. o Sr. João José de Oliyeira Junqueira.

\ J
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FAZENDA.-EM 15 DE NOVEMBRO DE 1873.

Os livros de registro de baplismos e obitos dos menores livres,
Olhos de mulber escrava, estão sujeitos ao sello marcado no § 2. •
do art. i3 do Regulamento n.· 4505 de 9 de Abril de i870.

Mini teria dos Negocias da Fnzenda.- Rio de Jnneiro
em 15 de ovembro de 1873.

I\lm. e Exm. Sr.-Elo respo ta ao oflicio que V. Ex.
dirigia-me em 18 de Setembro proximo pas ado, ca­
be-me declarar-lue que regularmente tcm procedido o
Admini trador da Mesa de Renda de Cabo Frio exigindo
o paaamcoto do sello dos livros do re~i tro de
baptismo c obilo do mcnores livres, filho de mulher
esceava, a qlle se refere n Lei O.· 2040 dc 28 de Se­
tcmbl'O de 1871, art. 8.·, § 5.·, paI' quanto nJo e tão
isentos de se pagamento em yista das der,i ões de 10
de Abril c 4 de Selembro de 1872 e Circular n.· 1 de 9
de Janeiro do corrente anno, a qual, na segunda parte,
manda tão sómente dispcn ar plilr equidade da pena
de revalidação ao Paror.bos que, ntio ob tnnle já terem
feito as cntamentos em laes \irra, pagarem o alllldido
impo to ató 31 de Dezembro proximo futuro; ficando,
por tanto, do L· de Janeiro de 187q. em cliante sujeitos
áquella pena os que nfio li"erem satisfeito e se im­
po to, devido na fórma do arL. 13, ~ 2.·, do Regula­
mento annexo ao Decreto n.· 4505 de 9 ele Abril de
1870.

Por e ta occa' ião julgo conveniente fazer itnte a
V. E.-. que o referido Admini trador informa, em
omcio de 26 de Oulubro ultimo, ter unicamente, em
9 de Outubro de 1872, seltado dous dos ditos livros.
revalidando as folhas já eseripta .

Deus Guarde a· V. Ex.- Visconde do Rio B'ranco.­
A' S. Ex. o 51'. Prl~sidente ela Provincia do ,Rio de
Jonei1'o.
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FAZENDA.-E)I o ~ . o DE ."BRJL DE ~ 874.

Concede novo prazo para os Vigarios sellarem, sem revalidaçãO, os
livros de registro dos baptismos e obito dos filhos livres de mulher

crava.

Ministerio UOS Negocios la Fazenda.-Rio de Janeiro
em o ~. o de Abril ele 1874.

o Visconde do Rio IJl'unco, Presidente do Tribunal do
Tllesouro Nacional, cornmunica aos 81's. Inspectores das
Thesoul'aria:o de Fazenda, plll'a seu conhecimento e de­
vidos efl' ito , que foi concedido um novo prazo, impro­
rogavel, de 30 dias, para o Vigarios ellarem, sem reva­
lidação, os livros de registro úo baptismos e obitos dos
n1bos livres de mulher e crava, a que se refel'e o art. 8. o

. ti. o da tei II. o 204.0 ele 28 de Setembro de 187i.

Visconde do Rio B,'anco.
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FAZENDA. - E~1 9 DE ABRIL DE i8ra.

tl'eada e installada uma CoUectoria, devem ser nella effectuadas as
averbações relativas aos escravos existentes no respectivo muni­
cipio, embora tenham sido antes matriculados em outra Col­
lectoria.

Ministerio dos Negocias da Fazenda.-Rio de Janeiro
em 9cleAbril de 1.874..

. O Visconde do Rio Bmnco, Presidente do Tribunal do
Thesouro Na 'ional, communica uo Sr. Inspector da The­
souraria de Fazenda da Provincia de Santa Catharina,
para seu conhecimento e devidos efl'eiLos, que, tendo
sido levado ao conhecimento do Ministerio da Agricul­
tura, Commercio e Obra Publicas o assumpto do seu
oflicio de18 de Dezembro de 1873, declara o mesmo Mi­
nisterio, em Aviso de 26 de Março proximo findo, que;
uma vez in tallada a ColLectoria das rendas geraes da
villa do Tuljarão, devem ser nella effectuadas as averba­
ções de que trata o art. 2'1 do Regulamento que baixou
com o Decreto do 1.o de Dezembro de 1871, com referen-
ia á matt'icula dos escravo ora existentes no respectivo

municipio, os quaes, anLeriot'mente á installação daquella
Collectoria, haviam sido matriculados na da Laguna, da
dita Provi nciu.

Visconde do Rio Branco.

32
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FAZENOA.-EM H DE ADRIL DE 18H.

Confirma o despacho pejo qual o Colleclor do municipio de Santo
Ant.onio de Sá negou-se a incluir em uma nova matricula, como
,escravos, individuos que já se achavam alli matriculados com a.
nota de-Iihertos condicionalmen te.

Mini 'tel'io cios Negocio:; da Fazencla.-Rio de Janeil'O
m 14. cleAbrilcle187L

Tendo sido confirmado, por deei ão do Tribunal do
Tllesoul'o de 6 do corrente mez, o despacho do Col1ector
elas rendas gel'aes do municipio de Santo Antonio de Sá,
I'elalivo ft matricula dos indiViduas Zozimo, Mafalda e os
filhos de La, Emilia, Gel'aldo e ILlnlina, c do qual recor­
reu João Benigno Lopes, por cabeça de sua mulher, e
na qualidade de invental'iante dos bens deixados por Ma­
noel B.odrigues da Silva e sua mulher Anna Engmcia da
Conceição, sil'va-se V, S. de assim o fa7.er constar ao
dito CoHector, declamndo-lhe ao mesmo tempo que bem
procedeu recusando-se a incluir cm uma nova matl'i­
cula, como escravos, pertencentes ao casal do mencio­
nado Rodrigues ela Siha, o referidos individuas quejá
e achavam alli matl'iculado com a nota de-libertos

condicionalmente, comquanto a\legas c a parte ter pro­
cedido a sequestro no me mos, sequestro a que aliá
foram oppo tos embargos de terceil'os enhores c pos­
suidores: porquanto, embora deyum a Collectorias acei­
tar para a matricula o e cravo' que lhe são apresenta­
do , paI' nào sel'em ela ua ompelencia que tões que de­
pendem do Po ler Judiciaria, não poeleri(l o supradito
Colle tal', neste ca o, 11ltel'al' a matricula já feita por um
simples requerimento da parte, e antes de uma sentença
ou deliberação da re, pecLiva autoridade: tanto mai.s que,
favol'ecida como e tá hoje 11 causa da liberdade, não lhe
era licito contribuir, sem maior exame, com um despa­
cho seu, para serem reduzido á escravidão individuas
que já estavam na posse ele uma liberdade condicional,

Deu' Guarde a V. S.-Visconde do Rio Branco.-Sr.
Conselheiro Director Geral interino ela Rendas Pu-
blicas, '
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FAZE DA.- EM 18 DE ADRIL DE 187L

Dá. provimento, por equidade, a um recur o sobre multa relativa á,
matricula de escravos, attenta a irregularidade commettida pela
eslação fiscal, no caso sujeito.

~linisteL'Ío Lios Negocio çla Fazenda. -Rio de Janei/' .
em 18 de Abril de 1874.

o Visconde do l\io Branco, Pre idente do Tribunal do
1'hesouro Nacional, communiea ao Sr'. ln pector da
Tbe ouraria de Fazenda da Provincia de Pernambuco,
que o mesmo Tribunal, dando provimento ao recurso
que acompanhou o seu oflicio n:o 87'2 de 7 de Março pro­
ximo findo, interposto por Ce uria Canrlida Nobre de Gus­
mão da decisão pela qual a mesma TlJesouraria confir­
mou a da Recebedoria da Provincia, que multára em
120$000, por ter deixado de dar á matricula, no devido
tempo, tres escravos de sua propriedade; resolveu, por
equidade, r levai-a do pagamento da multa cm questão,
attenta a irregularidade commettida pela Recebedoria,
a qual, a requerimento do marido da recorrente, elimi­
nou da matricula os e 'cravos, que couberam a esta em
virtude de sentença de divorcio, fluando o que Ibe cum­
p,ria fa~er era tão sómente a di criminação dos escravos
ja matrIculados, pas ando uns para o nome da recorren·
te e os outro para o de eu marido.

Visconde do Rio B?'aJlco.
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FAZE.'WA.-El\l 24. DE JULIIO DE 1874.

Sobre a e cripturação e entrega de quantias provenientes do peculio
de escravos.

Uni terio dos Negocios da Fazenda. -Rio de Janeiro
em 2q, de Julho de 1874..

o Visconde do Rio Branco Presidente do Tribunal do
The ouro Nacional, tendo em vista a consulta feita pelo
Colleclol' das rendas gemes do municipio de Iguassú;
Provincia do Rio de Janeiro, em seu omcio á Directoria
Geral da Tomada de Contas, de 15 de Junho proximo
findo, declara aos 81's. Inspectores das Thesourarias de
Fazenda que as quantias provenienles do peculio de es­
cravos, permittido pelo art. 4.. 0 da Lei n, o 20q,O de 28 de
Setembro de 187t, e que, nos termo do arl. q,9 do De­
creto de i3 de Novembro de 1872 podem ser recolhidas
ás Estações Fiscaes, em virtude ele autorização do Juizo
de Orpl1ãos respectivo, devem ser escripturadas no
livro de receita elos dinheiros de orphãos, em nome dos
escl'avos a quem pel'teocerem, dando-se aos portadore
dellas conhecimento exlrabido do livro de talão desti­
nado ao recebimento de taes diniJeiros ; classificando­
se, por m, nos balancetes as ditas quantias em « Depo-
ito de diversas origen., » e sob o titulo especial de

« Peculio de escravos. »
Quanto á entl'cga das mencionadas quantias, será

feita. mediante requisição do Juizo competente, como se
pratIca com as de orphão , de larando-se a data em
que o peculio teve entl'ada no ofres gerae , e o nome
do escrnvo a quem pertenc ,

Visconde do Rio B?'anco.
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FAZENDA.- EM' 11 DE SETEMBRO DE ~ 874..

onovo prazo concedido aos Vigarios para sellarem os livros, de que
trata a Circular n. o 6 do I. o de Abril deste anno, deve ser contado
da data do edital em que as Estações flscaes publicaram a mesma
circular.

Ministerio dos Negocias da Fazenda.- Rio de Janeiro
em H de Setembro de ~874.

o Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do
Tbesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The­
souraria de Fazenda da Provincia da Bahia, em resposta
ao seu officio n. o 95 de 3~ de Julho proximo findo, que
bem procedeu mandando que o novo prazo COnC13dldo
pela Circular n. o 6 do ~ . o de Abril ultimo, para os Vi·
garios sellarem sem revalidação os livros do registro-de
baptismos e obitos dos filhos livres de mulher escrava,
fosse contado da data do edital em que as Collectorias
e Mesa de Rendas publicassem a referida Circular.

Visconde do Rio Branco.

33
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FAZENDA.-EnI 11 DE iETEMBRO DE; 18'14..

Approva a decisão da Thesouraria da Bahia sobre a data de que deve
ser contado o novo prazo, concedido pela Circular do:l.. o de Abri!
ultimo, para os Vigarios sallarem os livros de registro de baptismo
e obitos de Qlbos livres de mulher escrava.

Ministerio dos Negocios da Fazenda.- Rio de Janeiro
em 11 de Setembro de 1874.

o Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do
Thesomo Nacional, declara ao Sr. inspector da The­
somaria de Fazenda da Provincia da Bahia, em resposta
ao seu offieio n. o 95 de 31 de Julho proximo findo, gue
bem procedeu mandando que o novo prazo concedl'do
pela Circular n. o 6 do 1.' de Abril ultimo, para os Vi­
garios sellal'em sem revalidação os livros de registro de
baptismos e obilos dos filhos livres de mulber escrava,
fosse contado da data do edital em que as Collectorias
e Mesas de Rendas publicassem a referida Circular.

Visconde do Rio Branco.
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FAZE DA.- EM 26 Di SETEMBRO DE 1874.

Declara como deve ser classificada a despeza com o pagamento dos
juros, que vencem as quantias provenientes do j:>eculio dos es­
cravos.

Mini leria dos Negocias da Fazenda. - Rio de Janeiro
em '26 de Setemb-ro de 1874.

o Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do
Thesouro Nacional, tendo em vista o officío n. o97 da
Thesouraria de Fazenda da Provincia da Rahia, de 12 de
Aposto proximo findo, declara aos Srs. Inspectores das
Tnesourarias de Fazenda que a despeza com os juros
que, na fórma da Circular n. o 363 de 9 de Outubro de
1873, vencem as quantias, provenientes do peculio dos
escravos, recolhidas ao Tbesouro e Thesourarias de
Fazenda, em virtude do art. 4.9 do Regulamento annexo
ao Decreto n. o 5135 de 13 de Novembro de 1872, deve
ser classificada Da verba ii. Premias, juros reciprocas,
etc. 'I) do art. 7. o da Lei n,o 2348 de 25 de Agosto daquelle
anDo: visto que nella se escripturam o juros de quaes­
quer depositas, excepto os dos emprestimos do cofre
de orphão , por terem verba especial.

Visconde do Rio Branco.
, y
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FAZENDA.- Ell18 DE DE7.F.~IBR DE 1874..

A entrega ás Thesourarias de Fazenda de quantias provenientes de
peculio de escravos deve ser acompanhada de guia da autoridade
com pe ten te.

Ministerio dos Negoclos da Fazenda.- Rio de Janeit'o
em 18 de Dezembro de 1874.

o Visconde do Rio Bl'anco, Presidente do Tribunal do
Thesouro Naciona,l, tendo presente o officio n. o 201 en­
dereçado pelo Sr. Ins:r>ector da Thesouraria de Fazenda
d9. Provincia de Mato Grosso á Directoria Geral da Con­
tabilidade em H de Outubro proximo passado, declara­
lhe que devendo as quantias provenientes de peculios
de escl'aVOS ser recebidas nas Thesourarias de Fazenda
e dellas retiradas á requisição das autoridades compe­
tentes, na fórma das disposições que regulam esta ma­
teria, bem procedeu fazendo constar ao Juiz de Direito
da comarca da capital da mesma Provincia qne a quan­
lia de 400g000 pertencente ao escravo Benedicto, de
propriedad'e de D. Luiza Maria de Campos, só podia ser
recebida na dita Thesouraria, acompanhada de guia das
dilas autoridades, em ujos livl'OS têm de ficar escrip­
lurados taes pecu Iios.

Visconde do Rio B?'anco. ()
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DIRECTORIA GERAL DAS RENDAS PUBLICAS.- EM H
DE MAlO DE 1875.

Deve ser feita á vista do formal de partilha a averbação de escravos
pertencentes a menores, matriculados por quem os representa, sem
essa declaração.

N. 5.-Directoria Geral das Rendas Publicas.- Rio
de Janeiro em 41 de Maio de 1875.

O Director Geral interino, de conformidade com o
Aviso do Ministerio da Agricultura, Commercio e Obras
Publica , de 30 de Abril findo, declara ao Sr. Collector
das rendas geraes de Valença, em re posta ao seu oilicio
de 4, de Setembro do anno passado, que fica approvado
o despacho de deferimento que d~raá petição de Artbur
Cezar de Azevedo SaneI', para que fossem averbados
como seus os escravos dados á matricula por seu pai,
o Commendador Francisco João SaneI', sem a decla­
ração de que os ditos escravos pertenciam a elle seu
filho menor, por ser caso não previsto no Regulamento
do 1.0 de Dezembro de 1871; convindo todavia ponderar
que (\ averbação dos escravos de que se trata, deveria
ter sido feita á vista do formal de partilha.

José Mauricio Fernandes Pereira de Barros.
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FAZENDA- Ell 17 DE JUNHO DE 1875.

As Estações Fiscaes devem harmonizar a ma tricula geral dos es­
cravos com a especial, c prestar ás partes explicações de modo a
evitar as penas, em que possam incorrer por falta dellas.

N. 107. -Ministerio dos Negocias daFazenda.- Rio
de Jan(üro em .J7 de Junho de 1875.

o Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal
do ThesoUf'o Nacional, communiea ao Sr. Inspector da
Thesouraria de Fazenda da Provincia de Pernambuco
que, tendo sido presente a este Tribunal o recUf'SO que
acompanhou o seu officio n. o 617 de 21 de Abril proximo
pas ado, interposto pelo 1. 0 Conferente da Alfandega
do Recife, Raymundo Teixeira Barboza, da decisão pela
qual a mesma Thesouraria conürmou a da Recebedoria
das l'endólS internas, que multál'a-o na quantia de
90$000, paI' não ter dado á matricula geral tres escravos
de sua pl'Opriedade, já contemplados na matricula espe­
cial, o dito Tribunal: Considerando que as Repaetições
Fiscaes, encal'regadas ela art'ecadação da taxa de es­
cravos, pela primeira das indicadas matriculas, devem
harmonizaI' com ella as di posições em vigor relativas
á ultima, para os fins prescriptos na Lei n. o 2040 de 28
de Setembro de 1871, e prestar ás partes as conve­
nientes explicações, ele modo a evitar as penas, em que
possam incorreI' paI' falta danas, quando, em boa fé, e
sem pretendel'ern fUl'tar-se á observancia das upra­
citadas disposições, não incluirem na matricula geral
o seus escravo, já inscriptos na matricula especial,
ou perdei-os pelo facto de não os terem dado a esta
mnlricula; mas só mente áquella.

Con iderando que, pelos documentos que viemm
juntos ao proc sso, e tá provado que o recorrente, tendo
apresentado no tempo marcado a nota dos seus refe­
ridos escravos, para a matei'cula especial, entendeu em
boa ré, que elta aproveitava tambem para a geral, po e
serem fellas ambas na mesma Repartição, e nada lhe
tOl' esta exigido na occasião.- Resolveu, dando pL'Ovi­
menta ao recur o, I'elevar o dito recorrente da multa em
questão, ficando unicamente obrigado ao pagamento da
taxa devida.

Visconde do Rio Bl'anco.
,"

I
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DIRECTORIA GERAL DAS RENDAS P -BLICA::;.- EM 3
DE JULHO DE '1875.

Deve ser apresentado attestado de medico, vi-alio pelo Subdelegado
ou Inspector de quarteirão, quando se pedir a averbação de [aHe­
cimento de escravos ou filho Unes de tes, enterrados em cemi­
terio' particulare .

N. 3. -Directoria Geral tia Rendas Publicas. - Rio
de Janeiro em 3 de Julho de 1875.

O Director Geral interino, de conformidade cum o
aviso elo Mini ·teria ela AgriculLmél, Commereio Obras
Publicas de 31 de Maio pl'oximo passado, e em resposta
ao ollieio do Sr. Collector das Rendas Geraes de Nova
Fribmgo de H de Março de 187.i., consultando se p6de
exigir como meio da fiscalisação estabelecida no art. 3.0
do Regulamento que baixou com o Decreto n. o 4835 elo
,I. ? tle Dezembl'O ae 1871, das pes oa que forem á Re­
parLiç.ão declarar o fallecimento de esc\'avos matricula­
dos ou de filhos livres de mulher escrava, a respectiva
certidão de obiLo, quando e tes ten bam id en tenados
nos cemiLerios particulal'8S do municipio que não pres­
tam obediencia aos vigarios, nem têm admtni trnçâo re­
guIar: em saiu ão dedara ao me mo Sr. Co\leclor que
havendo em algumas fazendas do interior siluadas a
grandes distanCias da édes das freguezias, cemiLe­
rios oO'le se procede a entel'1'amento de cadaveres, me·
diante a imple audiencia. da autoridade local, deve o
r. Colle tal' limitar- e a exigir atte tado ele medi~o,

vi ado pelo Subdelegado ou ln peclor de quürteirão,
ael:!itando as declarações que flzerem o senhores dos
ditos e ravos, e lançando-as, no re peclivo Jiuo, comu
determina o art. 2'1 elo eitauo Regulamento.

Jo é Mau?'il'io Fer'nancle Pe,'eira de Bw'ros .
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DIRECTOR IA GERAL DAS RENDAS P 'BLICAS.- E~ 6
DE JULHO DE 187;).

o testamen teiro, que ó depois de tres mezes da abertura do tes­
tamento, participa ter o te tador deixado livres escravos, incorre
em multa.

N. 4-.-Directoria Geral da Renda Publicas. -Rio
de Janeiro em 6 de Julho de ~875.

o Director Geral inte rino commuoica ao Sr. Col1ector
das Rendas Gemes ao municipio de Cantagallo, em res­
posta á consulta feita em seu omcio de 31 de l\1arço ul­
timo, si, em vista do disposto no art. 21, combinado
com os arts. 33, 34- e 35 e 3. o do Regulamento do 1. 0 de
Dezembro de 1871, um testamenteiro que, só depois de
tres mezes, a datar da abertura do testamento, fez á
Collectoria a declaração de ter o fallecido deixado livres
alguns escravos, incorre pOl' isso em multa: que S. Ex.
o Sr. Ministro da Agricultura, Commercio e Obras Pu­
blicas, por Aviso de 23 de Junho proximo findo, declarou
que o testamenteiro de que se trata incorreu na multa
comminada pelo art. 36 do citado Regulamento por não
ter opportunamente prestado as informações devidas aos
encarregados da-matricula, conforme expressamente
lhe impunha o art. 23 do mesmo Regulamento.

José Mauricio Fernandes Pereira de Barros.
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DIRECTORIA GERAL DAS RE DAS PUBLICAS<-EM 6
DE JULllO DE 1875.

Indeferimento de pedido para a matricula de escravos depois do
devido tempo.

N. ~. - Directoria Geral das Rendas Publicas.- Rio
de Janeiro em 6 de Julho de 1875.

o Director G~ral interino communica ao Sr. Collector
das Rendas Geraes do municipio de M' ricá que S. Ex. o
Sr. Ministl'o da Agricultura, Commercio e Obras Pu­
blicas, segundo o Aviso de 30 de JunIJo ultimo, indefer'iu
o requerimento em que Candido Constantino de Azevedo,
residente no dilo municipio, pede se mande matricular
naquella Collactoria as suas escravas, Rita e Ad-elaide,
que deixaram de ser matriculadas no devido tempo por
motivos alheios á sua vontade, acrescenLnndo flue lhe
resta o recurso conslante do art. 19 do Regulamento
do LO de Dezembro de ~874.

José Mauricio Fernandes Pereira de Barros.





·- 275 -

DIRECTORIA GEHAL DAS RENDAS P BLICA.:,,- EM. 10
DE JULHO DE 1875.

lIullas por falta da Inatl'icula de urna filha livre de escrava, QU6

foi vendida .

. 5.-Directoria Geral das Rendas Publicas.- Rio
de Janeiro em ~ Ode Julbo de 1875.

o Director Geral intel'ino declara ao Sr. Col1ector das
R~ndas Gemes do municipio de CantagaJlo, em resposta
ao seu oiIici.o consullando qual o procedimento que
convem ler em relação á mulLas que devem ser im­
postas por não 1Iave1' sido matriculada a filba livre da
escl'a va Hila, vendida ao Tenente Coronel Joaqu im
Luiz Pinheiro por D. I\iaria Luiza de Jesus, que cum­
pre-lhe expôr todo o occorrido ao Juiz de Orphãos res­
pectivo, para que este, nos termos do art. 7, n.· 2 do
Regulamento de 1 de Dezembro de 1871, promova a
matricula da ingenua, impondo ao comprador da refe­
rida escrava a mulla mal'cada no art. 35 do citado
H.egulamento, como ponderou o Ministerio da Agri­
cultura, em Aviso de 23 de Junho proximo passado.

Oulrosirn, decl:ua ao mesmo Sr. Collector que,
incorrendo o omcial publico que lavrou a escriptura
de venua da dila e crava na multa de que trata o art.
35, combinado com o art. 45, lorna-se necessario
conhecer em que lugar e por quem foi passada a
mencionada e criptura, como lambem a residencia da
vendedol'U na Província de Minas Geraes para cum­
primento do urt. 33' devendo o mesmo Sr. Col1eclor
mini lr'ar estas informaçõe , afim de que o Tbesouro
possa expedir a' ordens preci ai> para realizar-se a
cobrança das multa, de conformidade om o sobredito
Regulamento.

José lvlau?'icio Fe1"nandes Pel'ei1'a de Barl'os.
13





- 277-

DIRECTORIA GERAL DAS RENDAS PUBLICAS.-EM i6
DE JULHO DE 1.875.

Não é preciso que conste das communicações de manumissões, qual
o Tabellião que registrou as cartas.

N. 4-. - Directoria Geral das Rendas Publicas.­
Rio de Janeiro em 16 de Julho de 1875.

o Director Geral interino, de conformidade com o
Aviso do Ministerio da Agricultura, Commel'eio e Obras
Publicas de 23 de Junho proximo findo, e em solução
á consulta do Sr. Colle lar da Rendas Geraes de Petro­
polis, constante de seu oflicio de 1{\ de Maio do anno
pnssado, sobre se as ommunicações que os enhores
de escravos são obrigados a fazer, nos lermos do
arl. 21 do Regulamento de 1 de Dezembro de 1811, a
respeito da manumi' ões que conCerirem, podem ser
aceltns sem que dellas conste o Tabellião em cujos
livros fOl'arn registradas as respectivas cartas, declara
ao mesmo S,', Collector que nem o·art. 21, nem 023
do citado Regulamento, que lhe é complementai" impõe
aos senhores dos e ravos libertados obrig:Jção de fa­
zerem aquella indicação, sendo que, qualquer que sejn o
Tabellião, fará em tempo fi communicação neces aria.

José Mauricio Fernandes Pereira de Bar?'os.

\'3 '1
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JUSTIÇA. -E~I 10 OE . R'I'EMUnO DE ~ 872.

Declara que os escravo con iderados ben do evento não estão
comprehendidosno al't. 6.° 4. o daLei n.020~Ode28deSetem-

úro de 4871.

Minislerio do Negocio ela Ju liça. - Rio le Janeiro
em ~ Ode Setembro âe 1872.

Illm. Exm. Sr. - A' ua. Mage, tade o 1m perador foi
presente o officio de , . Ex. de 3'1 de Julho ultimo, sob
n. °162, com a cópia da solução, que o Juiz de Direito da
comarca de FIÔres d ra em sentido affirmativo á COll­
sulta do Juiz Municipal do tel'mo de In~3.zeira sobre a
questão « se os e cravos considerados Dens do evento
estão comprel1eodidos no ur'l. 6.°, § 4.,0 da Lei 0.° 204,0
de 28 ele Setembro de 1871. ~ E o mesmo Augu to
Senhor Manda declarar a V. Ex., para que faça coo tal'
aos referido Juize, qu o e cravos contemplados na
ela se do bens do ev Dto não são os que eu senhol'e
abandonam, e a que e re.fere o art. 6."; á,. ° da citada
Lei, ma os achado em e saber do eohor ou dono a
quem pertençam, confor'me o ar!. 85 do Regulamento de
15 de Junho de 1859, devendo a re peito de tae e cra­
vos ob ervar-se o que e'lá letermioado naquelle l'egu­
lamento e mais disposições em vigor,

Deu Guarde a V. Ex.-Manoel Antonio Dua?"te de
A.zevedo.-Sr. Pre ideole da Pl'Ovincia de Pernambuco.

36
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JU'TIÇA.-EM 22 DE OUTUBRO DE 187:2.

Declara que, á vista do art. 4. o § 6. o da Lei n. o !O4.0 de J8 de
Setembro de iS71, não competem emoJumentos aos Tabelliães pelo
registro das carlas de liberdade.

Ministerío dos Negocios da Justiça.-Rio de Janeiro
em 2~ de Ou tubl'O de 1872.

lllm. e Exm. Sr.-Com officio n. o 208 de q. do corrente
mez V. Ex. remetteu cópia do. que dirigira ao Juiz de
Direito da 1." Vara Cível, declarando-Ih~, em virtude da
representação de D. ErJuviges de Sá Pereira, que não
competem emolumentos aos Tubel\lAes pelo registro
das cartas de liberdade, á vista do art. 4.. o § 6. o ela Lei
n. o 204.0 de 28 de Setembro de 1871, que isentou as alfor­
rias de l1uaesquer emolumentos ou despezas. Sendo
jurídico o fundamento dessa decisão, Sua Magestade o
Jmperador Houve por bem Approval-a : o que lhe com­
munico para sua intelligenCla.

Deus Guarde a V. Ex.-Manoel Antonio Duarte de
Atevedo. -Sr. Pr'esidente da Provincia de Pernambuco.

I
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JUSTIÇA.-EM 30 DE OUTUBRO DE 1872.

Decide que o perdao conferido pelo Poder Moderador annulla a con­
dição social do escravo condemnado a galés perpetuas o qual não
póde voltar á escravidão.

l\Jini terio dos ~gocio' da JusLiça.-Rio de Janeiro
em 30 de Outubro de 1872.

Sua Magestade o Imperador, a quem foi presente o
officio n. o i3~ de 23 ele Abril ultimo, no qual Vm. con­
sulLa se o perdão, concedido aos e cravo condemnados
a g-alé perpetuas, annulla a condição social delle :
Houve por bem Decidir, Conformando- e, por Imme­
diata ResoloJção de 1.7 do corrente mez, com o parecer
da Secção de Justiça do Conselho de/Estado, que o di­
reito do senhor sobre o escravo desapparece pelo facto
da condemnação defirütiva ele te a galés perpetuas, já.
porque com tal condemnação é incompativel a perma­
nencia do dominio, já porque as iro está di posto na Le­
gislação romana, sub ldiaria do direito patrio : portanto
uma vez perdoado não póde o condemnado ,"olLar á es­
cravidão, visLo que, em eu beneficio e não no inleres e
do antigo enhor, l:es a pOI' virtude rla graça a perpe­
tuidade da pena. Oque lhe communico para ua intelli­
gencia e fio conveniente .

Deu Guarde a Vm.-1I1anoel Antonio Dum'te de
Azevedo. -Sr. Di re Lor da Ca a de Correcção la Côrte.
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.J nçA .-E~I 28 DE O T BRO DE 1874-.

}lara o fim previsto no arl. 4. o da Lei n. o 20·íO de 28 de Setembro dá
187:1, a certidão de baptismo, authentica e devidamente reconhe­
cida, prevalece sobre a declaração da matricula, quanto á idado
do menor.

2.' Secção.- l\Iinistel'io dos Negocias da Jllstiça.­
Rio de Janeiro em 28 de Outubro de ~8H.

IIlm. e Exm. SI' .-Em omcio n. o 9.i de ~ O do correnta
communicou V. Ex. a resposta do Juiz de Direito da
comarca ele Iriritiba á seguinte con ulta do Tabellião
do termo de Benevente: si no caso de pI'ovar-se por
meio de certidão de baptismo que um escravo é maior
de 12 annos, embora se mencione idade menor na rela­
ção da matricula, a que e referem os arts. 1. o e 45 do
Regulamento annexo ao Decreto n. o 4835 do 1. o de De­
zembro de i871, pMe ser lavl'Uda a escI'iptura de aliena­
ção á vi ta do aI'!. 4. o § 7. o da Lei n.O 204-0 de 28 de Se­
tembro de 1871.

E de accôrdo com a solução dada pelo referido Juiz,
declaro a V. Ex. que, para o fim prevIsto no cilada art.0.." a certidão de baptismo, autbentica e devidamente
reconhecida, prevalece sobre a declaração da matri­
cula, quanto ti idade do menor.

Deus Guarde a V. Ex.- João José de Oliveira Jun­
queira.-Sr. Presidente da Pl'Ovincia C!oEspil'ito Santo.,.,

I
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DIPERro.- E~r 13 DE 31Aro DE 1868.

Decla.ra quo o Prior de um Convento não pMe libertar os respectivo
escravos, sem a.utorização do Visitador Apostolico.

4,.' Secção.- dinistel'i dos Negocias do Impel'io.­
Rio de Janeiro em 13 de .Maio de 1868.

Em officio 'de 25 do mez findo consulta V. P. Revluo.
se são válidas as cartas de liberdade passadas a quatro
escravos dessa ordem, sem autorização de V. P. Revma.,
pelo Prior do Convento do J\logy das CI'Uzes.

Em resposta cabe-me declarar a V. P. Revma" de
accÕrdo com o parecer do C nsellleiro Procurador da
CorÕa, Fazenda e Soberania Nacional, junto por cópia,
que o dito Prior não tinha poder para passar as refe­
ridas carlas de liberdade.

Deus Guarde a V. P. Re\'ma. - José Joaquim Fer­
nandes Torres .-Sr. Visitador Apostolico interino da
Pl'Ovincia Carmelitana Fluminense. (')

(') E te acto e o e~uil1te são anteriores â Lei de 28 dtl Setembro de
1871; parellendo-Ule mteressante, aqui os inseri; entretanto, não silo
bastante importantes para que merecessem ser considerados pre­
nuncios da dita Lei, como O' sete mencionados no principio deste
livro e ([ue pr cedpm a Lei da liberta~ãO gradual.
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IMPERIO. - EM 9 DE JUNliO DE 4868.

Declara que um particular na:o pMe libertar um escravo de ordem
religiosa, sem autorização do respecti vo superior.

Rio de Janeiro.- 1inistel'io dos Negocias do Impel'io
em 9 de Junho de 1868.

111m. eExm. Sr.-Comrnunico a V. Ex., para os fins
conveniente, que no requerimento, por V. Ex. infor­
mado em ,14 do mez findo, no qual José de Azevedo
Marques pede se lhe per'mitLa entl'egar na The oUl'aria
de Fazenda dessa Provincia a quantia de 500$000 paea
a lioerdade da e Cl'Uva Rufina pertencente á Ordem
CarmeliLana Fluminense, foi proferido o seguinte des­
pacho: cc dirija-se ao superior da ordem. »

Deus Guarde a V. Ex. - José Joaquim Fernande$
To?"?"es.-Sr. Presidtmte da Provincia de S. Paulo.
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1M PEFlO. - E~r 20 DE: DEZE7IIBRO DE ~ 871 .

Declarando ficar inteirado o Governo de terem O' religio os Carme
litas da Provincia Fluminense concedido inteira liberdade a
todos os seus e c'ravos cujo serviços não e tão sujeitos a con­
lracto.

Rio de Janeiro.- Ministerio do' egocios do lmperio
em 20 de Dezembro de 1871.

Pelo officio de V. 8. Hlm". de 8 do corrente lIíez
fico inteirado de terem os religiosos Carmelitas da Pro­
vincia FLuminense concedido lOteira liberdade a todos
os cscl'avos do. Ordem, cujos serviços não estejam su·
jeitos a contractos.

Deus Guarde a V. S. lllm".- João Alfredo Corrêa de
Oliveira.-Sr. Visitador ApOSLOlico da Provincia Carme-
lHana Flull1inen e. k'-\'o
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DECRETO N.° õ604 - DE 2õ DE ABRIL DE iS7õ.

Dá regulamento para o Registro civil dos nascimentos, casamentos
e obitos.

Titulo II. Capil. LOart. 51. §5.o:

c O assento do nascimento deverá conter a declaração
de ser filho de mulher livre ou escrava, e
sendo de escrava, o nome do senhor desta.»

~'\'1

38
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GUERBA.-- EM 10 DE NOVE~1JlRO DE 181lS,

Manda cbamar o Promotor Publico para (azer parle dajwlla de revi­
ão, cabendo ao Adjunto do dito Promotor sub liluir este najunl/\

de classificação de e cravo, vislo ser o oerviço de revisão mais im­
portanle do que o de classificação de escravos.

Mioistel'io dos Negocios da Guerra. - Rio dtj Janeiro
cm 10 de Novembro de 1875.

IIlm. e Exm. SI'.-Em oilicio n.· 4-24- de 20 de Outu­
!Jro ultimo cOnllllunica V. Ex. que, tendo o Juiz de Di­
('eito da comarca de S. João do Principe consultado,
e na ]Jypotb se de achar-se l'uoccionando ainda a

junta de classiricnção de escravos daquelle municipio,
quando tiver de installar-se a de revisão, deveria adiar
os tmualhos da mesma revisão, ou chamaI' o pl'Ornotol'
publico para della razer parle, sendo sub tituido pelo
eu adjunto na primeira junta, resolvera V. Ex ..pelo

'cgund modo, atlendendo a que o serviço do alista­
mento . mai' illlportante que o de classificação de es­
el'avo .

Em resposta ueclaro a V. Ex. que fica approvada a
sua r solução.

Deus guarde a V. Ex, - DuqHe ãe Caxias. - SL'. Pre­
iciente da Provincia do Ceará.

I~~
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DECRETO N. 5870- DE 6 DE FEVEREIRO DE ,1875.

Concede á Sociedade Emancipadora 28 lle Setembro autorização
para funccionar e approva os respectivo estatutos.

ALLendendo ao que 1\1e reg ller~u a ociedade Ema n­
cipa ]ora 28 de Setembro, e de conformidade com o parecer
ela Secção dos Negocias cIo [mp rio do Con elho de E-­
L:ldo, exarado em CaD ulLa de i4, de Dezembro de 1.874"
Hei por bem Conceder-lhe aulorização para funccionar
e Approvar os respecLivos estatuLos, com as modincil­
çães que com este baixam, a. signada porJo é Fernandes
da CosIa Pereira JUDiar, do :Meu Conselho, Mini lro e

eCI' tario de E tado do egocio da Agrit:UlLura, Com-
mercio e Obrils Publicas, que as im o lenha entendido
o faça execular. Palacio do Rio de Janeiro em ei ele
Fev rciro de mil oilocenlo _ tenta e cinco, quinC]ua­
rresimo qu.arlo da [ndepenLlencia e tio Imperio.

Com a rubrica de Sua Marre tade o Imperador.

José l' el'nmules da Costa Pel'eim Junior.
\t) ~
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Modl1lcações a que se ret>ere o Decreto
11. 0 ~8"'O desta data.

o art. 4,. o fica assim redigido:
« Para a libertação terão preferencia os escravos de

bom comportamento, decidindo a sorte em igualdade
de condições. »

O § :L. do arl. 6. o, que trata das classes dos sacias,
fica assim redigido:

« Eftectivos as pe"soas que entrarem pua o cofre
social com uma joia ad libittlm, e concorrerem com a
mensalidade de 1~OOO. »

O art. 10 será substituido pelo seguinte:
« A assembléa geral é a reunião de todos os sacias

que nelta terão voto, com excepção dos honorarios e
belOfeitores. »

No art. 11 substituam-se as palavras « todas as
vezes julgadas necessarias pelo Presidente) pelas se­
guintes: « todas as vezes julgadas necessarias pela Di­
rectoria. )

Acrescente-se no fim do ar1. 12 :
« Será presidida por um sacio nomeado por accla­

mação ou elpi to por todo o anno. »
O ~ 2." do ar1. 13 fica assim redigido: « Tomar contas

ú administração pelos actos praticados, eleger a com­
missão de exame de contas e todas as que forem neces­
sarias aos fins da Sociedade, discutir e resolver sobl'e
os pareceres apresentados por essas commissões. »

No ar1. 16 ficam eliminadas as palavras « eleitos
d'entre os sacias fundadores, e, caso não existam. )

Ficam supprimidos os ~§ 2. o e 8. o do ar1. 19.
No art. 26, em vez de-200 réis-diga-se-i#OOO.
Redija-se deste modo o § 5. o do ar1. 27:
« Resolver 'em assembléa geral sobre os caS03 não

previstos na presente lei social, e que careçam das
providencias da dita assembléa; ficando taes decisões
dependentes ela approvação do Governo Impel'ial. »

Eliminem-se o § 3. 0 doar1. M, o art. 37,eo§3. 0

do art. 4,1.
O art. 4,9 fica assim redigido:
« A Sociedade poderá ser dissolvida por deliberação

de 2/3 de sacias eLfectivos, correspondentes e beneme­
ritos. »

Pa lacio do Rio de Janei 1'0 em 6 de Fevel'eiro de 1875.­
José Fernandes da Costa Pereim hmior.
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Jlslatulos da Sociedade Emaucipadol'a Vinle e oilo
de Setembro.

CAPITULO l.

DOS FL"iS E ORG.lNIZAÇÃO D.i OeIED,lOE.

Al'L. 1.° A Sociedade - Emancipadora Vinte e Oito de Sc­
tembl'o - tem por fim exclusivo a Iibcrtação de escravos na Côrte
c Província do Rio de Janeiro.

AI'L. 2.° A Sociedade compõr- e-ha de nacionaes e estrall­
geiros que e prestem a concorrer em favol" de seu fim, sem
di tincçao de sexos nem idarle .

AI'L. 3.° Annualmente, no dia 28 de Setembro, anniversal'io
da promulgação da humanitaria e patl'iolica lei libertadora do
oa cimento dos filhos da mulher escrava, a Socieilade celebrará
uma sessão mal(na, na lual solemnemente e com a maior pu­
blicidade I'calizará a entrega de titulo de liberdade a um 011
mais c cravu .

AI'1. 4,° P:lI'a a libertação lCI'ào prefcreocia os escravos, cujas
alrol'l'ia. fOI'em menos onerosa á Sociedade, dccidindo a sorte
CIl1 igualdade de condições.

Ct\I'IT L H.

no ~OCIOS r, SUA ADMI sIo.

AI't. 5.° Toda a pe oa nas condições d art. 2.° poderá filZer
parte da Socierlade, meeUante propo La de um ou mais socio
c approvação rio coo elho administl'ativo. .

ArL. 6.° Haverá cinco ela, e de oeio: elfectivo, corrcs­
pClnrlcnle , benemeritos, honorarios e bemfeitores,

§ 1.° EII'eetivo as pe soa que entrarcm para o cofre social
orn uma joia ad libit1m~ e concQl'l'erem com a mensalidade de

200 réis.
~ 2. ° COl'I'espondentes as que, domiciliadas fóra da cidade

do Rio de Janeiro, salisfaçam as exigcncias do § 1.0
3.° Bencmeritos os fuo(ladol'es ela Sociedade e as pessoas

que hajam Ine'tado relevantes serviço ao gremio social, scr­
VijOS' como taes avaliarlos pclo conselho administrativo,

11.° 1l0nOl'arios as pessoas que eontribuil'em para a pl'ospe­
ri aele e IlIstre da Associação.

§ 5.° Bemfeitol'es a- pe soas que fizerem entl'ega á Sociedade
de quantia nào inferior a 50S000.

§ 0.° AS pes oa que compareceram á sessão de fundação são
galardoadas eom o titulo de fundadores. A que não as lstiram
a e sa. ses ão, I1l:lS sim á que se lhe seguiram têfll o titulo de
in lalladores, O socios galardoados com o titulo de fundadores
)lO li m a regalia de membros natos do consclho adminis­
trativo, onde Lcrão assento e voto.
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Arl. 7,0 Os sacias honol'arios e bnmfeiLore não são obrigadoi
no pagamento da mensalidades. ão lhes é permiLtido tomar
parte nas volaçõe sociaes, ncm serem elle votado, podem
com tudo er consultados sobre medidas de alcance para a So­
ciedade.

Art. S. o A ocia só podem er elei Las para os cargos dc
Secretarias adjulILas.

ArL. 0. 0 E' i'llimiLado o numero rle socios.

CAPlT LO III.

D.l Â.SE:UBLI';A GERAL.

Ar!. 10. O supremo poder social reside na aS embléa geral.
na qual têm voLo todos os ocios quiLes, com excepção do:
honorarios c bemfeiLore .

ArL. 11. As sessões da assembléa geral serão ordinal'ias
eXLI'aordinarias.

Ordinarias: para a leiLura do relaLorio do Presidente, apre­
sentação das contas do Thesoureiro e eleição de uma com­
missão encaITegada de examiDar as contas e a actas da ad·
milli~LI'ação e para a leitura di cussão e votação do I areeer
da commissão de exame e eleição da nova administl·ação.

Extraordinarias: Lodas as vezes julgadas neces, al'ias pelo l'I'c­
sidentc.

Arl. i2. A a sembléa ~eral eonsLitue- e legalmenLe com o
numero de 20 socio. e/l'ectivo~ e benemeriLo llara e se 11m
convidado pela imf,rensa com a inrli pcnsavel antecedencia.

A!'l. 13. CompeLe á a embléa geral:
§ 1. o DiscuLir, approvar ou emendar as actas de suas re~­

pecti va essões.
§ 2. o Tomar contas á administração pelos acLo praLicados,

elegei' a commissão de exame, discuLir e resolver sobre o pa­
recer apresenLado POI' e. sa eommissão.

§ 3. o ElegeI' a adrnini Lração social.
§ 4. 0 Providenciar sobre Ludo qnanLo fÓI' concel'nente a

fins sociacs.
ArL. 14. Nas se ões exLraordinaria5 sómenLe se LI'aLará d

objecLo de sua eonvocação.
ArL. 15. Para ser válida qualquer decisão da as embléa geral

é mi Ler o pronunciamtlnLo da maioria dos votos dos ocios
presenLes á sessão.

CAPITULO IV.

DA ADDJli'ilSTlIAÇ.i:O.

Alt, 16. A Sociedadc é adminisLrad:l por uma Directoria d
oit.o membl'os, a saber: Presidente, Vice· PresidenLc, 1. o e 2.° S •
creLarios, 1." e 2." Secretarias, The oureil'o e ]'I'ocuradol', além
de OilO onselheiros eleitos d'enLre o~ socios fun<ladol'e , c,
caso não existam, eleiLos (]'enLI'e o clfecLivos e benemcrito•.

ArL. 17, As reuniões da Directoria e conselho elfeclnar-sc-hilll
no primeiro domingo de cada mez.
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Art. 18. Compete á Directol'ia e conselho reunidos em lJlJ­
mero Ieç:-a I :

§ 1. o Tomnr contas ao Thesonreiro de tres em tres D,eze"
ou quando julgaI' conveniente.

§ 2," Propôl' medidas qne entenda necessal'in aos interesse:
da Sociedade.

§ 3.° TrataI' com a pl'er,isa antecerlencia do exnme das 111'0­
postns, documentos e r31.ôe' ]11'0 e contrn n lillerlação de es­
cr:lVOS que, conforme (I art. !~. 0, tenham ele el' livres na sessão
magna :lnnua I.

§ 1\. o Fazer proceder ã avaliação legnl do escravo, caso o
senhor tlxija quantia superior ao seu valor,

§ ti.o CODcorrer (lor todos os meios licitos pal'a o nngmento
dos fundos sociaes, e conseguinlemente dos beneficios resnl­
lados rio art. 3.°

§ G. o Zelar pela m:lior economia nas despezas d:.J Sociedade.

CAPITULO \'.

DO PI\ESIDENTE E ncE-PIlESlDENTE.

AI'l. 10. Compete ao Presi(lcnte:
~ Lo Convoca!' as sessões e"Xtraol'(linnrins dn :I'selllbléa ;Teral

c rIo eonselho adminislrativo, qnando neeessarias.
§ 2. 0 Presirlir e su pendei' as sessões, mal'C<'1ndo dia, hora e

Ingal' "al'a nova se são, no cn o de t-rem sido snspensos os
trahalhos nnteriores.

~ 3, o neccber as petições, feitas á Soeiedade, danrlo-Ihes o
conveniente destino pOl' i:Jtel'lnedic do 1.0 Secrelario.

%1\.0 Hepresentar a Sociedade cm qualquel' neto solemne e
em todas ns ['elações externns.

~ 5.° Apre.entar annualmeote á assembléa geral o r latorio
do actos sociae .

~ 6,0 r.umprir e fU7.er cumprir os presentes e t.1totos.
§ 7. o Autorizar as despeza ol'flioarias da SOf'iedade.
§ 8.° NomeaI' us commissêles sociae necessarias aos fins ria

Snr.iedarle.
Al't. 20. O Vice-Pre irlente substilu-c n Prc idente em snas

falta Oll illlpedimentos.

r. I'lTllLO \'1.

DOS. ECIlETAI:105 E SECIlE'I'.\l\lAS ADH i'iTAS .

.IIrt. 21.. ão ueveres do 1. o Secretario:
§ :1. 0 Lançar em li TOS proprios as acLn da c sões da as­

sembléa ger'al e do eonselho adminititrutivo.
§ 2. 0 Al'elJirur ob a o\,(lel1l devida todo o papei e titulos

pertencente á Sociedade, os fJnues fica\'iio debaixo de ua
li lJa 1'<1 a e responsabilidade .

. 3.0 Tc\' n sen cargo ~ol1a a. e(lI'l'f'SpOndellcia social. _
§ 4. 0 Ter snmpre em dia os livros ria aclas e os rle matricula

rios socios, COOI'OI'lI1I:' a cla se a que pertencem.
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. a. o Sub tiLuir o Pre idente r o 'icc-I're idente cm ua
faltas ou impedimento temporarios.

Al'I. 22. Ao 2. 0 Seerelario COlUllcte:
~ 1. o TomaI' os apontamento para a rcclacção du actas de

Iodas as sessões e enviaI-os logo ao t.· Secretario.
§ 2." Coadjuvai' o 1. 0 Secretario !lOS re-peetivos trabalhos

(' substituil-o em seus impedimentos.
ÂI'L. 23. Â's Secretal'ias adjuntas cabe auxiliai' os Secretarias

ell'ectivos em seus labore..

CAPITliLO VII.

no THESOURRIRO E PROCURADOR.

Art. 24. Ao The ourciõ'o compele:
§ 1. o T~I' ob sua guarda e re pon abilidade os dinheiros da

A sociação, ou os titulo flue o repre entem.
§ 2. 0 Sati fazer as de p za autorizadas pelo Pre idente ou

determinadas pelo conselho.
§ 3. o Escl'ipturar chl'onoJogicamente o livro caixa e o de

contas correntes.
§ 4. 0 Arrecarlar por si ou pelo Pl'oeurador o~ rendimentos,

c\onutivo , legados. mensalidades e joias dos socios ou rle ex­
tl'anhos á Soeierlalle, podendo delegar cu poderes cm 'onl­
missõe , nomearias pelo conselho, que o coadjllvem c ao 1'1'1:­
curac\<lJ' no recebimento ria mensalidade e joias.

5.0 Apr'senlar trimen a\mellte ao conselho administralivo
o 'balancete da receita e despela da Sociedade, c annualmentc
o bal:Anço de loda as operaçõe financeiras .

. 6. 0 Informal' no consclho do que houver sobre o não pa­
g-:lInenlo da mensalidade, (I fim de serem offieiado para n
olvi('ão de cus debitos ou notificados da eliminação do quadro

sorial.
7. o Dcpositar cm cstabelecimcnto do Governo ou em banco

'\crediwdo os I'enrtimentos da Sociedade, logo flue excedam
a 1008000.

AI'L. 21i. Compl'lc ao PI'oclll'ador:
§ 1. o CoadjuvaI' o 'rllesilnl'eiro na cobrança da 1ll nsalirtarle"

joias c demai reeebimento-.
§ 2.0 Tel' sob sua ~ui\l'da c I'C. ponsabilidade o movei,; c

utellsis perLeo een tes á Sociedade.

CAPITULO VIII.

DOS DEVEIlE E DInElTOS DOS OCIOS.

A.rt. 26. S:io devel'e do socios en'cctivos, correspour!enle
c benemerilo, contribuir com a~ mensali lades de 200 r6i .

ArL. 27. São devel'es do~ socios errcr'i,os c benemerito :
§ 1. o Constituil' a a semlJléa gel'al, tomar parte nos deba tes,

propôe e I'(;',oll'er <'Ieerea tias medidas II ccssadas ao pl'og·resso
c fins soeiaes.

~ 2. 0 Volal' c ser votarlo.
~ 3. o Ac itul' c exercer c lU zelo c dedicação Os cargos para

flue fór eleito ou nomeado, salvo o ca o ele reeleição ou impe­
llímento grave.
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§ 4.° Proceder digna e decentemente nas reuniões e respeitar
as disposições destes e tatu tos e as decisões tomadas pelos
poderes da Sociedade.

§ li.o Resolver em a sembléa gel'al sobre os casos não pl'C­
vistos na presente lei social, e que careçam das providencias do
podcr supremo da A . o iação.

Art, 28. Os socios ell"ectivos ou benemeritos podem as istir
ás sessões do conselho, propOr medidas, não intervindo porém
na votações. O socio llOnorario, bemfeitor ou correspondente
di põe dessa faculdade cm todas as sessões soeiaes, não tendo
voto em nenhuma.

ArL. 29. O socio efl'eetivo, corre pondente ou benemerilo que
não satisfizer as devidas mensal idades, fica su penso de sua J'e­
g-alia, até quitar-se. Será elimiuado do quadro social o que
d 'ver um anuo de men alidades.

Art. 30. O oeio que demiltir- e ou fôr eliminado Ilerde o
llir ito a qualquer indemuização, salvo o caso de emprestimo
feito á Sociedade.

Art. 31. O socio etl'ectivo, correspondente ou benemerito
que quizer remir- e de uas contribuic;:ões mensaes poderá fa­
zei-o, mr.diante a onllna de 208000.

Arl. 32. O sacio que nas sessões faltar o respeito e provocar
conflictos, perturbando a ordem ou ofl'endendo a q'lalquer as­
oeiado, erá uspen o de seus dh'eitos pelo Presidente, que na

proxima se são dará couhecimento (lo facto, a fim de ser jul­
gado convenientemente.

Art. 33. A au encia do socio para lugar distante não isenta
do pagamento das mensalidades.

Art. 34. Perde a regalias c direitos de socio:
§ 1. ° O que se entl'egar á pra.ica de máos costumes e não se

corrigir, depois de olficiado nesse sentido.
~ 2.° O que tentar directamente ou por factos provados des­

I ruir a ociedade.
~ 3.° O que lançar mão de meios, dos quaes possa resullar

II descl'edito da A sociação.
4.° O que extraviar ou deixar extraviar-se os dinheiros,

lIlovei e qualquer objecto da Sociedade, sendo além disso
(lbri~ado a r stiLuil-o QU O seu equivalente.

0.° O que, tendo incorrido na (USPOSiliãO do art. 32, rein­
cidil' na falia commettida.

c:APITULO IX.

DAS ELErçõllS E VOTAÇÕES.

Arl. 35. A Dil'ectoria e o eon elho serão eleitos annua\men\e
no di:l 7 de ctembro e o ocios, que obtiverem maioria ab 0­
luta de votos, tomarão posse dos respectivos capTos em sessão
magna annual, após o cUlllprimcnto do di posto no arL. 3.0

Arl. 36. Convertida a a sembléa cm corpo electivo, far- c-ha
a chamada dos socios presentes, receb r- e-hão as eedulas, que
cm seguida erão apul'adas, fiudo o que o Pre idente tornará
publico o resultado do sufl'ragio.

An. 37. llavendo duvida a re peito da eleição ou de qualquer
votação, decidil-a-ha a maioria dos sacias presentes em a ­
sembléa geral,

AI't. 38. Aos sacias eleitos enviará o 1.0 Secretario um oflicio,
que lhes servirá de diploma.
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Al't. 3!L Obteul\o lIclIlissüo ou sellllo eliluinallo 1\0 quadro
social qualquer fUDecioual'io, crá o lugar pr enchido pelo im­
mediato cm votos. Exeeplua-se o Pl'esillcute da ociedade, cuja
falta etfccliva se suppl'ii'á por meio de e. pecia\ eleição.

Art. 1/0. As votações áeerca das medidas sujeita ii delibe­
rac:l0 da asselllbléa geral ou do eon elho admiui lrativo serãu
syillbolicas. QU:.lndo seja reqcel'ido c aceito o requerimento,
a votaçllO far-se-ha nomil!allllcnte.

CAI'ITlLO X.

!lA llEr.ElT.\ [; nESI'EZA.

:\1'(. :Ii. A rllc"ita da Soeiellaue constará:
~ 1.0 Ue le"ado , donativo, lll'ouuctos de bellel1cio ou loteria'

ljue c possam obter.
~ 2. ° Das lUellsalidatle e joi:.ls dos socio .
§ 3.° I)e tudo quallto cOlIsiga adquirir por venda, troca 011

OIlU'OS IlIeio: lieitos.
Arl. 1/2. ConSlitue L1espeza lUdo quallto se d spendel' eOIll

liberdades, expedienle, illlpressões, :;s 'ões, IIlUIUlllcnto ou
dil'cilos nacionaes.

CAPlT LO Xl.

DISI'J."IÇiir: Glcn'\E~.

Art. !l3. O :lono social começ:.lrá :.l 28 de Setembl'o.
Art. 114. Sómentc á a selllllléa geral pertence :.lugmellt:.lr o

quantwl1I tias men alidadp.s.
ArL. 4:>. NnnhulIl aoeio póde excrCer mais de utn cargo ele­

gi \'el.
An. 46. :<a falta do Presidente, do Viee-Presidente eLO S ­

crelal'io, . s se õcs serão pl'csididas pelo membro de mais idadc
d'enlre os conselheiros pl'escnles.

Art. 47. A cOffill1issão de exames, de r(lIe trat:.l o :1I't. 11,
eomllôr-se-h:.l de L1'es socios quc não façam parte tia adminis­
lração.

Arl. 118. Os presclltes eslatutos vigol·:.lrão depois de legalmente
approvados e suas dispusiçõpS poderão SeI' a\terad:.ls eom app!'o­
va ão da as embléa geral c tio GOVCI'i10 Imperial.

ArL. ~!l. A Sociedade poderá seI' di olvida por delibel'ação
da maioria dos socios galardoarlos COIll o tiLulo de l'undarlol'e
e illslallarlore ou rle dous terços do dcmais ocios efl'e th'os,
corl'e'polldl'utes e benclllel'i to~.

MI. 50. Di olvirJa a Sociedade IlclaTór'na pl'escripta no artigo
3ntecedeule, o dinheiro em sei' e o ()I'otlucto do valol'e que
pOS~U3, ar1plic:.lJ'- c-hão em beueflcio dos escravos 113 )'edelllpção.

nio de Janeiro em 21 de Selembro dr -H'i3.
( egllem-se a 3<sigllaturas.)
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DECRETO N. õ989 - DE 8 DE SETEIIlBRO DE 187õ.

Autoriza a incorporação do uma sociedade anonyma dcnomi­
nada-Garantia nacional-e approva, com modificações, os
rcspecLi vos estatutos.

Attendendo ao que 1\1e requereram o Dr. Manoel Joa­
fJuim da Rocha Frota e outros, eTendo ouvido a Secção
de Fazenda do Conselho de Estado, Hei por bem, de
conformitladc com a Minha Imperial R.esolução de Con­
sulta do LO do corrente mez, Autorizar a incorporação
da sociedade anonyma que os supplicantes pretendem
estabelecer nesta CÔrte oh a denominação de-Garantia
Nacional-, a qual se regerá pelos estatutos, que com
este baixam, fazendo-se-Ihes as seguintes modificações:

I.

No art. 16 acrescente-se o seguinte paragrapho:
« Pal'agrapho unico. Se o comprador não quizer in­

demnizar o vendedor do valor do contracto, poderá este
continuar a contribuir até que, Ondo o quinquennio,
liquide e receba o respectivo capital. J

II.

No art. 1.8 acrescente-se no fim: • Aliás poderão os
ditos herdei ros liquidar o con tracto no respectivo
quinquennio. I

III.

Ao paJ'agrapho unico do art. 2{ acrescente-se: « ou
das respectivas agencias. »

IV.

No art. 31., in fine, ac.rescente-se : « Uma vez que re­
presentem, ao menos, a duodecima parle dos contribuin­
tes domiciliados na CÔrte. I

V.

Substitua-se o § 3.° do art. 33 pelo seguinte:
« § 3. ° Eleger um novo Director no fim do primeiro

triennio da primeira Directoria, e posteriormente outro
no fim de cada anno. I
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VI.

No § 3.' do art. 34, em lugar de-terça parle-diga-s6
-quinta parte.

VII.

No art. 37, depois das palavras-Commissão Fiscal­
acrescente-se-ou membros da Directoria.

O Rirão de Cotegipe, do Meu Conselho, Senador do
Imperio, Ministro e Secretario de E'tado intel'Íno dos
Negocias da Fazenda e Pre idente do Trihunal do The­
souro Nacional, assim o tenba entendido e faça exe­
cutar. Palacio do Rio de Janeiro aos oito de Setembro
de mil ai Locentos setenta e cinco, quinquagesimo quarto
da lndependencia e do Imperio.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Barão de Cotegipe.

Regulamento da Associação de interesses UlU.

tuO& para a liquldaçãe. do capitol eUlpregado
no elemento servil denominada-Garanti Na·
clonai.

Cll'IT LO I.

DA FORUAÇÃO, FIM, OBJECTO E DURAÇÃO DA. ASSOCUÇÃO.

AN. '1.' Com a approvação do prespnte negulamento pelo
Governo Imperial fica definilivamenLe incorporada, ne,;[a Côrte
pOJ' conta e com os capitaes das pessoa~, que aceitam a on­
dições do me~mo RegulamenLo, uOIa Associaç:io de inLere ses
mULuos para a IiCJuidação rio capiLal empregado no elemenLo
servil, em favor de in{!enuos, denominarIa-Garantia Nacional.

ArL.2.' Esta Associação, basearia nos principios humani­
tario' e civilizadores, que devem re~er uma nação culta, fun­
da- e tambem uo pxcellente mecanIsmo, de que tno bons re­
sultados têm colhido a Protectora da Familias, a Popular
Fluminense e instiLuk'ões idellLicas.

ArL. 3.' O fim da Associação-Garantia I'acional-é facililar
a cl'eaçào de ealhtaes por meio do conLra lo mutuo, em pe­
queuas conLribuit;ues unica , adiantarias 1 anlluae.• feita por
quaesque,' pr .oas, sem di. Lincção fie clas e, a favor dos e ­
cravo., ao qll:les fica facultaJa a liberdade, e rm bene. cio de
ingenuo j medianLe presLações, por e "aço de 2tl anDo, forne­
cidas da propriedade do contribuinLe ou do beoel1ciado.

An. 4.' A gerenria da Associação é exercida por urna Dire­
ctoria compo ta de Lres membros e fi caJisada por uma COIll­
missão de igual numero, eleila d'enlre os as oeiados.
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As atlribuiçües da Directoria e da Com missão FI cal serão
especifl adas nos caps, 7.0 e 8. 0

Ar!. õ. o A Associação começará suas operações logo que
e te Reltulamento, ou estatutos forem approvados pelo Gnvel'Oo
Imperial, I'e~ist,.ados e publicados nos tel'lnos das leis vigentes,
achantlo·~e inscriptos cem contracto.

§ 1. 0 A sélle da Associação é lia CCll'te do Rio de Janeiro,
e porlel'á haver agencias em toda~ as Provincia~ rio Imperi/).

§ 2. o A sua dura"ão sel'á de ISO annos, contados do dia em
que tiverem come('ado sua opel'açôes.

§ 3,0 Potlerá ser re~olvida a di~solu ão da Associação DOS
casos eXJ?ressos no Codi"o COllllllel'cial e pnr deliberaç~o da sua
assernblea :,(el'al, eXllI'es amonte convocada para esle fim.

§ 4, o Ollliberac(a adis oluÇão, começará logo a liquidação da
A sociação nos lcrmos do mesmo Codigo,

§ õ. o O individuo, que ~e inscrever na As oeiação para fazer
o contracto dc iuteresses mutuos, chama-se contribuinte; o
e cravo e o in"enuo em cujo beneficio o contribuinte fizer o
contracto, chama-se beneficiado.

CAPIT LO II.

OPERAÇÕES U BASES DA ASSOCIAÇIo.

Arl. 6. 0 O contractos para a ereação de capilaes, a que se
propõe a Assoeiação- Garantia Nacional-, são feitos por 2lS
:Innos, sal vo o dil'eito de liquidação de cinco em cinco annos
da partll do contrilluinte.

Arl. 7, o A contribuição de caela contracto será unica e an­
nual de 12S0oo e pa~a até o dia 31 de Dezembro de cada anno.

Art, 8. 0 A contribuições serão convertidas cm apolices da
divida publica, rle juros ele 6 %, no que lambem se converterão
os s us juros, 111 dia depois de realrzados. Aos capitaes, assim
progre ivamcnte augmentado" se addicionarão os commissos,
a multa e eventuae ,de flue trata o art. 11, constituindo o
funclo divi ivel da A~sociação.

Art. 9. 0 E tas 3Jlolices erilo depo itadas no Banco do Brazil
c permanecerão inalicnavei até a época, cm que se verificarem
a Iiquidaçõe, isto é, até a época. em que se deva entreRar
30 a sociados o c:lpilae realizado bos juro accumulados e
mais lucros, que lhes tocarem, de aec rdo com o presente Re­
gulamento.

A conversão cm apolices será sempre feita ao preço da co­
tação oficial do dia. A quantia, que não chegal'em ao valor
de uma apolice, serão depositada em conta corrente no mesmo
Banco,

Arl. 10. Todos os conlribuintes, que entrarem pua a Assu­
ciação no me mo anno, fOl'marão uma ecção, sendo consirle­
rado as oelado' entre si na partilha dos lucl'os até 31 de De­
zembro de carla quiulluennio ,solcial, guardadas a~ proporções
relatil'as ao numero de contracto, que houvel' feito cada um.

Ar!. ii. As contl'ibuições poderão ser feita em qualquer
época do anoo no escriotorio ela Associação; não optanrlo,
pOI'6111, o coutribllinte pela t'aculdarle, que Ihr. concede o artigo
seguiule. entrarão em COOUl corl'ente no Banco do Bl'azil até
31 de I)ezembl'o proximamente fllluro, vencendo para a As 0­
éiaçãn, a tilLllo de acqui 'ição eventual, o premio, que o BancQ
pagar pelo cu deposito.

ArL. 12, Os contribuintes, que quizerem fazer parte da As­
sociação no mesmo anno, em que nella se inscreverem, dtl-
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l'erão pag-ar, sobre a conLribuição anllual dll 12g000, 1 ~ % ao
mez desde o principio do auno social, c adquirirão 3ssim cli­
I'eito á polI'tilha dos juros da eeção, a que pertencerem, de de
o [lrillcipio do auno social, c á partilha das acquisiçõe even­
tuaes, das multas e commi os, que se verinc3rem da daLa da
entrada na Associação até o filll do respectivos contractos.

Ar!. 13. Os fJuinquennio sociaes para as re, pectil'as liqui­
dações serão sempl'e completos, e cOluel,'arão no 1.0 de Janeiro
eguillte ao anno, cm que se fizer a primeira contribuição, salvo

o caso previ to no al'ligo antecedeu te.
AN, 1[1. Os coutractos fl:íLoS n' ta A sociação serão por 21S

annos; fica, porém, salvo o direito ao contribuiute de liquidaI-os
em qualquer quinquennio, avi ando ii Directoria Ires mezes
antes da liquidação; aliás o fundo liquidado passará ao quin­
quennio seguinte.

Ar!. 11S. A importancia do capital e Incro, cone pondentes
ao contracto, que se findarem, se DilO fôr I'eclamada pelo con­
tribuinte na época de sua liquidação. permanl'cerá no Banco
convertida em apolices da divida puhlica, devidamente inseri­
ptas na Caixa (Ia Amortização, com as l.Ie larações de numero do
contracto, nome do contribuinte, beneficiauo e outras circum·
stan 'ias, a juizo da Commissrto Fhcal.

~ 1.0 E' licito ao contribuinte pr'escl'cvel' que, na extincção do
prazo do contracto, se ellLregue ao beneficiado o capital e lu­
cros l.Ie seu contracto,

§ 2.° Fica entenl.lido, alva a disposiçilO do paragrapho prece­
(lente, que, por morte do contribuinte, se transferirào " seus
lJerdeiros, que se apresentarem legalmente habilitados, o capi­
tal e lucro, a que lhe. der direito a liquidaçào.

À.rt. 16, E' obrigatoria para o contribuinte a transmissão do
contl'acLO ao compradol', uo ca30 de venda do beneficiado es­
cravo, o que, sendo aceilo, passarão enlilo os direitos e onus do
mesmo contl'aclo ao referido compradol'.

Art. 17, A morte do beneficiado, a favor de quem o associado
tenha feito a contribuição, occorrendo antes da expil'ação do
prazo do COllLracto, não traz como consequelJcia a caducidade
do mesmo contracto, podendo o contribuinte sullstíLuil-o por­
ontro benel1eiado, que lhe mereça igual favor, e em todo o
caso prcvalecem seus direitos í\s Iirruidações, na fórllla do art.i60,
satisfeitas as condições cio art. 7.0

Art.18. Falleeendo o contribuinte, póde preencher as presta­
ções de seu contracto f[ualfIUer de seus herdeiros, ou algnem
com autorização destes.

Art. 19. Sendo de uma só natureza e para um mesmo Ilm os
contractos da Associação, não haverá mais de uma classe de con­
tribuintes, nem condições diversas para os contractos.

CAPITULO III.

cAnucIDADE DOS CONTRACTOS, COMMISSOS E MULTAS.

AI'L. 20. A pena de caducidade do contracto l.Ietermina para o
contribuinte e beneficiado a perda do capltal,juros e lucros, que
teriam de auferir.

Paragrapl10 unico. 03 contractos caducam por falta de paga­
mento de qualquer das annui(lade ,além (lo prazo de um anno,
que lhe confere o al'tigo seguinte.

ArL. 2L O contribuinte, que não sati fizcr sua prestação ano
nual durante o mez, cm que deva fazei-o, incorrerá em com-



- 317-

misso. Concede-se-lhe, enu'elanLo, um anno de espera para
fazer o pagamento aI rasado, p3g3ndo mais de mulLa sobre a
annuidade devida seis pOl' ento por cada trimestre! completo
ou não, a fim de que adrJnil'a o direito de ser eqUiparado na
liquidação ao dos conlribuinte.. pontnaes.

Para' raplló nnico. Estes pagamentos de annuidade em alraso
deverão ser feitos nece,sariamente no escriptorio da Associação.

CAPITULO IV.

DAS LIQUIDAÇÕES E DIVISÃO DOS Lucnos.

Art. 22. Findo o prazo dos contractos, procel1er-sc-ba á sua
liqnÍllação no print:ipio do anno seguinte, e lIgo que estejam
recebidos os juro da apolices, que constituirem o fundo da
Associação, devendo estal' terminada a 30 de Junho. e come­
çando immel1ialamenle depois a di tribuição dos quinhões, re­
cebendo os cOllLribuintes o que lhes tocar, em relação á sens
contracto, em apolices de juros de (3 % pclo valor da cotação,
o lJue ncste titulos couber, e as fracçãe" em dinheiro, cor­
respondentes ao pl'eço, que as me mas apolices tiverem no
mel' ado. .

Pal'agrapho uuico. Para satisfazer aos contribuintes em di­
IIheil'o as fracçõe. de apolice cOlTespondentes aos seus qui­
nhões, a Assoc13ção procederá á venda das que forem neces­
sarias para esle fim, éom as mesmas formalidades, com que fez
a acquisição dellas no aclu da convel'são (conforme o art. 9. O).

Arl. 23. Os Incras, que têm de auferir os conlribuintes, serão
campo tos:

1. o Dos juros das apolices dr. divida publica, em que se con­
verterem os capitaes.

2. 0 I)a eapilalLação destes juros cobrados emestralmente.
3. o Da multas pagas pelos contribuintes. que inconerem em

:lLra-o na conformidade do art. 21, cujas muILa serào lambem
convel'tidas cm apolice .

4. o Da porcentagem, que pagarem os contribllinte iuseriptos.
no COfl'er do anno social já começado e de que quizerem fazer'
pal'te na forma do art. 12.

õ. o Da ncqui ição de eventuaes, de accOrdo com O que ficou,
e. peci ficado no art. ii.

(j. o On perda de capilaes e intel'esses provenientes da cndll-.
('idade cle contractos, de accOrdo com o art, 20 do presente
Regulamento.

7.° De quae quer outras rendas não previstas ne-le Regu­
lamento,

CAPITULO V.

DA APOLICE DE CONTRACTO E OUTROS DOCUMENTOS.

An. 21. Entregal'-se-ha aos contribuintes, pela in cripção do
cada cOlltr:ll;to na Associação, uma apolice as ignacla pelo Pre­
shlellte e Secrelarie. úa Directoria. Estas apolices deverão
cunter:

1.0 O numero de ordem.
2. 0 O nome, profissão e domicilio do contribuinte.
3." O 110me do beneficiado.
4. o A totalidade do cnpíLal sllb cripto para ser realizado CI1\

21í (ll'cstaçõ

\1)"\
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IS. o As épocas em que se devem realizar as prestações.
6. o O valor dl: cada prestação.
7. o O. lugar onde o contribninte se obriga a realizar suas

presLaçoes.
8. 0 A indicação dos flocumenLo , que dcverão apresentar-se

para jU'iLificação do dil'eito do conLribuinLe ou beneficiado
ao' IUl'r1l5 da A ociação.

9. 0 A época da liquidação.
10. A IlIen~ãl1 do al'li~os de le Regulamenlo, que á Di­

rectoria pal'tll'l:I' ('onveniellle.
AI'l. 215, IlIdepcndt:nLclII nLIl das apolices e entrc"al'á aos

contribuinle , quando I'calizarem alguma pre~La lIO, um recibo
assi{mado pelu The oureiro tia Directoria.

AI'l. 26. Perdida llU inutilisada a apnlicc, o conLl'ibuinte po­
del'á reclamar ela Dil'cctoria a cxpcflil(ão de ollLI'a; inuLlli­
sando- e previamente o talão da primeIra nos tel'1I10s legaes­
c pagará 1$000 por esta substituição.

Ar!. 27. A transferencia das apolices será fcita no escri­
ptorio da A sociação em livro especial, á vista do documento,
que prove a alheação.

CAPITULO VI.

DA AS ElllBLÉA GERAL DA ASSOCIAÇÃO.

ArL. 28. A assembléa geral da Associação compõe-se dos
conlribuintes.

Ar!. 29. A convocação da assembléa geral ordinaria, qne
deve Ler lu"ar todo os annos no mez de Julho, el'á feita pela
Direclol'ia em edilal POI' e\la firmado e publicado em Lre, dias
con~eculivos nas folhas fliarias d~ maiol' cil' u\ação. A as­
sembléa gCl'al sel'a pre~idida \)01' um dos conLribuillLe ,a cla­
mado na Ol'ca ião, que dcsignar'á dou SccreLarios d'CIILI'C os
seus o-as ociados.

Arl. 30. A a embléa geral se julgará con tiLuida, achando-se
pre-enle ou rcpI'csentada uma decima partc dos contribuinles
domiciliados na CÕJ'le.

Art. 3L. Quando a a ~rmbléa geral não puder runc ionar,
por não e 1:11' repre enlado o numero dos couLl'ÍblJinLes indi­
cado no artigo precedenLe, far- e-ha nova cOJlvocação com as
rorm~lidade pre criplas, e na qual se delibcrará com os con­
LribuinLPs presentes.

ArL. 32. Ne le acto li Directoria apresentará um relatorio
das op&rações e marcha da. As~ociação.

Art. 33. CompeLe á a selllbléa geral ordinaria dos contri­
buinLes:

§ 1. 0 EI('ger os membros da Commissão Fiscal, que poderão
sei' reelciLos.

§ 2. o Elcger sub LiLutO a qualquer dos membro da Dire·
ctoria em seu impedimenlo ou morte.

§ 3. o Eleger ~ nova DirecLOl'ia no fim do pl'imciro quin­
qucnJlio e a OULras de 'lres em Lres anIlo, sendo permiLLida
a rcelcição.

§ 4. 0 Resolver qualquer duvida sobre a interpreLação desLe
Regulamento.

§ 5. o Di cuLir e julgar os relatorios c as contas annuaes
apl'e enLadas pela Directoria, depois de ex:>.minadas estas pela
Commissào Fiscal.
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Art. 34. A assembléa geralrt:unir-se-ha extraordinariamente
nara os casos não espceificados no artigo pI'ecedente:
- § 1,· ~uando a Dil'ectoria julgar conveniente.

~ 2.· uando a Commissão Fiscal repre ent~~ á Directoria,
motivan o a nece sidade.

3,· Quando fth' requerida por um numero de contribuintes
nunca menor da terça parte dos domiciliados na COrte.

AI't. 31). Nas reuniões eXlraordinarias a a sembléa geral só
poderá tratar do objecto para que roi convocada.

AI'L. 36. A :Jller:Jção ou r rorma do presenle Regulamento
compete unicameule á a sembléa geral eXll'aordin:Jria, fican(lo,
porém, dependente a execução destas alterações ou reformas
da apllrovação do Governo Imperial.

An. 31. Nem nm contribuinte terá mai de um voto, e serão
aceitos os votos dos contribuintes que uão puderem compa­
recer ás reuniõe da a sembJéa geral, uma vez que sejam re·
prc entado por seu~ pro uradol'es especiacs: e.\ceptlla-se o
caso da eleição da Commis ão Fiscal, cm que só podem votar
os contribuintes presentes.

Art.38. Para sati fação do contribuintes, os livl'os c balanços
da As ociação estarão scmpre á sua (Ji posição para serem exa­
minados.

CAPITULO .... II.

DA ,WilllNI TnAçÃo DA AS OCIAÇÃO.

Art. 39, A administração e gcren<'ia lia Associação-Garantia
Nacional-é exercida pela Oh'ecloria, que e orgamza nesta data,
como iui 'iadora dos trabalhos da mesma As ociação c appro­
vada pelo contribuinte, que ubscrevcm este Rell;ulamento,
sendo composta de tres membro., que elegcrão d'entre i o
Pre idente, o ecretario e o Tbesoureiro, ao quaes compete:

§ L. ~omear o pe soai, que t'ôl' nece. ario para o desempe­
nllo do erviço, marcar-Ibe os vencimentos e demiLLiI-o.

§ 2.· Crcar em toda as Pl'ovincias do Imperio Agentes da
As odação, marcar-lhe as aLLribuiçõcs e commis õe .

§ 3.· Entreter om os Agentes 3 nece saria c01'f'espondencia,
dar-Ihcs a instrucções c ordens precisas e solveI' todas as duvi­
das que lhes apresentarem.

i 4.· Apresenlnr á a scmbléa gcral do contribuinte, em
cada mez de JulL1o, o balanço do anno anlerior e o relatorio
dos trabalhos da A sociação.

§ li. o Organizar, de accOrdo com a Commissão Fiscal, o regi­
mento intel'no, no qual será detcrminado o modo pratico âe
levar a crreito as opcra~'ões da Associação c todas as dili"en­
cias c· autelas não mencionada neste Regulamento, mas ne­
oe arias pal'a o acerto e segurança da mesmas operações e sua
economia. E te regimento interno vigorará dc de logo, mas
será ubmcLLido á aprrovação da a embléa geral na sua pri­
meira rcunião, podendo ser no futuro altcrado, sob propo ta da
COlllmi au Fiscal, ou da propria Directoria.

§ 6,· Exercer toda c qualquel' admiuistração sobre os nego­
cios da Associação, para o que lhes outorgam o contribuintes
pleno (locterc .

§ 7.· Velar, elllfim, pela fiel e inteira execução do presente
firo·ulamenl.o () lp.varao <'onh cimento rla a~semhléa geral com

I~
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~ seu parecer, tudo quanto sliver a bem do prudente arbí­
trio, que lhe couber pelo reRim('nLO inlerno.

Art. 40. Como "emuneração de lodos os encargos, que a
administração toma para o bom dcsempenbo dos devere, que
Ibe incllmlle o pr sente ne"ulamento, e para a despezas cor­
I'espondente., pel'ceberá ella dos contrihlliotes, por uma só
vez e no acto da in f'ipção, uma cornmissão de ti % sobre
a importancia das eontribuições e mais 190DO por cada apolice
cle cootl'aclo, além do sello devido á Fazenda aciona!.

CAPITULO VIII.

DA COllllflSSAO FISCi\.L.

Arl. 41. A Commis ::ia Fiscal será composta cle tres memuros
eleito pela a sembléa geral d'entrc os contribuintcs.

Arl. 42. O s u excrcicio durará por dous annos e a sua elei­
ção. por escrutínio secreLO, será feila por listas de seis nomes,
servindo os tre meuos votados de substitutos; em igualdade
de votos decidirá a sorte. Exceptua-se o que a este respeito
se acha disposto no an. 47.

Art. 43. A Commissão nscal nomcará d'entre si o seu re­
lator.

Art. 44. A' Com missão Fi cal, qUtl deve reunir-se ordinaria­
mente no principio de cada trimestre e extraordinariamente,
qu~ndo rôr mister, incumbe:

§ 1. 0 TomaI' conhecimento de toda as operações, desde a
entrada do capitaes e sua COPVOl'são até a distribuição e en­
trega ou depo ilo dos quinhões.

§ 2. o E-xaminar as contas, que a Direc(oria tiver de apre­
sentar á assembléa geral.

Ar!. {Ii). A Cornmiss1io Fiscal servirá gratuitamenLC alé o
fim do primeiro quinquel1nio, chegada esta época, a assem­
bléa Iteml, guiada pela experienci:l, e tendo em aLteuçi10 os
trabalho inherentes a este carpO e a ltaranLia, que ella of­
ferece aos cootl'illuintes, podera marcar-lhe o honoral'io, que
deverá vencer dahi em diante; e neste caso delibel'ará sobre
os meios de occorrc\' a este pagamento ..

Art. 46. Não pl)dem Sc!' membro da Commi são Fiseal nem
um Corretor da Praça; nem servil' cumulativamente nella pai
c fi lho, il'mão e cunhado.

Art. 47. Fica con lituida a Commis~ão Fiscal do primeiro
biennio desta A sociação, e seus substitutos com 03 seis pri­
meiro conLribuintes illscl'iptos ne te Regulamento.

CAPITULO IX.

DISPOSiÇÃO GERAL.

Art. 48. Embora não estejam cspecificaJas no presente Re"'u­
lamento alguma~ di. posiçõe da legislação vigente, a Associa·
ção fica sujeit:! ás que lhe forem applicaveis.

Rio de Janeiro, 13 de Junbo de 1875.- Os Directores, Dr.
lIfanoelJoaqltim da Rocha Frota.-Or. Paulino Franl.. lin do Amaral.
-Lopo Din1z COl'deiro.
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GOM-DE 13 DE OEZE~IBRO DE 187~,

Appro\'a, com alteraÇôe ,a refoJ'ma dos e ·taluto da. CompanbLl
-Gal'an tia rios Propl'ictaJ'io$.

AtLenc1endo <10 que le requereu a Comp:lllhia-Ga­
1'a ntil do Proprietari os, devidamcn te reprc."entada, e de
conformidade ('om o parel'er da ec ão do Nego.·io cio
Jmpcrio do Con lho cle E tado eX<Jrado e111 Con uIta de
vinte ci deS Lembro ultimo: H i por bemAppronI'
a r forma do seus r ta tuto , com a altcrações que com
e t baixam, a ignadas por Thomaz José Coelho de Al­
meida do ;\leu Con lho, Mini:tro e Serrei rio de E ta­
do do Ne~ocio da Arrrirultul'l Coml11ercio e Ohras Pu­
lJlil'a , que assim o tenha ntenclitlo e faca e~e~ut r.
Pa\ntio do Rio d Janeiro em treze de Dezembro de
mil oi toren tos set nta cinco, quinquagesimo quarto da
Indepentlencia do Imperio.

Com a ruI rica de Sua MaO'ostade o Imperador.

Thoma~ Jo é Coelho de Almeida.

A.1ter-açõe a que se l-e ere o DecI'eto n.O CO~4
desta data.

I.

Arl. L° \ egunda parte elQl;te artigo n a ubstituida
pela eguin te :

AComplnhia oguraráo illuguei elo. predio não in-
cendi Ido na Côrte ou em Nil'thero ' adi '111 ta l-o -lia ao
propri tario ; in 'ulUhir- e-ha t:lmhem d illugar por sua
con ta ou do proprietario predio e trrr nos; gilran tirá
ai'ençãodo ervi.odoEx r,'ito eda rmada.nostermos
doarl.1.° .1.°n."'7e8daLein." 2556de 26deSetem­
J)I'O cI 187/j.; e fará finalmeo te qUilo.quer oporações e ­
tricl:uuonLe li.O'ada á indole da Compnhi:l desta natu­
reza e indi, pen 1" i- ii realização do seu fim especial,
excluido. porém, o seguro de escra'\osde que lratl o art,
LO dasaltel'açõe, proposl~f: pela Companhia.

4i \c;'\
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II.

Art. 5.° A se3'und:1 p:u'te deste artigo é su stituid
pela seO'uinte :

As acções cahidas em commisso serão vendidas, rever­
tendo par' o fundo de reserva a parte correspondente ás
ent.radas feitas pelo accionista remisso.

III.

ArL. 6.° Fica assim redigido:
Os fundos da Companhia serão depositados, em cont

corrente, no BlllCO que mais vant· gens offerecer, ou con­
vertidos em titulas garantidos pelo Governo.

IV.

Art. 8.° Fica assim redigido:
Dos lu ros verificados nos balanços semestraes, dedu­

zir-se-hão de õ a 10 010 para fundo de reserva, e do res­
tan te se farão os dividendos aos accionistas.

v.

Art. 10. Fica assim ridigido:
São accionistas da Companhia os possuidores de acções.
As acções pertencen tes a firmas sociaes, só poderão ser

repre entadas em assembléa geral por um dos sacias que
possa USJ r da firma.

VI.

Art. H. Substitua-se pelo seguinte:
As transferentias d;ls acções não poderão sei' feit:Js, em­

quant o capital da C mpanhia J ão estiver preenGllitlo,
sem approvação da Dil'eGtoria, e e L:1s transferenGias de­
verão ser fcit:lS por termo, em livro spe ial, obrigan­
do-se os cessional'io por todos os 01. dos cedentes.

Os termo de transferenGias de a çõcs devem ser as·
signados pelos cellen tes e cessionario ,e bem assim por
dous Dlredores, ficando a escolha do novo ae ioni ta ti
Dire::toria, que patlerã aceitar ou rejeiLar, en quanto (I

'apital não fOr integr Im~nte preenchido.
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VII.

ArL. ~2. Fica substituido por este:
Os accionistas serão responsaveis pelo valor rias a ções

que Ihes forem distribuidas.

YIII.

Art. i3. Fica assim redigido:
O accionista que ti ver de cinco a dez acções tem di­

reito a um voto, e por cada dez acções acima de dez se
lhe contará mais um voto, não podendo nenhum accio­
nista ter mais de dez votos por maior que seja o nu­
mero de acções que possua ou represente.

IX.

Art. i6. Deve ser assim este artigo:
A convo",ação da assembléa geral será feita p la Di­

rectoria, p:lr meio de annur.cio nas folhas publicas.

x,

Art. :1.7. Substitua-se este artigo pelo s~guin te :
A a sembléa geral se julgará constituida, estando pre­

sentes tan tos accionistas quantos r"presentem um terço
da acções emittida e todas as deliberações serão to­
mada por escrutinio, em conformidade do que dispõe
o art. :1.4 dos e tatu tos.

XI.

Art. :1.9. Augmente-se no fim :
-que deverá ter lugar em prazo nunca maior de qua­

renta dias.

xn.

Art. 21. a primeira reunião da as embléa geral,
organizada a mesa e apresentado o relatorio da Dire­
ctoria, proceder-se-ha em acto successivo á nometlção

\0°
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de uma olllIlli 'são de LI' :3 membro, senuo dous elei Los
e um tirado á sorte, d'enLre o acei ni Las clequarcnta
ou mais acções, para o exame do balanço e operações do
anno ant eedenLe.

A commi ão trabalha com uo maioria, ainda que,
por qualquer motivo, não esLejam repre enLados os dou
lemento .

XliI.

Art. 22. A setYunda pJI' L de L artigo fica a im re­
diO'ida :

A' commi são serão franqueado pela Dir toria e Ge­
rencia, sem rc erva, tod o livros e documento exis­
tenLes na Companhia que lhe sejam exigidos.

XIV.

Art. 24. Fica assim:
Votado o parecer da commi são sendo em épo a de

eleição da Directoria, proceder- e-ha por cru linio se­
creto e maioria absoluLa de voto á eleição ela me ma
da qual serão reeI itos dou m ml)ros~ Concluida La
elei ão far- e-ha pela me ma maneira, a de Ll'e up­
plente , que devem sub LiLuir os Dire ·tore , seO'undo
a ordem da voLação.

xv.

ArL 26. Fica alterado pela maneira seO'uinte :
A Companhia será reO'ida uperiormenLe por uma Di­

rectoria.corupo Lade tre membros, que ntr i el O' rào
um Pre id nL e um ecretari , enuu o terceiro DIrector
o caixa e o . ub Lituto nato de qualquer do dou pri­
meiros, no impedimentos menor s de trinta dia el iLo
em a sembléa geral, por maioria d vaLo, não enelo
nomeauo Directores o accioni La ,qúenão po suam pelo
menos cincoeu La aeçõe .

Para a eleição da Directoria não serão admittidos votos
por procuraçào :

§ L° a vaga por morte, demis ão ou renuncia erã
chamado o supplente mais votado.
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. 2. 0 AsuL tituição uosDirectore far- e-ha pela fórma
seguinte:

o fim do 5.0 anno, proceder-se-ba á eleição por meio
de uma li ta que deve conter dou nomes do tre Di­
rectore em exercicio e um novo, e o mesmo e fará nos
dou seO'uinte. anno_.

X, I.

Art. 27. O . 7." fica as im reLligido:
Dirigir e providenciar sobre o andamento da opera­

çõe e tran ac õe da Companhia consultando sempre a
Directoria Jl1 a o de maior importancia.

O 8. U é ulJ ti tuido pelo eO'uin te:
Examinar resolver ob a approYação da Directo-

ria todas a peopo. ta d conformidade 'om este e­
tatuto , fi calí ando e admini trando a bem dos inte­
re se da Companhia, demittindo,. e julgar conveniente
o empregado debaixo de na in pe ção.

XVII.

Art. 28. Fi a as im redigido:
A Diredoria de a"côr lo com o G rente, nomeará os

emprerrauo trictamente nece ario marcando-lhe os
vencimento . conslituirá au \,o!Sauo e pro ul'al.1ore , que
representem a Companbia em Juizo ou fóra delle.

XVIII.

ArL. 29. Será de trezento mil rói (300.000) o ven­
imento m n ai de caLla Direc·tor, mquanto a a embléa

geral do accioni ta não resolver augmental-o.

XIX.

Art. 30. O inrorporador da Companhia, Dr. João Bor,O'es
Diniz, t m dil'eito, como premio do eu tralJalbo, a qua­
trof'enLa acçõ s benefll'iaria., que lbe foram oncedidas
pela a embléa geral do accioni Las, em ua reunião de
21 de Janeiro d 1.875.

Palacio do Rio de Janeiro em 1.3 de Dezembro de i875.
- Thomas José Coelho de Almeida.,
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Regltnellto da Ca~xa Gnrant.ia e lBeneficios 51u­
lI:uos estabelecida pela COlupanhia Garantia
dos Pl'op"ietu,'ios, na conf'o"lUidade do dis­
pOBII:O no ::ou't. 1..0 dos eeus estulutos ..Iterados
pelo Decloel:o n. ° 60134 de 13 de DezelUbro
de 18713.

CAPTT LO r.

DISPOSIÇÕES:COM :.rtniS,

Art. !. ° A Companhia Gal'antia elos Pl'oprietarios, tem esta­
belel'ido, na conrorl1lidadtl de seu estatuto, uma caixa para
gal'anUa e benelirio lI1utuo admini tracla p lo Gerente da
Corllp1nl1ia sob a illlrnl~diata inspecção da Directoria.

~ LO P,lra liberlação do r cravo',
~ ~,n Para O r s"at d s in~ nU03 ou Jib rlos li lhos das mu­

lherr escravas dJ serviço do I~x('rcito e da Arrllada.
~ 3.° Para a i,ell\i:io cJ s rviço 11Iililar por mei da contl'ibui­

ç;lo pecuniaria ou de substitulos pam assentar praça no Exercito
uu Armada,

Art. 2. ° A Caixa Garantia e IJeneficios ~luln[\s é dividida rIO
Ires ecçãe di tinclas e separadas, constiluindo cada uma, corn
o ubscriptol'e e beneficiaria rsopccLivo' uma as ociaçao parli­
cular, A La é rle'ignada com o tilulo de-Secção ele emanciparão-;
a 2," com O de-Sel'ção ele l'esgales-; e a 3." com o c1e--8ecção de
isenção elo l'ecrutamento ou de sullstitutos para o serviço elo Exercito
e Armada.

Art. 3.° Qualquer pessoa nacional ou e ll'angeüa, livre ou
escrava, de maior ou menor idacl ,poderá in crever-se em qual­
lJuer da secções ou associações da caixa, comlanlo que os es­
cravos o façam com licenca de eus senl10res ou d Juiz de
Orpbãos, e os menor'es corTI licença de Sp.us pais, tulores ou
curadores, ou de quem legalmente o possa supprir.

Art, 6..0 A inscrip~ão pMe er feita em beneficio proprio ou
de terceiro, ma o beneficiaria deverá pertencer necessariamente
a uma das tre seguintes ela ses:

Escravos a jibertal', ingenuo ou liberlos are gatar do er­
viço militar, ul> criptores a i eolar do serviço do Exercíto e
da Armada, ou substitutos para o erviço militar.

P.lragrapllo unico. Para a ecçao de emancipação serão admito
tido beueficiario e suh criplores, ma pam. a CÇão de re gates
não se admittem beneficiarias 'de mais de 8 anno de idade, salvo
convenção especial.

ArL õ. ° Osubseriptor ê obrigado:
§ LO A pagar nos contracto da secção (le emancipação uma

joia corresponclente a W % do valor da... o aos escravo liber­
tandos, podendo e se pagamento ser feíto de uma até i2 presla­
ções trimensaes.

§ 2. ° A pagaI' as annuidades fixadas na tabellas ob n.o.!, 2
e 3, devendo a da seg-unda tabella ser paga de uma Ó vez alê i
de Janeiro, e as outras por semestre' ou trimestres adiantados,
excepto a pl'imeira, que, como a joia, deverá ser paga de uma ó
vez, dentro d primeiro anno ou no acto da in cripção,
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I 3. o A pagar os juros da mÓl'a na l'azão dt: 10 % ao an\lO das
annllidades em alrnzo fie pagaOlenlo, Os jul'os enl todo. os casos
ele móra conlam-se desde o primeiro dia do prazo marcado para o
pal{amento.

~ 4. o Ao commisso ou pet'da talai, em faval' da r.aixa e secção
respectiva, das quantias conl que tiver conlribuido e o alrazo ue
pagamento das pre 'ta Oes da joia e anouidalles exceder de um
anno, contado na conformidatlo da seg-unda parte do nult1ero
áutec:edenle,

§ 5, o A e,'hibil' prova legal da idade, identidalle e ex: tencia
do beneliciario e da alltoriza~ão [Jal'a a inscl'ipção, se o subscriplor
fOr escravo ou me ,01',

§ 6,0 A communkal' ao Gerente a sua tnl\dnll~a de domicilio
ou re idencia do beneficia rio em favor de quem fôl' feita a
in cripção.

Al't. 6." O pagamenlo da annuillades se fOI' e tipl1lado, que
será feito 13m Ulm\ Ó prestação anllual, deverá Iealizar até o
llia to de Janeiro ele Cada aono; se em presta~ões semeslraes no
flez primeiros dias de Janeir e de Julho; se em pre la,ões
trimen aes. nos cinco primeiro rlias de Janeiro, Abnl, Julho e
Ol1tUhl'O. E la IlleSl1la I egra se observará no pacramenlo da joia
illOS conlractos da eCl'ào ele emnnciporâo) quantlo uaja de ser
fei lo cm pre taçõe na 'con fOl'ln idade dó dispo~to no art. o. o n.o i.

Árt. 7. 0 A in cripção poderá 'er feita cm qualquer época do
anno para produzir etIeito a contar do anno civil imnledi<lla­
menle se,,~inte, alvo e o ub criplorqllizer pagar osjul"osd:l
móra (art. 5. 0 n. o 3) da joia e da primeira annuidad ,a fim de
ser a inscripção consIderada como se fôra feita cm Janeiro do
anno correnle.

At'L 8. o Em regra gera.l, o l-~neficio da inscripCão é inlrans-
ferível; ma , por excepção. é pel'miltillo: •

!. o Ao pai ou mãi tr:tn fcrir para o filbo ou filha a inscripção
~ que fizera cm eu beneficio pl'Oprio;

2, o A pessoa) que tiver feilo inscripção em favor de outra,
que c lornou iI digna dobenel1cio,lrall f rire te para outrem
comlanto que o faça ante do anno elll que elle de"e produzir
seus efIeH e que o OOYO beneficiaria pertell~a á me ma classe
e estrja nas mesmas condiçõe de ad mis Ao do li neJ1ciario
pri rn ili ,-o.

Art. 9. o A compaD~lia Garantia dos Pl'opl'ietal'ios é administra­
dora dos yalore- da cai'l'a gm'antia e beneficius mutuos, os quaes
valores erão conyertidos em apolice da divida publica ou
depo ilado ell1 um banco, vencendo o juros compo lo de 6 %
aO anno, deduzindo- e dos vaiare recebido' na sec ào de man-
ipação !O % para a de(lf.'zas de adlllini tração, e cabendo li

Conlpanbia pelo me ~!> tilulo as sobra da ec~Oe de re.gale e
isenção do el'viço mllllar.

Art. !O. O Gerente da Companhia apresentará annualmenle
um relatorio circum tanciado e um balanço do e tado da caixa
e ele cada uma. de Sllas secções, que serão sublllellid . ao me mo
prores o de exame e approvação a qu e tão sujeitas as con las
da C mpanhia e di tribuidos, depoi. de í1l1pre so, pelo sub­
scriptol'e da caixa, no escriptorio da COlupanbja e DOS de suas
agrncias.

Paragrapho ~nico. Os ub'criplore da caixa poderão fazer ao
Gel' n le, á Direcloria c á assembléa geral dos accioni ta da Com­
panhia qualquer reclamação fundada u, -disrosições do pre.ente
I'PfTimenlo. .,

lI" t--
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CAPITULO II.

sEcçlo DE E~fANClrAGÃO.

Art ... H. A garantia da I ib rlação rea I iza-. e por meio ele orleio,
no qual serão comprel1endido' tod s 03 ub criptore' que Liverem
mais de Ir annos de in riptos o 'e achalem quiL!" com o
cofre da A oClaç;io. 110 proullcLo das aunuid lde., 11a ioins do'
commis o;, 0111 o; seu juro' cOll1po'lo' 110 tel'1110' d arL 9.",
se deduzirá de Lre eUI Ire annos urna porCpnlni!!'1n para as
liberLações. Essa porcenLagem eránoLosol'leiorle30 0 / 0 n02. 0

de 21) "/0' no 3. ° de 20 "/0' no 4. ° de iõ % e no 0. 0e UltllllO
de:lO %,

AI't. i2. O sorteio terá lugar no e criptorio da Companhia no
dia 25 de Març em Pl'esonça da Directoria, de um do, Juiz d
Orph;ios da ClJl te, de um do' advogall ~ da. COlllpnnllla e de todos
os ub.;criptores e inLrre.;snoo quI" fIuizrrcm cump'llecl:'r. OJuiz
de Orphão er'á convidado por offido do Pre illenle o ub-
cI'iplore' e inLere:sadu' por meio do HIlUUIlCio l'ep, Lido' n03

jornae, de maior circulacão.
Alt. i3. Com os annuncio de que traia o a.rtigo antrre 'enle

será publicada uma rola ii do uI> cri piore e ben Ci(;iari .
pelos numeros da apc,lires fIue e acharell1 habillLados parn,
entrarem no orteio, com a declaração ne que todo o outro,
que pnr moLivo de móra no pagamenLo de pre Laçõe niln foralll
contempl dos na dita rela ;ia, pu r;io enLrar no sorteio e alé o
dia e hora de le não Uvel'em incorrido na pena de CClIl1 III i so,
e se babililarem pagando as pre'Laçõe elll atrazo com os juros
da móra.

Art. 14. O acto do sorteio erá pre inicIo pelo Juiz de Orpbão ,
e comparecer e quizcr aceitar a pr ill,'ncia.
No ca o contrario será pre idido pelo Pre idenLe da Directoria,

ou por quem Ipgalmenle o .ubstituir em eus impellimento .
Art. i5. Ante de começar o odeio, o Gel'enle fará ler em

voz alta a relação de Lodo o' ubscriplol'es heneficiarios que
até aquelle mOlllento se habilitarem para o sorleio. Se não
bouver !'l:'clamação conLra ella ou decidida pela Directoria a
reclamaçõe que se fizerem, erão lançnda em uma urna em
tiras de papel do masmo tamanho e qualidade, o nome do
,beneficiario habilitado. UII1 menino de cerca d oiLo anno de
idade, eXLrahir:l em eguida da urna LanLa Lira' de papel quanta
forem a lil1el tal(õe a realizar naquelle orteio.

Art. W. Tel'minado o acLo, d que e lal'l'ar:\ uma acta ir­
cumstanciada de todas a OCCUl'rencias, fará o GerenLe publicar
pelo jomae o nOIll!' do libel·lado.

Art. 17. O e ,bores do lib rtando orteado poderão apre-
enlar-se depoi da publicação de que tl'ala o artigo antecedente,

no escri ptorio da. COIll pan hia, pa ra receber o valor e LllIlado pela
libertação, exhil>indo nesse acto o libr~tando a' carLa de
liberdnde, devidamente r gislrada nas nola dealgum Tabellião.
Na Pl'Ovincia e ta apresentação se fará no escriplorio da agencia
geral da Companhia.

AI·t. i8. A sommas de Iinadas á libertação de t s sorteado,
cujos proprietarios se não apresenlarem reclamando-a~ no pra7;o
de seis mezcs, nos termos do arlig-o an tecedente, serão d po 1­
tados em juizo para se proceder á librrta~iio forçada na confol'-



midade da legislação vigenle. Se os beneficiaria, porém, tiverem
fallecido ou fallecerem ante de libertados, reverterão es as
somas para a Ca'ixa Gar'antia e Beneficios mutuas e para a Secção
de emancipação.

Art. i9. Os beneficiaria que entrarem successivamente em
quatro sorleios e não forem favorecidos pela sorle, ficam com o
dir \to de haver da Caixa Gamntia e Beneficios rntttttOS a quota
parte de lue l?roporcional men le lhe deverá caber no saldo exis­
tente ne la cmxa e secção, se não preferirem suj itar-se a 'novos
orteios. Adoptado e le ullimo alvitre, ficam dispensados do

llagamento de annuidades, podendo voltar ao primeiro, depois
de cada sorteio seguinte.

CAPITULO III

ECÇÃO DE RE GATE .

Art. 20. Os ingenuos ou libertos em favor de quem houver
sido feita a ub cripção para 1'e gate, se forem orteados para o
serviço do Exercito ou da Armada nacional, tem o direito a
exigir da Caixa Garantidom e Beneficios mutuos que os liberte
des e seni o.

Art. 2i. Companhia preenche a sua obrigação de resgate ou
promovendo a isenção do sorteados no ca o de a. terem legal, ou
apre entando-Ihes sub titulo idoneo, ou enlregando-lhes a quan­
tia de i:OOO~OOO. E' da livre escalDa da Companhia qualquer
do Ire indicados meio.

ArL. 22. O ingenuo ou liberto, de que traia o art. 20, ão
obrigado a fornecer á Companhia lodos os meio de prova de ua
i enção legal, no caso de a terem. -

Art. 23. Aos ingenuo ou liberto sorteado, que não tiverem
i enção legal, e quizerem fazer o erviço mililar, renunciando o
direito de re gale, entregará a Companhia a annuidades com
que tiverem contribuido. . . - .

CAPITULO

m-po IÇÚES DIVER A

Art. 2&', A morle e o commi so do beneficiarias sub criptore
da tres ecçãe da Caixa Gal'anUa e Beneficios-mutuos, exoneram
a me ma Companhia de toda a obrigaçõe contractadas, extin­
guem o contr'acto re peclivo , e fazem reverler em favor do
beneficiaria ou da ecção a que perlenciam as quantia paga
por onla da uh cripção,

Art. 25. o verso de cada apolice de ub cripção .erão tran­
scri pto O' artigo de~le r gimen to, que tiverem relação com o
objecto do contracto, e no corpo da apoUce, além de quae quer
outras estipulaçúe que forem concernenle á naLmeza e etI:i~acia
do contracto, erá declarado que o sub criptor e o beneficlal'lo se
sujeitam a toda as obriga ões e labelecida nos artigos tl'an~
cripta no verso da apolice,

o Gerente, Jose Gomes (''ll'llei,'o:
,4103
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TABELlA. . I.

DaI!! JololI e annuJdadea a pagar para a
Iilublilcrlpção na lIIecção de eDlanclpação.

obl'e o valor finado (/0 oscravo ben /lcial'io, joia ta %
annuiclacle 3 ~ %.

EXRMPLO:

oSUb!CI'iptor que se inscreveu na secção de emancipação com
a quantia de !:OOOHooO, para o sorteio da caixa de libertação,
tem de entrar no primeiro anno com a quantia de 33/)500 em
trimestres adiantados, o nos annos seguintes com a quantia de
i7~00 por semestres adiantados ou 35IJOoo de annuidade, e deste
modo proporcionalmente para. maior ou menor quanlia com que
se inscrever. .

TABEL!.A. :'I. 2.

Dajolo e annuldadell a pagar noa cont:ructo5 de
reegAlelil de serviço ntllit:ar.

Joia. Anmticlacle.

Ingenuos c libertos de menos de um anoo .
Idem idem de i a 2 anno .

li de 2 a 3 annos .
li de 3 a ~ annos .

de 4 a 1i annos .
de 1i a 6 annos .

» » de 6 a 7 annos .
» » de 7 a 8 annos .

24 000
268000
28HOOO
32,~000

3~000
36.'$000
40/)000
42NOOO

000
2 000
3 000

~IOOO5.000
6 000
7000
8~00
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TABELLA N. 3.

Para a lUSCl'lpção de Isenção do sel'dço do
Exel'clto e Armada.

mAOE o IINSCRlPÇÜE . RE:IIISSÕliS.

»
II

II .........
»
»

De i anno .
De 2 )I

De 3 »
De 4 » o ••••••••

De 5 ))
De 6 ))
De 7 »
De 8 ))
De 9
De iO )I

De B »
De U li .••••••••

De i3 " .
De i4 l)

De H:i )I

De i6 )) ........•
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30.000
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225.000
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3255000
3~!l000
320~000
300.000
2 O 000
250.000
240 000
2251)000
210~000

210:000
i50.000
i80. uOJ

Os que tiverem pago as annuidade durante vinte anuas
deixarilo de pagaI-as d'ah( em diante.





DECRETO N, 6058 - DE :1.4 Dr. DEZEMBRO DE 187;:;'

Approva os eslalUto , com alterações, da:Companhia de Segul'os
Mutuos sobl'c a vida d e craros-União.

Attendendo ao que Me requereu a Associação de c­
guros Mutuos sobre a vida de e cravos-União, devida­
mente representada, e de conformidade com o parecer
da Secção dos Negociosdo Impcrio do Conselho de Es­
tado exarado em consulla de 11 de Outubro do corrente
anno, Hei por bem Approvar o estatutos da mesma
Associação, e as alterações que com este baixam, as·
signadas por Thomaz José Coelho de Almeida, do Meu
Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Nego­
cios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas,
queassim o tenha entendido e faça e'\ccutar. Palacio
do Rio ele Janeiro em quatorze de DezCI;nbro de mil
oitocentos setenta e cinco, quinquagesimo quarto ela
Independencia e do Imperio.

Com a rubrica de Sua Magestaele o lmperador.

Thomaz José Coelho de Almeida.

-!\.lteraçõel!l a que se rel'ere o Deereto 0.° 60138
dest:l data.

1.

Arl. 2.° Fica ~npprimido.

n.

Arl. H. Sub tilua-se pelo seguinte:
A direcção do negocios da Associação será commet­

tida:
1.0 A um Consdho Fiscal, eleito no termos dos

art . 16 e 17, ao qual compete, na qualidade dc man­
datario dos associados, a administração exclusiva dos
fundos a estes per tenceu tes.

2. ° Auma Directoria Geral ou Gerencia, a quem in­
çumbe o de envolvimento pratico das operaçõe da

j'o~
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Associação, e a direcção cios re pectivos serviços e em­
pregados, na fórma dos art . 12 e 14.

Paragrapho unico. Fica assim alLerado:
A Direcção Geral ou Gerencia de que acima se tra ta

pertence, duranle o prazo de cinco anno , aos funda­
dores da Associação DI'. Manoel de Almeida Macedo
Sodré e Luiz de Soubiron, cuja administração, bem como
as subsequen tes, será exercida sob a i fi med ia ta ins­
pecção do Conselho Fiscal, eleilo nos termos dOE arts.
15 e 1.6, e só poderão ser removido por deliberação de
uma assembléa geral extraorclinaria.

As sub equentes Directorias serão eleilas pela assem­
bléa geral dos associados, e servirão tambem duranle
ci I1CO annos, podendo, po rém, ser reeleitas.

III.

An. 1.6. Acrescente-se..lhe: não se aclmittindo votos
por procurador, tanto nesta eleição como na dos Di­
rectores.

[v.

ArL. 26, § 2. o Addite-se-llJe: e as Directorias de
que lrata o paragrapho unico do art. ii.

V.

Arl. 30, § 5." Fica assim concebido:
Dos lucros liquidas da Associação, depoi de pagas as

indemnizações a que se referem lJ paragraphos do
art, 6. o, se deduzirão 5 % para a creação de um funuo
de reserva, destinado exclusivamente para fazer face ás
perdas do capital social, ou pal'a subsLituil-o.

Do restante se distribuirão dividendos semestl'aes
aos sacias que tiverem pago os premias dos respectivos
seguros; não havendo, porém, divi ão de lucros, em­
quanto o fundo de reserva não atLinO'ir, pelo menos, a
21> % do valor dos eguros (art. 34) que autori~a a As­
sociação a funccionar,

VI.

Art. 33. Substitua·se por este:
Nenhuma alteração será feita nos presenles esta­

tutos, sem que obtenha a approvação elo Governo Im-
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pedal, c seja proposta pela Gerencia, de accÓrJo com
Conselho Fiscal por dei iberação da as em))léa gernl;
ou por uma resolução de assembléa geral extraordi­
naria, requerida cxpl'cssamenle para es e fim por dous
terços dos socios residente no Rio de Janeiro on em
Niclheroy.

Arl, 34, Supprimam'se as palavras ftllaes-a seu ma'­
ximo-e substituam-se por estas: cm proporção ao des­
envolvimento da Associação.

Palacio do Rio de Janeiro em 1l~ de Dezembro de
187!'5.-Thomaz José Coelho de Almeida.

ESTATUTOS.

CA I'ITüLO I.

nIlG.~'il~AÇ:io E Ill:RA 10•

.\.J't. 1,0 E~tab,'lc,c-s(', soh :l 11l'ilQiIliu:lç;:.) dl' - rllião - uma
Associação de Segul'ú!; i'lfUllJOS sobl'l) a riel:l de (,5CI':1\'os!le :1m­
!los os cxo , fUl'lnanl.o o fundo social as coull'ibuições (los so­
cil)s que sulJscl""crl.'m os flrescnl s ('~L;JLutOS e condições de
seguru.

Paraf(l'aflho uniro, Pllll,' ,Cl' sado lOlla a pcs50n I{'galmeole
!laLJiliLaúa. Lanto na flualidade tle (lrú;;rielario, quauLO na de
credot' hYfloLbecario dos escra\'n~ ~egurados f: a :lpolice do se­
guro consLiLue o tiLulo legal de socio.

Arl. 2.° A A~soci:tção poderá eslabelecel', obtida pl'e,'iarnenLc
a compeL ule aulorização tio Go\"crr.o Impcrial, c sohre as bascs
que ao mesmo Go\,(;rllo scrão 01 porlull:lJOeliLC sujei las, um3
ouLra scc~'ão lellúo pOI' íim a fuudação ue capilaes, de~linad05
ã all1orLizaç?lO elo \"alo1' do CEcr:lI'OS, emq~!auLO uão fôr eXlin­
eLa a escravidão.

Art. 3." A sédc da \<;sociaçáo li no -10 de Janeiro, podenelo
cstender a suas uprrações a todo o Imp!'l'io do 13I'azil.

AI'L. 4.° A dUl'ação da Associação s rú de qlliuze anuos, con­
lados cio llia pl'il1ll'it'o de Janeiro sc"uinlc ao dia cm fluC come­
çarcm as opcl'açõeO, ua fórma tio arl. 34,

An. 5. ° A AsslH:iaç-ào será adlllinislratl:l por IlII1U ])ir 'cçiio
Gcral, sob a in IICCção cio Conselllo Fiscal, com a composição c
u!lribuic0c con lallLes do capitulos IY c Y. ,

- IL~
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CAPIT LO II.

OPERAÇÕES, R.l ES E APOLICE.

AI'L. 6. o As opcraçãc' da Associaçuo consistirão:
1. o Em seç'uros sobre a vida de cscr<l vos, feitos de accôrdo

com as conoiçãcs constantcs do capitulo VII e os premios au­
nnaes, estabelecidos na tabolIa annexa ao presentes estatutos.

2. 0 Em segurar contra o ri co dc pr:'jui7.0 ua emancipações
forçadas, na rórma do capitulo 7. o, obrigando-se a As ociação a
pagal'aos socios a tlilfercnça entre a quantia pela qual fôr por
scutença, pl'ofer"illa cm juizo competente, nl'bitl'ado o valor do
c CI'aVO para libertar-se, na fÓI'mn do arL. 4,0 da Lei 11. 0 20~O de
28 de Setembl'o dc 1871, e a impol'tancin do rosl1eclivo seguro.

Arl. 7.° Cada ocio recebel'fI uma apolice, a.signada por Ulll
dos membros lia Direcçuo Geral, a rIunl deverá conter:

1. o O Dtuncro da matl'icula e pecial, nome, idade, estado, pro"
fissão e valo)' de avaliação lIll cada cscravo ~egurado,

2. o O tempo pelo qual foi feito o segnro.
3. o A iml10rtancia do premio annual.
4. 0 Os selIo COl'l'cspondcntcs ii import:wcia do premio.
Ar!. 8. o As clausula da npolicc são consideradas parlc inte­

grantc dos pl'cscntes cstatutos," igualmen tc oJ)rigatorias Jlnra a
Associação c o sacio.

CAPITULO 111.

COI-VERSÃO Il El)l'tlIlGO DE CAPITAL.

Art. O. o Os fundos rocolhido á caixa dn As"ociação, prove"
uientes dos premios pago pelos soeios, serão convertidos em
apolices da di\'ida publica nacional, c a aClluisição será feitn por
inlermedio de um corrctor.

An. lO, Os valores \)erLenecntes á Associaçào serão depositados
(á medida que se roa izarem), nu Banco do Drazi I ou ou lro, flue
offel'eça as gal'nntias sllmcienles, confol'lUe entender o Conselho
Fiscal, onde fiearà ii disposição collecLiva úo mesmo, c não
terão outro desliuo, que o de indemnizar os socios, pelos cscra­
vos falleciclos olllibenados por senlença, na fÓI'IUa do art. 6. d ,
§§ 1.0 c 2. o, pagar os dividendos nas respectiva liquidações

CAPITULO IV.

ATTlllBurçõES E ODtllGAÇÕES DA DIRECÇÃO GERAL.

Arl. 11. A. Direcção Gernl ou Gerencia da Associação- niao
-11ertencc aos seus fundal1ure , DI'. Manoel de Almeida do Ma;
cedo Sodl'é e Lui? ele SOllbiron, os qllaes a exercerão ampla..t
mente, sob a imlllel1iata inspecção do Conselho Fiscal, eleito no
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lermo dos a~ts. iii e 16, e não poderão ser remo vidos, senão
por fl'aude ou malversação (ll'ovada por senlença judicial cm
processo com pelen le.

Paragrapho unico. No caso de fallecer algum dos fundadores
acima meucionados, será sub tilllido [Jelo socio que o Conselho
i?iscal eleger, sob 11I'OpO ta do sobl'eviveute.

Art. 12. Compele a Direcção' Geral:
1. o Nomear e d miLtil' os empregados e Agenles da Asso­

ciação, arllilrar·lhes ordenados ou porcentagens, segundo as
exigencias do serviço.

2. o Represenlar a Associação para com qualquer terceiro, e
llesla conformidade demandar e ser demandada, conSlituir
advog-ados, pl'ocuradol'es judiciaes e exlrajudiciaes, requerer e
allegar tudo o que convier á Associação, em nome desta e pe­
rante qnaesquer :lllloridades, Tribunaes e Juizos.

3. o Dar as in 'rucçõe e orden de que carecer o serviço da
Associação, e organizar, de accÔrdo com o Conselho Fiscal, os
I'egu lamenlOS que forem necessarios.

Art. 13. Tambem compelc á Direcç,ão Geral propôr qual­
qucl' reforma dos presentes eslalulos, nos lermos e na fórma
do art. 33.

Art. U. São obrigações da Direcção Geral:
1. 0 Velar no fiel CUlllprimenlo dos prcsentes estalutos.
2. 0 Fazcr escriptllrar com clareza e exactidão o registros c

livros necessarios para a contabilidade da Associação, os quaes
estarão sempre no e criptorio da DJI'ecção Geral á disposição
dos socios que os quizerem examinar.

3. 0 Fazer publicar periodir.amente relatorios sobre o estado
da Associação, c apresentai-os com os balanço á assembléa
gp.ral.

<1. o Convocai' a a scmbléa gl,ral ordinaria e extraordinal'ia,
de accÔI'do com o Con elho fi cal, quando fôr neces ario ou
requerido por um terço (los socios.

5. 0 P3~ar com o producto dos direitos de administração
todas as dcspci\as de escriptorio, uos Agentes e empregados.

CAPlT LO V.

CONSELHO FI CAL.

AI'L. 15. O Conselho Fiscal será composto de tres membros,
cleitos pela assembléa geral d'entl'e os socios domiciliados DO
nio dc Janeiro c em Nictbero)7.

~ 1.0 O jJrimeil'o Conselho Fiscal será composto de lres d'entre
os primeiro ocios, ([ue sc in creverem aos presentes esta­
tutos, alé 30 dias depois de 3]lprovados pel<> Govel'llo imperial,
e Sll3S funcçõe rlul'3rão [Iou annos.

§ 2. o O primeiro Conselho Fisc~l, no caso de impcdimenlo
temporario de um rios seus mem bros, chamará um dos socios,
para suhstituir o membro impedido.

Arl. 16. As funcçõ,,' do Conselho Fiscal durarão por um anno
(exceptllaudo o primeiro, conforme dispõe o artigo anterior), e
a sua eleição será feila por escrutinio secreto, por li tas de cinco
nomes, serl'indo os (tous menos votados de sup,Plentes aos impe­
[lirIos, c em igualdade de votos a sorte decidira.

Art. 17. Um mcmbro do COIl elho Fiscal devcrá er rceleito,
assim.llccessivamentc todo O annos.

43 ~
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Arl. 18. O Con elho ~'i cal nomeará entresi o seu Presidentl',
Thesoureiro e Secretario,

Art. 19. Os membros do Conselho Fiscal receberão um orde­
nado, o qual lhes será marcado pela primeira as emblêa geral
ordinaria.

Art. 20. Cada membro do Conselho Fi cal será obrigado a
fazer uma semana, estando no escriplorio da Associação para o
que fOI' necessario.

Art. 2l. O Conselho Fiscal deverá reunir·se ordinariamente
em um dos primeiros dia de cada mez, C extraordinariamente,
quando fôr pedido pela Direcção Geral j são suas atLribuições:

1. 0 Tomar conhecimento das operações tIo mez anterior, e or­
denar o pa~alllento das indemnizações e despezas annexas.

'2. 0 Depositar no Banco do Brazil (ou outro que o1fereeer ga­
rantias su1fLcientes), e á medida que forem realizados, os fundos
pertencentes á As oeiação, e dispor destes com os seus juros para
pagamento das indemnizações e dos dividendos, na fórma dos
arts. 10 e 30, § 5. 0

3. 0 Ter um livro especial das suas aclas, que serão assignadas
pelos presentes.

4. o Decidir as difficuldades ou desaccordos que possam occor.
reI' entre a Direeção Geral e um ou mais socios.

5. o Examinai' o relatorios que a Direcção Geral deve apresen­
taI' á assemblêa geral, dando a esta todas a explicações e in­
formações precisas, relativas ao estado da Assoeiação.

6. o Reformar a tabella de premios, ue aecôrdo com a Direc­
çito Geral, sempre que a experieneia demonstre a necessidade.

Esta di posiÇãO não tem applica~ão ao que estabelece o art. 30,
§ 15 das condIções de seguro.

Art. 22. A Direcção Geral a~sistirá com voz consultiva ás
reuniões e deliberações do Co selho Fi cal.

Art. 23. Não poderão ser membros do Conselho Fiscal, nem
ter voto nas suas reuniões: os empregados da Associação, cor·
retores de praça e os parentes em primeiro grão.

CAPITULO VI.

A SE!IDLÉA GERAL.

Mt. :M. A assemblêa geral da Associaça:o é eonsliluida pelos
socios, convocados na fórma dos arts. 14 § 4. o e 25, e será
regulada pelas disposições seguintes:

1. o Reputar-se-ha constituida a assembléa geral para todos
os cll'eitos legaes, achando-se repTe entado pelos socios pre­
sente, ou por procuração, pelo menos um terço do capital se­
gurado no Rio de Janeiro e em Nictberoy, e em ca'o de não
eSLar representado esse capital, far-se-ba nova convocação,
delibcrando na segunda reunião os que estiverem presentes,

2. o Os socios só {lodem fazer-se representar por outro socio
com poderes especlaes.

3. o Cada dez vidas seguradas darão direito a um voto, porém,
UlTl socio nunca poderá ter mais do que cinco votos. Nenhum
socio poderá representar por proCuração mais do que um outrG
socio.

4.0 O Presidente da assemblêa geral.será nomeado por
maioria de votos d'entre os presentes, e servirá para as reuniões
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do anilO, c designará d'entre os presentes dous Secrelarios, que
. erão ecundallos pelo Secretario da Direcção Geral.

Art. 211. A as embléa geral ordinaria reunir-se-ba no mez de
Agosto de cada anno, e as extraordioarias· nos casos previstos
no art. 14 § 4.°, ou quando fôr reclamado por um terço dos
socios. para o fim que designarem expressamente no ofilcio <te
reclamação.

Art. 26. A' assembléa geral ordinaria compete:
1. ° Julgar as contas, balanços e relatorios, para o exame dns

quaes será eleita uma commi são, composta de tres socios, a
qual dará eu parecer, que, depois de discutido, será submettido
ii votação.

2. o Eleger o novo Conselho Fiscal, na fórma dos arts. 11S, 16
c 17.

Art. 27. Na assembléa geral extraordinaria não se poderá
1ralar de cousas alheias ao motivo da convocação.

Art. 28. Vigorarão para a assembléa geral as mesmas dispo­
sições dos arts. 22 e 23.

Art. 29. A assembléa geral Jloderá resolver a liquidação, se
no prazo de Ires anos, depois e approvados pelo Governo Im­
pcl'ial os presentes e tatu tos, nllo estiverem seguras pelo menos
Ire~ mil vidas.

CAPITULO VIr.

CONDIÇÕES DO SEGURO.

Art. 30. A Associação faz seguros sobre a vida de escravo'
de ambos os sexos e de idade de cinco até cincoenta e cinco
annos, sob a condições geraes e particulares que seguem:

1. o Do seguro de cada escravo se pagará um premio annual e
anticipado, conforme a tabella annexa, para o fundo de indemni­
zação e despezas de administração.

2. o Aos socios que em uma só prestação adiantada pagarem
os premios correspondentes a tres anuos, far-se-ha um abati­
mento de 30 0 / sobre a importancia total da dila prestação.

3. o O valor de cadé escravo será determinado pela avaliação
feita por um empregado, nomeado pela Direcção Geral, e a As­
sociação não segura mai do que as quatro quintas partes do va·
101' da avaliação.

4. 0 A Direcção Geral tem o direito de não aceitar seguro,
sem declarar o motivo de sua recusa.

õ. o A A sociação distribuirá cada tres annos dividendo, pro­
venientes de saldo de capital, depois de pagas as indemnizações,
e só áquelles soeios. que pagaram os premios de seguro durante
lres a.nnos cllnsecutivos ou a.nticipados, e em proporção ao ca­
pital segurado.

6. 0 A Associação não segura escravos que soffram de mole tia
chronicas ou que, por seu estado physico, se achem impossibili­
lados de trabalhar, e finalmente os que re ponelam a proce so
Timinal 01\ cumpram sentença.

7. o A A. sociação indemnizará lambem o valor dos escravos
libertarlos na forma do § 2.° do art. 6.° .

8,. o Os socios ão obrigados a apresentar a certidão da ma.trl-
ula especial de cada eacl'avo que segurem. .
9. o Os socios são obrigados a dar parte por escripto (os resl­

dentcs fóra do Rio de Janeiro e Nictheroy por carta registrada

l~g
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no Correio) á Direcção Geral, dCnLro dos (Luiuze dias eguiutes
ao fallecimento de eada escravo se/{urado. O socio, qne não cum­
pril' com esta disposição, perderá vinte por cento da quantia se­
gurada, e,passados Ires llle7.es depois do falleci'lleniO do escravo
segurado, caduca o !leguro.

10. As indemnizações serão pagns pela Associação, á vista dos
documentos comprobatol'io , nos dias primeiro de FevereiL'o e
]Jrimeiro de Agosto de cada anno, em lell'as a noventa dias,

11. Para jusLificar a reclamação ao pagamento do valor egu­
rado, devem apresenLar os socios a ocrtidão de obito, deviila­
mente recunhecida por tabelliào ou documentos e cerLillões dos
autos da acção de liberdade, por onde se mostl'e lião só o arbi­
tramento do valor do escravo, competentemente julgado por
sentença, como achar-se sati feito o requisito da ullirna parte do
paragrapho srguinte.

t2, A Associação não indemnizará nos casos eguin tes:
Snieidio do escravo ou morte posterior em consequencia de

tentativa de suicidio.
lIforte do escravo, cslando fugido ou no acto.da CaplUl'a ou

em cousequencia de feridas recebidas no acLO da captura.
Morte do escravo em consequencia de máo LraLO.
Quando a acção de liberdade por arbiLramenLo de valor tenha

corrrido á revelia do proprietario.
13. A Associação cobl'ará um premio addicioual de meio por

rento sobre o valol' de escravos, empregados em serviço nas cio
dades.

H. Tambem cobl'al'á um premio addicionaI, ou não a'lmilLirá
para screm segurados, a juizo do "onselho Fiscal, escravos que
exerçam profl 'õe perigo as ávida.

m. A DiI'ecção Geral cobrará para anender as despezas de
admir,istr.1ção, independenLe de OULro pagamentos, uma com­
missão de meio por cento annual do capital seguraclo, a qual está
incluida no premios que marca a tabella.

CAPITULO "lli.

LIQUIDAÇIo DA ,\ssoclAçlo.

Art. 31. A liquidação LIa Associação sera feita pela Direcção
Geral e nos rasos seguintes:

1. o No fim dos 11S annos que marca o art. 4. 0

2. 0 No caso previsto no art. 29.
3. o ~o caso de ser exLineta a oseravirtão no Brazil, anLes de

expirarem os 15 annos marcado no art. I, o

CAPIT LO IX.

DISPOSIÇÕES GERAES.

ArL. 32. As conLestações que possam oceOl'l'er na Associação
e com a mesma, l1uaesquer que sejam, serno sempre decididas
amigavelmente por arliiLl'oS nomeados, um por cada parte, e
em. c~so de fliscordancia, escolherão estes um Lerceiro, que
deCidIrá entre elles i desLa ultima decisão não haverá mais
appel\ação nem recur o,
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ArL. 33. ão sc poderá fazer alLcl'açào ncnhuma nos pre­
sentes e tatu tos, sem proposta da Direcção Geral, de accOrdo
com o Consclho Fiscal, e por deliberação da assembléa geral,
c prévia approvaça.o do Governo Impcrial.

DISPOSIÇÃO TRAl'lSITORLA.

A A sociaçào de Seguro Mutuo sobre a vida de escravos­
União-dcpois de approv:lllos por decreto do Goremo Imperial
OS presenLes estaLutos, julgar-sc-ha in Lallada c con liluida
para fUllccionar, desde que lenha feito seguros no valor de
200:0008000, podendo ele"ar esLe capiLal a seu maximo.

Tabe/la elos pl'emios annuaes pal'a o fundo de indemnização, in­
cluidas as despezas ele administração.

Idad~s. PrellllO annual.

ii a 10 annús ......... 1,8 pul' eenlo.

10 a 10 )) ......... 1,G
15 a 20 )) ......... 1,8
20 a 25 " ......... 01,8

25 a 30 )) ......... 2,0
30 a ;l15 .l' ......... 2,0
35 a <10 )) o •••••••• 2,2

<10 a <lo ••••••• o, 2, i

45 a 50 » ......... 2,!l "
50 a 55 " ......... 3,3 "

Rio de Janeiro, 2V de Julho de 18715. -Manoel de Almeida cle
.Macedo Sodt-é.-Luiz de Soubiro/l.
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Quad.'o d08 e8Cl'aV08 matl'icllladol!l no Imperlo.
segundo as inf'ormações exl8tentes.na Directoria
de Estatlstica em Dezembro de 187'4/..

---,
ESCIIAVOS. DH'FERENÇA.

PilOVINCIA3 E~---~MUNICIPlO NEUTRO. I[(eCeI!Seado~.J!fal7'icu- PaTa IPara
lados. m Ct is. menos.

Amazonas....... , ... U83 979 20i

Pará" .. , ... , •. " .. ' (') l.a,729 (') 27.190 ••••• 0.0 7,4iO

Maranhão ... , ...... , 74,939 (') 7i,939

Piaul1~.... , ......... 21>.1>3.... (' ) 23.791> 1 738

Ceará........ "" .... 33,960 31. 91.3 2,0~7

rlio Grande do Norte. 1.3.484 1.3.020 464

Pal·abyba ........... 27.241> n 20.9H 6.331

Pernambuco., ....... (') , !I~.81>1> 89.028 3.827

Alagõa .... ··.···.0 33.242 35,7/ü ........ 2.499

Sergipe .............. 32.. 974 (') 21.49:'; H ,1179

Dabia .........•.. , .. i73.639 (') !.62,295 H,3í4

Espirita Sanlo ...... , 22.738 22.61>9 79

Municipio Neutro... , 47,260 (1~, 939
" . 0.0. 1.679

Rio de Janeiru " '" 304.744 (') 270,726 34,018

S. Paulo ............ 169,96~ 11í6.üI2 13.352

Paraná ........ ..... 10,710 10,560 11>5·

Santa Calhal'ina ... ,. ,10.:';:,1 H.984 ........ !1.433

Hio Grande do Sul. .. 3.3;0 (') ü6.8i6 16.49'1

Minas Geraes... , .. ,. (') 235,1H; (') 366.5-/1 •• "0 .,_ i3!. ,1159

Goyaz .... , .. , ....... n 10.990 10,01>2 3M

Mato Gros'o ., ....... 7.064 6.667 397
--- ---

i ,43L300 1,476.1>07 •••• 0.0 • (11).267

s algarismo precedido- deste sigl~al (') não represenlam ainda o
lotaI da matricula ueln o re:mltaclo final do apu rall'len to do cen o,

44 ~\





Quadro dos lngclluos malI'icul" nUI!l ProvluchlK
que mlnistl'uralD 3S I·espectl"..._ iuf'ormações.

Extrahido do ReJatorio da Directoria de Estalistica de .Dezembro
de i87~.

I COllIPARAÇÃO

PROVINCIAS. MATRICULA- ENTRE
I DOS.

FAI,LECI DOS.
NASCIMENTOS

E ODITOS.

Amazonas ..........••.... 99 ~ l.:M,8

Ceará •... ....... ....... 3.859 ~88 i: 7,9

AJagôas...•............... 3.370 53i i: 6,3

Sergipe .•................. 3.926 829 i: ~,7

Espiri to San to ..... " ..... 2.448 388 l.: 6,3

Rio de Janeiro incluido
o Município da Côrte ... 34.908 7.207 i: 4,8

S. Paulo.................. i8.559 3.783 i: 4,9

Paraná.................... 1.009 i09 i: 9,3

Rio Grande do Sul ....•... 9.538 Li94- i: 7,9

Mato GI·OSSO .............. ~69 30 i:15,6

I
Esses algarismos, sem duvida alguma, attestam a crescida e es­

pantosa mortalidade de ingenuos e indicanl que medidas convenien­
te' e promptas devem ser tomadas no sentido de altenuar as causas
productoras de tão grande Polal.





ADVERTENCIAx

Por equivoco foi insflrido á pagina !8f um AVISO

relativo ao serviço de terras publicas, materia estranha

á deste livro. 3.
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